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PROJETO DE LEI N° 	/2016 	
445/2016 

titui tratamento jurídico diferenciado 

microempreendedor individual (MEI), 

roempresas (ME) e empresas de 

e  • eno porte (EPP), no  Município  de 

Paulo e dá  outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - Fica instituído o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e 

favorecido a ser dispensado aos Microempreendedores Individuais - MEI, às 

Microempresas - ME e às Empresas de Pequeno Porte - EPP, em 

conformidade com os arts. 146, III, "d", 170, IX, e 179, da  Constituição Federal, 

e a Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 2° - Esta lei tem por objetivo promover o estimulo ao empreendedorismo e 

contribuir para o desenvolvimento econômico e social do  Município,  

incentivando a criação de novas empresas e a regulamentação das informais. 

Art. 3° - Fica instituído o Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas 

Empresas e dos Microempreendedores Individuais, com as seguintes funções:  

I - assessorar e auxiliar a  Administração  Municipal na implantação desta Lei. 

II - realizar estudos necessários à implantação da unicidade do processo de 

registro, legalização e baixa das MPEs locais, devendo, para tantorareulariaecl': 	' 

competências da Administração Pública Municipal com as dos demais órgãos 

de outras esferas públicas envolvidas na  formalização  empres‘arial, 
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em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 

duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo. 

III - definir sua forma de trabalho, devendo realizar reuniões ordinárias com 

convocação de todos os seus membros. 

IV - a participação no Comitê não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante interesse público. 

Parágrafo único. A composição e funcionamento do Comitê Gestor deverá ser 

regulamentado por meio de Decreto. 

Art. 40  - Para os efeitos desta Lei ficam adotados os parâmetros de definição 

de Microempresas - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP e 

Microempreendedor Individual - MEI, constantes do Capítulo II e no art. 18-A, 

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e respeitando, 

ainda, o limite definido por Decreto Estadual, conforme art. 11 da Resolução 

CGSN n° 94, de 29 de Novembro de 2011, para Empresa de Pequeno Porte - 

EPP. 

CAPÍTULO III 

DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO 

SEÇÃO I 

DA INSCRIÇÃO E BAIXA 

Art. 50  - o Município poderá utilizar o Cadastro Sincronizado Nacional para a 

simplificação e integração do processo de registro e legalização de 

empresários e de pessoas jurídicas e para isso terá que firmar convênios com 

o Via Rápida São Paulo, integrador Estadual, da Junta Comercial do Estado de 

São Paulo. 

Parágrafo único. Para operacionalização e utilização do Via Rápido São 

Paulo, o Município poderá firmar acordos de parcerias com Instituições 

Públicas e Privadas, dentro da Legalidade. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

Art. 6° - Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e 

prevenção contra incêndios, para os fins de registro e legalização de 

empresários e pessoas jurídicas, deverão ser simplificados, racionalizados e 

uniformizados pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de empresas, 

no âmbito de suas competências. 

Art. 7° - A Administração Pública Municipal emitirá Alvará de Funcionamento 

Provisório, que permitirá o início de operação do estabelecimento 

imediatamente após o ato de registro, exceto nos casos em que o grau de risco 

da atividade seja considerado alto. 

§ 1° Nos casos referidos no caput, poderá o Município conceder Alvará de 

Funcionamento Provisório para microempresas e empresas de pequeno porte, 

quando: 

I - instaladas em área ou edificação desprovidas de regulação fundiária e 

imobiliária, inclusive habite-se 

II - instaladas em residência do microempreendedor individual do titular ou 

sócio, na hipótese em que a atividade não gere grande circulação de pessoas. 

§ 2° A classificação de baixo grau de risco permite ao empresário ou à pessoa 

jurídica a obtenção do licenciamento de atividade, mediante o simples 

fornecimento de dados e a substituição da comprovação prévia do 

cumprimento de exigências e restrições por declarações do titular ou 

responsável. 

Art. 8° - A Administração Pública Municipal e seus órgãos e entidades 

municipais competentes definirão as atividades cujo grau de risco seja 

considerado alto e que exigirão vistoria prévia, no prazo de 90 (noventa) após a 

publicação desta Lei. 

§ 1° O Município adotará a Classificação Nacional de Atividades Econômicas — 

Fiscal (CNAE/FISCAL) e atualizações posteriores. 
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§ 2° Compete à Secretaria Municipal de Finanças zelar pela uniformidade e 

consistência das informações da CNAE/Fiscal, no âmbito do Município. 

Art. 9° - O Alvará Provisório será declarado nulo se: 

I - expedido com inobservância de preceitos legais e regulamentares; 

II - ficar comprovada a falsidade ou inexatidão de qualquer declaração, 

documento ou o descumprimento do termo de responsabilidade firmado. 

Parágrafo único. Serão pessoalmente responsáveis pelos danos causados às 

empresas, ao Município e a terceiros, os empresários que tiverem seu Alvará 

Provisório declarado nulo por se enquadrarem no art. 9 0 , II, desta Lei. 

Art. 10. O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções 

(baixas) referentes a empresários e pessoas jurídicas, em qualquer órgão 

municipal envolvido no registro empresarial e na abertura da empresa, 

ocorrerão independentemente da regularidade de obrigações tributárias, 

previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias do empresário, da 

sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas de que participem, 

sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos titulares, dos sócios ou 

dos administradores por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de 

extinção. 

§ 1° A baixa do empresário ou da pessoa jurídica não impede que, 

posteriormente, sejam lançados ou cobrados tributos, contribuições e 

respectivas penalidades, decorrentes da falta do cumprimento de obrigações 

ou da prática comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial de 

outras irregularidades praticadas pelos empresários, pelas pessoas jurídicas ou 

por seus titulares, sócios ou administradores. 

§ 2° A solicitação de baixa do empresário ou da pessoa jurídica importa 

responsabilidade solidária dos empresários, dos titulares, dos sócios e dos 

administradores no período da ocorrência dos respectivos fatos geradores. 
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CAPÍTULO IV 

DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO 

Art. 11. Caberá ao Poder Executivo Municipal a designação de servidor e 

órgão responsável em sua estrutura funcional para a efetivação dos 

dispositivos previstos na presente Lei, observadas as especificidades locais. 

§ 1° A função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo exercício de 

articulação das ações públicas para a promoção do desenvolvimento local e 

territorial, mediante ações locais ou comunitárias, individuais ou coletivas, que 

busquem cumprimento das disposições e diretrizes contidas nesta Lei, sob 

supervisão do órgão gestor local responsável pelas políticas de 

desenvolvimento. 

§ 2° O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes requisitos: 

I - residir na área da comunidade em que atuar; 

II - ter concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a 

formação de agente de desenvolvimento do Sebrae-SP; 

III - estar cursando o ensino superior, ou ter ensino superior completo. 

§ 3° Caberá ao órgão público municipal competente buscar, junto à Secretaria 

de Governo da Presidência da República, responsável pela formulação da 

política de apoio à microempresa, à empresa de pequeno porte e ao 

artesanato, em parceria com as entidades municipalistas e de apoio e 

representação empresarial, prestação de suporte aos referidos agentes na 

forma de capacitação, estudos e pesquisas, publicações, promoção de 

intercâmbio de informações e experiências. 

CAPÍTULO V 

DO ESTÍMULO À FORMALIZAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 
www camara sp qov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

44
5/

20
16

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
10 GV - Vereador Andrea Matarazzo 

Art. 12. A Administração Pública Municipal poderá criar e colocar em 

funcionamento a Sala do Empreendedor, com a finalidade de ofertar os 

seguintes serviços: 

I - concentrar o atendimento ao público no que se refere a todas as ações 

burocráticas necessárias à abertura, regularização e baixa no Município de 

empresários e empresas, inclusive as ações que envolvam órgãos de outras 

esferas públicas, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a 

linearidade e agilidade do processo na perspectiva do usuário; 

II - para a consecução dos seus objetivos a Administração Municipal firmará 

parceria com outros aparelhos públicos e privados, para oferecer de forma 

descentralizada serviços de orientação sobre a abertura, funcionamento, 

consulta prévia, regularização e baixa, com o objetivo de acelerar os 

procedimentos e favorecer a formalização; 

III - disponibilizar todas as informações prévias necessárias ao empresário para 

que ele se certifique, antes de iniciar o processo de abertura da empresa, de 

que não haverá restrições relativas à sua escolha quanto ao tipo de negócio, 

local de funcionamento e razão social, bem como das exigências legais a 

serem cumpridas nas esferas municipal, estadual e federal, tanto para abertura 

quanto para o funcionamento e baixa da empresa; 

IV - disponibilizar referências ou prestar atendimento consultivo para 

empresários e demais interessados em informações de natureza administrativa 

e mercadológica; 

V - disponibilizar acervos físicos e eletrônicos sobre os principais ramos de 

negócios instalados no Município; 

VI - disponibilizar informações atualizadas sobre captação de crédito pelas 

MPE; 
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VII - disponibilizar as informações e meios necessários para facilitar o acesso 

das MPE locais aos processos licitatórios de compras públicas no âmbito 

municipal, estadual e federal. 

Parágrafo único. A Administração Pública Municipal poderá se valer de 

convênios com outros órgãos públicos e instituições de representação e apoio 

às MPEs e ao Microempreendedor Individual - MEI. 

Art. 13. Ressalvado o disposto nesta Lei, ficam reduzidos a O (zero) todos os 

custos, inclusive prévios, relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao 

funcionamento, ao alvará, à licença, ao cadastro, às alterações e 

procedimentos de baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao 

Microempreendedor Individual, incluindo os valores referentes a taxas. 

Art. 14. Fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência de natureza 

documental ou formal, restritiva ou condicionante, pelos órgãos envolvidos na 

abertura e fechamento de empresas, que exceda o estrito limite dos requisitos 

pertinentes à essência do ato de registro, alteração ou baixa da empresa. 

CAPÍTULO VI 

DOS TRIBUTOS E DAS CONTRIBUIÇÕES 

Art. 16. O Microempreendedor Individual - MEI deverá recolher os impostos e 

contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, 

independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma prevista 

pela Lei Complementar Federal n° 123/2006 e alterações posteriores. 

Art. 17. A tributação municipal do imposto sobre imóveis prediais urbanos 

deverá assegurar tratamento mais favorecido ao MEI para realização de sua 

atividade no mesmo local em que residir, mediante aplicação da menor alíquota 

vigente para aquela localidade, seja residencial ou comercial, nos termos da 

Lei, sem prejuízo de eventual isenção ou imunidade existente. 
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CAPÍTULO VII 

DO ACESSO AOS MERCADOS 

Art. 18. Nas licitações e contratações públicas de bens, serviços e obras, no 

âmbito da Administração Municipal, a serem regulamentadas por Decreto pelo 

Executivo, será dispensado tratamento diferenciado às microempresas e 

empresas de pequeno porte, consoante a disciplina jurídica prevista nesta Lei. 

Parágrafo único. Todo benefício previsto nesta Lei aplicável à microempresa 

estende-se ao MEI sempre que lhe for mais favorável. 

Art. 19. Para fins do disposto nesta Lei, o enquadramento como microempresa 

ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar 

Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 20. Para o cumprimento do disposto no art. 19, desta Lei, a Administração 

Pública: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado, exclusivamente, à participação 

de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo 

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de 

obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, sediadas local ou regionalmente; 

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza 

divisível, cota de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 21. Não se aplica o disposto no art. 20, desta Lei, quando: 

I - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 

como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 
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regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 

de pequeno porte não for vantajoso para a Administração Pública ou 

representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25, da 

Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas 

tratadas pelos incisos I e II, do art. 24, da mesma Lei Federal, nas quais a 

compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de 

pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I, do art. 20. 

Art. 22. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito 

de assinatura do contrato. 

Art. 23. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

§ 10 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 2° Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1° será 

de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

CAPÍTULO VIII 

DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 

Art. 24. A fiscalização, no que se refere aos aspectos metrológicos, sanitários, 

ambientais, trabalhista e de segurança das microempresas e empresas de 

pequeno porte, deverá ter natureza prioritariamente orientadora, quando a 
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atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de risco compatível 

com esse procedimento. 

§ 1° Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de 

infração, salvo na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço 

à fiscalização. 

§ 2° O disposto no caput não se aplica ao processo administrativo fiscal relativo 

a tributos. 

CAPÍTULO IX 

DA EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA 

Art. 25. A Administração Pública Municipal poderá promover parcerias com 

instituições públicas e privadas para o desenvolvimento de projetos que 

tenham por objetivo valorizar o papel do empreendedor, disseminar a cultura 

empreendedora e despertar vocações empresariais, ficando autorizado a firmar 

parcerias ou convênios com instituições públicas e privadas para o 

desenvolvimento de projetos educacionais, com foco em gestão de pequenos 

negócios, associativismo, cooperativismo, empreendedorismo e temas afins, 

nas escolas do município, visando difundir a cultura empreendedora. 

§ 1° O disposto no caput compreende ações de caráter curricular ou 

extracurricular voltadas a alunos das escolas públicas e privadas do Município. 

§ 2° Os projetos 	referidos ao caput também poderão assumir a forma de 

fornecimento de cursos de qualificação, concessão de bolsas de estudo, 

complementação de ensino básico público, ações de capacitação de 

professores, e outras ações que o Poder Público Municipal entender cabíveis 

para estimular a educação empreendedora. 

Art. 26. Fica o Poder Público Municipal autorizado a realizar ações de inclusão 

digital, com o objetivo de promover o acesso de micro e pequenas empresas 

do Município, às novas tecnologias da informação e comunicação e a implantar 
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programa para fornecimento de sinal da rede mundial de computadores em 

banda larga, via cabo, rádio ou outra forma, tais como: 

I - a abertura ou destinação e manutenção de espaços públicos dotados de 

computadores para acesso gratuito à internet; 

II - o fornecimento de serviços integrados de qualificação e orientação. 

CAPÍTULO X 

DO TURISMO E SUAS MODALIDADES 

Art. 27. O Poder Público Municipal poderá promover parcerias com órgãos 

governamentais e não governamentais, entidades de apoio ao 

desenvolvimento do turismo sustentável, Circuitos Turísticos e outras 

instâncias de governança, que visem à melhoria da produtividade e da 

qualidade de produtos turísticos do Município. 

§ 1° Das parcerias referidas no caput poderão fazer parte Associações e 

Sindicatos de classe, cooperativas e entidades da iniciativa privada que tenham 

condições de contribuir para a implementação de projetos, mediante geração e 

disseminação de conhecimento, fornecimento de insumos às MEI, ME, EPP e 

empreendedores rurais especificamente do setor. 

§ 2° Poderão receber os benefícios das ações referidas no caput os pequenos 

empreendimentos do setor turístico, legalmente constituídos, e que tenham 

realizado seu cadastro junto ao Ministério do Turismo, através do CADASTUR 

ou outro mecanismo de cadastramento que venha substituí-lo. 

§ 3° Competirá à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Turismo, juntamente com o Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, 

disciplinar e coordenar as ações necessárias à consecução dos objetivos das 

parcerias referidas neste artigo, atendidos os dispositivos legais pertinentes. 
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§ 40  O Município concentrará seus esforços no sentido de promover o 

desenvolvimento do turismo nas modalidades características da região. 

CAPÍTULO XI 

DO FOMENTO ÀS INCUBADORAS E AOS DISTRITOS EMPRESARIAIS DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Art. 28. O Poder Público Municipal poderá instituir incubadoras de empresas, 

com a finalidade de apoiar o desenvolvimento de microempresas, de empresas 

de pequeno porte e de microempreendedores individuais de diversos ramos de 

atividade. 

§ 1° As ações vinculadas à operação de incubadoras serão executadas em 

local especificamente destinado para tal fim, ficando a critério da Administração 

Pública incorrer nas despesas com aluguel, manutenção do prédio, 

fornecimento de água e demais despesas de infraestrutura. 

§ 2° O prazo máximo de permanência na incubadora será de 2 (dois) anos, 

para que as empresas atinjam suficiente capacitação técnica, independência 

econômica e comercial. Findo este prazo, as empresas participantes se 

transferirão para áreas de seus domínios. 

Art. 29. O Poder Público Municipal poderá criar distritos empresariais 

específicos para instalação de micro e pequenas empresas, a ser 

regulamentado por Lei Municipal específica, que estabelecerá local e 

condições para ocupação dos lotes a serem ocupados. 

CAPÍTULO XII 

DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÃO 

Art. 30. A Administração Pública Municipal, para estimular o acesso ao crédito 

e à capitalização dos microempreendedores individuais, das microempresas e 

das empresas de pequeno porte, incentivará a instalação e funcionamento de 
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cooperativas de crédito, outras instituições públicas e privadas de micro 

finanças e de sociedades de garantia de crédito em seu território. 

Art. 31. Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar parcerias com o 

Governo do Estado e com o Governo Federal, destinado à concessão de 

crédito a microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais instalados no Município, por meio de convênios com instituições 

financeiras e não financeiras autorizadas a atuar com o segmento de micro e 

pequenas empresas. 

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 32. O Poder Público Municipal deverá prever nos instrumentos de 

planejamento de ações governamentais, os recursos financeiros, materiais e 

humanos com a finalidade de possibilitar a plena aplicação desta Lei. 

Art. 33. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios e 

demais instrumentos públicos, na forma da Lei, visando à participação e a 

cooperação de instituições públicas e privadas que possam contribuir para o 

alcance dos resultados almejados pelas políticas públicas estabelecidas nesta 

Lei. 

Art. 34. Todos os órgãos vinculados à Administração Pública Municipal 

deverão incorporar em seus procedimentos, no que couber, o tratamento 

diferenciado e facilitador às microempresas e empresas de pequeno porte. 

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá dar ampla divulgação do teor e 

benefícios desta Lei para a sociedade, com vistas a sua plena aplicação. 

Art. 35. Fica instituído o dia 5 de outubro como o "Dia Municipal da Micro e 

Pequena Empresa". 
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Parágrafo único. Nesse dia, será realizado evento público, em que serão 

ouvidas lideranças empresariais e debatidas propostas para fomento dos 

pequenos negócios e para melhoria da legislação municipal aplicada às 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 36. Revogam-se as disposições em contrário, continuando em vigor, no 

que não colidirem com esta Lei as demais leis tributárias municipais, suas 

alterações e seus respectivos regulamentos. 

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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• 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva conferir tratamento jurídico diferenciado a 

Microempreendedores Individuais (MEI), às Microempresas (ME) e às 

Empresas de Pequeno Porte (EPP) promovendo o empreendedorismo e o 

desenvolvimento econômico e social do Município. 

As micro e pequenas empresas são grandes geradoras de trabalho no País, 

em geral, e na cidade de São Paulo em específico. Juntas, as cerca de 9 

milhões de micro e pequenas empresas do país representam 27% do Produto 

Interno Bruto (PIB) brasileiro. Individualmente pequenos, do ponto de vista 

agregado, estes empreendimentos são grandes em geração de emprego e 

renda sendo responsáveis nacionalmente por 52% dos empregos com carteira 

assinada e 40% dos salários pagos'. 

Em âmbito federal, a instituição da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa (Lei 

Complementar n° 123/06) conferiu tratamento diferenciado aos pequenos 

negócios, na busca de dar a estes condições mais justas de competição no 

mercado. Soma-se a este esforço a criação da figura do Microempreendedor 

Individual - negócios com faturamento anual de até R$ 60.000,001 passaram a 

obter seu CNPJ logo após preencher um rápido cadastro online. 

Para além da formalização daqueles empreendedores que estavam à margem 

da economia, o Microempreendedor Individual serve como porta de entrada 

para o empreendedorismo, tanto daqueles que iniciam seus negócios por 

opção, quanto para aqueles que o fazem por necessidade. Relevante notar, 

ainda que a figura do MEI tem servido como forma de inclusão produtiva 

1 SEBRAE. Micro e pequenas empresas geram 27% do PIB do Brasil. Disponível em: 
<http://www. sebrae.comtr/sites/PortalSebrae/ufs/mtinoticias/micro-e-pequenas-empresas-
geram-27-do-pib-do-brasil,  ad0fc70646467410VgnVCM2000003c74010aRCRD>  Acesso em 
12/08/2016. 
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feminina, sendo esse o segmento de maior participação empresarial das 

mulheres2 . 

Daqueles que empreendiam informalmente e passaram a se enquadrar como 

MEI 55% declararam aumento no faturamento; 54% declararam aumento nos 

investimentos; 52% declararam que passaram a ter maior controle financeiro, e 

26% declararam aumento nas vendas para outras empresas 3 . 

Em um contexto de crise econômica, aumento no desemprego e queda na 

renda, o empreendedorismo tende a despontar como boa alternativa àqueles 

que perderam emprego ou renda. Não só condições de crédito e capital 

importam ao empreendedorismo, mas inovações de ordem institucional e 

jurídica que facilitem a formalização, promovam a desburocratização e 

garantam acesso a novos mercados. 

É oportuno e relevante um marco jurídico municipal que promova a unicidade 

no processo de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas, a 

racionalização e uniformização dos requisitos de segurança sanitária, 

metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndios, para fins de 

registro, legalização e funcionamento de empresas e preferência nas 

aquisições de bens e serviços dos órgãos municipais em micro e pequenas 

empresas locais. 

Dentre os destaques da inovação institucional que pretende-se promover por 

meio do Projeto de Lei, ressaltam-se a instituição do "Comitê Gestor Municipal 

das Micro e Pequenas Empresas e dos Microempreendedores Individuais" para 

assessorar e auxiliar a Administração Municipal na implantação das políticas de 

promoção do empreendedorismo, o Alvará de Funcionamento Provisório - que 

possibilita o início imediato de operação de estabelecimentos após o registro, 

2  SEBRAE. Perfil do Empreendedor Individual 2012. Série Estudos e Pesquisas. Disponível 
em:<http://www.sebrae.com.br/Sebrae/Portar/020Sebrae/Estudos °/020&/020Pesquisas/perfil M  
El 2012.pdf> Acesso em 12/08/2016. 

Idem. 
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sujeito a avaliação de risco da atividade empreendida, o Agente de 

Desenvolvimento, a Sala do Empreendedor — um esforço de concentração de 

atendimento ao público no que se refere as ações burocrática necessárias à 

abertura, regularização e baixa no Município de empresários e empresas e a 

previsão de criação de Incubadoras Públicas nas quais, por até dois anos, 

empreendimentos poderão ter suporte técnico e alcançar independência 

econômica e comercial. 

Ainda, um dos principais atrativos deste Projeto de Lei à economia formal é o 

acesso diferenciado e favorecido às compras governamentais de bens e 

serviços. Somente os empreendimentos de menor porte que estejam 

legalizados podem participar desse bilionário mercado. Nacionalmente, para se 

ter uma dimensão, os pequenos empreendimentos fornecem 29,9% das 

aquisições públicas4 . 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres Vereadores na aprovação do 

presente Projeto de Lei. 

AND AM RAZZO 
Verea — PSD 

4 	SEBRAE. 	Pequenos 	Negócios 	em 	Números 	2014. 	Disponível: 
<http://www.leigeral.com.briportalinnainisp ?lumPageld=FF808181273E546301273E9A2A8420  
E3&lumitemld=FF80808141F0A6EA01426C5E4FD95000> Acesso 12/08/2016. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

II1I s;'l 
 Sa!ornác Nicç.2z,j;-= 

RF 11.274 

PL 0445/16 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, artigos 146, III, "d", 170, IX e 179 (cópia parcial); 

- Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2.006, atualizada pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014, em especial artigo 42 e seguintes; 

- Resolução CGSN N° 94, de 29 de novembro de 2.011; 

- Lei Estadual n° 13.122, de 07 de Julho de 2.008, que dispõe sobre tratamento 
simplificado às microempresas e às empresas de pequeno porte nas contratações 
realizadas no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta; 

- Lei Estadual n° 15.099, de 25 de Julho de 2.013, que dispõe sobre programas 
específicos de inovação tecnológica para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte no estado de São Paulo; 

- Decreto n° 52.288, de 05 de outubro de 2.007, que dispõe no âmbito da 
Administração direta, autárquica e fundacional, tratamento diferenciado e favorecido 
ao microempreendedor individual, à microempresa e à empresa de pequeno porte; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, em especial o art. 163, (cópia parcial). 

- Lei Municipal n° 15.031, de 13 de novembro de 2.009, que dispensa da licença de 
funcionamento o exercícios das atividades não residenciais para o 
Microempreendedor individual, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.032, de 13 de novembro de 2.009, que concede isenção de taxas 
ao Microempreendedor individual, e dá outras providências; 

- Decreto n° 56.475, de 05 de outubro de 2.015, que disciplina o tratamento 
diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas — ME, e às empresas de 
pequeno porte — EPP, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município e 
São Paulo, para fins de contratações públicas de bens, serviços e obras e dá outras 
providencias; 

- Resolução da Câmara Municipal n° 01, de 02 de agosto de 2.006, que dispõe sobre a 
criação da Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa: 
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- Resolução da Câmara Municipal n° 05, de 28 de abril de 2009, que dispõe sobre a 
criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo em Defesa das Microempresas 
e Empresa de Pequeno Porte; 

- Resolução da Câmara Municipal n° 12, de 09 de abril de 2013, que institui a frente 
parlamentar em defesa das Microempresas Empresas de Pequeno porte, de 
Microempreendedores Individual e das Cooperativas; 

- PL 0021/16, que dispõe sobre isenção de licença de funcionamento aos pequenos 
comércios no âmbito do município de São Paulo; 

- PL 446/16, que dispõe sobre a autorização de atividades de microempreendedores; 

- PL 308/13, que institui no âmbito das Subprefeituras de São Paulo, os Conselhos de 
Desenvolvimento Local, e dá outras providências; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 

São Paulo, 06 de setembrp de 2016. 

led, aria Ferreira Pires 
'Procuradora Legislativa 

OAB/SP 147.940 

/1 

Christiana 	og r  - b Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor d Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0445-16 pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
5/

20
16

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



31/08/2016 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

_ _ 	_J f 
N 3--_ 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91, 
	

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 
de 2016 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto com Pilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III -a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

- o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmónicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII -repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 
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Constituição 

2014) 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 

I - impostos; 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

§ 1° Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade económica do contribuinte, facultado à 
administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o 
patrimônio, os rendimentos e as atividades económicas do contribuinte. 

§ 2° As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

Art. 146. Cabe à lei complementar 

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar, 

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: 

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos 
geradores, bases de cálculo e contribuintes; 

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; 

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas. 

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais 
ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o 
art. 239. (Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá instituir um regime único de arrecadação dos impostos e 
contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003) 

I - será opcional para o contribuinte; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003) 

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado* (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de  
19.12.2003) 

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será 
imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento' (Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de 
contribuintes. ilncluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem 
prejuízo da competência de a União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo. jIncluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os 
impostos municipais; ao Distrito Federal cabem os impostos municipais. 

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios: 

I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência; 

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, observado o disposto no art. 150, III, "b". 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição. 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio económico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem 
prejuízo do previsto no art. 195, § 6°, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 

    

- 	" 	- . 	 : 	- - : • 	- 	 - 

 

 

- - 

   

     

     

      

      

§ 1° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do 
regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°41, 19.12.2003) 

§ 2° As contribuições sociais e de intervenção no domínio económico de que trata o caput deste artigo: jIncluído pela Emenda Constitucional n° 
33 de 2001 

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

(.14Rs14~1a—gfF14~3 
Conctitucronal no 33. do 2001) 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços' (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003) 

III - poderão ter aliquotas: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 
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a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro-(1-n 	ctiklela  
Emenda Constitucional n° 33, de 2001)  

— 
b) especifica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001)  

§ 3 0  A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei. (IncitiídO Pela trtienda  
Constitucional n° 33, de 2001) 

§ 4 0  A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação 
pública, observado o disposto no art. 150, I e III. (Incluído pela Emenda Constitucional n°39, de 2002) 

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica.(Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 39, de 2002) 

SEÇÃO II 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação 
profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou .  (Vide Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; 
(Ir 	do pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de 
pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público; 

VI - instituir impostos sobre: (Vide Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de 
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jomais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou literomusicais de 
autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos 
digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser. Qncluída pela 
Emenda Constitucional n° 75, de 15.10.2013) 

11 

  

   

§ 1° A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se 
a 	aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 
15 	. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

§ 20 - A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao 
patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

§ 3° - As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com exploração 
de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou 
tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel. 

§ 4° - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "h" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as 
finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 5° - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. 

octodual ou municipal. 

§ 6° Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas 
ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima 
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.°, XII, g. (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n° 3, de 1993) 

§ 70  A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo 
fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador 
presumido.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

Art. 151. É vedado à União: 

I • instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito 
Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento 
sócio-econômico entre as diferentes regiões do Pais; 

II - tributar a renda das obrigações da divida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos 
dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes; 
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Revogado pela Emenda Constitucional 
n° 6, de 15/08/95 

0.) 
§ 2° 

(Revogado pela Emenda Constitucional n° 6, de 1995) 

_ • 	- 	..... 

• • 	' 

31/08/2016 	 Constituição 

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança .  lIncluído pela Emenda Constitucional 
n°19, de 1998) 

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 	Nide Emenda Constitucional n° 19, de 
1998) 

§ 40  Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei 
complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique 
a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 50  O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de 
serviço. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 60 O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com 
atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 7° Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4°. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
19 de 1998 

TÍTULO VII 
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 170. A ordem económica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI—El.efeea-ele-ffleie-affibieMe+ 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus 
processos de elaboração e prestação .  (Redação dada pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no 
País. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 6. de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

Art. 171. Sãe-eer46~as– : (Revogado pela Emenda Constitucional n° 6, de 1995) 

irapfeeei~e-ae-elese~vieRen 

Art. 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a 
remessa de lucros. 

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei. 

o 

§ 1° A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade 
econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: (Redação dada Dela Emenda Constitucional n° 19, 
de 1998 

I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade; (Incluído pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e 
tributários; lIncluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da administração pública .  (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998) 

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários .  'Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos administradores.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 
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§ 2° As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor:privado._ _ 	3 _ 
§ 3° A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a sociedade. 

§ 4° A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao ...á-mento, asibitrário dos 
lucros. 

§ 5° A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às 
punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular. 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 
planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

§ 1° A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibihzará os 
planos nacionais e regionais de desenvolvimento. 

§ 2° A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo. 

§ 3° O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção 
econômico-social dos garimpeiros. 

§ 4° As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e 
jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei. 

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a 
prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem 
como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 

II - os direitos dos usuários; 

I - política tarifária; 

IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, 
para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra. 

§ 1° A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o "caput" deste artigo somente poderão ser 
efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que 
tenha sua sede e administração no País, na forma da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se desenvolverem em 
faixa de fronteira ou terras indígenas. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 6, de 1995) 

§ 2° É assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados da lavra, na forma e no valor que dispuser a lei. 

§ 3° A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as autorizações e concessões previstas neste artigo não poderão ser 
cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem prévia anuência do poder concedente. 

§ 4° Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial de energia renovável de capacidade reduzida. 

Art. 177. Constituem monopólio da União: 

1 - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos .  (Vide Emenda Constitucional n° 9, de 1995) 

II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro; 

- a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores; 

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, 
por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem; 

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados, 
com exceção dos radioisótopos cuja produção, comercialização e utilização poderão ser autorizadas sob regime de permissão, conforme as alíneas b e 
c do inciso XXIII do caput do art. 21 desta Constituição Federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°49, de 2006) 

  

- 

    

    

- " 

 

      

20, § 1°. 

§ 1° A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo observadas 
as condições estabelecidas em lei.(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995) (Vide Emenda Constitucional n° 9, de 1995) 

§ 2° A lei a que se refere o § 1° disporá sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995) (Vide Emenda Constitucional n° 9, de 1995) 

I - a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o tertitório nacional: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 9, de 19951 

II - as condições de contratação .  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995) 

III - a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da União • (lncluido pela Emenda Constitucional n° 9, de 1995) 

§ 3° A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no território nacional.(Renumerado de 	2° para 3° pela Emenda  
Constitucional n° 9, de 1995) 

§ 4° A lei que instituir contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às atividades de importação ou comercialização de petróleo e 
seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível deverá atender aos seguintes requisitos: (Incluído pela Emenda Constitucional n°  
33 de 2001 
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I - a allquota da contribuição poderá ser íIncluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

a) diferenciada por produto ou uso* (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

b)reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 150 III b .  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
33 de 2001 

II - os recursos arrecadados serão destinados: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo' (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás' (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 
2001) 

c) ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

A4,4-7-8,44ei-d4e~elswe+ 

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte internacional, 
observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 7, de 1995) 

Parágrafo único. Na ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as condições em que o transporte de mercadorias na cabotagem e a 
navegação interior poderão ser feitos por embarcações estrangeiras. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 7, de 1995) 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas 
em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e 
creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e 
económico. 

Art. 181. O atendimento de requisição de documento ou informação de natureza comercial, feita por autoridade administrativa ou judiciária 
estrangeira, a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País dependerá de autorização do Poder competente. 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 182. A politica de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes. IRectulamento) (Vide Lei n° 
13.311, de 11 de iulho de 2016) 

§ 10 O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2° A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor. 

§ 3° As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. 

§ 4° É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, 
de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de 
resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou 
rural. (Regulamento)  

§ 1° O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 

§ 2° Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 3° Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

CAPITULO III 
DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA 

R egulamento  

Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função 
social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte 
anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei. 

§ 1° As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro. 

§ 2° O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de desapropriação. 

§ 3° Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo judicial de desapropriação. 
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31/08/2016 	 Lcp 123 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 123. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Republicação em atendimento ao disposto no art. 50  da Lei Complementar n° 139, de 10 de novembro de 2011.) 

Mensagem de veto  

Vigência 

(Vide Decreto n° 8.538, de 2015) 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis n 2  8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, 

de 1 2  de maio de 1943, da Lei n2  10.189, de 14 de fevereiro 

de 2001, da Lei Complementar n 2  63, de 11 de janeiro de 

1990; e revoga as Leis n2  9.317, de 5 de dezembro de 1996, 
e 9.841, de 5 de outubro de 1999. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar. 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere: 

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias; 

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias; 

III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos 
Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão. 

IV - ao cadastro nacional único de contribuintes a que se refere o inciso IV do parágrafo único do art. 146, in fine,  
da Constituicão Federal. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 1 2  Cabe ao Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) apreciar a necessidade de revisão, a partir de 1 2  de 
neiro de 2015, dos valores expressos em moeda nesta Lei Complementar. 

§ 2'2  (VETADO). 

§ 32  Ressalvado o disposto no Capítulo IV, toda nova obrigação que atinja as microempresas e empresas de 
pequeno porte deverá apresentar, no instrumento que a instituiu, especificação do tratamento diferenciado, simplificado 
e favorecido para cumprimento. (Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 42  Na especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido de que trata o § 3 2, deverá constar 
prazo máximo, quando forem necessários procedimentos adicionais, para que os órgãos fiscalizadores cumpram as 
medidas necessárias à emissão de documentos, realização de vistorias e atendimento das demandas realizadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte com o objetivo de cumprir a nova obrigação. (Incluído pela Lei  
Complementar n° 147. de 2014) 

§ 52  Caso o órgão fiscalizador descumpra os prazos estabelecidos na especificação do tratamento diferenciado e 
favorecido, conforme o disposto no § 4 2, a nova obrigação será inexigível até que seja realizada visita para fiscalização 
orientadora e seja reiniciado o prazo para regularização. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 62  A ausência de especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido ou da determinação de 
prazos máximos, de acordo com os §§ 3 2  e 4, tornará a nova obrigação inexigível para as microempresas e empresas 
de pequeno porte. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 
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Lcp 123 

§ 72  A inobservância do disposto nos §§ 32  a 62  resultará em atentado aos direitos e garantias legais 
assegurados ao exercício profissional da atividade empresarial. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

31/08/2016 

Art. 22  O tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte 
de que trata o art. 1 2  desta Lei Complementar  será gerido pelas instâncias a seguir especificadas: 

I - Comitê Gestor do Simples Nacional, vinculado ao Ministério da Fazenda, composto por 4 (quatro) 
representantes da Secretaria da Receita Federal do Brasil, como representantes da União, 2 (dois) dos Estados e do 
Distrito Federal e 2 (dois) dos Municípios, para tratar dos aspectos tributários; e 

II - Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com a participação dos órgãos 
federais competentes e das entidades vinculadas ao setor, para tratar dos demais aspectos, ressalvado o disposto no 
inciso III do caput deste artigo; 

 

:  

 

jurídicas. 

  

III - Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 
Negócios - CGSIM, vinculado à Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República, composto por 
representantes da União, dos Estados e do Distrito Federal, dos Municípios e demais órgãos de apoio e de registro 
empresarial, na forma definida pelo Poder Executivo, para tratar do processo de registro e de legalização de empresários 
e de pessoas jurídicas. (Redação pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 1 2  Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo serão presididos e coordenados por 
representantes da União. 

§ 22  Os representantes dos Estados e do Distrito Federal nos Comitês referidos nos incisos I e III do caput deste 
artigo serão indicados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e os dos Municípios serão indicados, 
um pela entidade representativa das Secretarias de Finanças das Capitais e outro pelas entidades de representação 
nacional dos Municípios brasileiros. 

§ 32  As entidades de representação referidas no inciso III do caput e no § 22  deste artigo serão aquelas 
regularmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano antes da publicação desta Lei Complementar. 

§ 42  Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo elaborarão seus regimentos internos 
mediante resolução. 

Geffaéfele-E*tefier 

§ 52  O Fórum referido no inciso II do caput deste artigo tem por finalidade orientar e assessorar a formulação e 
coordenação da política nacional de desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno porte, bem como 
acompanhar e avaliar a sua implantação, sendo presidido e coordenado pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa da 
Presidência da República. (Redação dada pela Lei n° 12.792, de 2013) 

§ 62  Ao Comitê de que trata o inciso I do caput deste artigo compete regulamentar a opção, exclusão, tributação, 
fiscalização, arrecadação, cobrança, divida ativa, recolhimento e demais itens relativos ao regime de que trata o art. 12 
desta Lei Complementar,  observadas as demais disposições desta Lei Complementar. 

§ 72  Ao Comitê de que trata o inciso III do caput deste artigo compete, na forma da lei, regulamentar a inscrição, 
cadastro, abertura, alvará, arquivamento, licenças, permissão, autorização, registros e demais itens relativos à abertura, 
legalização e funcionamento de empresários e de pessoas jurídicas de qualquer porte, atividade econômica ou 
composição societária. 

§ 82  Os membros dos Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo serão designados, 
respectivamente, pelos Ministros de Estado da Fazenda e da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência 
da República, mediante indicação dos órgãos e entidades vinculados. (Redação pela Lei Complementar n° 147, de 
2014) 
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§ 92  O CGSN poderá determinar, com relação à microempresa e à empresa de pequeno porte optante peI2,_ 
Simples Nacional, a forma, a periodicidade e o prazo: (Incluído pela Lei Complementar n° 147, e 2014)_._ L ti  5 

31/08/2016 

I - de entrega à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de uma única declaração cofn;dados,relaciona o a 
fatos geradores, base de cálculo e valores da contribuição para a Seguridade Social devida sobre a remuneração do 
trabalho, inclusive a descontada dos trabalhadores a serviço da empresa, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS e outras informações de interesse do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS e do Conselho Curador do FGTS, observado o disposto no § 7 2  deste artigo; e 	(Incluído pela Lei  
Complementar n° 147, de 2014) 

	

II - do recolhimento das contribuições descritas no inciso I e do FGTS. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 
147, de 2014) 

§ 10. O recolhimento de que trata o inciso II do § 92  deste artigo poderá se dar de forma unificada relativamente 
aos tributos apurados na forma do Simples Nacional. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 11. A entrega da declaração de que trata o inciso I do § 9 2  substituirá, na forma regulamentada pelo CGSN, a 
obrigatoriedade de entrega de todas as informações, formulários e declarações a que estão sujeitas as demais 
empresas ou equiparados que contratam trabalhadores, inclusive relativamente ao recolhimento do FGTS, à Relação 
Anual de Informações Sociais e ao Cadastro Geral de Empregados e Desempregados. 	(Incluído pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014) 

§ 12. Na hipótese de recolhimento do FGTS na forma do inciso II do § 92  deste artigo, deve-se assegurar a 
ansferência dos recursos e dos elementos identificadores do recolhimento ao gestor desse fundo para crédito na conta 

vinculada do trabalhador. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 13. O documento de que trata o inciso I do § 92  tem caráter declaratório, constituindo instrumento hábil e 
suficiente para a exigência dos tributos, contribuições e dos débitos fundiários que não tenham sido recolhidos 
resultantes das informações nele prestadas. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

CAPÍTULO II 

DA DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se 
refere o art. 966 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de 
Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 
(trezentos e sessenta mil reais); e 

II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

§ 1 2  Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o produto da venda de bens e 
serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, 
não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 

§ 22  No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se refere o caput deste artigo será 
proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido atividade, 
inclusive as frações de meses. 

§ 32  O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa ou empresa 
de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicarão alteração, denúncia ou qualquer restrição em 
relação a contratos por elas anteriormente firmados. 

§ 42  Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o 
regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
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31/08/2016 Lcp 123 

111 - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que 
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse 
o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada 
por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste 
artigo; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que 
a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 
tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, 
subordinação e habitualidade. 	(Incluído Dela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 52  O disposto nos incisos IV e VII do § 4 2  deste artigo não se aplica à participação no capital de cooperativas 
de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio referido no art. 50 desta Lei 
Complementar e na sociedade de propósito específico prevista no art. 56 desta Lei Complementar, e em associações 
assemelhadas, sociedades de interesse econômico, sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que 
tenham como objetivo social a defesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

§ 62  Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das situações previstas 
nos incisos do § 42, será excluída do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, bem como do 
regime de que trata o art. 12, com efeitos a partir do mês seguinte ao que incorrida a situação impeditiva. 

§ 72  Observado o disposto no § 22  deste artigo, no caso de início de atividades, a microempresa que, no ano-
calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso I do caput deste artigo passa, no ano-calendário 
seguinte, à condição de empresa de pequeno porte. 

§ 82  Observado o disposto no § 22  deste artigo, no caso de início de atividades, a empresa de pequeno porte 
que, no ano-calendário, não ultrapassar o limite de receita bruta anual previsto no inciso I do caput deste artigo passa 
no ano-calendário seguinte, à condição de microempresa. 

§ 92  A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no 
inciso II do caput deste artigo fica excluída, no mês subsequente à ocorrência do excesso, do tratamento jurídico 
diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12, para todos os efeitos legais, 

ressalvado o disposto nos §§ 92-A, 10 e 12. 

§ 92-A. Os efeitos da exclusão prevista no § 9 2  dar-se-ão no ano-calendário subsequente se o excesso verificado 
em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do limite referido no inciso II do caput. 

§ 10. A empresa de pequeno porte que no decurso do ano-calendário de início de atividade ultrapassar o limite 
proporcional de receita bruta de que trata o § 2 2  estará excluída do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, bem como do regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, com efeitos retroativos ao início de 
suas atividades. 

§ 11. Na hipótese de o Distrito Federal, os Estados e os respectivos Municípios adotarem um dos limites 
previstos nos incisos I e II do caput do art. 19 e no art. 20, caso a receita bruta auferida pela empresa durante o ano-
calendário de início de atividade ultrapasse 1/12 (um doze avos) do limite estabelecido multiplicado pelo número de 
meses de funcionamento nesse período, a empresa não poderá recolher o ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional, 
relativos ao estabelecimento localizado na unidade da federação que os houver adotado, com efeitos retroativos ao 
início de suas atividades. 
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§ 12. A exclusão de que trata o § 10 não retroagirá ao início das atividades se o excesso verificado em relação à 
receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do respectivo limite referido naquele parágrafo, hipótese em que os 
efeitos da exclusão dar-se-ão no ano-calendário subsequente. 	 Folha 

ProN''. 	5 
§ 13. O impedimento de que trata o § 11 não retroagirá ao início das atividades se o excesso verif 

relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) dos respectivos limites referidos' naquele' parágrafo, 
hipótese em que os efeitos do impedimento ocorrerão no ano-calendário subsequente. 

31/08/2016 

IC 

§ 11. Para fins dc enquadramento como empresa dc pequeno porte, poderão ser auferidas receitas no mercado 
interno até o limite previsto no inciso- II do caput ou no § r, conforme o caso, c, adicionalmente, receitas decorrente:, 

  

. : 

   

- 

  

. : 	Z 

       

propósito específico prevista no art. 56 desta Lei Com  ementar, desde que as receitas dc exportação também não 
excedam os referidos limites de receita bruta anual. 

§ 14. Para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, poderão ser auferidas 
receitas no mercado interno até o limite previsto no inciso II do caput ou no § 22, conforme o caso, e, adicionalmente, 
receitas decorrentes da exportação de mercadorias ou serviços, inclusive quando realizada por meio de comercial 
exportadora ou da sociedade de propósito específico prevista no art. 56 desta Lei Complementar, desde que as receitas 
de exportação também não excedam os referidos limites de receita bruta anual. (Redação dada pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014) 	(Producão de efeito) 

§ 16. Na hipótese do § 11, para fine de -determinação da alíquota de que trata o LI9  do art. 18, da base do 
cálculo prevista cm seu § 39  c das majorações de alíquotas previstas cm seus §§ 16, 16 A, 17 c 17 A, será considerada 

- 	 - 	 : 

§ 15. Na hipótese do § 14, para fins de determinação da alíquota de que trata o § 1 2  do art. 18, da base de 
cálculo prevista em seu § 32  e das majorações de alíquotas previstas em seus §§ 16, 16-A, 17 e 17-A, serão 
consideradas separadamente as receitas brutas auferidas no mercado interno e aquelas decorrentes da exportação. 
(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

§ 16. O disposto neste artigo será regulamentado por resolução do CGSN. 	(Incluído pela Lei Complementar 
n° 147, de 2014) 

Art. 32-A. Aplica-se ao produtor rural pessoa física e ao agricultor familiar conceituado na Lei n 2  11.326, de 24 de 
julho de 2006, com situação regular na Previdência Social e no Município que tenham auferido receita bruta anual até o 
limite de que trata o inciso II do caput do art. 32  o disposto nos arts. 62  e 72, nos Capítulos V a X, na Seção IV do 
Capítulo XI e no Capitulo XII desta Lei Complementar, ressalvadas as disposições da Lei n 2  11.718, de 20 de junho de 
2008. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

Parágrafo único. A equiparação de que trata o caput não se aplica às disposições do Capítulo IV desta Lei 
Complementar. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

Art. 32-B. Os dispositivos desta Lei Complementar, com exceção dos dispostos no Capitulo IV, são aplicáveis a 
todas as microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas pelos incisos I e II do caput e § 42  do art. 32 , 
ainda que não enquadradas no regime tributário do Simples Nacional, por vedação ou por opção. (Incluído pela Lei 
Complementar n° 147. de 2014) 

CAPÍTULO III 

DA INSCRIÇÃO E DA BAIXA 

Art. 42  Na elaboração de normas de sua competência, os órgãos e entidades envolvidos na abertura e 
fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo, deverão considerar a unicidade do processo de registro e de 
legalização de empresários e de pessoas jurídicas, para tanto devendo articular as competências próprias com aquelas 
dos demais membros, e buscar, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de 
exigências e garantir a linearidade do processo, da perspectiva do usuário. 

GGS-1-MehseFvede-e-seguifite:. 

§ 1 2  O processo de abertura, registro, alteração e baixa da microempresa e empresa de pequeno porte, bem 
como qualquer exigência para o início de seu funcionamento, deverão ter trâmite especial e simplificado, 
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preferencialmente eletrônico, opcional para o empreendedor, observado o seguinte: 	(Redacão dada pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014) 

I - poderão ser dispensados o uso da firma, com a respectiva assinatura autógrafa, o capital, requerimentos, 
demais assinaturas, informações relativas ao estado civil e regime de bens, bem como remessa de documentos, na 
forma estabelecida pelo CGSIM; e 

II - (Revogado). 	(Redacão dada pela Lei Complementar n° 147. de 2014) (Produção de efeito) 

§ 22  (REVOGADO) 

afÉige7 

§ 32  Ressalvado o disposto nesta Lei Complementar, ficam reduzidos a O (zero) todos os custos, inclusive 
prévios, relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à licença, ao cadastro, às alterações 
e procedimentos de baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao Microempreendedor Individual, incluindo os 
valores referentes a taxas, a emolumentos e a demais contribuições relativas aos órgãos de registro, de licenciamento, 
sindicais, de regulamentação, de anotação de responsabilidade técnica, de vistoria e de fiscalização do exercício de 
profissões regulamentadas. (Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 32-A. O agricultor familiar, definido conforme a Lei n° 11.326. de 24 de julho de 2006, e identificado pela 
Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP física ou jurídica, bem como o MEI e o empreendedor de economia solidária 
ficam isentos de taxas e outros valores relativos à fiscalização da vigilância sanitária. (Incluído Dela Lei 
Complementar n° 147. de 2014) 

§ 42  No caso do MEI, de que trata o art. 18-A desta Lei Complementar, a cobrança associativa ou oferta de 
serviços privados relativos aos atos de que trata o § 32  deste artigo somente poderá ser efetuada a partir de demanda 
prévia do próprio MEI, firmado por meio de contrato com assinatura autógrafa, observando-se que: (Incluído pela Lei 
Complementar n° 147. de 2014) 

I - para a emissão de boletos de cobrança, os bancos públicos e privados deverão exigir das instituições sindicais 
e associativas autorização prévia específica a ser emitida pelo CGSIM; (Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 
2014) 

II - o desrespeito ao disposto neste parágrafo configurará vantagem ilícita pelo induzimento ao erro em prejuízo do 
MEI, aplicando-se as sanções previstas em lei. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 52  (VETADO). 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

Art. 52  Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de 
governo, no âmbito de suas atribuições, deverão manter à disposição dos usuários, de forma presencial e pela rede 
mundial de computadores, informações, orientações e instrumentos, de forma integrada e consolidada, que permitam 
pesquisas prévias às etapas de registro ou inscrição, alteração e baixa de empresários e pessoas jurídicas, de modo a 
prover ao usuário certeza quanto à documentação exigível e quanto à viabilidade do registro ou inscrição. 

Parágrafo único. As pesquisas prévias à elaboração de ato constitutivo ou de sua alteração deverão bastar a que 
o usuário seja informado pelos órgãos e entidades competentes: 

I - da descrição oficial do endereço de seu interesse e da possibilidade de exercício da atividade desejada no 
local escolhido; 

II - de todos os requisitos a serem cumpridos para obtenção de licenças de autorização de funcionamento, 
segundo a atividade pretendida, o porte, o grau de risco e a localização; e 

III - da possibilidade de uso do nome empresarial de seu interesse. 

Art. 62  Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndios, para 
os fins de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas, deverão ser simplificados, racionalizados e 
uniformizados pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de empresas, no âmbito de suas competências. 
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§ 1 2  Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas que sejam responsáveis pela 
emissão de licenças e autorizações de funcionamento somente realizarão vistorias após o início de operação do 
estabelecimento, quando a atividade, por sua natureza, comportar grau de risco compatível corn -e$S.e. procedimento. 11 

P 	 ALI 5 C 
§ 2(2  Os órgãos e entidades competentes definirão, em 6 (seis) meses, contados da _publicação 

Complementar, as atividades cujo grau de risco seja considerado alto e que exigirão vistoria pré\iia:' Surn 

§ 32  Na falta de legislação estadual, distrital ou municipal específica relativa à definição do grau de risco da 
atividade aplicar-se-á resolução do CGSIM. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 42  A classificação de baixo grau de risco permite ao empresário ou à pessoa jurídica a obtenção do 
licenciamento de atividade mediante o simples fornecimento de dados e a substituição da comprovação prévia do 
cumprimento de exigências e restrições por declarações do titular ou responsável. (Incluído pela Lei Complementar 
n° 147. de 2014) 

§ 52  O disposto neste artigo não é impeditivo da inscrição fiscal. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 
2014) 

Art. 72  Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto, os Municípios emitirão 
Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato 
de registro. 

Parágrafo único. 	Nos casos referidos no caput deste artigo, poderá o Município conceder Alvará de 
uncionamento Provisório para o microempreendedor individual, para microempresas e para empresas de pequeno porte: 

I - instaladas em área ou edificação desprovidas de regulação fundiária e imobiliária, inclusive habite-se; ou 
(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

II - em residência do microempreendedor individual ou do titular ou sócio da nnicroempresa ou empresa de 
pequeno porte, na hipótese em que a atividade não gere grande circulação de pessoas. 

Art. 89  Será asscgurado aos empresários entrada única dc dados cadastrais c dc documentos, resguardada a 
, 

:." 

ifltegFeR3:- 

Art. 82  Será assegurado aos empresários e pessoas jurídicas: 
	

(Redação dada pela Lei Complementar n° 
147, de 2014) 

I - entrada única de dados e documentos; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

II - processo de registro e legalização integrado entre os órgãos e entes envolvidos, por meio de sistema 
informatizado que garanta: 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

a) sequenciamento das seguintes etapas: consulta prévia de nome empresarial e de viabilidade de localização, 
registro empresarial, inscrições fiscais e licenciamento de atividade; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 
2014) 

b) criação da base nacional cadastral única de empresas; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

III - identificação nacional cadastral única que corresponderá ao número de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 1 2  O sistema de que trata o inciso II do caput deve garantir aos órgãos e entidades integrados: 	(Incluído 
pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

I - compartilhamento irrestrito dos dados da base nacional única de empresas; 	(Incluído pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014) 

II - autonomia na definição das regras para comprovação do cumprimento de exigências nas respectivas etapas 
do processo. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

31/08/2016 
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Art. 90  O registro dos atos constitutivos, dc suas alterações c extinçées (baixas), referentes a empresários o , 

31/08/2016 	 Lcp 123 

§ 22  A identificação nacional cadastral única substituirá para todos os efeitos as demais inscrições, sejam elas 
federais, estaduais ou municipais, após a implantação do sistema a que se refere o inciso II do caput, no prazo e na 
forma estabelecidos pelo CGSIM. (Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 32  É vedado aos órgãos e entidades integrados ao sistema informatizado de que trata o inciso II do caput o 
estabelecimento de exigências não previstas em lei. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 42  A coordenação do desenvolvimento e da implantação do sistema de que trata o inciso II do caput ficará a 
cargo do CGSIM. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

Art. 92  O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), referentes a empresários e 
pessoas jurídicas em qualquer órgão dos 3 (três) âmbitos de governo ocorrerá independentemente da regularidade de 
obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos 
sócios, dos administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos 
titulares, dos sócios ou dos administradores por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção. 
(Redacão dada pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 1 2  O arquivamento, nos órgãos de registro, dos atos constitutivos de empresários, de sociedades empresárias 
e de demais equiparados que se enquadrarem como microempresa ou empresa de pequeno porte bem como o 
arquivamento de suas alterações são dispensados das seguintes exigências: 

I - certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituída por declaração do titular ou 
administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de exercer atividade mercantil ou a administração de 
sociedade, em virtude de condenação criminal; 

II - prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente a tributo ou contribuição de qualquer 
natureza. 

§ 22  Não se aplica às microempresas e às empresas de pequeno porte o disposto no 12 2  do art. 1 2  da Lei n2  
8.906, de 4 de julho de 1994. 

respectivas declarações newes períodos, observado o disposto nos §§ 4 0  c 6°. 

§ 32  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 42  A baixa do empresário ou da pessoa jurídica não impede que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados 
tributos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da falta do cumprimento de obrigações ou da prática 
comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial de outras irregularidades praticadas pelos empresários, 
pelas pessoas jurídicas ou por seus titulares, sócios ou administradores. (Redação dada pela Lei Complementar n° 
147, de 2014) 

: 

§ 52  A solicitação de baixa do empresário ou da pessoa jurídica importa responsabilidade solidária dos 
empresários, dos titulares, dos sócios e dos administradores no período da ocorrência dos respectivos fatos geradores. 

(Redacão dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014)  

§ 62  Os órgãos referidos no caput deste artigo terão o prazo de 60 (sessenta) dias para efetivar a baixa nos 
respectivos cadastros. 
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§ 72  Ultrapassado o prazo previsto no § 6 2  deste artigo sem manifestação do órgão competente, presumir-se-á a 
baixa dos registros das microempresas e a das empresas de pequeno porte. 

§ 89- (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 9Q (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

disposto nos §§ 1° c 2°. 

§ 10. (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 11. A baixa referida no § 10 não impede que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados do titular impostos, 

§ 11. (Revogado). 	(Redacão dada pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 12. A solicitação dc baixa na hipéter...c prevista no § 10 importa assunção pclo titular das obrigações ali 
descritas. 

§ 12. (Revogado). 	(Redacão dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

Art. 10. Não poderão ser exigidos pelos órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas, 
dos 3 (três) âmbitos de governo: 

I - excetuados os casos de autorização prévia, quaisquer documentos adicionais aos requeridos pelos órgãos 
executores do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

II - documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde será instalada a sede, filial ou outro 
estabelecimento, salvo para comprovação do endereço indicado; 

III - comprovação de regularidade de prepostos dos empresários ou pessoas jurídicas com seus órgãos de 
lasse, sob qualquer forma, como requisito para deferimento de ato de inscrição, alteração ou baixa de empresa, bem 

como para autenticação de instrumento de escrituração. 

Art. 11. Fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência de natureza documental ou formal, restritiva ou 
condicionante, pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo, que 
exceda o estrito limite dos requisitos pertinentes à essência do ato de registro, alteração ou baixa da empresa. 

CAPITULO IV 

DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 

Seçãol 

Da Instituição e Abrangência 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. 

Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, dos 
seguintes impostos e contribuições: 

I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ; 

II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no inciso XII do § 1 2  deste artigo; 
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III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 

IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, observado o disposto no inciso XII do § 
1 2  deste artigo; 

V - Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no inciso XII do § 1 2  deste artigo; 

VI - Contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que trata 
o art. 22 da Lei n°8.212. de 24 de julho de 1991,  exceto no caso da microempresa e da empresa de pequeno porte que 
se dedique às atividades de prestação de serviços referidas no § 5°-C do art. 18 desta Lei Complementar; 

VII - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 

VIII - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

§ 1 2  O recolhimento na forma deste artigo não exclui a incidência dos seguintes impostos ou contribuições, 
devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em relação aos quais será observada a legislação aplicável às 
demais pessoas jurídicas: 

I - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários -10F; 

II - Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros - II; 

111 - Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou Nacionalizados -1E; 

IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR; 

V - Imposto de Renda, relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda fixa ou 
variável; 

VI - Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação de bens do ativo permanente; 

VII - Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza 
Financeira - CPMF; 

VIII - Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

IX - Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao trabalhador; 

X - Contribuição para a Seguridade Social, relativa à pessoa do empresário, na qualidade de contribuinte 
individual; 

XI - Imposto de Renda relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa jurídica a pessoas físicas; 

XII - Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins e IPI incidentes na importação de bens e serviços; 

XIII - ICMS devido: 

a) nas operações sujeitas ao regime de substituição tributária, tributação concentrada em uma única etapa 
(monofásica) e sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto com encerramento de tributação, 
envolvendo combustíveis e lubrificantes; energia elétrica; cigarros e outros produtos derivados do fumo; bebidas; óleos e 
azeites vegetais comestíveis; farinha de trigo e misturas de farinha de trigo; massas alimentícias; açúcares; produtos 
lácteos; carnes e suas preparações; preparações à base de cereais; chocolates; produtos de padaria e da indústria de 
bolachas e biscoitos; sorvetes e preparados para fabricação de sorvetes em máquinas; cafés e mates, seus extratos, 
essências e concentrados; preparações para molhos e molhos preparados; preparações de produtos vegetais; rações 
para animais domésticos; veículos automotivos e automotores, suas peças, componentes e acessórios; pneumáticos; 
câmaras de ar e protetores de borracha; medicamentos e outros produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário; 
cosméticos; produtos de perfumaria e de higiene pessoal; papéis; plásticos; canetas e malas; cimentos; cal e 
argamassas; produtos cerâmicos; vidros; obras de metal e plástico para construção; telhas e caixas d'água; tintas e 
vernizes; produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos; fios; cabos e outros condutores; transformadores 
elétricos e reatores; disjuntores; interruptores e tomadas; isoladores; para-raios e lâmpadas; máquinas e aparelhos de ar-
condicionado; centrifugadores de uso doméstico; aparelhos e instrumentos de pesagem de uso doméstico; extintores; 
aparelhos ou máquinas de barbear; máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar; aparelhos de depilar, com motor elétrico 
incorporado; aquecedores elétricos de água para uso doméstico e termômetros; ferramentas; álcool etílico; sabões em 
pó e líquidos para roupas; detergentes; alvejantes; esponjas; palhas de aço e amaciantes de roupas; venda de 
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mercadorias pelo sistema porta a porta; nas operações sujeitas ao regime de substituição tributária pelas operações 
anteriores; e nas prestações de serviços sujeitas aos regimes de substituição tributária e de antecipação d 
recolhimento do imposto com encerramento de tributação; Reda ão dada sele Lei C -Oin ementar- 7-d 
2014) (Produção de efeito) 

I. 	, 
b) por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da legislação estadual ou d iátrital 'viddrite; 

c) na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal, de petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados, bem como energia elétrica, quando não destinados à comercialização ou 
industrialização; 

d) por ocasião do desembaraço aduaneiro; 

e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada de documento fiscal; 

f) na operação ou prestação desacobertada de documento fiscal; 

g) nas operações com bens ou mercadorias sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, nas 
aquisições em outros Estados e Distrito Federal: 

1. com encerramento da tributação, observado o disposto no inciso IV do § 42  do art. 18 desta Lei Complementar; 

2. sem encerramento da tributação, hipótese em que será cobrada a diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual, sendo vedada a agregação de qualquer valor; 

h) nas aquisições em outros Estados e no Distrito Federal de bens ou mercadorias, não sujeitas ao regime de 
antecipação do recolhimento do imposto, relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual; 

XIV - ISS devido: 

a) em relação aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção na fonte; 

b) na importação de serviços; 

XV - demais tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, não 
relacionados nos incisos anteriores. 

§ 22  Observada a legislação aplicável, a incidência do imposto de renda na fonte, na hipótese do inciso V do § 1 2  
deste artigo, será definitiva. 

§ 32  As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficam dispensadas do 
pagamento das demais contribuições instituídas pela União, inclusive as contribuições para as entidades privadas de 
serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, de que trata o art. 240 da Constituição Federal, 
e demais entidades de serviço social autônomo. 

§42 (VETADO). 

§ 52  A diferença entre a alíquota interna e a interestadual de que tratam as alíneas g e h do inciso XIII do § 1 2  
deste artigo será calculada tomando-se por base as alíquotas aplicáveis às pessoas jurídicas não optantes pelo Simples 
Nacional. 

§ 62  O Comitê Gestor do Simples Nacional: 

I - disciplinará a forma e as condições em que será atribuída à microempresa ou empresa de pequeno porte 
optante pelo Simples Nacional a qualidade de substituta tributária; e 

II - poderá disciplinar a forma e as condições em que será estabelecido o regime de antecipação do ICMS 
previsto na alínea g do inciso XIII do § 1 2  deste artigo. 

§ 72  O disposto na alínea a do inciso XIII do § 1 2  será disciplinado por convênio celebrado pelos Estados e pelo 
Distrito Federal, ouvidos o CGSN e os representantes dos segmentos econômicos envolvidos. (Incluído pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014) (Produção de efeito) 

§ 82  Em relação às bebidas não alcóolicas, massas alimentícias, produtos lácteos, carnes e suas preparações, 
preparações à base de cereais, chocolates, produtos de padaria e da indústria de bolachas e biscoitos, preparações para 
molhos e molhos preparados, preparações de produtos vegetais, telhas e outros produtos cerâmicos para construção e 
detergentes, aplica-se o disposto na alínea a do inciso XIII do § 1 2  aos fabricados em escala industrial relevante em 
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cada segmento, observado o disposto no § 72. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) (Producão de 
efeito) 

Art. 14. Consideram-se isentos do imposto de renda, na fonte e na declaração de ajuste do beneficiário, os 
valores efetivamente pagos ou distribuídos ao titular ou sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte optante 
pelo Simples Nacional, salvo os que corresponderem a pró-labore, aluguéis ou serviços prestados. 

§ 1 2  A isenção de que trata o caput deste artigo fica limitada ao valor resultante da aplicação dos percentuais de 
que trata o art. 15 da Lei n2  9.249, de 26 de dezembro de 1995,  sobre a receita bruta mensal, no caso de antecipação de 
fonte, ou da receita bruta total anual, tratando-se de declaração de ajuste, subtraído do valor devido na forma do Simples 
Nacional no período. 

§ 22  O disposto no § 1 2  deste artigo não se aplica na hipótese de a pessoa jurídica manter escrituração contábil 
e evidenciar lucro superior àquele limite. 

Art. 15. (VETADO). 

Art. 16. A opção pelo Simples Nacional da pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa e empresa 
de pequeno porte dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor, sendo irretratável para todo o ano-
calendário. 

§ 1 2  Para efeito de enquadramento no Simples Nacional, considerar-se-á microempresa ou empresa de pequeno 
porte aquela cuja receita bruta no ano-calendário anterior ao da opção esteja compreendida dentro dos limites previstos 

no art. 32  desta Lei Complementar. 

§ 1 2-A. A opção pelo Simples Nacional implica aceitação de sistema de comunicação eletrônica, destinado, 
dentre outras finalidades, a: 

I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos, incluídos os relativos ao indeferimento 
de opção, à exclusão do regime e a ações fiscais; 

II - encaminhar notificações e intimações; e 

III - expedir avisos em geral. 

§ 1 2-B. O sistema de comunicação eletrônica de que trata o § 1 2-A será regulamentado pelo CGSN, observando-
se o seguinte: 

I - as comunicações serão feitas, por meio eletrônico, em portal próprio, dispensando-se a sua publicação no 
Diário Oficial e o envio por via postal; 

II - a comunicação feita na forma prevista no caput será considerada pessoal para todos os efeitos legais; 

III - a ciência por meio do sistema de que trata o § 1 2-A com utilização de certificação digital ou de código d 
acesso possuirá os requisitos de validade; 

IV - considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo efetivar a consulta eletrônica ao 
teor da comunicação; e 

V - na hipótese do inciso IV, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a comunicação será considerada 
como realizada no primeiro dia útil seguinte. 

§ 1 2-C. A consulta referida nos incisos IV e V do § 1 2-B deverá ser feita em até 45 (quarenta e cinco) dias 
contados da data da disponibilização da comunicação no portal a que se refere o inciso I do § 1 2-B, ou em prazo 
superior estipulado pelo CGSN, sob pena de ser considerada automaticamente realizada na data do término desse 
prazo. 

§ 1 2-D. Enquanto não editada a regulamentação de que trata o § 1 2-B, os entes federativos poderão utilizar 
sistemas de comunicação eletrônica, com regras próprias, para as finalidades previstas no § 1 2-A, podendo a referida 
regulamentação prever a adoção desses sistemas como meios complementares de comunicação. 

§ 22  A opção de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada no mês de janeiro, até o seu último dia útil, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, ressalvado o disposto no § 3 2  deste artigo. 

§ 32  A opção produzirá efeitos a partir da data do início de atividade, desde que exercida nos termos, prazo e 
condições a serem estabelecidos no ato do Comitê Gestor a que se refere o caput deste artigo. 
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§ 42  Serão consideradas inscritas no Simples Nacional, em 1 2  de julho de 2007, as microempresas e empresas 

de pequeno porte regularmente optantes pelo regime tributário de que trata a Lei n 2  9.317, de VIg dezembro de 1996
20  salvo as que estiverem impedidas de optar por alguma vedação imposta por esta Lei ComplementR rhs1---,----- ã  

31/08/2016 

§ 52  O Comitê Gestor regulamentará a opção automática prevista no § 4 2  deste artigo. 
F ,  

§ 62  O indeferimento da opção pelo Simples Nacional será formalizado mediante ato da Administração Tributária 
segundo regulamentação do Comitê Gestor. 

Seção II 

Das Vedações ao Ingresso no Simples Nacional 

Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a 
empresa de pequeno porte: 

I - que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, gestão de 
crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, gerenciamento de ativos (asset management), 
compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring); 

II - que tenha sócio domiciliado no exterior; 

III - de cujo capital participe entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal; 

IV - (REVOGADO) 

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, 
Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; 

VI - que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros, exceto quando na modalidade 
fluvial ou quando possuir características de transporte urbano ou metropolitano ou realizar-se sob fretamento contínuo 
em área metropolitana para o transporte de estudantes ou trabalhadores; (Redação dada pela Lei Complementar n° 
147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

VII - que seja geradora, transmissora, distribuidora ou comercializadora de energia elétrica; 

VIII - que exerça atividade de importação ou fabricação de automóveis e motocicletas; 

IX - que exerça atividade de importação de combustíveis; 

X - que exerça atividade de produção ou venda no atacado de: 

a) cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, munições e pólvoras, explosivos e 
etonantes; 

b) bebidas a seguir descritas: 

1 - alcoólicas; 

2 - refrigerantes, inclusive águas saborizadas gaseificadas; 

2. (Revogado); 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

3 - preparações compostas, não alcoólicas (extratos concentrados ou sabores concentrados), para elaboração de 
bebida refrigerante, com capacidade de diluição de até 10 (dez) partes da bebida para cada parte do concentrado; 

3. (Revogado); 	LRedasão dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

4 - cervejas sem álcool; 

XI que tenha por finalidade a prestação de serviços dccorrcntcs do exercício dc atividade intelectual, de 

XI - (Revogado); 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) (Produção de efeito) 
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XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra; 

XIII - (Revogado); 	(Redacão dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) (Producão de efeito) 

XIV - que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis. 

XV - que realize atividade de locação de imóveis próprios, exceto quando se referir a prestação de serviços 
tributados pelo ISS. 

XVI - com ausência de inscrição ou com irregularidade em cadastro fiscal federal, municipal ou estadual, quando 
exigível. 

§ 1 2  As vedações relativas a exercício de atividades previstas no caput deste artigo não se aplicam às pessoas 
jurídicas que se dediquem exclusivamente às atividades referidas nos .§ 5 2-B a 52-E do art. 18 desta Lei  
Complementar, ou as exerçam em conjunto com outras atividades que não tenham sido objeto de vedação no caput 
deste artigo. 

I - (REVOGADO) 

II - (REVOGADO) 

III - (REVOGADO) 

IV - (REVOGADO) 

V - (REVOGADO) 

VI - (REVOGADO) 

VII - (REVOGADO) 

VIII - (REVOGADO) 

IX - (REVOGADO) 

X - (REVOGADO) 

XI - (REVOGADO) 

XII - (REVOGADO) 

XIII - (REVOGADO) 

XIV - (REVOGADO) 

XV - (REVOGADO) 

XVI - (REVOGADO) 

XVII - (REVOGADO) 

XVIII - (REVOGADO) 

XIX - (REVOGADO) 

XX - (REVOGADO) 

XXI - (REVOGADO) 

XXII - (VETADO); 

XXIII - (REVOGADO) 

XXIV - (REVOGADO) 

XXV - (REVOGADO) 
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XXVI - (REVOGADO) 

XXVII - (REVOGADO) 

XXVIII - (VETADO). 

2/ 
_ 11q5 f‘ 

§ 22  Também poderá optar pelo Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte que se dedique 
à prestação de outros serviços que não tenham sido objeto de vedação expressa neste artigo, desde que não incorra em 
nenhuma das hipóteses de vedação previstas nesta Lei Complementar. 

§ 32  (VETADO). 

§ 42  Na hipótese do inciso XVI do caput, deverá ser observado, para o MEI, o disposto no art. 4 2  desta Lei 
Complementar. 

Seção III 

Das Aliquotas e Base de Cálculo 

Art. 18. O valor  devido mensalmente  pela microempresa c empresa  dc pequeno porte comercial,  optante pelo 
. . - . : : 	• - : 

Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa ou empresa de pequeno porte, optante pelo Simples 
Nacional, será determinado mediante aplicação das alíquotas constantes das tabelas dos Anexos I a VI desta Lei 

depomplementar sobre a base de cálculo de que trata o § 32  deste artigo, observado o disposto no § 15 do art. 32. 
•IIIRedação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

§ 1 2  Para efeito de determinação da alíquota, o sujeito passivo utilizará a receita bruta acumulada nos 12 (doze) 
meses anteriores ao do período de apuração. 

Z Z : 

§ 22  Em caso de início de atividade, os valores de receita bruta acumulada constantes das tabelas dos Anexos I 
a VI desta Lei Complementar devem ser proporcionalizados ao número de meses de atividade no período. 	(Redação 
dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

§ 32  Sobre a receita bruta auferida no mês incidirá a aliquota determinada na forma do caput e dos §§ 1 2  e 22  
deste artigo, podendo tal incidência se dar, à opção do contribuinte, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, sobre a 
receita recebida no mês, sendo essa opção irretratável para todo o ano-calendário. 

1 	as receitas decorrentes da revenda dc mercadorias; 

   

     

III  as receitas decorrentes da prestação de serviços, bem como a de locação de bens móveis; 
IV as receitas decorrentes da venda de mercadorias sujeitas a substituição tributária c tributação concentrada 

em uma única etapa (monofásica), bem cemo, em relação ao ICA4S,  antecipação tributária com encerramento de 
tributação; 

§ 42  O contribuinte deverá considerar, destacadamente, para fim de pagamento, as receitas decorrentes da: 
(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

I - revenda de mercadorias, que serão tributadas na forma do Anexo I desta Lei Complementar; 	(Redação 
dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

II - venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte, que serão tributadas na forma do Anexo II desta Lei 
Complementar; 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

III - prestação de serviços de que trata o § 52-B deste artigo e dos serviços vinculados à locação de bens imóveis 
e corretagem de imóveis desde que observado o disposto no inciso XV do art. 17, que serão tributados na forma do 
Anexo III desta Lei Complementar; (Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 
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IV - prestação de serviços de que tratam os §§ 5 2-C a 52-F e 52-I deste artigo, que serão tributadas na forma 
prevista naqueles parágrafos; 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

V - locação de bens móveis, que serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar, deduzida a 
parcela correspondente ao ISS; 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

VI - atividade com incidência simultânea de IPI e de ISS, que serão tributadas na forma do Anexo II desta Lei 
Complementar, deduzida a parcela correspondente ao ICMS e acrescida a parcela correspondente ao ISS prevista no 
Anexo III desta Lei Complementar; (Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014)  

VII - comercialização de medicamentos e produtos magistrais produzidos por manipulação de fórmulas: 
(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

a) sob encomenda para entrega posterior ao adquirente, em caráter pessoal, mediante prescrições de 
profissionais habilitados ou indicação pelo farmacêutico, produzidos no próprio estabelecimento após o atendimento 
inicial, que serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147,  
de 2014 

b) nos demais casos, quando serão tributadas na forma do Anexo I desta Lei Complementar. 	(Incluído pela 
Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 42-A. O contribuinte deverá segregar, também, as receitas: 
	

(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 
2014) 

I - decorrentes de operações ou prestações sujeitas à tributação concentrada em uma única etapa (monofásica), 
bem como, em relação ao ICMS, que o imposto já tenha sido recolhido por substituto tributário ou por antecipação 
tributária com encerramento de tributação; (Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

II - sobre as quais houve retenção de ISS na forma do § 62  deste artigo e § 42  do art. 21 desta Lei Complementar, 
ou, na hipótese do § 22-A deste artigo, seja devido em valor fixo ao respectivo município; (Incluído pela Lei  
Complementar n° 147, de 2014) 

III - sujeitas à tributação em valor fixo ou que tenham sido objeto de isenção ou redução de ISS ou de ICMS na 
forma prevista nesta Lei Complementar; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

IV - decorrentes da exportação para o exterior, inclusive as vendas realizadas por meio de comercial exportadora 
ou da sociedade de propósito específico prevista no art. 56 desta Lei Complementar; (Incluído pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014) 

V - sobre as quais o ISS seja devido a Município diverso do estabelecimento prestador, quando será recolhido no 
Simples Nacional. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 52  As atividades industriais serão tributadas na forma do Anexo II desta Lei Complementar.. 

I - (REVOGADO) 

II - (REVOGADO) 

III - (REVOGADO) 

IV - (REVOGADO) 

V - (REVOGADO) 

VI - (REVOGADO) 

VII - (REVOGADO). 

. 	: -- . : : • - - : 

§ 52-A. (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 
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§ 52-B Sem prejuízo do disposto no  1 2  do art. 17 desta Lei Complementar, serão tributadas na forma do Anexo 
III desta Lei Complementar as seguintes atividades de prestação de serviços: 

31/08/2016 

- creche, pré-escola e estabelecimento de ensino fundamental, escolas técnicaWorofisstonai 
médio, de línguas estrangeiras, de artes, cursos técnicos de pilotagem, preparatórios para' -goriCursos-
escolas livres, exceto as previstas nos incisos II e III do § 5 2-D deste artigo; 

r-z 
II - agência terceirizada de correios; 

III - agência de viagem e turismo; 

IV - centro de formação de condutores de veículos automotores de transporte terrestre de passageiros e de carga; 

V - agência lotérica; 

VI - (REVOGADO) 

VII - (REVOGADO) 

VIII - (REVOGADO) 

IX - serviços de instalação, de reparos e de manutenção em geral, bem como de usinagem, solda, tratamento e 
revestimento em metais; 

X - (REVOGADO) 

XI - (REVOGADO) 

XII - (REVOGADO) 

XIII - transporte municipal de passageiros; 

XIV - escritórios de serviços contábeis, observado o disposto nos §§ 22-B e 22-C deste artigo. 

XV - produções cinematográficas, audiovisuais, artísticas e culturais, sua exibição ou apresentação, inclusive no 
caso de música, literatura, artes cênicas, artes visuais, cinematográficas e audiovisuais. 

XVI - fisioterapia; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014)  

XVII - corretagem de seguros. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ SLC Sem prejuízo do disposto no § 1 2  do art. 17 desta Lei Complementar, as atividades de prestação de 
serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo IV desta Lei Complementar, hipótese em que não estará incluída 
no Simples Nacional a contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei Complementar, devendo ela ser 
ecolhida segundo a legislação prevista para os demais contribuintes ou responsáveis: 

I - construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de subempreitada, execução de 
projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores; 

II - (REVOGADO) 

III - (REVOGADO) 

IV - (REVOGADO) 

V - (REVOGADO) 

VI - serviço de vigilância, limpeza ou conservação. 

VII - serviços advocatícios. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 52-D Sem prejuízo do disposto no §_:12  do art. 17 desta Lei Complementar, as atividades de prestação de 
serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo V desta Lei Complementar: 

I - administração e locação de imóveis de terceiros; 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 
2014) 	(Produção de efeito) 
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II - academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais; 

III - academias de atividades físicas, desportivas, de natação e escolas de esportes; 

IV - elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde que desenvolvidos em 
estabelecimento do optante; 

V - licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 

VI - planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, desde que realizados em 
estabelecimento do optante; 

VII - (REVOGADO) 

VIII - (REVOGADO) 

IX - empresas montadoras de estandes para feiras; 

X - (REVOGADO) 

XI - (REVOGADO) 

XII - laboratórios de análises clínicas ou de patologia clínica; 

XIII - serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, registros gráficos e métodos óticos, bem como 
ressonância magnética; 

XIV - serviços de prótese em geral. 

: . . : 	 Z 	 - -- 	 : 	: 	. 	• 	: 	 - -- 	: 

§ 52--E. Sem prejuízo do disposto no § 1 2  do art. 17 desta Lei Complementar, as atividades de prestação de 
serviços de comunicação e de transportes interestadual e intermunicipal de cargas, e de transportes autorizados no 
inciso VI do caput do art. 17, inclusive na modalidade fluvial, serão tributadas na forma do Anexo III, deduzida a parcela 
correspondente ao ISS e acrescida a parcela correspondente ao ICMS prevista no Anexo I. (Redação dada pela Lei 
Complementar n° 147. de 2014) 

. 	 : 	• 

§ 52-F. As atividades de prestação de serviços referidas no § 2 2  do art. 17 desta Lei Complementar serão 
tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar, salvo se, para alguma dessas atividades, houver previsã 
expressa de tributação na forma dos Anexos IV, V ou VI desta Lei Complementar. (Redação dada pela Lei  
Complementar n° 147. de 2014) (Producão de efeito) 

_ 

      

Afiexe-1-14-deste-L-ei-GeffleiefFientaFr  

   

      

§ 52-G. (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

§ 52-H. A vedação de que trata o inciso XII do caput do art. 17 desta Lei Complementar  não se aplica às 

atividades referidas no § 52-C deste artigo. 

§ 52-I. Sem prejuízo do disposto no § 1 2  do art. 17 desta Lei Complementar, as seguintes atividades de 
prestação de serviços serão tributadas na forma do Anexo VI desta Lei Complementar: 	(Incluído pela Lei  
Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

I - medicina, inclusive laboratorial e enfermagem; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 
(Produção de efeito) 

II - medicina veterinária; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 	(Produção de efeito) 
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I I - odontologia; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

. 	, 	. 	 . 
IV - psicologia, psicanálise, terapia ocupacional, acupuntura, podologia, fonoaudiologia, f_eicade nualroup-e- st, 

vacinação e bancos de leite; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção dà efeito) - 	- 34' 
- 	- 	' - - 

31/08/2016 

i 

V - serviços de comissaria, de despachantes, de tradução e de interpretação; 
	

(Incluído -'pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

VI - arquitetura, engenharia, medição, cartografia, topografia, geologia, geodésia, testes, suporte e análises 
técnicas e tecnológicas, pesquisa, design, desenho e agronomia; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 
2014) 	(Produção de efeito) 

VII - representação comercial e demais atividades de intermediação de negócios e serviços de terceiros; 
(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

VIII - perícia, leilão e avaliação; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 	(Produção de efeito) 

IX - auditoria, economia, consultoria, gestão, organização, controle e administração; 	(Incluído pela Lei 
Complementar n° 147. de 2014) 	(Produção de efeito) 

X - jornalismo e publicidade; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

XI - agenciamento, exceto de mão de obra; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção 
de efeito) 

XII - outras atividades do setor de serviços que tenham por finalidade a prestação de serviços decorrentes do 
exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua 
profissão regulamentada ou não, desde que não sujeitas à tributação na forma dos Anexos III, IV ou V desta Lei 
Complementar. (Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) (Produção de efeito) 

§ 62  No caso dos serviços previstos no §2 2  do art. 62  da Lei Complementar n2  116, de 31 de julho de 2003, 
prestados pelas microempresas e pelas empresas de pequeno porte, o tomador do serviço deverá reter o montante 
correspondente na forma da legislação do município onde estiver localizado, observado o disposto no §4 12  do art. 21  
desta Lei Complementar. 

§ 7° A sociedade dc propósito específico de que trata o art. 56 desta Lci Complementar que houver adquirido 
mercadorias dc microcmprcsa ou empresa dc pequeno porte que seja sua sócia, bem como a empresa comercial 

§ 72  A sociedade de propósito específico de que trata o art. 56 desta Lei Complementar que houver adquirido 
mercadorias de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja sua sócia, bem como a empresa comercial 
exportadora que houver adquirido mercadorias ou serviços de empresa optante pelo Simples Nacional, com o fim 
específico de exportação para o exterior, que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da emissão da 
nota fiscal pela vendedora, não comprovar o seu embarque para o exterior ficará sujeita ao pagamento de todos os 
impostos e contribuições que deixaram de ser pagos pela empresa vendedora, acrescidos de juros de mora e multa, de 
mora ou de ofício, calculados na forma da legislação relativa à cobrança do tributo não pago, aplicável à sociedade de 
propósito específico ou à própria comercial exportadora. 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 
(Produção de efeito) 

§ 82  Para efeito do disposto no § 72  deste artigo, considera-se vencido o prazo para o pagamento na data em 
que a empresa vendedora deveria fazê-lo, caso a venda houvesse sido efetuada para o mercado interno. 

§ 92  Relativamente à contribuição patronal previdenciária, devida pela vendedora, a sociedade de propósito 
específico de que trata o art. 56 desta Lei Complementar  ou a comercial exportadora deverão recolher, no prazo previsto 
no § 82  deste artigo, o valor correspondente a 11% (onze por cento) do valor das mercadorias não exportadas nos 
termos do § 72  deste artigo. 

§ 10. Na hipótese do § 72  deste artigo, a sociedade de propósito específico de que trata o art. 56 desta Lei  
Complementar ou a empresa comercial exportadora não poderão deduzir do montante devido qualquer valor a título de 
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crédito de Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI da Contribuição para o PIS/PASEP ou da COFINS, decorrente 
da aquisição das mercadorias e serviços objeto da incidência. 

§ 11. Na hipótese do § 72  deste artigo, a sociedade de propósito específico ou a empresa comercial exportadora 
deverão pagar, também, os impostos e contribuições devidos nas vendas para o mercado interno, caso, por qualquer 
forma, tenham alienado ou utilizado as mercadorias. 

§ 12. Na apuração do montante devido no mês relativo a cada tributo, para o contribuinte que apure receitas 
mencionadas nos incisos I a III e V do § 4 1=1  A deste artigo, serão consideradas as reduções relativas aos tributos já 
recolhidos, ou sobre os quais tenha havido tributação monofásica, isenção, redução ou, no caso do ISS, que o valor 
tenha sido objeto de retenção ou seja devido diretamente ao Município. 	(Redação dada pela Lei Complementar n°  
147, de 2014) 

§ 13. Para efeito de determinação da redução de que trata o § 12 deste artigo, as receitas serão discriminadas 
em comerciais, industriais ou de prestação de serviços na forma dos Anexos I, II, III, IV, V e VI desta Lei 
Complementar. 	{Redacão dada pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 	{Produção de efeito) 

§ 14. A redução no montante a ser recolhido no Simples Nacional relativo aos valores das receitas decorrentes 
da exportação de que trata o inciso IV do § 4 2-A deste artigo corresponderá tão somente aos percentuais relativos à 
Cofins, à Contribuição para o PIS/Pasep, ao IPI, ao ICMS e ao ISS, constantes dos Anexos I a VI desta Lei 
Complementar. (Redacão dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) (Produção de efeito) 

1—ae-e06e-de-FevenEle-Eie-RieFeaelefias 
• : 

• : 

" . 	 . 

  

: 

 

: 

    

       

: 

IV ou  V do § 40 decte artigo, conformc o caco; 

I - (Revogado); 	(Redacão dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

a 

IV ou V do § 40 deste artigo, conforme o caco; 
• : 

• 

: 

: 

- 

- 

II - (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

§ 15. Será disponibilizado sistema eletrônico para realização do cálculo simplificado do valor mensal devido 
referente ao Simples Nacional. 

§ 15-A. As informações prestadas no sistema eletrônico de cálculo de que trata o § 15: 
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I - têm caráter declaratório, constituindo confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos 
tributos e contribuições que não tenham sido recolhidos resultantes das informações nele prestadas; e 

II 	

_ 	Z.9 

- deverão ser fornecidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil até o vencimento do prazo para pa am 
dos tributos devidos no Simples Nacional em cada mês, relativamente aos fatos geradores ocorridos- no mês -an 

- 
§ 16. Na hipótese do § 12 do art. 39, a parcela dc receita bruta que exceder o montante determinado no § 10 

daquele artigo estará sujeita às alíquotas máximas previstas nos Anexos I a V desta Lei Complementar, 

§ 16. Na hipótese do § 12 do art. 32, a parcela de receita bruta que exceder o montante determinado no § 10 
daquele artigo estará sujeita às alíquotas máximas previstas nos Anexos I a VI desta Lei Complementar, 
proporcionalmente conforme o caso, acrescidas de 20% (vinte por cento). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 
147, de 2014) 

§ 16-A. O disposto no § 16 aplica-se, ainda, às hipóteses de que trata o §92  do art. 32, a partir do mês em que 
ocorrer o excesso do limite da receita bruta anual e até o mês anterior aos efeitos da exclusão. 

§ 17. Na hipótese do  13 do art. 39, a parcela de receita bruta que exceder os montantes determinados no § 11 , 	. 	 . 	. 

§ 17. Na hipótese do § 13 do art. 32, a parcela de receita bruta que exceder os montantes determinados no § 11 
aquele artigo estará sujeita, em relação aos percentuais aplicáveis ao ICMS e ao ISS, às alíquotas máximas 

correspondentes a essas faixas previstas nos Anexos I a VI desta Lei Complementar, proporcionalmente conforme o 
caso, acrescidas de 20% (vinte por cento). (Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) (Produção 
de efeito) 

§ 17-A. O disposto no § 17 aplica-se, ainda, à hipótese de que trata o §1 2  do art. 20, a partir do mês em que 
ocorrer o excesso do limite da receita bruta anual e até o mês anterior aos efeitos do impedimento. 

§ 18. Os Estados, o Distrito Federal c os Municípios, no âmbito de suas respectivas competências, poderão 

§ 18. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito das respectivas competências, poderão 
estabelecer, na forma definida pelo Comitê Gestor, independentemente da receita bruta recebida no mês pelo 
contribuinte, valores fixos mensais para o recolhimento do ICMS e do ISS devido por microempresa que aufira receita 
bruta, no ano-calendário anterior, de até o limite máximo previsto na segunda faixa de receitas brutas anuais constantes 
dos Anexos I a VI, ficando a microempresa sujeita a esses valores durante todo o ano-calendário, ressalvado o disposto 
o § 18-A. 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

§ 18-A. A microempresa que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta previsto no § 18 fica impedida 
de recolher o ICMS ou o ISS pela sistemática de valor fixo, a partir do mês subsequente à ocorrência do excesso, 
sujeitando-se à apuração desses tributos na forma das demais empresas optantes pelo Simples Nacional. Incluído 
pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

§ 19. Os valores estabelecidos no § 18 deste artigo não poderão exceder a 50% (cinqüenta por cento) do maior 
recolhimento possível do tributo para a faixa de enquadramento prevista na tabela do caput deste artigo, respeitados os 
acréscimos decorrentes do tipo de atividade da empresa estabelecidos no § 5 2  deste artigo. 

§ 20. Na hipótese em que o Estado, o Município ou o Distrito Federal concedam isenção ou redução do ICMS ou 
do ISS devido por microempresa ou empresa de pequeno porte, ou ainda determine recolhimento de valor fixo para 
esses tributos, na forma do § 18 deste artigo, será realizada redução proporcional ou ajuste do valor a ser recolhido, na 
forma definida em resolução do Comitê Gestor. 

§ 20-A. A concessão dos benefícios de que trata o § 20 deste artigo poderá ser realizada: 

I - mediante deliberação exclusiva e unilateral do Estado, do Distrito Federal ou do Município concedente; 

II - de modo diferenciado para cada ramo de atividade. 

§ 20-B. A União, os Estados e o Distrito Federal poderão, em lei específica destinada à ME ou EPP optante pelo 
Simples Nacional, estabelecer isenção ou redução de COFINS, Contribuição para o PIS/PASEP e ICMS para produtos 
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da cesta básica, discriminando a abrangência da sua concessão. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 21. O valor a ser recolhido na forma do disposto no § 20 deste artigo, exclusivamente na hipótese de isenção, 
não integrará o montante a ser partilhado com o respectivo Município, Estado ou Distrito Federal. 

§ 22. (REVOGADO) 

§ 22-A. A atividade constante do inciso XIV do § 52-B deste artigo recolherá o ISS em valor fixo, na forma da 
legislação municipal. 

§ 22-B. Os escritórios de serviços contábeis, individualmente ou por meio de suas entidades representativas de 
classe, deverão: 

I — promover atendimento gratuito relativo à inscrição, à opção de que trata o art. 18-A desta Lei Complementar e 
à primeira declaração anual simplificada da microempresa individual, podendo, para tanto, por meio de suas entidades 
representativas de classe, firmar convênios e acordos com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por 
intermédio dos seus órgãos vinculados; 

II — fornecer, na forma estabelecida pelo Comitê Gestor, resultados de pesquisas quantitativas e qualitativas 
relativas às microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas; 

III — promover eventos de orientação fiscal, contábil e tributária para as microempresas e empresas de pequeno 
porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas. 

§ 22-C. Na hipótese de descumprimento das obrigações de que trata o § 22-B deste artigo, o escritório será 
excluído do Simples Nacional, com efeitos a partir do mês subseqüente ao do descumprimento, na forma regulamentada 
pelo Comitê Gestor. 

§ 23. Da base de cálculo do ISS será abatido o material fornecido pelo prestador dos serviços previstos nos itens 
7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar n2  116, de 31 de julho de 2003. 

: 

- 

§ 24. Para efeito de aplicação dos Anexos V e VI desta Lei Complementar, considera-se folha de salários, 
incluídos encargos, o montante pago, nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de apuração, a título de 
remunerações a pessoas físicas decorrentes do trabalho, incluídas retiradas de pró-labore, acrescidos do montante 
efetivamente recolhido a título de contribuição patronal previdenciária e para o FGTS. 	(Redação dada pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014) 	(Producão de efeito) 

§ 25. Para efeito do disposto no § 24 deste artigo, deverão ser consideradas tão somente as remunerações 
informadas na forma prevista no inciso IV do caput do art. 32 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 26. Não são considerados, para efeito do disposto no § 24, valores pagos a título de aluguéis e de distribuição 
de lucros, observado o disposto no §12  do art. 14. 

Art. 18-A. O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhimento dos impostos e contribuições 
abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, independentemente da receita bruta por ele auferida no 
mês, na forma prevista neste artigo. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI o empresário individual a que se refere o art. 966 
da Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de 
até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela 
sistemática prevista neste artigo. 

§ 22  No caso de início de atividades, o limite de que trata o § 1 2  será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
multiplicados pelo número de meses compreendido entre o início da atividade e o final do respectivo ano-calendário, 
consideradas as frações de meses como um mês inteiro. 

§ 32  Na vigência da opção pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste artigo: 

I — não se aplica o disposto no 4 18 do art. 18 desta Lei Complementar; 

II — não se aplica a redução prevista no 4 20 do art. 18 desta Lei Complementar ou qualquer dedução na base de 
cálculo; 
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I - não se aplicam as isenções específicas para as microempresas e empresas de pequeno porte concedidas 

pelo Estado, Município ou Distrito Federal a partir de 1 2  de julho de 2007 que abranjam integralmente a faixa de receita 
bruta anual até o limite previsto no § 1 2; 	 25 _ 

P 
IV — a opção pelo enquadramento como Microempreendedor Individual importa opção pelo recoftrni tJ  

contribuição referida no inciso X do § 1 2  do art. 13 desta Lei Complementar na forma prevista no §2° do art:e21 -da Lei n°  
8.212. de 24 de julho de 1991; 

V — o Microempreendedor Individual recolherá, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, valor fixo mensal 
correspondente à soma das seguintes parcelas: 

a) R$ 45,65 (quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), a título da contribuição prevista no inciso IV 
deste parágrafo; 

b) R$ 1,00 (um real), a título do imposto referido no inciso VII do caput do art. 13 desta Lei Complementar, caso 
seja contribuinte do ICMS; e 

c) R$ 5,00 (cinco reais), a título do imposto referido no inciso VIII do caput do art. 13 desta Lei Complementar, 
caso seja contribuinte do ISS; 

VI — sem prejuízo do disposto nos 	1 2  a 32  do art. 13, o MEI terá isenção dos tributos referidos nos incisos I a 
VI do caput daquele artigo, ressalvado o disposto no art. 18-C. 

§ 42  Não poderá optar pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste artigo o MEI: 

cuja atividade ceja tributada pelos Anexos IV ou V desta Lci Complementar, salvo autorização relativa a 

I - cuja atividade seja tributada na forma dos Anexos V ou VI desta Lei Complementar, salvo autorização relativa 
a exercício de atividade isolada na forma regulamentada pelo CGSN; 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147,  
de 2014) 	(Produção de efeito) 

II - que possua mais de um estabelecimento; 

III - que participe de outra empresa como titular, sócio ou administrador; ou 

IV - que contrate empregado. 

§ 42-A. Observadas as demais condições deste artigo, poderá optar pela sistemática de recolhimento prevista no 
caput o empresário individual que exerça atividade de comercialização e processamento de produtos de natureza 
extrativista. 

§ 42-B. O CGSN determinará as atividades autorizadas a optar pela sistemática de recolhimento de que trata 
ste artigo, de forma a evitar a fragilização das relações de trabalho, bem como sobre a incidência do ICMS e do ISS. 

§ 52  A opção de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor, 
observando-se que: 

I - será irretratável para todo o ano-calendário; 

II - deverá ser realizada no início do ano-calendário, na forma disciplinada pelo Comitê Gestor, produzindo efeitos 
a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, ressalvado o disposto no inciso III; 

III - produzirá efeitos a partir da data do início de atividade desde que exercida nos termos, prazo e condições a 
serem estabelecidos em ato do Comitê Gestor a que se refere o caput deste parágrafo. 

§ 62  O desenquadramento da sistemática de que trata o caput deste artigo será realizado de ofício ou mediante 
comunicação do MEI. 

§ 72  O desenquadramento mediante comunicação do MEI à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB dar-se- 
á: 

I - por opção, que deverá ser efetuada no início do ano-calendário, na forma disciplinada pelo Comitê Gestor, 
produzindo efeitos a partir de 1 2  de janeiro do ano-calendário da comunicação; 

II - obrigatoriamente, quando o MEI incorrer em alguma das situações previstas no § 4 2  deste artigo, devendo a 
comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrida a situação de vedação, 
produzindo efeitos a partir do mês subseqüente ao da ocorrência da situação impeditiva; 
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I - obrigatoriamente, quando o MEI exceder, no ano-calendário, o limite de receita bruta previsto no § 1 2  deste 
artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrido o 
excesso, produzindo efeitos: 

a) a partir de 1 2  de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do excesso, na hipótese de não ter 
ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento); 

b) retroativamente a 1 2  de janeiro do ano-calendário da ocorrência cio excesso, na hipótese de ter ultrapassado o 
referido limite em mais de 20% (vinte por cento); 

IV - obrigatoriamente, quando o MEI exceder o limite de receita bruta previsto no § 2 2  deste artigo, devendo a 
comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrido o excesso, produzindo 
efeitos: 

a) a partir de 1 2  de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do excesso, na hipótese de não ter 
ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento); 

b) retroativamente ao início de atividade, na hipótese de ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte 
por cento). 

§ 82  O desenquadramento de ofício dar-se-á quando verificada a falta de comunicação de que trata o § 7 2  deste 
artigo. 

§ 92  O Empresário Individual desenquadrado da sistemática de recolhimento prevista no caput deste artigo 
passará a recolher os tributos devidos pela regra geral do Simples Nacional a partir da data de início dos efeitos do 
desenquadramento, ressalvado o disposto no § 10 deste artigo. 

§ 10. Nas hipóteses previstas nas alíneas a dos incisos III e IV do § 7 2  deste artigo, o MEI deverá recolher a 
diferença, sem acréscimos, em parcela única, juntamente com a da apuração do mês de janeiro do ano-calendário 
subseqüente ao do excesso, na forma a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor. 

§ 11. O valor referido na alínea a do inciso V do § 32  deste artigo será reajustado, na forma prevista em lei 
ordinária, na mesma data de reajustamento dos benefícios de que trata a Lei n2  8.213, de 24 de julho de 1991, de forma 
a manter equivalência com a contribuição de que trata o § 2 2  do art. 21 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991.  

§ 12. Aplica-se ao MEI que tenha optado pela contribuição na forma do § 1 2  deste artigo o disposto no & 4 0  do 
art. 55 e no § 2° do art. 94. ambos da Lei n° 8.213. de 24 de julho de 1991, exceto se optar pela complementação da 
contribuição previdenciária a que se refere o §2 2  do art. 21 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 13. O MEI está dispensado, ressalvado o disposto no art. 18-C desta Lei Complementar, de: 

I - atender o disposto no inciso IV do caput do art. 32 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991; 

II - apresentar a Relação Anual de Informações Sociais (Rais); e 

III - declarar ausência de fato gerador para a Caixa Econômica Federal para emissão da Certidão de Regularidade 
Fiscal perante o FGTS. 

§ 14. O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo. 

§ 15. A inadimplência do recolhimento do valor previsto na alínea "a" do inciso V do § 3 2  tem como consequência 
a não contagem da competência em atraso para fins de carência para obtenção dos benefícios previdenciários 
respectivos. 

§ 15-A. Ficam autorizados os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a promover a remissão dos débitos 

decorrentes dos valores previstos nas alíneas b e c do inciso V do § 32, inadimplidos isolada ou simultaneamente. 
(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 15-B. O MEI poderá ter sua inscrição automaticamente cancelada após período de 12 (doze) meses 
consecutivos sem recolhimento ou declarações, independentemente de qualquer notificação, devendo a informação ser 
publicada no Portal do Empreendedor, na forma regulamentada pelo CGSIM. (Incluído pela Lei Complementar n°  
147, de 2014) 

§ 16. O CGSN estabelecerá, para o MEI, critérios, procedimentos, prazos e efeitos diferenciados para 
desenquadramento da sistemática de que trata este artigo, cobrança, inscrição em dívida ativa e exclusão do Simples 
Nacional. 
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§ 17. A alteração de dados no CNPJ informada pelo empresário à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
equivalerá à comunicação obrigatória de desenquadramento da sistemática de recolhimento de que trata este artigo, nas, , 

lo seguintes hipóteses: 	 P 

I - alteração para natureza jurídica distinta de empresário individual a que se refere o art. 966 -datei 	 

10 de laneiro de 2002 (Código Civil); 	 RF 

II - inclusão de atividade econômica não autorizada pelo CGSN; 

III - abertura de filial. 

§ 18. Os Municípios somente poderão realizar o cancelamento da inscrição do MEI caso tenham regulamentação 
própria de classificação de risco e o respectivo processo simplificado de inscrição e legalização, em conformidade com 
esta Lei Complementar e com as resoluções do CGSIM. (Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 19. Fica vedada aos conselhos representativos de categorias econômicas a exigência de obrigações diversas 
das estipuladas nesta Lei Complementar para inscrição do MEI em seus quadros, sob pena de responsabilidade. 
(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 20. Os documentos fiscais das microempresas e empresas de pequeno porte poderão ser emitidos diretamente 
por sistema nacional informatizado e pela intemet, sem custos para o empreendedor, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor do Simples Nacional. (Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 21. Assegurar-se-á o registro nos cadastros oficiais ao guia de turismo inscrito como MEI. 	(Incluído pela 
ei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 22. Fica vedado às concessionárias de serviço público o aumento das tarifas pagas pelo MEI por conta da 
modificação da sua condição de pessoa física para pessoa jurídica. (Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 
2014) 

§ 23. (VETADO). 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 24. Aplica-se ao MEI o disposto no inciso XI do § 42  do art. 32• 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 
2014) 

§ 25. O MEI poderá utilizar sua residência como sede do estabelecimento, quando não for indispensável a 
existência de local próprio para o exercício da atividade. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 154, de 2016) 

Art. 18-B. A empresa contratante de serviços executados por intermédio do MEI mantém, em relação a esta 
contratação, a obrigatoriedade de recolhimento da contribuição a que se refere o inciso III do caput e o §L12  do art. 22 da 

Lei n(2  8.212. de 24 de julho de 1991, e o cumprimento das obrigações acessórias relativas à contratação de contribuinte 
(Vide Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 1° Aplica se o disposto no  caput em relação ao MEI que for contratado para prestar serviços dc hidráulica, 	

§ 1 2  Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente em relação ao MEI que for contratado para prestar 
serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria e de manutenção ou reparo de veículos. (Redação 
dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 2 O disposto no caput e no § 1 2  não se aplica quando presentes os elementos da relação de emprego, ficando 
a contratante sujeita a todas as obrigações dela decorrentes, inclusive trabalhistas, tributárias e previdenciárias. 

Art. 18-C. Observado o disposto no art. 18-A, e seus parágrafos, desta Lei Complementar, poderá se enquadrar 
como MEI o empresário individual que possua um único empregado que receba exclusivamente 1 (um) salário mínimo 
ou o piso salarial da categoria profissional. 

§ 1 2  Na hipótese referida no caput, o MEI: 

I - deverá reter e recolher a contribuição previdenciária relativa ao segurado a seu serviço na forma da lei, 
observados prazo e condições estabelecidos pelo CGSN; 

II - é obrigado a prestar informações relativas ao segurado a seu serviço, na forma estabelecida pelo CGSN; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/LCP/Lcp123.htm 
	

25/42 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
5/

20
16

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



31/08/2016 	 Lcp 123 

III - está sujeito ao recolhimento da contribuição de que trata o inciso VI do caput do art. 13, calculada à alíquota de 3% 
(três por cento) sobre o salário de contribuição previsto no caput, na forma e prazos estabelecidos pelo CGSN. 

§ 22  Para os casos de afastamento legal do único empregado do MEI, será permitida a contratação de outro 
empregado, inclusive por prazo determinado, até que cessem as condições do afastamento, na forma estabelecida pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego. 

§ 3 O CGSN poderá determinar, com relação ao MEI, a forma, a periodicidade e o prazo: 

I - de entrega à Secretaria da Receita Federal do Brasil de uma única declaração com dados relacionados a fatos 
geradores, base de cálculo e valores dos tributos previstos nos arts. 18-A e 18-C, da contribuição para a Seguridade 
Social descontada do empregado e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e outras informações de 
interesse do Ministério do Trabalho e Emprego, do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e do Conselho Curador do 
FGTS, observado o disposto no § 7 2  do art. 26; 

II - do recolhimento dos tributos previstos nos arts. 18-A e 18-C, bem como do FGTS e da contribuição para a 
Seguridade Social descontada do empregado. 

§ 42  A entrega da declaração única de que trata o inciso I do § 3 2  substituirá, na forma regulamentada pelo 
CGSN, a obrigatoriedade de entrega de todas as informações, formulários e declarações a que estão sujeitas as demais 
empresas ou equiparados que contratam empregados, inclusive as relativas ao recolhimento do FGTS, à Relação Anual 
de Informações Sociais (Rais) e ao Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged). 

§ 52  Na hipótese de recolhimento do FGTS na forma do inciso II do § 32, deve-se assegurar a transferência dos 
recursos e dos elementos identificadores do recolhimento ao gestor desse fundo para crédito na conta vinculada d 
trabalhador. 

§ 62  O documento de que trata o inciso I do § 32  deste artigo tem caráter declaratório, constituindo instrumento 
hábil e suficiente para a exigência dos tributos e dos débitos fundiários que não tenham sido recolhidos resultantes das 
informações nele prestadas. (Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

Art. 18-D. A tributação municipal do imposto sobre imóveis prediais urbanos deverá assegurar tratamento mais 
favorecido ao MEI para realização de sua atividade no mesmo local em que residir, mediante aplicação da menor 
alíquota vigente para aquela localidade, seja residencial ou comercial, nos termos da lei, sem prejuízo de eventual 
isenção ou imunidade existente. (Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

Art. 18-E. O instituto do MEI é uma política pública que tem por objetivo a formalização de pequenos 
empreendimentos e a inclusão social e previdenciária. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 1-Q A formalização de MEI não tem caráter eminentemente econômico ou fiscal. 	(Incluído pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014) 

§ 22  Todo benefício previsto nesta Lei Complementar aplicável à microempresa estende-se ao MEI sempre qu 
lhe for mais favorável. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 32  O MEI é modalidade de microempresa. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 42  É vedado impor restrições ao MEI relativamente ao exercício de profissão ou participação em licitações, em 
função da sua respectiva natureza jurídica. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

Art. 19. Sem prejuízo da possibilidade de adoção de todas as faixas de receita previstas nos Anexos I a VI desta 
Lei Complementar, os Estados poderão optar pela aplicação de sublimite para efeito de recolhimento do ICMS na forma 
do Simples Nacional em seus respectivos territórios, da seguinte forma: (Redação dada pela Lei Complementar n° 
147. de 2014) 	(Produção de efeito) 

I - os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja de até 1% (um por cento) poderão optar 
pela aplicação, em seus respectivos territórios, das faixas de receita bruta anual até 35% (trinta e cinco por cento), ou 

até 50% (cinquenta por cento), ou até 70% (setenta por cento) do limite previsto no inciso II do caput do art. 32; 

II - os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja de mais de 1% (um por cento) e de 
menos de 5% (cinco por cento) poderão optar pela aplicação, em seus respectivos territórios, das faixas de receita bruta 
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anual até 50% (cinquenta por cento) ou até 70% (setenta por cento) do limite previsto no inciso II do caput do art. 32; e 

III 	
; • 

- os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja igual ou superior 5% '(cirjpo -po 
ficam obrigados a adotar todas as faixas de receita bruta anual. 	

. 

 

f 	 1 • 

§ 1 2  A participação no Produto Interno Bruto brasileiro será apurada levando em conta o último resultado 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro órgão que o substitua. 

§ 22  A opção prevista nos incisos I e II do caput, bem como a obrigatoriedade prevista no inciso III do caput, 
surtirá efeitos somente para o ano-calendário subsequente, salvo deliberação do CGSN. 

§ 32  O disposto neste artigo aplica-se ao Distrito Federal. 

Art. 20. A opção feita na forma do art. 19 desta Lei Complementar pelos Estados importará adoção do mesmo 
limite de receita bruta anual para efeito de recolhimento na forma do ISS dos Municípios nele localizados, bem como 
para o do ISS devido no Distrito Federal. 

§ 1 °  A empresa de pequeno porte que ultrapassar os limites a que se referem os incisos I ou II do caput do art. 
19 estará automaticamente impedida de recolher o ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional, a partir do mês 
subsequente ao que tiver ocorrido o excesso, relativamente aos seus estabelecimentos localizados na unidade da 
Federação que os houver adotado, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 13 do art. 3 2• 

§ 1 2-A. Os efeitos do impedimento previsto no § 1 2  ocorrerão no ano-calendário subsequente se o excesso 
'erificado não for superior a 20% (vinte por cento) dos limites referidos. 

§ 22  O disposto no § 1 2  deste artigo não se aplica na hipótese de o Estado ou de o Distrito Federal adotarem, 
compulsoriamente ou por opção, a aplicação de faixa de receita bruta superior à que vinha sendo utilizada no ano-
calendário em que ocorreu o excesso da receita bruta. 

o 

Nacional por força do disposto neste artigo c no art. 19 desta Lci Complementar, as faixas de receita do Simpler, 
: 	Z : 

constantes dos Anexos I a V desta Lci Complementar, conforme o caso. 

§ 32  Na hipótese em que o recolhimento do ICMS ou do ISS não esteja sendo efetuado por meio do Simples 
Nacional por força do disposto neste artigo e no art. 19 desta Lei Complementar, as faixas de receita do Simples 
Nacional superiores àquela que tenha sido objeto de opção pelos Estados ou pelo Distrito Federal sofrerão, para efeito 
de recolhimento do Simples Nacional, redução na alíquota equivalente aos percentuais relativos a esses impostos 
constantes dos Anexos I a VI desta Lei Complementar, conforme o caso. (Redação dada pela Lei Complementar n °  
147. de 2014) 	jProdução de efeito) 

§ 42  O Comitê Gestor regulamentará o disposto neste artigo e no art. 19 desta Lei Complementar. 

Seção IV 

Do Recolhimento dos Tributos Devidos 

Art. 21. Os tributos devidos, apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei Complementar, deverão ser pagos: 

I - por meio de documento único de arrecadação, instituído pelo Comitê Gestor; 

II - (REVOGADO) 

III - enquanto não regulamentado pelo Comitê Gestor, até o último dia útil da primeira quinzena do mês 
subseqüente àquele a que se referir; 

IV - em banco integrante da rede arrecadadora do Simples Nacional, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor. 

§ 1 2  Na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno porte possuir filiais, o recolhimento dos tributos 
do Simples Nacional dar-se-á por intermédio da matriz. 

§ 22  Poderá ser adotado sistema simplificado de arrecadação do Simples Nacional, inclusive sem utilização da 
rede bancária, mediante requerimento do Estado, Distrito Federal ou Município ao Comitê Gestor. 
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§ 32 O valor não pago até a data do vencimento sujeitar-se-á à incidência de encargos legais na forma prevista 
na legislação do imposto sobre a renda. 

§ 40  A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional somente será permitida se observado o disposto no art. 3 2  da Lei Complementar n2  116, de 31 de julho de 
2003, e deverá observar as seguintes normas: 

percentual dc ISS previsto nos Anexes III IV ou V desta Lei Complementar para a faixa dc receita bruta a que a 

I - a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento fiscal e corresponderá ao 
percentual de ISS previsto nos Anexos III, IV, V ou VI desta Lei Complementar para a faixa de receita bruta a que a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da prestação; (Redacão dada pela 
Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Producão de efeito) 

II - na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de inicio de atividades da microempresa ou 
empresa de pequeno porte, deverá ser aplicada pelo tornador a alíquota correspondente ao percentual de ISS referente à 
menor alíquota prevista nos Anexos III, IV, V ou VI desta Lei Complementar; (Redação dada pela Lei Complementar 
n° 147. de 2014) 	,(Produção de efeito) 

III — na hipótese do inciso II deste parágrafo, constatando-se que houve diferença entre a alíquota utilizada e a 
efetivamente apurada, caberá à microempresa ou empresa de pequeno porte prestadora dos serviços efetuar o 
recolhimento dessa diferença no mês subseqüente ao do início de atividade em guia própria do Município; 

IV — na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar sujeita à tributação do ISS no Simples 
Nacional por valores fixos mensais, não caberá a retenção a que se refere o caput deste parágrafo; 

V - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte não informar a alíquota de que tratam os incisos 
I e II deste parágrafo no documento fiscal, aplicar-se-á a alíquota correspondente ao percentual de ISS referente à maior 
alíquota prevista nos Anexos III, IV, V ou VI desta Lei Complementar; (Redação dada pela Lei Complementar n°  
147. de 2014) 	(Produção de efeito) 

VI — não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a alíquota do ISS informada no 
documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o recolhimento dessa diferença será realizado em guia própria do 
Município; 

VII — o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, não sendo objeto de partilha com os municípios, e 
sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a retenção não haverá incidência de ISS a ser recolhido no Simples 
Nacional. 

§ 42-A. Na hipótese de que tratam os incisos I e II do § 4 2, a falsidade na prestação dessas informações 
sujeitará o responsável, o titular, os sócios ou os administradores da microempresa e da empresa de pequeno porte, 
juntamente com as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades previstas na legislação criminal e 
tributária. 

§ 52  O CGSN regulará a compensação e a restituição dos valores do Simples Nacional recolhidos indevidamente 
ou em montante superior ao devido. 

§ 62  O valor a ser restituído ou compensado será acrescido de juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do mês 
subsequente ao do pagamento indevido ou a maior que o devido até o mês anterior ao da compensação ou restituição, e 
de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada. 

§ 72  Os valores compensados indevidamente serão exigidos com os acréscimos moratórios de que trata o art. 
35. 
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§ 82  Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade de declaração apresentada pelo 
sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto noÃnciso I do caput do ar2‘ 

44 da Lei n2  9.430. de 27 de dezembro de 1996,  aplicado em dobro, e terá como base de cálcilído --valor-lotaNI 	ifdr 
indevidamente compensado. 

§ 92  É vedado o aproveitamento de créditos não apurados no Simples Nacional, inclusive de natureza não 
tributária, para extinção de débitos do Simples Nacional. 

§ 10. Os créditos apurados no Simples Nacional não poderão ser utilizados para extinção de outros débitos para 
com as Fazendas Públicas, salvo por ocasião da compensação de ofício oriunda de deferimento em processo de 
restituição ou após a exclusão da empresa do Simples Nacional. 

§ 11. No Simples Nacional, é permitida a compensação tão somente de créditos para extinção de débitos para 
com o mesmo ente federado e relativos ao mesmo tributo. 

§ 12. Na restituição e compensação no Simples Nacional serão observados os prazos de decadência e 
prescrição previstos na Lei n2  5.172. de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). 

§ 13. É vedada a cessão de créditos para extinção de débitos no Simples Nacional. 

§ 14. Aplica-se aos processos de restituição e de compensação o rito estabelecido pelo CGSN. 

§ 15. Compete ao CGSN fixar critérios, condições para rescisão, prazos, valores mínimos de amortização e 
demais procedimentos para parcelamento dos recolhimentos em atraso dos débitos tributários apurados no Simples 

acionai, observado o disposto no § 3 2  deste artigo e no art. 35 e ressalvado o disposto no § 19 deste artigo. 

§ 16. Os débitos de que trata o § 15 poderão ser parcelados em até 60 (sessenta) parcelas mensais, na forma e 
condições previstas pelo CGSN. 

§ 17. O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, 
calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por 
cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado, na forma regulamentada pelo CGSN. 

§ 18. Será admitido reparcelamento de débitos constantes de parcelamento em curso ou que tenha sido 
rescindido, podendo ser incluídos novos débitos, na forma regulamentada pelo CGSN. 

§ 19. Os débitos constituídos de forma isolada por parte de Estado, do Distrito Federal ou de Município, em face 
de ausência de aplicativo para lançamento unificado, relativo a tributo de sua competência, que não estiverem inscritos 
em Dívida Ativa da União, poderão ser parcelados pelo ente responsável pelo lançamento de acordo com a respectiva 
legislação, na forma regulamentada pelo CGSN. 

§ 20. O pedido de parcelamento deferido importa confissão irretratável do débito e configura confissão 
extrajudicial. 

§ 21. Serão aplicadas na consolidação as reduções das multas de lançamento de ofício previstas na legislação 
federal, conforme regulamentação do CGSN. 

§ 22. O repasse para os entes federados dos valores pagos e da amortização dos débitos parcelados será 
efetuado proporcionalmente ao valor de cada tributo na composição da dívida consolidada. 

§ 23. No caso de parcelamento de débito inscrito em dívida ativa, o devedor pagará custas, emolumentos e 
demais encargos legais. 

§ 24. Implicará imediata rescisão do parcelamento e remessa do débito para inscrição em dívida ativa ou 
prosseguimento da execução, conforme o caso, até deliberação do CGSN, a falta de pagamento: 

I - de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; ou 

II - de 1 (uma) parcela, estando pagas todas as demais. 

Art. 21-A. A inscrição de microempresa ou empresa de pequeno porte no Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados do setor público federal - CADIN, somente ocorrerá mediante notificação prévia com prazo para 
contestação. (Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) (Producão de efeito) 

Art. 21-B. Os Estados e o Distrito Federal deverão observar, em relação ao ICMS, o prazo mínimo de 60 
(sessenta) dias, contado a partir do primeiro dia do mês do fato gerador da obrigação tributária, para estabelecer a data 
de vencimento do imposto devido por substituição tributária, tributação concentrada em uma única etapa (monofásica) e 
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por antecipação tributária com ou sem encerramento de tributação, nas hipóteses em que a responsabilidade recair 
sobre operações ou prestações subsequentes, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor. (Incluído pele Lei  
Complementar n° 147, de 20141 

Seção V 

Do Repasse do Produto da Arrecadação 

Art. 22. O Comitê Gestor definirá o sistema de repasses do total arrecadado, inclusive encargos legais, para o: 

I - Município ou Distrito Federal, do valor correspondente ao ISS; 

II - Estado ou Distrito Federal, do valor correspondente ao ICMS; 

III - Instituto Nacional do Seguro Social, do valor correspondente à Contribuição para manutenção da Seguridade 
Social. 

Parágrafo único. Enquanto o Comitê Gestor não regulamentar o prazo para o repasse previsto no inciso II do 
caput deste artigo, esse será efetuado nos prazos estabelecidos nos convênios celebrados no âmbito do colegiado a 
que se refere a alínea g do inciso XII do § 22  do art. 155 da Constituicão Federal. 

Seção VI 

Dos Créditos 

Art. 23. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional não farão jus 
apropriação nem transferirão créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo Simples Nacional. 

§ 1 2  As pessoas jurídicas e aquelas a elas equiparadas pela legislação tributária não optantes pelo Simples 
Nacional terão direito a crédito correspondente ao ICMS incidente sobre as suas aquisições de mercadorias de 
microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, desde que destinadas à comercialização ou 
industrialização e observado, como limite, o ICMS efetivamente devido pelas optantes pelo Simples Nacional em 
relação a essas aquisições. 

§ 22  A alíquota aplicável ao cálculo do crédito de que trata o § 1 2  deste artigo deverá ser informada no documento 
fiscal e correspondera ao percentual de ICMS previsto nos Anexos I ou II desta Lei Complementar  para a faixa de 
receita bruta a que a microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da operação. 

§ 32  Na hipótese de a operação ocorrer no mês de início de atividades da microempresa ou empresa de pequeno 
porte optante pelo Simples Nacional, a alíquota aplicável ao cálculo do crédito de que trata o § 1 2  deste artigo 
correspondera ao percentual de ICMS referente à menor aliquota prevista nos Anexos I ou II desta Lei Complementar. 

§ 42  Não se aplica o disposto nos §§ 1 2  a 32  deste artigo quando: 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte estiver sujeita à tributação do ICMS no Simples Nacional por 
valores fixos mensais; 

II - a microempresa ou a empresa de pequeno porte não informar a alíquota de que trata o § 2 2  deste artigo no 
documento fiscal; 

III - houver isenção estabelecida pelo Estado ou Distrito Federal que abranja a faixa de receita bruta a que a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês da operação. 

IV - o remetente da operação ou prestação considerar, por opção, que a alíquota determinada na forma do caput 
e dos §§ 1 2  e 22  do art. 18 desta Lei Complementar  deverá incidir sobre a receita recebida no mês. 

§ 52  Mediante deliberação exclusiva e unilateral dos Estados e do Distrito Federal, poderá ser concedido às 
pessoas jurídicas e àquelas a elas equiparadas pela legislação tributária não optantes pelo Simples Nacional crédito 
correspondente ao ICMS incidente sobre os insumos utilizados nas mercadorias adquiridas de indústria optante pelo 
Simples Nacional, sendo vedado o estabelecimento de diferenciação no valor do crédito em razão da procedência 
dessas mercadorias. 

§ 62  O Comitê Gestor do Simples Nacional disciplinará o disposto neste artigo. 

Art. 24. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional não poderão utilizar 
ou destinar qualquer valor a título de incentivo fiscal. 

Parágrafo único. Não serão consideradas quaisquer alterações em bases de cálculo, alíquotas e percentuais ou 
outros fatores que alterem o valor de imposto ou contribuição apurado na forma do Simples Nacional, estabelecidas pela 
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União, Estado, Distrito Federal ou Município, exceto as previstas ou autorizadas nesta Lei Complementar. 

	

Seção VII 	 , 

Das Obrigações Fiscais Acessórias 

Art. 25. A microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional deverá apresentar 
anualmente à Secretaria da Receita Federal do Brasil declaração única e simplificada de informações socioeconômicas 
e fiscais, que deverá ser disponibilizada aos órgãos de fiscalização tributária e previdenciária, observados prazo e 
modelo aprovados pelo CGSN e observado o disposto no § 15-A do art. 18. 

§ 1 2  A declaração de que trata o caput deste artigo constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente 
para a exigência dos tributos e contribuições que não tenham sido recolhidos resultantes das informações nela 
prestadas. 

§ 22  A situação de inatividade deverá ser informada na declaração de que trata o caput deste artigo, na forma 
regulamentada pelo Comitê Gestor. 

§ 32  Para efeito do disposto no § 22  deste artigo, considera-se em situação de inatividade a microempresa ou a 
empresa de pequeno porte que não apresente mutação patrimonial e atividade operacional durante todo o ano-calendário. 

§ 42  A declaração de que trata o caput deste artigo, relativa ao MEI definido no art. 18-A desta Lei 
Complementar, conterá, para efeito do disposto no art. 32  da Lei Complementar n2  63, de 11 de janeiro de 1990, tão-
somente as informações relativas à receita bruta total sujeita ao ICMS, sendo vedada a instituição de declarações 
dicionais em decorrência da referida Lei Complementar. 

§ 52  A declaração de que trata o caput, a partir das informações relativas ao ano-calendário de 2012, poderá ser 
prestada por meio da declaração de que trata o § 15-A do art. 18 desta Lei Complementar, na periodicidade e prazos 
definidos pelo CGSN. (Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

Art. 26. As microennpresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficam obrigadas a: 

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com instruções expedidas pelo Comitê 
Gestor; 

II - manter em boa ordem e guarda os documentos que fundamentaram a apuração dos impostos e contribuições 
devidos e o cumprimento das obrigações acessórias a que se refere o art. 25 desta Lei Complementar enquanto não 
decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes. 

§ 1 2  O MEI fará a comprovação da receita bruta mediante apresentação do registro de vendas ou de prestação 
de serviços na forma estabelecida pelo CGSN, ficando dispensado da emissão do documento fiscal previsto no inciso I 
do caput, ressalvadas as hipóteses de emissão obrigatória previstas pelo referido Comitê. 

I - (REVOGADO) 

II - (REVOGADO) 

III - (REVOGADO) 

§ 22  As demais microempresas e as empresas de pequeno porte, além do disposto nos incisos I e II do caput 
deste artigo, deverão, ainda, manter o livro-caixa em que será escriturada sua movimentação financeira e bancária. 

§ 32  A exigência de declaração única a que se refere o caput do art. 25 desta Lei Complementar não desobriga a 
prestação de informações relativas a terceiros. 

§ ziR É vedada a exigência de obrigações tributárias acessórias relativas aos tributos apurados na forma do 
Simples Nacional além daquelas estipuladas pelo CGSN e atendidas por meio do Portal do Simples Nacional, bem 
como, o estabelecimento de exigências adicionais e unilaterais pelos entes federativos, exceto os programas de 
cidadania fiscal. (Redacão dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 42-A. A escrituração fiscal digital ou obrigação equivalente não poderá ser exigida da microempresa ou 
empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, salvo se, cumulativamente, houver: 	(Incluído pela Lei 
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Complementar n° 147, de 2014) 

I - autorização específica do CGSN, que estabelecerá as condições para a obrigatoriedade; 	(Incluído pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014)  

II - disponibilização por parte da administração tributária estipulante de aplicativo gratuito para uso da empresa 
optante. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 4R-B. A exigência de apresentação de livros fiscais em meio eletrônico aplicar-se-á somente na hipótese de 
substituição da entrega em meio convencional, cuja obrigatoriedade tenha sido prévia e especificamente estabelecida 
pelo CGSN. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

i 

§ 42-C. Até a implantação de sistema nacional uniforme estabelecido pelo CGSN com compartilhamento de 
informações com os entes federados, permanece válida norma publicada por ente federado até o primeiro trimestre de 
2014 que tenha veiculado exigência vigente de a microempresa ou empresa de pequeno porte apresentar escrituração 
fiscal digital ou obrigação equivalente. (Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 52  As microempresas e empresas de pequeno porte ficam sujeitas à entrega de declaração eletrônica que deva 
conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, na conformidade do que dispuser o Comitê 
Gestor. 

§ 62  Na hipótese do § 1 2  deste artigo: 

I - deverão ser anexados ao registro de vendas ou de prestação de serviços, na forma regulamentada pelo Comit 
Gestor, os documentos fiscais comprobatórios das entradas de mercadorias e serviços tomados referentes ao período, 
bem como os documentos fiscais relativos às operações ou prestações realizadas eventualmente emitidos; 

II - será obrigatória a emissão de documento fiscal nas vendas e nas prestações de serviços realizadas pelo MEI 
para destinatário cadastrado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), ficando dispensado desta emissão para 
o consumidor final. 

§ 7° Cabe ao CGSN dispor sobre a exigência da certificação digital para o cumprimento de obrigações principais 
e acessórias por parte da microempresa, inclusive o MEI, ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, 
inclusive para o recolhimento do FGTS. 

§ 82  O CGSN poderá disciplinar sobre a disponibilização, no portal do SIMPLES Nacional, de documento fiscal 
eletrônico de venda ou de prestação de serviço para o MEI, microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo 
Simples Nacional. (Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 92  O desenvolvimento e a manutenção das soluções de tecnologia, capacitação e orientação aos usuários 
relativas ao disposto no § 82, bem como as demais relativas ao Simples Nacional, poderão ser apoiadas pelo Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE. (Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 10. 0 ato de emissão ou de recepção de documento fiscal por meio eletrônico estabelecido pelas 
administrações tributárias, em qualquer modalidade, de entrada, de saída ou de prestação, na forma estabelecida pelo 
CGSN, representa sua própria escrituração fiscal e elemento suficiente para a fundamentação e a constituição do crédito 
tributário. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 11. Os dados dos documentos fiscais de qualquer espécie podem ser compartilhados entre as administrações 
tributárias da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e, quando emitidos por meio eletrônico, na forma 
estabelecida pelo CGSN, a microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional fica desobrigada 
de transmitir seus dados às administrações tributárias. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

§ 12. As informações a serem prestadas relativas ao ICMS devido na forma prevista nas alíneas a, g e h do 

inciso XIII do § 1 2  do art. 13 serão fornecidas por meio de aplicativo único. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147,  
de 2014) 	(Producão de efeito) 

§ 13. Fica estabelecida a obrigatoriedade de utilização de documentos fiscais eletrônicos estabelecidos pelo 
Confaz nas operações e prestações relativas ao ICMS efetuadas por microempresas e empresas de pequeno porte nas 

hipóteses previstas nas alíneas a, g e h do inciso XIII do § 1 2  do art. 13. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147,  
de 2014) 	(Producão de efeito) 
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§ 14. Os aplicativos necessários ao cumprimento do disposto nos §§ 12 e 13 deste artigo serão disponibilizados, 
de forma gratuita, no portal do Simples Nacional. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	Produ ã de 
efeito) 

P 	!"'4".1" -44 

§ 15. O CGSN regulamentará o disposto neste artigo. 	(Incluído pela Lei Complementar n°147; -- d 

Art. 27. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional poderão, 
opcionalmente, adotar contabilidade simplificada para os registros e controles das operações realizadas, conforme 
regulamentação do Comitê Gestor. 

Seção VIII 

Da Exclusão do Simples Nacional 

Art. 28. A exclusão do Simples Nacional será feita de ofício ou mediante comunicação das empresas optantes. 

Parágrafo único. As regras previstas nesta seção e o modo de sua implementação serão regulamentados pelo 
Comitê Gestor. 

Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 

I - verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória; 

II - for oferecido embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição de livros e 
documentos a que estiverem obrigadas, bem como pelo não fornecimento de informações sobre bens, movimentação 
financeira, negócio ou atividade que estiverem intimadas a apresentar, e nas demais hipóteses que autorizam a 
requisição de auxílio da força pública; 

III - for oferecida resistência à fiscalização, caracterizada pela negativa de acesso ao estabelecimento, ao 
domicílio fiscal ou a qualquer outro local onde desenvolvam suas atividades ou se encontrem bens de sua propriedade; 

IV - a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas; 

V - tiver sido constatada prática reiterada de infração ao disposto nesta Lei Complementar; 

VI - a empresa for declarada inapta, na forma dos arts. 81 e 82 da Lei n 2  9.430, de 27 de dezembro de 1996 e 
alterações posteriores; 

VII - comercializar mercadorias objeto de contrabando ou descaminho; 

VIII - houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da movimentação financeira, 
inclusive bancária; 

IX - for constatado que durante o ano-calendário o valor das despesas pagas supera em 20% (vinte por cento) o 
valor de ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início de atividade; 

X - for constatado que durante o ano-calendário o valor das aquisições de mercadorias para comercialização ou 
industrialização, ressalvadas hipóteses justificadas de aumento de estoque, for superior a 80% (oitenta por cento) dos 
ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início de atividade; 

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do art. 26 .  

XII - omitir de forma reiterada da folha de pagamento da empresa ou de documento de informações previsto pela 
legislação previdenciária, trabalhista ou tributária, segurado empregado, trabalhador avulso ou contribuinte individual que 
lhe preste serviço. 

§ 1 2  Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá efeitos a partir do 
próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos 
próximos 3 (três) anos-calendário seguintes. 

§ 22  O prazo de que trata o § 1 2  deste artigo será elevado para 10 (dez) anos caso seja constatada a utilização 
de artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento que induza ou mantenha a fiscalização em erro, com o fim de 
suprimir ou reduzir o pagamento de tributo apurável segundo o regime especial previsto nesta Lei Complementar. 

§ 32  A exclusão de ofício será realizada na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, cabendo o lançamento dos 
tributos e contribuições apurados aos respectivos entes tributantes. 
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§ 42  (REVOGADO) 

§ 52  A competência para exclusão de ofício do Simples Nacional obedece ao disposto no art. 33, e o julgamento 
administrativo, ao disposto no art. 39, ambos desta Lei Complementar. 

§ 62  Nas hipóteses de exclusão previstas no caput, a notificação: 

I - será efetuada pelo ente federativo que promoveu a exclusão; e 

II - poderá ser feita por meio eletrônico, observada a regulamentação do CGSN. 

§ 72  (REVOGADO) 

§ 82  A notificação de que trata o § 62  aplica-se ao indeferimento da opção pelo Simples Nacional. 

§ 92  Considera-se prática reiterada, para fins do disposto nos incisos V, XI e XII do caput: 

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de apuração, consecutivos ou alternados, de idênticas infrações, 
inclusive de natureza acessória, verificada em relação aos últimos 5 (cinco) anos-calendário, formalizadas por 
intermédio de auto de infração ou notificação de lançamento; ou 

II - a segunda ocorrência de idênticas infrações, caso seja constatada a utilização de artifício, ardil ou qualquer 
outro meio fraudulento que induza ou mantenha a fiscalização em erro, com o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de 
tributo. 

Art. 30. A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das microempresas ou das empresas de 
pequeno porte, dar-se-á: 

I - por opção; 

II - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das situações de vedação previstas nesta Lei 
Complementar; ou 

III - obrigatoriamente, quando ultrapassado, no ano-calendário de início de atividade, o limite proporcional de 
receita bruta de que trata o §22  do art. 32; 

IV - obrigatoriamente, quando ultrapassado, no ano-calendário, o limite de receita bruta previsto no inciso II do 
caput do art. 32, quando não estiver no ano-calendário de início de atividade. 

§ 1 2  A exclusão deverá ser comunicada à Secretaria da Receita Federal: 

I - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, até o último dia útil do mês de janeiro; 

II - na hipótese do inciso II do caput deste artigo, até o último dia útil do mês subseqüente àquele em qu 
ocorrida a situação de vedação; 

III - na hipótese do inciso III do caput: 

a) até o último dia útil do mês seguinte àquele em que tiver ultrapassado em mais de 20% (vinte por cento) o 
limite proporcional de que trata o & 10 do art. 3 2; ou 

b) até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subsequente ao de início de atividades, caso o 
excesso seja inferior a 20% (vinte por cento) do respectivo limite; 

IV - na hipótese do inciso IV do caput: 

a) até o último dia útil do mês subsequente à ultrapassagem em mais de 20% (vinte por cento) do limite de receita 
bruta previsto no inciso II do caput do art. 32; ou 

b) até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter ultrapassado em 
mais de 20% (vinte por cento) o limite de receita bruta previsto no inciso II do caput do art. 32• 

§ 22  A comunicação de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida pelo Comitê Gestor. 

§ 32  A alteração de dados no CNPJ, informada pela ME ou EPP à Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
equivalerá à comunicação obrigatória de exclusão do Simples Nacional nas seguintes hipóteses: 
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- alteração de natureza jurídica para Sociedade Anônima, Sociedade Empresária ern,Comandita por AçõÃ,/ 
Sociedade em Conta de Participação ou Estabelecimento, no Brasil, de Sociedade Estrangeira; 	N e . (4 	TC- 

_ 

Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional produzirá 
efeitos: 

I - na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir de 1 2  de janeiro do ano-calendário 

subseqüente, ressalvado o disposto no § 4 2  deste artigo; 

II - na hipótese do inciso II do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir do mês seguinte da ocorrência da 
situação impeditiva; 

III - na hipótese do inciso III do caput do art. 30 desta Lei Complementar: 

a) desde o início das atividades; 

b) a partir de 1° de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter ultrapassado em mais de 20% 

(vinte por cento) o limite proporcional de que trata o  10 do art. 3 2; 

IV - na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir do ano-calendário subseqüente 
ao da ciência da comunicação da exclusão; 

V - na hipótese do inciso IV do caput do art. 30: 

a) a partir do mês subsequente à ultrapassagem em mais de 20% (vinte por cento) do limite de receita bruta 

previsto no inciso II do art. 32; 

b) a partir de 1 2  de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter ultrapassado em mais de 20% 
(vinte por cento) o limite de receita bruta previsto no inciso II do art. 3o. 

§ 1 2  Na hipótese prevista no inciso III do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a microempresa ou empresa 
de pequeno porte não poderá optar, no ano-calendário subseqüente ao do início de atividades, pelo Simples Nacional. 

§ 22  Na hipótese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, será permitida a permanência da pessoa jurídica como 
optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 
30 (trinta) dias contados a partir da ciência da comunicação da exclusão. 

§ 32  O CGSN regulamentará os procedimentos relativos ao impedimento de recolher o ICMS e o ISS na forma do 
Simples Nacional, em face da ultrapassagem dos limites estabelecidos na forma dos  incisos I ou II do art. 19 e do art.  
20. 

§ 42  No caso de a microempresa ou a empresa de pequeno porte ser excluída do Simples Nacional no mês de 
janeiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, os efeitos da exclusão dar-se-ão nesse 
mesmo ano. 

§ 52  Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, uma vez que o motivo da exclusão deixe de existir, havendo a 
exclusão retroativa de ofício no caso do inciso I do caput do art. 29 desta Lei Complementar, o efeito desta dar-se-á a 
partir do mês seguinte ao da ocorrência da situação impeditiva, limitado, porém, ao último dia do ano-calendário em que 
a referida situação deixou de existir. 

Art. 32. As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluídas do Simples Nacional sujeitar-se-ão, a 
partir do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de tributação aplicáveis às demais 
pessoas jurídicas. 

§ 1 2  Para efeitos do disposto no caput deste artigo, na hipótese da alínea a do inciso III do caput do art. 31  
desta Lei Complementar, a microempresa ou a empresa de pequeno porte desenquadrada ficará sujeita ao pagamento 

II - inclusão de atividade econômica vedada à opção pelo Simples Nacional; 

III - inclusão de sócio pessoa jurídica; 

IV - inclusão de sócio domiciliado no exterior; 

V - cisão parcial; ou 

VI - extinção da empresa. 
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da totalidade ou diferença dos respectivos impostos e contribuições, devidos de conformidade com as normas gerais de 
incidência, acrescidos, tão-somente, de juros de mora, quando efetuado antes do início de procedimento de ofício. 

§ 22  Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo poderá optar pelo recolhimento do imposto 
de renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido na forma do lucro presumido, lucro real trimestral ou anual. 

§ 32  Aplica-se o disposto no caput e no § 1 2  em relação ao ICMS e ao ISS à empresa impedida de recolher esses 
impostos na forma do Simples Nacional, em face da ultrapassagem dos limites a que se referem os incisos I e II do caput do 
art. 19, relativamente ao estabelecimento localizado na unidade da federação que os houver adotado. 

Seção IX 

Da Fiscalização 

Art. 33. A competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e acessórias relativas ao Simples 
Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses previstas no art. 29 desta Lei Complementar é da Secretaria da 
Receita Federal e das Secretarias de Fazenda ou de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, segundo a localização 
do estabelecimento, e, tratando-se de prestação de serviços incluídos na competência tributária municipal, a 
competência será também do respectivo Município. 

§ 1 2  As Secretarias de Fazenda ou Finanças dos Estados poderão celebrar convênio com os Municípios de sua 
jurisdição para atribuir a estes a fiscalização a que se refere o caput deste artigo. 

§ 1 2-A. Dispensa-se o convênio de que trata o § 1 2  na hipótese de ocorrência de prestação de serviços sujeita a 
ISS por estabelecimento localizado no Município. 

§ 1 2-B. A fiscalização de que trata o caput, após iniciada, poderá abranger todos os demais estabelecimentos da 
microempresa ou da empresa de pequeno porte, independentemente da atividade por eles exercida ou de sua 
localização, na forma e condições estabelecidas pelo CGSN. 

§ 1 2-C. As autoridades fiscais de que trata o caput têm competência para efetuar o lançamento de todos os 
tributos previstos nos incisos I a VIII do art. 13, apurados na forma do Simples Nacional, relativamente a todos os 
estabelecimentos da empresa, independentemente do ente federado instituidor. 

§ 1 12 D. A competência para autuação por descumprimento de obrigação acessória é privativa da administração 
tributária perante a qual a obrigação deveria ter sido cumprida. 

§ 22  Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte exercer alguma das atividades de prestação 
de serviços previstas no § 5°-C do art. 18 desta Lei Complementar, caberá à Secretaria da Receita Federal do Brasil a 
fiscalização da Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da empresa, de que trata o art. 22 da Lei no 8.212, de 24 
de julho de 1991.  

§ 32  O valor não pago, apurado em procedimento de fiscalização, será exigido em lançamento de ofício pel-
autoridade competente que realizou a fiscalização. 

§ 42 O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo. 

Seção X 

Da Omissão de Receita 

Art. 34. Aplicam-se à microempresa e à empresa de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional todas as 
presunções de omissão de receita existentes nas legislações de regência dos impostos e contribuições incluídos no 
Simples Nacional. 

Seção XI 

Dos Acréscimos Legais 

Art. 35. Aplicam-se aos impostos e contribuições devidos pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, 
inscritas no Simples Nacional, as normas relativas aos juros e multa de mora e de ofício previstas para o imposto de 
renda, inclusive, quando for o caso, em relação ao ICMS e ao ISS. 

Art. 36. A falta de comunicação, quando obrigatória, da exclusão da pessoa jurídica do Simples Nacional, nos 

prazos determinados no 112  do art. 30 desta Lei Comolementar, sujeitará a pessoa jurídica a multa correspondente a 
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10% (dez por cento) do total dos impostos e contribuições devidos de conformidade com o Simples Nacional no mês 
que anteceder o início dos efeitos da exclusão, não inferior a R$ 200,00 (duzentos reais), insuscetível de redução

- 
. 

r 	 - tífi - 
Art. 36-A. A falta de comunicação, quando obrigatória, do desenquadramento do microempreendedi ai 

da sistemática de recolhimento prevista no art. 18-A desta Lei Complementar nos prazos deterfriitrad6ST:iái,teu § 7 2  
sujeitará o microempreendedor individual a multa no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), insusceptível de redução. 

Art. 37. A imposição das multas de que trata esta Lei Complementar não exclui a aplicação das sanções 
previstas na legislação penal, inclusive em relação a declaração falsa, adulteração de documentos e emissão de nota 
fiscal em desacordo com a operação efetivamente praticada, a que estão sujeitos o titular ou sócio da pessoa jurídica. 

Art. 38. O sujeito passivo que deixar de apresentar a Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica a que se refere 
o art. 25 desta Lei Complementar, no prazo fixado, ou que a apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a 
apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo 
estipulado pela autoridade fiscal, na forma definida pelo Comitê Gestor, e sujeitar-se-á às seguintes multas: 

I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante dos tributos e contribuições 
informados na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega 
da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3 2  deste artigo; 

II - de R$ 100,00 (cem reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas. 

§ 1 2  Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput deste artigo, será considerado como termo 
icial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da 

efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da lavratura do auto de infração. 

§ 22  Observado o disposto no § 32  deste artigo, as multas serão reduzidas: 

I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; 

II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. 

§ 32  A multa mínima a ser aplicada será de R$ 200,00 (duzentos reais). 

§ 451  Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender às especificações técnicas estabelecidas pelo 
Comitê Gestor. 

§ 52  Na hipótese do § 42 deste artigo, o sujeito passivo será intimado a apresentar nova declaração, no prazo de 
10 (dez) dias, contados da ciência da intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no inciso I do caput deste artigo, 

observado o disposto nos §§ 1 2  a 32  deste artigo. 

§ 62  A multa mínima de que trata o § 32  deste artigo a ser aplicada ao Microempreendedor Individual na vigência 
opção de que trata o art. 18-A desta Lei Complementar será de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 

Art. 38-A. O sujeito passivo que deixar de prestar as informações no sistema eletrônico de cálculo de que trata o 
15 do art. 18, no prazo previsto no § 15-A do mesmo artigo, ou que as prestar com incorreções ou omissões, será 

intimado a fazê-lo, no caso de não apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado 
pela autoridade fiscal, na forma definida pelo CGSN, e sujeitar-se-á às seguintes multas, para cada mês de referência: 

I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, a partir do primeiro dia do quarto mês do ano subsequente 
à ocorrência dos fatos geradores, incidentes sobre o montante dos impostos e contribuições decorrentes das 
informações prestadas no sistema eletrônico de cálculo de que trata o § 15 do art. 18, ainda que integralmente pago, no 
caso de ausência de prestação de informações ou sua efetuação após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), 
observado o disposto no § 22  deste artigo; e 

II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas. 

§ 1 2  Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será considerado como termo inicial o 
primeiro dia do quarto mês do ano subsequente à ocorrência dos fatos geradores e como termo final a data da efetiva 
prestação ou, no caso de não prestação, da lavratura do auto de infração. 

§ 22  A multa mínima a ser aplicada será de R$ 50,00 (cinquenta reais) para cada mês de referência. 

§ 32  Aplica-se ao disposto neste artigo o disposto nos g 2 2  42  e 52  do art. 38. 

§ 42  O CGSN poderá estabelecer data posterior à prevista no inciso I do caput e no § 1 2. 
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Art. 38-B. As multas relativas à falta de prestação ou à incorreção no cumprimento de obrigações acessórias 
para com os órgãos e entidades federais, estaduais, distritais e municipais, quando em valor fixo ou mínimo, e na 
ausência de previsão legal de valores específicos e mais favoráveis para MEI, microempresa ou empresa de pequeno 
porte, terão redução de: (Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) (Produção de efeito) 

I - 90% (noventa por cento) para os MEI; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de 
efeito) 

II - 50% (cinquenta por cento) para as microempresas ou empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional. 	Qncluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 	Troducão de efeito) 

Parágrafo único. As reduções de que tratam os incisos I e II do caput não se aplicam na: 	(Incluído pela Lei 
Complementar n° 147. de 2014) 	(Produção de efeito) 

I - hipótese de fraude, resistência ou embaraço à fiscalização; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 
2014) 	(Produção de efeito) 

II - ausência de pagamento da multa no prazo de 30 (trinta) dias após a notificação. 	(Incluído pela Lei  
Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

Seção XII 

Do Processo Administrativo Fiscal 

Art. 39. O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será de competência do órgão julgador 
integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efetuar o lançamento, o indeferimento da opção ou a 
exclusão de ofício, observados os dispositivos legais atinentes aos processos administrativos fiscais desse ente. 

§ 1 9  O Município poderá, mediante convênio, transferir a atribuição de julgamento exclusivamente ao respectivo 
Estado em que se localiza. 

§ 29  No caso em que o contribuinte do Simples Nacional exerça atividades incluídas no campo de incidência do 
ICMS e do ISS e seja apurada omissão de receita de que não se consiga identificar a origem, a autuação será feita 
utilizando a maior alíquota prevista nesta Lei Complementar, e a parcela autuada que não seja correspondente aos 
tributos e contribuições federais será rateada entre Estados e Municípios ou Distrito Federal. 

§ 39  Na hipótese referida no § 29  deste artigo, o julgamento caberá ao Estado ou ao Distrito Federal. 

§ 42  A intimação eletrônica dos atos do contencioso administrativo observará o disposto nos 	1 9-A  a 1 2-D do 
art. 16. 

§ 52  A impugnação relativa ao indeferimento da opção ou à exclusão poderá ser decidida em órgão diverso d 
previsto no caput, na forma estabelecida pela respectiva administração tributária. 

§ 62  Na hipótese prevista no § 59, o CGSN poderá disciplinar procedimentos e prazos, bem como, no processo 
de exclusão, prever efeito suspensivo na hipótese de apresentação de impugnação, defesa ou recurso. 

Art. 40. As consultas relativas ao Simples Nacional serão solucionadas pela Secretaria da Receita Federal, salvo 
quando se referirem a tributos e contribuições de competência estadual ou municipal, que serão solucionadas conforme 
a respectiva competência tributária, na forma disciplinada pelo Comitê Gestor. 

Seção XIII 

Do Processo Judicial 

Art. 41. Os processos relativos a impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional serão ajuizados em 
face da União, que será representada em juízo pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto no § 
52  deste artigo. 

§ 1 2  Os Estados, Distrito Federal e Municípios prestarão auxílio à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em 
relação aos tributos de sua competência, na forma a ser disciplinada por ato do Comitê Gestor. 

§ 22  Os créditos tributários oriundos da aplicação desta Lei Complementar serão apurados, inscritos em Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto no inciso V 
do § 52  deste artigo. 
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§ 32  Mediante convênio, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderá delegar .as Estados e Municíp 

esta Lei Complementar. 	
- 

inscrição em dívida ativa estadual e municipal e a cobrança judicial dos tributos estaduais e rr .licipàis a nittíCe r Ar 

§ 42  Aplica-se o disposto neste artigo aos impostos e contribuições que não tenham sido recolhidos resultantes 
das informações prestadas: 

I - no sistema eletrônico de cálculo dos valores devidos no Simples Nacional de que trata o § 15 do art. 18; 

II - na declaração a que se refere o art. 25. 

§ 52  Excetuam-se do disposto no caput deste artigo: 

I - os mandados de segurança nos quais se impugnem atos de autoridade coatora pertencente a Estado, Distrito 
Federal ou Município; 

II - as ações que tratem exclusivamente de tributos de competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, as quais serão propostas em face desses entes federativos, representados em juízo por suas respectivas 
procuradorias; 

III - as ações promovidas na hipótese de celebração do convênio de que trata o § 3 2  deste artigo; 

IV - o crédito tributário decorrente de auto de infração lavrado exclusivamente em face de descumprimento de 
brigação acessória, observado o disposto no §_12-D do art. 33; 

Z Z 	 . 

V - o crédito tributário relativo ao ICMS e ao ISS de que tratam as alíneas b e c do inciso V do § 32  do art. 18-A 
desta Lei Complementar. 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

CAPITULO V  
GO-AGE-S-S-0-4136-MERGADOS 

Seção única 
Das-Aquisiçães-Públieas 

CAPITULO V 
(Redacão dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

DO ACESSO AOS MERCADOS 

Seção I 

Das Aquisições Públicas 

Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

§ 1 2  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 2g- A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1 2  deste artigo, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n 2  8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
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facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1 2  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 22  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1 2  deste artigo será de até 5% (cinco por 
cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44_ desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput 
deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§1 2  e 22  do art. 44 
desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§L12  e 22  do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entr 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

§ 1 2  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 2 O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 32  No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. 

Art. 46. A microempresa e a empresa de pequeno porte titular de direitos creditórios decorrentes de empenhos 
liquidados por órgãos e entidades da União, Estados, Distrito Federal e Município não pagos em até 30 (trinta) dias 
contados da data de liquidação poderão emitir cédula de crédito microempresarial. 

 

" 	: . : . - 	: 	• . - : 	. : - - - : : 	- 	- 	. - 	. : : - - - : : - : 

 

Complementar. 	(Revogado pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual 
e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. (Redação dada pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014) 

Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, municipal 
ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a 
legislação federal. (Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

feali-z-ar--pfeeesse-lic-itatéfie-: 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública: 
(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 
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I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas ei1pr as de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais;' • (Redacão'dada pela 
Lei Complementar n° 147, de 2014) 

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes 
a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte; (Redação dada pela Lei Complementar n° 147,  
de 2014 

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. (Redacão dada pela 
Lei Complementar n° 147. de 2014) 

e 

total licitado cm cada ano civil. 

§ 1 2  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

§ 22  Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da 
administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas. 

§ 32  Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a prioridade de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% 
(dez por cento) do melhor preço válido. (Incluído pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

: 

I - (Revogado); 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 	(Produção de efeito) 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas 
e pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
onvocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

IV a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 21 c 26 da Lei n° 8.666 dc 21 de 'unho de 
1993. 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de  
1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser 
feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 
48. (Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) 

Seção II 
(Redação dada pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

Acesso ao Mercado Externo 

Art. 49-A. A microempresa e a empresa de pequeno porte beneficiárias do SIMPLES usufruirão de regime de 
exportação que contemplará procedimentos simplificados de habilitação, licenciamento, despacho aduaneiro e câmbio, 
na forma do regulamento. (Incluído pela Lei Complementar n° 147. de 2014) 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas prestadoras de serviço de logística internacional quando contratadas por 
beneficiários do SIMPLES estão autorizadas a realizar atividades relativas a licenciamento administrativo, despacho 
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aduaneiro, consolidação e desconsolidação de carga, bem como a contratação de seguro, câmbio, transporte e 
armazenagem de mercadorias, objeto da prestação do serviço, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei 
Complementar n° 147. de 20141 

CAPITULO VI 

DA SIMPLIFICAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

Seção I 

Da Segurança e da Medicina do Trabalho 

Art. 50. As microempresas e as empresas de pequeno porte serão estimuladas pelo poder público e pelos 
Serviços Sociais Autônomos a formar consórcios para acesso a serviços especializados em segurança e medicina do 
trabalho. 

Seção II 

Das Obrigações Trabalhistas 

Art. 51. As microempresas e as empresas de pequeno porte são dispensadas: 

I - da afixação de Quadro de Trabalho em suas dependências; 

II - da anotação das férias dos empregados nos respectivos livros ou fichas de registro; 

III - de empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem; 

IV - da posse do livro intitulado "Inspeção do Trabalho"; e 

V - de comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego a concessão de férias coletivas. 

Art. 52. O disposto no art. 51 desta Lei Complementar não dispensa as microempresas e as empresas de 
pequeno porte dos seguintes procedimentos: 

I - anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

II - arquivamento dos documentos comprobatórios de cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, 
enquanto não prescreverem essas obrigações; 
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4k>42.  Receita Federal 

Normas - Sistema Gestão da Informação 
Visão Anotada 

RESOLUÇÃO CGSN N°94, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011 

(Publicado(a) no DOU de 01/12/2011, seção. pág. 50) 

Dispõe sobre o Simples Nacional e dá outras providências. 

O Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN), no uso das competências que lhe conferem 
a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto n° 6.038, de 7 de fevereiro de 
2007, e o Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN n° 1, de 19 de março de 2007, resolve: 

Art. 1° Esta Resolução dispõe sobre o Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional, e dá outras providências. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°) 

TITULO I 

DA PARTE GERAL 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção 1 

Das Definições 

Art. 2° Para fins desta Resolução, considera-se: 

6ereplefeeetaf-e2-1.23,de-20G6rart,32,eaput) 

I - microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) a sociedade empresária, a 
sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada ou o empresário a que se refere 
o art. 966 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de 
Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, e a sociedade de 
advogados registrada na forma do art. 15 da Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994, desde que: (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, caput; art. 18, § 5°-C, VII) (Redação dada pelo(a) Resolução 
CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

a) no caso da ME, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, inciso I) 

b) no caso da EPP, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil 
reais); (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, inciso II) 

II - receita bruta (RB) o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta 
própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, excluídas as 
vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. (Lei Complementar n° 123, de 2006, 
art. 3°, caput e § 1°) 

III - período de apuração (PA) o mês-calendário considerado como base para apuração da 
receita bruta; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, caput e § 3'; art. 21, inciso III) 

IV - empresa em início de atividade aquela que se encontra no período de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de abertura constante do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
(Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°) 

V - data de início de atividade a data de abertura constante do CNPJ. (Lei Complementar ri° 
123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°) 

4237-Ele-2006,a4~4) 

§ 1° Para fins de opção e permanência no Simples Nacional, poderão ser auferidas em 
cada ano-calendário receitas no mercado interno até o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e 
seiscentos mil reais) e, adicionalmente, receitas decorrentes da exportação de mercadorias ou 
serviços para o exterior, inclusive quando realizada por meio de comercial exportadora ou da 
sociedade de propósito específico prevista no art. 56 da Lei Complementar n° 123, de 2006, desde que 
as receitas de exportação também não excedam R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil 
reais). (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, §§ 10 e 14) (Redação dada pelo(a) Resolução 
CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 
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2006, ar~-92-e-14) 

§ 2° A empresa que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual ou o limite 
adicional para exportação previstos no § 10 fica excluída do Simples Nacional no mês subsequente à 
ocorrência do excesso, ressalvado o disposto no § 3 0. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, §§ 
9° e 14) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 3° Os efeitos da exclusão prevista no § 20 dar-se-ão no ano-calendário subsequente se o 
excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) de cada um dos 
limites previstos no § 1°. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, §§ 9°-A e 14) 

§ 40  A venda de bens do ativo imobilizado não compõe a receita bruta de que trata este 
artigo. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6 0; art. 3°, § 1 0; art. 18, § 40 , inciso I) 
(Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 122, de 27 de agosto de 2015) 

 

: 	 ! ! (Incluído(a) 

 

  

pelo(a) Resolução CGSN n° 122, de 27 de agosto de 2015) 

§ 5° Consideram-se bens do ativo imobilizado, ativos tangíveis: (Lei Complementar n° 123, 
de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°; Resolução CFC n° 1.285, de 18 de junho de 2010) (Redação dada 
pelo(a) Resolução CGSN n° 125, de 08 de dezembro de 2015) 

   

(Incluído(a) pelo(a) ... 

  

  

   

Resolução CGSN n° 122, de 27 de agosto de 2015) 

I - que sejam disponibilizados para uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços, 
ou para locação por outros, para investimento, ou para fins administrativos; e (Redação dada pelo(a) 
Resolução CGSN n° 125, de 08 de dezembro de 2015) 

(I ncluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 122, de 27 de agosto de 2015) 

II - cuja desincorporação ocorra somente a partir do segundo ano subsequente ao da 
respectiva entrada. (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 125, de 08 de dezembro de 2015) 

§ 6° Os juros moratórios, multas e quaisquer outros encargos auferidos em decorrência do 
atraso no pagamento de vendas a prazo não compõem a receita bruta de que trata este artigo. (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 60; art. 3°, § 1°) (Incluido(a) pelo(a) Resolução 
CGSN n° 122, de 27 de agosto de 2015) 

§ 7° O custo do financiamento nas vendas a prazo, contido no valor dos bens ou serviços 
ou destacado no documento fiscal, compõe a receita bruta de que trata este artigo. (Lei Complementar 
n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 60; art. 3°, § 1°) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 122. de 
27 de agosto de 2015) 

§ 8° As gorjetas compõem a receita bruta de que trata este artigo. (Lei Complementar n° 
123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°; art. 3 0, § 1°) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 122, de 27 
de agosto de 2015) 

§ 9° Na hipótese prevista no § 1°, para fins de determinação da alíquota de que tratam os 
§§ 1° a 3° do art. 21, da base de cálculo prevista no art. 16, e das majorações de aliquotas previstas 
nos arts. 22 a 24 e de aplicação dos sublimites de que tratam os arts. 9 0  a 12, serão consideradas, 
separadamente, as receitas brutas auferidas no mercado interno e aquelas decorrentes da exportação. 
(Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, § 15) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 126. de 17 
de março de 2016) (Vide Resolução CGSN n° 126, de 17 de março de 2016) 

Seção II 

Das Empresas em Inicio de Atividade 

Art. 30  No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, cada um dos limites 
previstos no § 1° do art. 2° será de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), multiplicados pelo número de 
meses compreendidos entre o início de atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas 
as frações de meses como um mês inteiro. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3 0, § 2°) 

:.‘ 

!!. 

.!! !!! !! 	 • 

..... 	 - 	 - 	 ..... 	 - 	 . 	  

  

_ 	 •• 	 :•• 	• 	 - 	 !!, 

 

(Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 

   

    

117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 1° Se a receita bruta acumulada no ano-calendário de início de atividade, no mercado 
interno ou em exportação para o exterior, for superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), 
multiplicados pelo número de meses desse período, a empresa estará excluída do Simples Nacional, 
devendo pagar a totalidade ou a diferença dos respectivos tributos devidos de conformidade com as 
normas gerais de incidência, com efeitos retroativos ao início de atividade, ressalvado o disposto no § 
2°. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, § 10) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 122, 
de 27 de agosto de 2015) 

§ 2° A exclusão a que se refere o § 10 não retroagirá ao início de atividade se o excesso 
verificado em relação à receita bruta acumulada não for superior a 20% (vinte por cento) do limite 
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referido, hipótese em que os efeitos da exclusão dar-se-ão tão-somente a partir do ano-calendário 

subsequente. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, § 12) 

§ 3° Na hipótese de inicio de atividade no ano-calendário imediatamente anterior ao da 

opção, os limites de que trata o § 1° do art. 2° serão os previstos no caput deste artigo. (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso 1 e § 6°; art. 3°, § 2°) 

CAPITULO II 

DO SIMPLES NACIONAL 

Seção I 

Da Abrangência do Regime 

Subseção I 

Dos Tributos Abrangidos 

Art. 4° A opção pelo Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento 

único de arrecadação, no montante apurado na forma desta Resolução, em substituição aos valores 

devidos segundo a legislação específica de cada tributo, dos seguintes impostos e contribuições: (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 13, incisos 1 a VIII) 

1 - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ); 

II - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), observado o disposto no inciso IX do art. 

5°: 

III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); 

IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), observado o 

disposto no inciso IX do art. 5°, 

V - Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no inciso IX do art. 5°; 

VI - Contribuição Patronal Previdenciária (CPP) para a Seguridade Social, a cargo da 

pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso da ME e 

da EPP que se dediquem às seguintes atividades de prestação de serviços: (Lei Complementar n° 

123, de 2006, art. 13, inciso VI; art. 18, § 5°-C) 

a) construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de 

subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores; 

b) serviço de vigilância, limpeza ou conservação; 

c) serviços advocatícios; (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro 

de 2014; 

VII - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

de Serviços de Transporte Interestadual e Interrnunicipal e de Comunicação (ICMS); 

VIII - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). 

Subseção II 

Dos Tributos não Abrangidos 

Art. 5° A ME ou EPP optante pelo Simples Nacional deverá recolher os seguintes tributos, 

devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, nos termos da legislação aplicável às demais 

pessoas jurídicas, além daqueles relacionados no art. 4°: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 13, 

§ 1°, incisos 1 a XV) 

I - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores 

Mobiliários (10F); 

II - Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros (II); 

III - Imposto sobre Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou Nacionalizados 

(1E); 

IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR); 

V - Imposto de Renda relativo: 

a) aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda fixa ou variável; 

b) aos ganhos de capital auferidos na alienação de bens do ativo permanente; 

c) aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa jurídica a pessoas físicas; 

VI - Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

VII - Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao trabalhador, 

VIII - Contribuição para a Seguridade Social, relativa à pessoa do empresário, na qualidade 

de contribuinte individual; 

IX - Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins e IPI incidentes na importação de bens e 

serviços; 

X - ICMS devido: 

a) nas operações ou prestações sujeitas ao regime de substituição tributária; 

b) por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da legislação estadual ou 
distrital vigente; 

c) na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal, de petróleo, inclusive 

lubrificantes e combustiveis líquidos e gasosos dele derivados, bem como energia elétrica, quando 

não destinados à comercialização ou à industrialização; 

d) por ocasião do desembaraço aduaneiro; 
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e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada de documento 

fiscal; 

f) na operação ou prestação desacobertada de documento fiscal; 

g) nas operações com bens ou mercadorias sujeitas ao regime de antecipação do 

recolhimento do imposto, nas aquisições em outros Estados e Distrito Federal: 

1. com encerramento da tributação; 

2. sem encerramento da tributação, hipótese em que será cobrada a diferença entre a 

alíquota interna e a interestadual, sendo vedada a agregação de qualquer valor, 

h) nas aquisições em outros Estados e Distrito Federal de bens ou mercadorias, não 

sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, relativo à diferença entre a alíquota 
interna e a interestadual; 

XI - ISS devido: 

a) em relação aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção na fonte; 

b) na importação de serviços; 

XII - demais tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 

Municípios, não relacionados neste artigo e no art. 4°. 

§ 1° Relativamente ao disposto na alínea "a" do inciso V, a incidência do imposto de renda 

na fonte será definitiva, observada a legislação aplicável. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 13, 

§ 2°) 

§ 2° A diferença entre a alíquota interna e a interestadual do ICMS de que tratam as alíneas 

"g" e "h" do inciso X do caput será calculada tomando-se por base as aliquotas aplicáveis às pessoas 

jurídicas não optantes pelo Simples Nacional. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 13, § 5°) 

§ 3° A ME ou EPP optante pelo Simples Nacional fica dispensada do pagamento das: (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 13, § 3°) 

I - contribuições instituídas pela União, não abrangidas pela Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

II - contribuições para as entidades privadas de serviço social e de formação profissional 

vinculadas ao sistema sindical, de que trata o art. 240 da Constituição Federal, e demais entidades de 

serviço social autónomo. 

Seção II 

Da Opção pelo Regime 

Subseção I 

Dos Procedimentos 

Art. 6° A opção pelo Simples Nacional dar-se-á por meio do Portal do Simples Nacional na 

intemet, sendo irretratável para todo o ano-calendário. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, 

caput) 

§ 1° A opção de que trata o caput deverá ser realizada no mês de janeiro, até seu último dia 

útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, ressalvado o disposto no § 

5°. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, § 2°) 

§ 2° Enquanto não vencido o prazo para solicitação da opção o contribuinte poderá: (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 16, caput) 

I - regularizar eventuais pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional, 

sujeitando-se ao indeferimento da opção caso não as regularize até o término desse prazo; 

II - efetuar o cancelamento da solicitação de opção, salvo se o pedido já houver sido 

deferido. 

§ 3° O disposto no § 2° não se aplica às empresas em início de atividade. (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 16, caput) 

§ 4° No momento da opção, o contribuinte deverá prestar declaração quanto ao não 

enquadramento nas vedações previstas no art. 15, independentemente das verificações efetuadas 

pelos entes federados. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, caput) 

§ 5° No caso de início de atividade da ME ou EPP no ano-calendário da opção, deverá ser 

observado o seguinte: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, § 3°) 

I - a ME ou EPP, após efetuar a inscrição no CNPJ, bem como obter a sua inscrição 

municipal e, caso exigível, a estadual, terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do último 

deferimento de inscrição, para efetuar a opção pelo Simples Nacional; 

II - após a formalização da opção, a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

disponibilizará aos Estados, Distrito Federal e Municípios a relação dos contribuintes para verificação 

da regularidade da inscrição municipal ou, quando exigível, da estadual; 

III - os entes federados deverão efetuar a comunicação à RFB sobre a regularidade na 

inscrição municipal ou, quando exigível, na estadual: 

a) até o dia 5 (cinco) de cada mês, relativamente às informações disponibilizadas pela RFB 

do dia 20 (vinte) ao dia 31 (trinta e um) do mês anterior, 

b) até o dia 15 (quinze) de cada mês, relativamente às informações disponibilizadas pela 

RFB do dia 1° (primeiro) ao dia 9 (nove) do mesmo mês; 

c) até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, relativamente às informações disponibilizadas 

pela RFB do dia 10 (dez) ao dia 19 (dezenove) do mesmo mês; 

IV - confirmada a regularidade na inscrição municipal ou, quando exigível, na estadual, ou 

ultrapassado o prazo a que se refere o inciso III, sem manifestação por parte do ente federado, a 
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opção será deferida, observadas as demais disposições relativas à vedação para ingresso no Simples 

Nacional e o disposto no § T'; 

- ----- - 	- 	- 

V - a opção produzirá efeitos desde a respectiva data de abertura constante do CNPJ, 

salvo se o ente federado considerar inválidas as informações prestadas pela ME ou EPP nos 

cadastros estadual e municipal, hipótese em que a opção será indeferida. (Redação dada pelo(a) 

Resolução CGSN n° 121, de 08 de abril de 2015) 

§ 6° A RFB disponibilizará aos Estados, Distrito Federal e Municípios relação dos 

contribuintes referidos neste artigo para verificação quanto à regularidade para a opção pelo Simples 

Nacional, e, posteriormente, a relação dos contribuintes que tiveram a sua opção deferida. (Lei 

Complementar n° 123, de 2006. art. 16, caput) 

§ T' A ME ou EPP não poderá efetuar a opção pelo Simples Nacional na condição de 

empresa em início de atividade depois de decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura 

constante do CNPJ, observados os demais requisitos previstos no inciso I do § 5°. (Lei Complementar 

n° 123, de 2006, art. 16, § 3°) 

§ 8° A opção pelo Simples Nacional, por escritórios de serviços contábeis, implica em que, 

individualmente ou por meio de suas entidades representativas de classe, devam: (Lei Complementar 

n° 123, de 2006, art. 18, § 22-B) 

I - promover atendimento gratuito relativo à inscrição, à opção de que trata o art. 93 e à 

primeira declaração anual simplificada do Microempreendedor Individual (MEI), podendo, para tanto, 

por meio de suas entidades representativas de classe, firmar convênios e acordos com a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municipios, por intermédio dos seus órgãos vinculados, 

II - fornecer, por solicitação do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN), resultados de 

pesquisas quantitativas e qualitativas relativas às ME e EPP optantes pelo Simples Nacional por eles 

atendidas; 

III - promover eventos de orientação fiscal, contábil e tributária para as ME e EPP optantes 

pelo Simples Nacional por eles atendidas. 

Art. T' A ME ou EPP poderá efetuar agendamento da opção de que trata o § 1° do art. 6°, 

observadas as seguintes disposições: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, caput) 

I - estará disponível, em aplicativo especifico no Portal do Simples Nacional, entre o 

primeiro dia útil de novembro e o penúltimo dia útil de dezembro do ano anterior ao da opção; 

II - sujeitar-se-á ao disposto nos §§ 4° e 6° do art. 6°; 

III - na hipótese de serem identificadas pendências impeditivas ao ingresso no Simples 

Nacional, o agendamento será rejeitado, podendo a empresa: 

a) solicitar novo agendamento após a regularização das pendências, observado o prazo 

previsto no inciso I; ou 

b) realizar a opção no prazo e condições previstos no § 1° do art. 6°; 

IV - inexistindo pendências, o agendamento será confirmado, gerando para a ME ou EPP 

opção válida com efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário subsequente; 

V - o agendamento: 

a) não se aplica à opção para ME ou EPP em início de atividade; 

b) poderá ser cancelado até o final do prazo previsto no inciso I. 

§ 1° A confirmação do agendamento não implica opção pelo Sistema de Recolhimento em 

Valores Fixos Mensais dos Tributos Abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), que deverá ser 

efetuado no prazo previsto no inciso II do art. 93. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, caput; 

art. 18-A, § 14) 

§ 2° Não haverá contencioso administrativo na hipótese de rejeição do agendamento. (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 16, caput) 

§ 3° O agendamento confirmado poderá ser cancelado, até o final do prazo previsto no 

inciso I do caput, independentemente de notificação, caso tenha ocorrido erro no processamento das 

informações tempestivamente transmitidas pelos entes federados nos termos do § 6° do art. 6°, sendo 

a informação do cancelamento divulgada no Portal do Simples Nacional, devendo a empresa proceder 

na forma do inciso III do caput. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, caput) (Incluído(a) 

pelo(a) Resolução CGSN n° 113, de 27 de março de 2014) 

Art. 8° Serão utilizados os códigos de atividades econômicas previstos na Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) informados pelos contribuintes no CNPJ, para verificar 

se a ME ou EPP atende aos requisitos pertinentes. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, caput) 

§ 1° O Anexo VI relaciona os códigos da CNAE impeditivos ao Simples Nacional. (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 16, caput) 

§ 2° O Anexo VII relaciona os códigos ambíguos da CNAE, ou seja, os que abrangem 

concomitantemente atividade impeditiva e permitida ao Simples Nacional. (Lei Complementar n° 123, 

de 2006, art. 16, caput) 

§ 3° A ME ou EPP que exerça atividade econômica cujo código da CNAE seja considerado 

ambiguo poderá efetuar a opção de acordo com o art. 6°, se: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 

16, caput) 

I - exercer tão-somente as atividades permitidas no Simples Nacional, e; 

II - prestar a declaração que ateste o disposto no inciso I. 

§ 4° Na hipótese de alteração da relação de códigos impeditivos ou ambíguos, serão 

observadas as seguintes regras: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, caput) 
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I - se determinada atividade econômica deixar de ser considerada como impeditiva ao 

Simples Nacional, a ME ou EPP que exerça essa atividade passará a poder optar por esse regime de 

tributação a partir do ano-calendário seguinte ao da alteração desse código, desde que não incorra em 
nenhuma das vedações do art. 15; 

II - se determinada atividade econômica passar a ser considerada impeditiva ao Simples 

Nacional, a ME ou EPP optante que exerça essa atividade deverá efetuar a sua exclusão obrigatória, 

porém com efeitos para o ano-calendário subsequente. 

Subseção II 

Dos Sublimites de Receita Bruta 

423,de-2006reit-10reafmr43- (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 
2014) 

Art, 90  Sem prejuízo da possibilidade de adoção de todas as faixas de receita das tabelas 

constantes dos Anexos I aVe V-A, os Estados e o Distrito Federal poderão optar pela aplicação das 

faixas de receita bruta acumulada auferida, para efeito de recolhimento do ICMS relativo aos 

estabelecimentos localizados em seus respectivos territórios, observados o disposto no § 9 0  do art. 2° 
e os seguintes sublimites: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3 0, § 15, art. 19, caput) (Redação 
dada pelo(a) Resolução CGSN n° 126, de 17 de março de 2016) (Vide Resolução CGSN n° 126, de 

17 de março de 2016) 

I - até R$ 1.260.000,00 (um milhão, duzentos e sessenta mil reais), ou até R$ 1.800.000,00 

(um milhão e oitocentos mil reais), ou até R$ 2.520.000,00 (dois milhões, quinhentos e vinte mil reais), 

para o Estado ou Distrito Federal cuja participação anual no Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro seja 

de até 1% (um por cento); (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 19, inciso I) 

II - até R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais) ou até R$ 2.520.000,00 (dois 
milhões, quinhentos e vinte mil reais), para o Estado ou Distrito Federal cuja participação anual no PIB 

brasileiro seja de mais de 1% (um por cento) e de menos de 5% (cinco por cento). (Lei Complementar 
n° 123, de 2006, art. 19, inciso II) 

§ 1° O Estado ou Distrito Federal cuja participação anual no PIB brasileiro seja igual ou 

superior a 5% (cinco por cento) fica obrigado a adotar todas as faixas de receita bruta acumulada. (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 19, inciso III) 

§ 2° Para fins do disposto no caput e no § 1°, a participação no PIB brasileiro será apurada 

levando em conta o último resultado anual divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica 

(IBGE) até o último dia útil de setembro do ano-calendário da manifestação da opção. (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 19, § 1°) 

§ 30  A opção prevista nos incisos I e II do caput, bem como a obrigatoriedade de adotar 

todas as faixas de receita bruta acumulada conforme o § 1°, produzirá efeitos somente para o ano-

calendário subsequente, salvo deliberação do CGSN. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 19, § 
2°) 

Art. 10. A opção feita na forma do art. 9° pelo Estado ou Distrito Federal importará adoção 

do mesmo sublimite de receita bruta acumulada para efeito de recolhimento do ISS dos Municípios 

nele localizados, bem como do ISS devido no Distrito Federal. (Lei Complementar n° 123, de 2006, 
art. 20, caput) 

Art. 11. Os Estados e o Distrito Federal, na hipótese de adoção, para efeito de recolhimento 

do ICMS em seus territórios, de sublimite de receita bruta acumulada, estabelecido na forma do art. 
90, deverão manifestar-se mediante Decreto do respectivo Poder Executivo, até o último dia útil de 

outubro, observado o disposto no art. 9°. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 20, § 4 0) 

§ 1° Os Estados e o Distrito Federal notificarão o CGSN da opção a que se refere o caput, 

até o último dia útil do mês de novembro. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 20, § 4°) 

§ 2° O CGSN divulgará por meio de Resolução a opção efetuada pelos Estados e Distrito 

Federal, durante o mês de dezembro. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 20, § 4 0) 

Art. 12. A EPP que ultrapassar qualquer sublimite de receita bruta acumulada, seja no 

mercado interno ou no externo, estabelecido na forma do art. 9° estará automaticamente impedida de 

recolher o ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional, a partir do mês subsequente ao que tiver 

ocorrido o excesso, relativamente aos seus estabelecimentos localizados na unidade da federação 

que os houver adotado, ressalvado o disposto nos §§ 1° a 3°. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 

3°, § 15, e art. 20, § 1°) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 126, de 17 de março de 2016) 

(Vide Resolução CGSN n° 126, de 17 de março de 2016) 

§ 10 Os efeitos do impedimento previsto no caput ocorrerão no ano-calendário subsequente 

se o excesso verificado não for superior a 20% (vinte por cento) dos sublimites referidos. (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 20, § 1°-A) 
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§ 2° Na hipótese de adoção de sublimite na forma dos incisos I e II do art. 9 0 , caso a 

receita bruta acumulada pela empresa no ano-calendário de inicio de atividade ultrapasse o limite de 

R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais), R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) ou R$ 210.000,00 

(duzentos e dez mil reais), respectivamente, multiplicados pelo número de meses compreendido entre 

o início de atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas as frações de meses como 

um mês inteiro, o estabelecimento da EPP localizado na unidade da federação que o adotou estará 

impedido de recolher o ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional, com efeitos retroativos ao início 

de atividade, ressalvado o disposto no § 4°. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, § 11) 

§ 3° O impedimento a que se refere o § 2° não retroagirá ao início de atividade se o 

excesso verificado em relação à receita bruta acumulada não for superior a 20% (vinte por cento) dos 

respectivos limites referidos, hipótese em que os efeitos do impedimento dar-se-ão tão somente a 

partir do ano-calendário subsequente. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, § 13) 

§ 4° O ICMS o ISS voltarão a ser recolhidos na forma do Simples Nacional no ano 

subsequente caso o Estado ou Distrito Federal venha a adotar, compulsoriamente ou por opção, a 

aplicação de limite ou sublimite de receita bruta superior ao que vinha sendo utilizado no ano-

calendário em que ocorreu o excesso da receita bruta, exceto se o novo sublimite também houver sido 

ultrapassado. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 20, § 20 ) 

§ 5° Na hipótese de início de atividade no ano-calendário imediatamente anterior ao da 

opção, o estabelecimento da EPP localizado em unidade da federação que adotar sublimite na forma 

dos incisos I e II do art. 9°, fica impedido de recolher o ICMS e o ISS no Simples Nacional já rio ano 

de ingresso nesse regime, caso a receita bruta acumulada auferida durante o ano-calendário de inicio 

de atividade ultrapasse o limite de R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais), R$ 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil reais) ou R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais), respectivamente, multiplicados pelo 

número de meses desse período. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, § 11) 

§ 6° Na hipótese do § 2°, a EPP impedida de recolher o ICMS e o ISS na forma do Simples 

Nacional ficará sujeita ao pagamento da totalidade ou diferença dos respectivos tributos, devidos de 

conformidade com as normas gerais de incidência, acrescidos, tão-somente, de juros de mora, quando 

efetuado antes do inicio de procedimento de ofício, ressalvada a hipótese do § 3°. (Lei Complementar 

n° 123, de 2006, art. 32, §§ 1° e 3°) 

Subseção III 

Do Resultado do Pedido de Opção 

Art. 13. O resultado do pedido de opção poderá ser consultado através do Portal do Simples 

Nacional. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, caput) 

Art. 14. Na hipótese de ser indeferida a opção a que se refere o art. 6°, será expedido termo 

de indeferimento por autoridade fiscal integrante da estrutura administrativa do respectivo ente 

federado que decidiu o indeferimento, inclusive na hipótese de existência de débitos tributários. (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 16, § 6°) 

Parágrafo único. Será dada ciência do termo a que se refere o caput à ME ou à EPP pelo 

ente federado que tenha indeferido a sua opção, segundo a sua respectiva legislação, observado o 

disposto no art. 110 (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, §§ 1°-A e 6°; art. 29, § 80 ) 

Seção III 

Das Vedações ao Ingresso 

Art. 15. Não poderá recolher os tributos na forma do Simples Nacional a ME ou EPP: (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 17, caput) 

A,  10, 120 14) 

I - que tenha auferido, no ano-calendário imediatamente anterior ou no ano-calendário em 

curso, receita bruta superior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) no mercado 

interno ou superior ao mesmo limite em exportação para o exterior, observado o disposto nos §§ 2° e 

3° do art. 2° e §§ 1° e 2° do art. 3 0; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, inciso II e §§ 2°, 9°, 9°-

A. 10, 12 e 14) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

II - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 
3°, § 4°, inciso I) 

III - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 

sede no exterior, (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, § 4°, inciso II) 

IV - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 

de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar n° 123, 

de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse um dos limites máximos de que trata o inciso I do 

caput; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, § 4°, inciso III, § 14) 

V - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada pela Lei Complementar n° 123, de 2006, desde que a receita bruta global 

ultrapasse um dos limites máximos de que trata o inciso I do caput; (Lei Complementar n° 123, de 

2006, art. 3°, § 4°, inciso IV, § 14) 

VI - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse um dos limites máximos de que trata o inciso I 
do caput; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, § 4°, inciso V, § 14) 

VII - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; (Lei Complementar n° 
123, de 2006, art. 3°, § 4 0 , inciso VI) 

VIII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; (Lei Complementar n° 123, de 2006, 

art. 3°, § 4°, inciso VII) 
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IX - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 

caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; (Lei Complementar 

n° 123, de 2006, art. 3°, § 4°, inciso VIII) 

X - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; (Lei Complementar 

n° 123, de 2006, art. 3°, § 4 0, inciso IX) 

XI - constituída sob a forma de sociedade por ações; (Lei Complementar n° 123, de 2006, 

art. 3°, § 4°, X) 

XII - que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria 

creditícia, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, 

gerenciamento de ativos (asset management), compras de direitos creditórios resultantes de vendas 

mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring); (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, 

inciso I) 

XIII - que tenha sócio domiciliado no exterior; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, 

inciso II) 

XIV - de cujo capital participe entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, 

estadual ou municipal; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, inciso III) 

XV - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ou com as 

Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 17, inciso V) 

XVI - que preste serviço de transporte interrnunicipal e interestadual de passageiros, 

exceto: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, inciso VI) (Redação dada pelo(a) Resolução 

CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

a) na modalidade fluvial; ou 	(Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de 

dezembro de 2014) 

b) nas demais modalidades, quando: (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 

de dezembro de 2014) 

1. possuir características de transporte urbano ou metropolitano; ou (Incluido(a) pelo(a) 

Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

2. realizar-se sob fretamento contínuo em área metropolitana para o transporte de 

estudantes ou trabalhadores; (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 

2014) 

XVII - que seja geradora, transmissora, distribuidora ou comercializadora de energia 

elétrica; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, inciso VII) 

XVIII - que exerça atividade de importação ou fabricação de automóveis e motocicletas; 

(Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, inciso VIII) 

XIX - que exerça atividade de importação de combustíveis; (Lei Complementar n° 123, de 

2006, art. 17, inciso IX) 

XX - que exerça atividade de produção ou venda no atacado de: (Lei Complementar n° 123, 

de 2006, art. 17, inciso X) 

a) cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, munições e pólvoras, 

explosivos e detonantes; 

b) bebidas a seguir descritas: 

1. alcoólicas; 

(Revogado(a) pelo(a) 

Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Vide Resolução CGSN n° 115, de 04 de 

setembro de 2014) 

de-bel3ida-pafa-esEia-parte-de-effleeetfede (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 04 de 

setembro de 2014) (Vide Resolução CGSN n° 115. de 04 de setembro de 2014) 

4. cervejas sem álcool; 

ar‘47,ifieiee-X43- (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

XXII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra; (Lei Complementar n° 123, de 2006, 

art. 17, inciso XII) 

4ftelse-M44.)- (Revcgado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

XXIV - que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis; (Lei Complementar n° 

123, de 2006, art. 17, inciso XIV) 

XXV - que realize atividade de locação de imóveis próprios, exceto quando se referir a 

prestação de serviços tributados pelo ISS; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, inciso XV) 

http://norm  as seceita. fazenda.gov. br/sijut2consulte/i m pr i m nacti on?visao= anotado&i dAto= 36833 	 8/26 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
5/

20
16

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 101



31/08/2016 
	

Res. CGSN n°94 - 2011 

XXVI - com ausência de inscrição ou com irregularidade em cadastro fiscal federal, 
municipal ou estadual, quando exigível, observadas as disposições específicas relativas ao MEL (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 17, inciso XVI e § 4°) 

XXVII - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, § 
40 , inciso XI) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 115. de 04 de setembro de 2014) 

§ 1° O disposto nos incisos V e VIII do caput não se aplica à participação no capital de 
cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio 
referido no art. 50 e na sociedade de propósito especifico, prevista no art. 56, ambos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, e em associações assemelhadas, sociedades de interesse 
econômico, sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo 
social a defesa exclusiva dos interesses econômicos das ME e EPP. (Lei Complementar n° 123, de 
2006, art. 3°, § 5°) 

n° 123,  do 2006, ort.  17, § 1°)  (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 
2014) 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

  

    

48,-§-6 242,-Meise41-)- (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§-62-Brifte~ (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

!e 	- 
(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

o . 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

9/26 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 
2014) 

• 	 • 	 - 

(Revogado(a) pelo(a) 
Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

oudiovicuoic; (Lci Complementar n°  123, do 2006, ort.  17, § 1°; art.  18, § 5° B, inoico XV)  

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

17, § 1 0 ; art.  18, § 6° C, incico  VI)  (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de 
dezembro de 2014) 

n°  123, do 2006, art.  17, § 1°: art.  18, § 6° D, incico I)  (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, 
de 02 de dezembro de 2014) 

123, do 2006, art.  17, § 1°: art. 18, § 60 D, incico II)  (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. 
de 02 de dezembro de 2014) 

Complomontar n°  123, do 2006, art.  17, § 1°; art.  18, § 5° D, incizo III) 	(Revogado(a) pelo(a) 
Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

o . 

48,§-62-D•rif164504113- (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

  

!! 	 . 

  

(Revogado(a) pelo(a) 

    

Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

o 

48,-~f143360-111-)- (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

ort. 17,  § 1°; art. 18, §  60  D, incico IX)  (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de 
dezembro de 2014) 
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2006,  art. 17, §  1°;  art. 18, § 6° D,  inoio XII)  (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 

de dezembro de 2014) 

eFF1.8r§-82 ifleiee-X4113- (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 

2014) 

_77•7 7-7- 	 - • 	 , 	 !!. 7• 

48r 	 (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

XV.W. (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Vide Resolução 

CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de 

dezembro de 2014) 

62-B-riffliee-XV-1.1) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Vide 

Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 

117, de 02 de dezembro de 2014) 

o 

 

o 

   

69-6,-Ineise~ (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Vide 

Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 

117, de 02 de dezembro de 2014) 

(I ncluído(a) 

pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Vide Resolução CGSN n° 115, de 04 

de setembro de 2014) (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

(Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 

04 de setembro de 2014) (Vide Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Revogado(a) 

pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 3° Também poderá optar pelo Simples Nacional a ME ou EPP que se dedique à prestação 

de outros serviços que não tenham sido objeto de vedação expressa neste artigo, desde que não 

incorra em nenhuma das hipóteses de vedação previstas nesta Resolução. (Lei Complementar n° 123, 

de 2006, art. 17, § 20) 

§ 4° A vedação à opção por empresas que exerçam a atividade mediante cessão ou 

locação de mão de obra, de que trata o inciso XXII do caput, não se aplica às atividades referidas nas 

alíneas "a" a "c" do inciso VI do art. 40. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 5°-H) (Redação 

dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§5° Enquadram-se na situação prevista no item 1 da alínea "b" do inciso XVI do caput o 

transporte intermunicipal ou interestadual que, cumulativamente: (Lei Complementar n° 123, de 2006, 

art. 2°, inciso I e § 6°; art. 17, inciso VI) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de 

dezembro de 2014) 

I - for realizado entre municípios limítrofes, ainda que de diferentes estados, ou obedeça a 

trajetos que compreendam regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 

constituídas por agrupamentos de municípios, instituídas por legislação estadual, podendo, no caso de 

transporte metropolitano, ser intercalado por áreas rurais; (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 

117, de 02 de dezembro de 2014) 

II - possuir caráter público coletivo de passageiros entre municípios, assim considerado 

aquele realizado por veículo com especificações apropriadas, acessível a toda a população mediante 

pagamento individualizado, com itinerários e horários previamente estabelecidos, viagens intermitentes 

e preços fixados pelo Poder Público. (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de 

dezembro de 2014) 

§ 6° Enquadram-se na situação prevista no item 2 da alínea "b" do inciso XVI do caput o 

transporte intermunicipal ou interestadual de estudantes ou trabalhadores que, cumulativamente: (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 60: art. 17, inciso VI) (Incluido(a) pelo(a) 

Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

I - for realizado sob a forma de fretamento contínuo, assim considerado aquele prestado a 

pessoa fisica ou jurídica, mediante contrato escrito e emissão de documento fiscal, para a realização 

de um número determinado de viagens, com destino único e usuários definidos; (Incluído(a) pelo(a) 

Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

II - obedecer a trajetos que compreendam regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, instituídas por legislação 

estadual. (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

pelo(a) Resolução CGSN n° 122. de 27 de agosto de 2015) 

§ 7° Não compõem a receita bruta do ano-calendário imediatamente anterior ao da opção 

pelo Simples Nacional, para efeitos do disposto no inciso I do caput deste artigo, os valores: (Lei 
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Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°; art. 3 0 , §§ 1° e 16) (Redação dada pelo(a) 

Resolução CGSN n° 125, de 08 de dezembro de 2015) 

(Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 122. de 27 de agosto de 2015) 

I - destacados a título de IPI; (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 125. de 08 de 

dezembro de 2015) 

14--IGMS-retide-per-stástittriàãe-t4batáfia- (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 122, 

de 27 de agosto de 2015) 

II - devidos a título de ICMS retido por substituição tributária, pelo contribuinte que se 

encontra na condição de substituto. (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 125, de 08 de 

dezembro de 2015) 

Seção IV 

Do Cálculo dos Tributos Devidos 

Subseção I 

Da Base de Cálculo 

Art. 16. A base de cálculo para a determinação do valor devido mensalmente pela ME ou 

EPP optante pelo Simples Nacional será a receita bruta total mensal auferida (Regime de 

Competência) ou recebida (Regime de Caixa), conforme opção feita pelo contribuinte. (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 18, caput e § 3°) 

§ 1° O regime de reconhecimento da receita bruta será irretratável para todo o ano-

calendário. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 3°) 

§ 2° Na hipótese de a ME ou EPP possuir filiais, deverá ser considerado o somatório das 

receitas brutas de todos os estabelecimentos. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, caput) 

    

! ! 	 - 

 

. 	 ZZ 

    

    

     

§ 30  Para efeitos do disposto neste artigo: (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 98. 

de 13 de março de 2012) 

6einpleFFieFitef-n2-128,Ele-2006,e~)- (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 98, de 13 de 

março de 2012) 

I - a receita bruta auferida ou recebida será segregada na forma do art. 25-A; (Lei 

Complementar n° 123, de 2006. art. 18, §§ 4° e 4°-A) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, 

de 02 de dezembro de 2014) 

(Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 

98, de 13 de março de 2012) 

II - considera-se separadamente, em bases distintas, as receitas brutas auferidas ou 

recebidas no mercado intemo e aquelas decorrentes de exportação. (Lei Complementar n° 123, de 

2006, art. 3°, § 15) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 126. de 17 de março de 2016) (Vide 

Resolução CGSN n° 126, de 17 de março de 2016) 

Art. 17. Na hipótese de devolução de mercadoria vendida por ME ou EPP optante pelo 

Simples Nacional, em período de apuração posterior ao da venda, deverá ser observado o seguinte: 

(Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e §6°; art. 3 0, § 1°) 

I - o valor da mercadoria devolvida deve ser deduzido da receita bruta total, no período de 

apuração do mês da devolução, segregada pelas regras vigentes no Simples Nacional nesse mês; 

II - caso o valor da mercadoria devolvida seja superior ao da receita bruta total ou das 

receitas segregadas relativas ao mês da devolução, o saldo remanescente deverá ser deduzido nos 

meses subsequentes, até ser integralmente deduzido. 

Parágrafo único. Para a optante pelo Simples Nacional tributada com base no critério de 

apuração de receitas pelo Regime de Caixa, o valor a ser deduzido limita-se ao valor efetivamente 

devolvido ao adquirente. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°: ar). 3°, § 1°) 

Art. 17-A. Na hipótese de cancelamento de documento fiscal em período de apuração 

posterior ao da operação ou prestação, o valor do documento cancelado deve ser deduzido da receita 

bruta total no período de apuração da operação ou prestação originária. (Lei Complementar n° 123, de 

2006, art. 2°, inciso I e § 6 0; ar). 3°, § 1°) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 109, de 20 de 

agosto de 2013) 

§ 1° Para a optante pelo Simples Nacional tributada com base no critério de apuração de 

receitas pelo Regime de Caixa, o valor a ser deduzido limita-se ao valor efetivamente devolvido ao 

adquirente ou tomador. (Lei Complementar n° 123, de 2006, ar). 2°, inciso 1 e § 6'; art. 3°, § 1°) 
(Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 109, de 20 de agosto de 2013) 

§ 2° Na hipótese de nova emissão de documento fiscal em substituição ao cancelado, o 

valor correspondente deve ser oferecido à tributação no período de apuração relativo ao da operação 

ou prestação originária. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°; art. 3°, § 1°) 

(Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 109, de 20 de agosto de 2013) 

Art. 18. A opção pelo regime de reconhecimento de receita bruta de que trata o § 10 do art. 

16 deverá ser registrada em aplicativo disponibilizado no Portal do Simples Nacional, quando da 

apuração dos valores devidos relativos ao mês de: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 3°) 

I - novembro de cada ano-calendário, com efeitos para o ano-calendário subsequente, na 

hipótese de ME ou EPP já optante pelo Simples Nacional; 

II - dezembro, com efeitos para o ano-calendário subsequente, na hipótese de ME ou EPP 

em início de atividade, com efeitos da opção pelo Simples Nacional no mês de dezembro; 
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III - inicio dos efeitos da opção pelo Simples Nacional, nas demais hipóteses, com efeitos 

para o próprio ano-calendário. 

Parágrafo único. A opção pelo Regime de Caixa servirá exclusivamente para a apuração da 

base de cálculo mensal, aplicando-se o Regime de Competência para as demais finalidades, 

especialmente, para determinação dos limites e sublimites, bem como da aliquota a ser aplicada sobre 

a receita bruta recebida no mês. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 3 0 ) 

Art. 19. Para a ME ou EPP optante pelo Regime de Caixa: (Lei Complementar n° 123, de 

2006, art. 18, § 30) 

I - nas prestações de serviços ou operações com mercadorias com valores a receber a 

prazo, a parcela não vencida deverá obrigatoriamente integrar a base de cálculo dos tributos 

abrangidos pelo Simples Nacional até o último mês do ano-calendário subsequente àquele em que 

tenha ocorrido a respectiva prestação de serviço ou operação com mercadorias; 

II - a receita auferida e ainda não recebida deverá integrar a base de cálculo dos tributos 

abrangidos pelo Simples Nacional, na hipótese de: 

a) encerramento de atividade, no mês em que ocorrer o evento; 

b) retomo ao Regime de Competência, no último mês de vigência do Regime de Caixa; 

c) exclusão do Simples Nacional, no mês anterior ao dos efeitos da exclusão; 

III - o registro dos valores a receber deverá ser mantido nos termos do art. 70. 

Subseção II 

Das Aliquotas 

§§ 6° 06° C) 

Art. 20. Para fins desta Resolução, considera-se aliquota o somatório dos percentuais dos 
tributos constantes das tabelas dos Anexos I aV e V-A. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, 

caput e §§ 4° a 5°-I) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

Parágrafo único. As aliquotas utilizadas no Simples Nacional são denominadas: (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 113. 

de 27 de março de 2014) 

I - Alíquota Normal, a utilizada no cálculo dos tributos devidos no Simples Nacional, 

conforme previsto no § 3° do art. 18 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 

(Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 113, de 27 de março de 2014) 

II - Aliquota Máxima, a utilizada no cálculo dos tributos devidos no Simples Nacional nos 

períodos de apuração que incidirem na hipótese prevista no § 5° do art. 21; (Incluido(a) pelo(a) 

Resolução CGSN n° 113, de 27 de março de 2014) 

III - Alíquota Majorada Limite Nacional, a utilizada no cálculo dos tributos devidos no 

Simples Nacional a partir do período de apuração em que a empresa ultrapassar o limite máximo de 

receita bruta anual, exceto no ano de inicio de atividades, conforme o § 16-A do art. 18 da Lei 

Complementar n° 123, de 2006; (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 113, de 27 de março de 

2014) 

IV - Alíquota Majorada Limite Nacional Proporcional, a utilizada no cálculo dos tributos 

devidos no Simples Nacional a partir do período de apuração em que a empresa, no ano de início de 

atividades, ultrapassar o limite máximo de receita bruta anual, conforme disposto no § 16 do art. 18 da 

Lei Complementar n° 123, de 2006; (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 113, de 27 de março de 

2014) 

V - Aliquota Majorada Sublimite Estadual, os percentuais utilizados no cálculo do ICMS e 

do ISS devidos no Simples Nacional a partir do período de apuração em que a empresa ultrapassar o 

sublimite estadual, exceto no ano de início de atividades, conforme disposto no § 17-A do art. 18 da 

Lei Complementar n° 123, de 2006; (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 113, de 27 de março de 

2014) 

VI - Aliquota Majorada Sublimite Estadual Proporcional, os percentuais utilizados no cálculo 

do ICMS e do ISS devidos no Simples Nacional a partir do período de apuração em que a empresa, no 

ano de inicio de atividades, ultrapassar o sublimite estadual, conforme disposto no § 17 do art. 18 da 

Lei Complementar n° 123, de 2006. (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 113, de 27 de março de 

2014) 

CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

Art. 21. O valor devido mensalmente pela ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será 

determinado mediante a aplicação das aliquotas constantes das tabelas dos Anexos I aVe V-A, 

sobre a receita bruta total mensal, observado o disposto no § 9 0  do art. 2° e nos arts. 16 a 19, 22 a 26, 

33 a 35 e 133. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 30 , § 15, art. 18, caput e §§ 4° a 5°-I) (Redação 

dada pelo(a) Resolução CGSN n° 126. de 17 de março de 2016) (Vide Resolução CGSN n° 126, de 

17 de março de 2016) 

2006, 
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§ 10 Para efeito de determinação da aliquota, o sujeito passivo utilizará a receita bruta total 

acumulada auferida nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de apuração. (Lei Complementar n° 

123, de 2006, art. 18, § 1°) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 126. de 17 de março de 2016) 

(Vide Resolução CGSN n° 126, de 17 de março de 2016) 

§ 2° No caso de início de atividade no próprio ano-calendário da opção pelo Simples 

Nacional, para efeito de determinação da alíquota no 10  (primeiro) mês de atividade, o sujeito passivo 

utilizará, como receita bruta total acumulada, a receita auferida no próprio mês de apuração 

multiplicada por 12 (doze). (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 2°) (Redação dada pelo(a) 

Resolução CGSN n° 126, de 17 de março de 2016) (Vide Resolução CGSN n° 126, de 17 de março 

de 2016) 

422n-de-2006, aFt-48:-.§-22) 

§ 3° Na hipótese prevista no § 2°, nos 11 (onze) meses posteriores ao do início de 

atividade, para efeito de determinação da alíquota, o sujeito passivo utilizará a média aritmética da 

receita bruta total auferida nos meses anteriores ao do período de apuração, multiplicada por 12 

(doze). (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 2°) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 

126. de 17 de março de 2016) (Vide Resolução CGSN n° 126, de 17 de março de 2016) 

§ 4° Na hipótese de início de atividade em ano-calendário imediatamente anterior ao da 

opção pelo Simples Nacional, o sujeito passivo utilizará: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, 

inciso I e § 6°; art. 18, § 2°) 

I - a regra prevista no § 3° até alcançar 12 (doze) meses de atividade; 

II - a regra prevista no § 1° a partir de 13 (treze) meses de atividade. 

s_ 1 4, 

4.23,de-2006,ffil,22,ineise-1-e-§-62) 

§ 50  Serão adotadas as aliquotas correspondentes às últimas faixas de receita bruta das 

tabelas dos Anexos I a V e V-A, quando, cumulativamente, a receita bruta acumulada: (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 

117. de 02 de dezembro de 2014) 

I - nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de apuração for superior a qualquer um 

dos limites previstos no § 1° do art. 2°, observado o disposto nos §§ 2° a4° do caput; 

II - no ano-calendário em curso for igual ou inferior aos limites previstos no § 1° do art. 2°. 

Subseção III 

Da Majoração da Allguota 

' 

  

e '.' 	 t' 	 •:. 

      

     

- 

  

       

!!. 

4.6)- (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

Art. 22. Na hipótese de a receita bruta anual auferida no ano-calendário em curso 

ultrapassar o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), observado o disposto no 

§ 9° do art. 2°, desde que todos os estabelecimentos estejam localizados em entes federados que não 

adotem sublimites, a parcela da receita bruta total que exceder esse limite estará sujeita às alíquotas 

máximas previstas nas tabelas dos Anexos I aV e V-A, majoradas em 20% (vinte por cento). (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, § 15; e art. 18, § 16) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN 
n°  126. de 17 de março de 2016) (Vide Resolução CGSN n° 126, de 17 de março de 2016) 

§ 1° Aplica-se o disposto no caput na hipótese de a ME ou EPP no ano-calendário de início 

de atividade ultrapassar o limite de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) multiplicados pelo número de 
meses compreendido entre o início de atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas 

as frações de meses como um mês inteiro. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 3 0, § 15; art. 18, § 
16-A) 

§ 2° Deverá ser calculada a relação entre a parcela da receita bruta total que exceder o 

limite previsto no caput, observado o disposto no § 1°, e a receita bruta total, nos termos dos arts. 16 

a 19, no que couber. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°; art. 3 0, § 15; art. 18, § 
16) 

§ 3° Para a ME ou EPP que não possuir filiais, o valor devido em relação à parcela da 

receita bruta total que exceder o limite previsto no caput, observado o disposto no § 1°, será obtido: 
(Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2 0, inciso I e § 60; art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16 e 16-A) 
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I - na hipótese de o contribuinte auferir tão-somente um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante a multiplicação da relação a que se refere o § 2° pela receita bruta total, e, ainda, pela 

respectiva alíquota máxima majorada em 20% (vinte por cento); (Redação dada pelo(a) Resolução 

CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

II - na hipótese de o contribuinte auferir mais de um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante o somatório das expressões formadas pela multiplicação da relação a que se refere o § 2° 

pela receita correspondente, e, ainda, pela respectiva alíquota máxima majorada em 20% (vinte por 

cento). (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 40  Para a ME ou EPP que não possuir filiais, o valor devido em relação à parcela da 

receita bruta total que não exceder o limite previsto no caput, observado o disposto no § 1°, será 

obtido: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°; art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16 e 16-A) 

I - na hipótese de o contribuinte auferir tão-somente um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante a multiplicação da diferença entre 1 (um) inteiro e a relação a que se refere § 2° pela receita 

bruta total, e, ainda, pela respectiva aliquota obtida na forma dos arls. 25-A e 26; (Redação dada 

pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

ferme-des-afte26-e-2& 

II - na hipótese de o contribuinte auferir mais de um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante o somatório das expressões formadas pela multiplicação da diferença entre 1 (um) inteiro e a 

relação a que se refere § 2° pela receita correspondente e, ainda, pela respectiva aliquota obtida na 

forma dos arts. 25-A e 26. (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 

2014) 

44:16460-i-e+62;-~16; pr~3546-e46-4) 

§ 5° Para a ME ou EPP que possuir filiais, o valor devido em relação à parcela da receita 

bruta total que exceder o limite previsto no caput, observado o disposto no § 1°, será obtido mediante 

o somatório das expressões formadas pela multiplicação da relação a que se refere o § 2° pela receita 

correspondente de cada estabelecimento segregada na forma do art. 25-A, e, ainda, pela respectiva 

alíquota máxima majorada em 20% (vinte por cento). (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, 

inciso I e § 6°; art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16 e 16-A) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 

02 de dezembro de 2014) 

§ 6° Para a ME ou EPP que possuir filiais, o valor devido em relação à parcela da receita 

bruta total que não exceder o limite previsto no caput, observado o disposto no § 1°, será obtido 

mediante o somatório das expressões formadas pela multiplicação da diferença entre 1 (um) inteiro e a 

relação a que se refere o § 2° pela receita correspondente de cada estabelecimento segregada na 

forma do art. 25-A, e, ainda, pela respectiva aliquota obtida na forma dos arts. 25-A e 26. (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6 0; art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16 e 16-A) (Redação 

dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

Art. 23. Na hipótese de a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional não possuir filiais e 

ultrapassar o sublimite estabelecido pelo Estado ou pelo Distrito Federal, na forma do art. 9°, a parcela 

da receita bruta total que: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°; art. 3°, § 15; art. 

18, §§ 16, 16-A, 17 e 17-A) 

I - exceder esse sublimite, mas não o limite previsto no caput do art. 22, estará sujeita à 

aliquota correspondente à respectiva faixa de receita apurada nos termos do § 1° do art. 21, subtraida 

do percentual do ICMS ou do ISS dessa faixa de receita, conforme o caso, e acrescida do percentual 

do ICMS ou do ISS da faixa do referido sublimite majorado em 20% (vinte por cento); 

II - exceder o limite máximo do Simples Nacional, de que trata o limite previsto no caput do 

art. 22, estará sujeita à aliquota máxima prevista nas tabelas dos Anexos I aV e V-A, subtraída do 

percentual do ICMS ou do ISS dessa respectiva faixa de receita e acrescida do percentual do ICMS 

ou do ISS da faixa do referido sublimite, sendo esse resultado majorado em 20% (vinte por cento). 

(Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

o 

! 
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§ 1° Aplica-se o disposto nos incisos I e II do caput, na hipótese de a ME ou EPP auferir 

receitas previstas em mais de um dos incisos do art. 25-A. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 

2°, inciso I e § 6°; art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 17 e 17-A) (Redação dada pelo(a) Resolução 

CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 2° Na hipótese de inicio de atividade, aplica-se: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 

2°, inciso I e § 6°; art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 17 e 17-A) 

I - o disposto no inciso I do caput, caso a ME ou EPP ultrapasse o sublimite de R$ 

105.000,00 (cento e cinco mil reais), R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) ou R$ 210.000,00 

(duzentos e dez mil reais), conforme o caso, multiplicados pelo número de meses compreendido entre 

o início de atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas as frações de meses como 

um mês inteiro; 

II - o disposto no inciso II do caput, caso a ME ou EPP ultrapasse o limite de R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais) multiplicados pelo número de meses compreendido entre o inicio de 

atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas as frações de meses como um mês 

inteiro. 

§ 3° Deverá ser calculada a relação entre a parcela da receita bruta total que exceder o 

sublimite previsto no caput, observado o disposto no inciso I do § 2°, e a receita bruta total, nos 

termos dos arts. 16 a 19, no que couber. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°; 

art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 17e 17-A) 

§ 4° Deverá ser calculada a relação entre a parcela da receita bruta total que exceder o 

limite previsto no caput do art. 22, observado o disposto no inciso II do § 2°, e a receita bruta total, 

nos termos dos arts. 16 a 19, no que couber. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 

6°; art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 17 e 17-A) 

§ 5° O valor devido em relação à parcela da receita bruta total que exceder o sublimite 

previsto no caput, ou no inciso I do § 2°, mas não o limite previsto no caput do art. 22, observado o 

disposto no inciso II do § 2°, será obtido: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°; 

art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 17 e 17-A) 

I - na hipótese de o contribuinte auferir tão-somente um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante a multiplicação da receita bruta total pela diferença entre as relações a que se referem os §§ 

3° e 4° e, ainda, pela aliquota obtida na forma do inciso I do caput; (Redação dada pelo(a) Resolução 
CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

II - na hipótese de o contribuinte auferir mais de um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante o somatório das expressões formadas pela multiplicação da receita correspondente pela 

diferença entre as relações a que se referem os §§ 3° e 4° e, ainda, pela respectiva alíquota obtida na 

forma do inciso I do caput, observado o disposto no § 1°. (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 

117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 6° O valor devido em relação à parcela da receita bruta total que não exceder o sublimite 

previsto no caput, observado o disposto no inciso I do § 2°, será obtido: (Lei Complementar n° 123, de 

2006, art. 2°, inciso I e § 6°; art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 17 e 17-A) 

I - na hipótese de o contribuinte auferir tão-somente um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante a multiplicação de 1 (um) inteiro menos a relação a que se refere o § 3° pela receita bruta 

total e, ainda, pela aliquota obtida na forma dos arts. 25-A e 26, no que couber; (Redação dada pelo(a) 
Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

fefme-des-efter.-26-e-26, 

II - na hipótese de o contribuinte auferir mais de um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante o somatório das expressões formadas pela multiplicação da diferença entre 1 (um) inteiro e a 

relação a que se refere o § 3° pela receita correspondente e, ainda, pela respectiva aliquota obtida na 

forma dos arts. 25-A e 26. (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 
2014) 

§ 7° O valor devido em relação à parcela da receita bruta total que exceder o limite previsto 

no caput do art. 22, observado o disposto no inciso II do § 2°, será obtido: (Lei Complementar n° 123, 
de 2006, art. 2°, inciso I e §6°; art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 17 e 17-A) 

alkitreta-ebtide-fta-fewna-de-ieeise-14-de-eapat+ 

I - na hipótese de o contribuinte auferir tão-somente um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante a multiplicação da relação a que se refere o § 4 0  pela receita bruta total, e, ainda, pela 

aliquota obtida na forma do inciso II do caput; (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 
de dezembro de 2014) 
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II - na hipótese de o contribuinte auferir mais de um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante o somatório das expressões formadas pela multiplicação da relação a que se refere o § 40 

pela receita correspondente, e, ainda, pelas respectivas aliquotas obtidas na forma do inciso II do 

caput. (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

Art. 24. Na hipótese de a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional possuir filiais e 

ultrapassar pelo menos um dos sublimites previstos no art. 9°, a parcela da receita bruta total que: (Lei 

Complementar n°123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°; art. 3 0, § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 17 e 17-A) 

I - exceder sublimite previsto no art. 9° para os estabelecimentos localizados em unidades 

federadas que adotem esse sublimite, mas não exceder o limite de que trata o caput do art. 22, estará 

sujeita à aliquota correspondente à respectiva faixa de receita apurada nos termos do § 1° do art. 21, 

subtraída do percentual do ICMS ou do ISS dessa faixa de receita, conforme o caso, e acrescida do 

percentual do ICMS ou do ISS da faixa do referido sublimite majorado em 20% (vinte por cento); 

II - exceder o limite previsto no caput do art. 22 estará sujeita: 

a) para os estabelecimentos localizados em unidades federadas que adotem sublimite, à 

alíquota máxima prevista nas tabelas dos Anexos laV e V-A, subtraída do percentual do ICMS ou do 

ISS dessa respectiva faixa de receita e acrescida do percentual do ICMS ou do ISS da faixa 

correspondente ao sublimite, sendo esse resultado majorado em 20% (vinte por cento); (Redação dada 

pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

b) para os estabelecimentos localizados em unidades federadas que não adotem sublimite, 

à aliquota máxima prevista nas tabelas dos Anexos laV e V-A majorada em 20% (vinte por cento); 

(Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 1° Aplica-se o disposto nos incisos I, II e III do caput, na hipótese de a ME ou EPP 

auferir receitas previstas em mais de um dos incisos do art. 25-A. (Lei Complementar n° 123, de 2006, 

art. 2°, inciso I e § 60; art. 30, § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 17 e 17-A) (Redação dada pelo(a) Resolução 

CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

§ 2° Na hipótese de inicio de atividade, aplica-se: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 

2°, inciso I e § 60; art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 17 e 17-A) 

I - o disposto nos incisos I e II do caput, caso a ME ou EPP ultrapasse o sublimite de R$ 

105.000,00 (cento e cinco mil reais), R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) ou R$ 210.000,00 

(duzentos e dez mil reais), conforme o caso, multiplicados pelo número de meses compreendido entre 

o início de atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas as frações de meses como 

um mês inteiro; 

II - o disposto no inciso III do caput, caso a ME ou EPP ultrapasse o limite de R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais) multiplicados pelo número de meses compreendido entre o inicio de 

atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas as frações de meses como um mês 

inteiro. 

§ 3° Deverá ser calculada a relação entre a parcela da receita bruta total que exceder 

sublimite previsto no art. 9° e a receita bruta total, nos termos dos arts. 16 a 19, no que couber. (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6 0; art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 17 e 17-A) 

§ 4° Deverá ser calculada a relação entre a parcela da receita bruta total que exceder o 

limite de que trata o caput do art. 22 e a receita bruta total, nos termos dos arts. 16 a 19, no que 

couber. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2', inciso I e § 6'; art. 30 , § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 

17 e 17-A) 

§ 5° Para os estabelecimentos localizados em entes federados que não adotem sublimites, 

o valor devido em relação à parcela da receita bruta total que não exceder o limite de que trata o caput 

do art. 22, observado o disposto no inciso II do § 2°, será obtido: (Lei Complementar n° 123, de 2006, 

art. 2°, inciso I e § 60; art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 17 e 17-A) 

I - na hipótese de o contribuinte auferir tão-somente um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante a multiplicação de 1 (um) inteiro menos a relação a que se refere o § 4° pela respectiva 

receita bruta mensal e, ainda, pela aliquota obtida na forma dos arts. 25-A e 26; (Redação dada pelo(a) 

Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

orto.  

II - na hipótese de o contribuinte auferir mais de um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante o somatório das expressões formadas pela multiplicação de 1 (um) inteiro menos a relação a 
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que se refere o § 4°  pela receita correspondente e, ainda, pela respectiva aliquota obtida na forma dos 

arts. 25-A e 26. (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 6° Para os estabelecimentos em entes federados que adotem sublimite previsto no art. 

90, observado o disposto no inciso I do § 2°, o valor devido em relação à parcela da receita bruta 

mensal que não exceder esse sublimite será obtido: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso 

I e § 6°; art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 17 e 17-A) 

I - na hipótese de o contribuinte auferir tão-somente um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante a multiplicação de 1 (um) inteiro menos a relação a que se refere o § 3 0  pela respectiva 

receita bruta mensal e, ainda, pela aliquota obtida na forma dos arts. 25-A e 26; (Redação dada pelo(a) 

Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

II - na hipótese de o contribuinte auferir mais de um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante o somatório das expressões formadas pela multiplicação de 1 (um) inteiro menos a relação a 

que se refere o § 30  pela receita correspondente e, ainda, pela respectiva aliquota obtida na forma dos 

arts. 25-A e 26. (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 70  Para todos os estabelecimentos, o valor devido em relação à parcela da receita bruta 

mensal que exceder o limite de que trata o caput do art. 22, observado o disposto no inciso II do § 2°, 

será obtido: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6'; art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16, 16- 

A, 17 e 17-A) 

I - na hipótese de o contribuinte auferir tão-somente um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante a multiplicação da relação a que se refere o § 4° pela respectiva receita bruta mensal e, 

ainda, pela aliquota obtida na forma do inciso III do caput; (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 

117, de 02 de dezembro de 2014) 

II - na hipótese de o contribuinte auferir mais de um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante o somatório das expressões formadas pela multiplicação da relação a que se refere o § 4° 

pela receita correspondente e, ainda, pela respectiva aliquota obtida na forma do inciso III do caput. 

(Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 8° Para os estabelecimentos em entes federados que adotem sublimite previsto no art. 

90, observado o disposto no inciso I do § 2°, o valor devido em relação à parcela da receita bruta 

mensal que exceder esse sublimite, mas não o limite de que trata o caput do art. 22, observado o 

disposto no inciso II do § 2°, será obtido: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 

art. 3°, § 15; art. 18, §§ 16, 16-A, 17 e 17-A) 

I - na hipótese de o contribuinte auferir tão-somente um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante a multiplicação da diferença entre as relações a que se referem os §§ 3° e 4° pela respectiva 

receita bruta mensal e, ainda, pela aliquota obtida na forma do inciso I do caput; (Redação dada 

pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

feaffl-isle-ieeiee-l-de-eaeut, 

II - na hipótese de o contribuinte auferir mais de um tipo de receita prevista no art. 25-A, 

mediante o somatório das expressões formadas pela multiplicação da diferença entre as relações a 

que se referem os §§ 3° e 4° pela receita correspondente e, ainda, pela respectiva aliquota obtida na 

forma do inciso I do caput. (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 
2014) 

Subseção -IV- (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 
117, de 02 de dezembro de 2014) 

• ..... 	 • • 

13-6441(034e-previsle-ne (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

. 	 - - 

11. inoipo 1) 

43-e-1-4ifterse4)- (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

I 
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..• . . 	 _ 	_ 	_ 	- 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 

31/08/2016 
	

Res. CGSN 94 - 2011 

espeeifieedes-na-alifre; (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n °  117, de 02 de dezembro de 
2014) 

agãe 'ae=; (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

FLISAaaeep;- (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

(Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Revogado(a) pelo(a) 

Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

o 

II, IV 0V, 6°,  6° G,  12, 13 o 11, inoico II)  (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de 
dezembro de 2014) 

117, de 02 de dezembro de 2014) 

al40eae-teLe-cl' " 	(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

feeeites--espeeffleeEles-ne-e4Freal-- ; (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de 

dezembro de 2014) 

- 

124€42esere- (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

: : • 	 : 	 - 	 . 	 : •• 	 - ' 	 !!: 

2°, inoiso I o §6°;  art. 18, §53°, 40 ,  inciso III, 6° A, 608,  6° E, 5°F  022 A) 

(Redação dada 

pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Revogado(a) pelo(a) Resolução 

CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

... 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

pelo(a) Resolução CGSN n° 104. de 12 de dezembro de 2012) 

(Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Vide Resolução 

CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de 

dezembro de 2014) 

estabeleeiffiente (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 104. de 12 de dezembro de 2012) 

Munieipie-Ele-estabeleeiffieRte (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro 

de 2014) (Vide Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Revogado(a) pelo(a) 

Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

ee-15,8g,- (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 104, de 12 de dezembro de 2012) 

se-e-peFeeRtual-relative-ae-1,58;- (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro 

de 2014) (Vide Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Revogado(a) pelo(a) 

Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 
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(I ncluido(a) pelo(a) 
Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 
117. de 02 de dezembro de 2014) 

32,42,-iasise-144,62-6) 

18, §§ 3°, 1°, inciso III c  6° C)  (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro 
de 2014) (Vide Resolução CGSN n° 115. de 04 de setembro de 2014) (Revogado(a) pelo(a) 
Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

estabeteeirneFttee- (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

relative-ae-1.85:- (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

Otto 18,  SS 39. 1°,  inoico III, 6° D)  (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro 
de 2014) 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN 
n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

(Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 104, 

(Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 
107, de 09 de maio de 2013) (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 
2014) 

- 	 . 	 ! 

31/08/2016 
	

Res. CGSN n° 94 - 2011 

(Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 104, de 12 de dezembro de 2012) (Revogado(a) pelo(a) 
Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

(Revogado(a) pelo(a) 

Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 
02 de dezembro de 2014) 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 
117, de 02 de dezembro de 2014) 

de 12 de dezembro de 2012) 

Art. 25-A. O valor devido mensalmente pela ME ou EPP optante pelo Simples Nacional 
será determinado mediante aplicação das aliquotas constantes das tabelas dos Anexos I aV e V-A 
sobre a base de cálculo de que tratam os arts. 16 a 18. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18) 
(Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 1° O contribuinte deverá considerar, destacadamente, para fim de cálculo e pagamento, 
as receitas decorrentes da: (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 
2014) 

I - revenda de mercadorias, que serão tributadas na forma do Anexo I; (Lei Complementar 
n° 123, de 2006, art. 18, § e 4°, inciso I) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de 
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31/08/2016 	 Res. CGSN n° 94 - 2011 

dezembro de 2014) 

II - venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte, que serão tributadas na forma 
do Anexo II; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § e 4 0, inciso II) (Incluido(a) pelo(a) 
Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

III - prestação de serviços tributados na forma do Anexo III: (Incluído(a) pelo(a) Resolução 
CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

a) creche, pré-escola e estabelecimento de ensino fundamental, escolas técnicas, 
profissionais e de ensino médio, de línguas estrangeiras, de artes, cursos técnicos de pilotagem, 
preparatórios para concursos, gerenciais e escolas livres, exceto as previstas nas alíneas "b" e "c" do 
inciso V; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-B, inciso I) (Incluído(a) 
pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

b) agência terceirizada de correios; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 
18, § 5°-B, inciso II) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

c) agência de viagem e turismo; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1 0; art. 18, § 
5°-B, inciso III) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

d) transporte municipal de passageiros e de cargas em qualquer modalidade; (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-B, inciso XIII) 	(Incluido(a) pelo(a) 
Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

e) centro de formação de condutores de veículos automotores de transporte terrestre de 
passageiros e de carga; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-B, inciso IV) 
(Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

f) agência lotérica; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-B, inciso 
V) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

g) serviços de instalação, de reparos e de manutenção em geral, bem como de usinagem, 
solda, tratamento e revestimento em metais; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, 
§ 5°-B, inciso IX) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

h) produções cinematográficas. audiovisuais, artísticas e culturais, sua exibição ou 
apresentação, inclusive no caso de música, literatura, artes cênicas, artes visuais, cinematográficas e 
audiovisuais; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-B, inciso XV); 
(Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

i) fisioterapia; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-B, inciso XVI); 
(Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

j) corretagem de seguros; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1 0; art. 18, § 5°-B, 
inciso XVII); (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

k) corretagem de imóveis de terceiros, assim entendida a intermediação na compra, venda, 
permuta e locação de imóveis; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, inciso XV; art. 18, § 40 , 
inciso III; Lei n° 6.530, de 12 de maio de 1978, art. 3°); (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, 
de 02 de dezembro de 2014) 

I) serviços vinculados à locação de bens imóveis, assim entendidos o assessoramento 
locatício e a avaliação de imóveis para fins de locação; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, 
inciso XV; art. 18, § 40, inciso III) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro 
de 2014) 

m) locação, cessão de uso e congêneres, de bens imóveis próprios com a finalidade de 
exploração de salões de festas, centro de convenções escritórios virtuais, stands, quadras 
esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e 
congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza; (Lei Complementar n° 123, 
de 2006, art. 17, inciso XV; art. 18, § 4 0, inciso III) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 
02 de dezembro de 2014) 

n) outros serviços que, cumulativamente: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 2°; 
art. 18, §§ 5°-F e 5°-1, inciso XII) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 
2014) 

1. não tenham por finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade 
intelectual, de natureza técnica, cientifica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão 
regulamentada ou não; (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

2. não estejam sujeitos especificamente à tributação na forma prevista nos incisos IV, V ou 
VI; (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

IV - prestação de serviços tributados na forma do Anexo IV: (Incluído(a) pelo(a) Resolução 
CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

a) construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de 
subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores; 
(Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-C, inciso I) 	(Incluicio(a) pelo(a) 
Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

b) serviço de vigilância, limpeza ou conservação; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 
17, § 1°. art. 18, § 5°-C, inciso VI); (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro 
de 2014) 

c) serviços advocatícios; (Lei Complementar n° 123. de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-C, 
inciso VII); (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

V - prestação de serviços previstos na forma do Anexo V: (Incluido(a) pelo(a) Resolução 
CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

a) administração e locação de imóveis de terceiros, assim entendidas a gestão e 
administração de imóveis de terceiros para qualquer finalidade, incluída a cobrança de aluguéis de 
imóveis de terceiros; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-D, inciso I; Lei n° 
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6.530, de 12 de maio de 1978, art. 3°) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de 
dezembro de 2014) 

b) academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais; (Lei Complementar n° 
123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-D, inciso II) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 
02 de dezembro de 2014) 

c) academias de atividades físicas, desportivas, de natação e escolas de esportes; (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-D, inciso III) (Incluído(a) pelo(a) Resolução 
CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

d) elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde que 
desenvolvidos em estabelecimento da optante; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 
18, § 5°-D, inciso IV) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

e) licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-D, inciso V) (Incluído(a) pelo(a) Resolução 
CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

f) planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, desde que 
realizados em estabelecimento da optante; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 
5°-D, inciso VI) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

g) empresas montadoras de estandes para feiras; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 
17, § 1°; art. 18, § 5°-D, inciso IX) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro 
de 2014) 

h) laboratórios de análises clínicas ou de patologia clinica; (Lei Complementar n° 123, de 
2006, art. 17, § 1 0; art. 18, § 5°-D, inciso XII) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de 
dezembro de 2014) 

i) serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, registros gráficos e métodos 
óticos, bem como ressonãncia magnética; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § V; art. 18, § 
5°-D, inciso XIII) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

j) serviços de prótese em geral; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 
5°-D, inciso XIV) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

VI - prestação de serviços previstos tributados na forma do Anexo V-A: (I ncluído(a) pelo(a) 
Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

a) medicina, inclusive laboratorial e enfermagem; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 
17, § 1 0; art. 18, § 5°-1, inciso I) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 
2014) 

b) medicina veterinária; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-I, 
inciso 11) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

c) odontologia; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-1, inciso III) 
(Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

d) psicologia, psicanálise, terapia ocupacional, acupuntura, podologia, fonoaudiologia, 
clínicas de nutrição e de vacinação e bancos de leite; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 
1°; art. 18, § 5°-I, inciso IV) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 
2014) 

e) serviços de comissaria, de despachantes, de tradução e de interpretação; (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-I, inciso V) (Incluido(a) pelo(a) Resolução 
CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

f) arquitetura, engenharia, medição, cartografia, topografia, geologia, geodésia, testes, 
suporte e análises técnicas e tecnológicas, pesquisa, design, desenho e agronomia; (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-1, inciso VI) (Incluido(a) pelo(a) Resolução 
CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

g) representação comercial e demais atividades de intermediação de negócios e serviços 
de terceiros; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1 0; art. 18, § 5°-1, inciso VII) (Incluído(a) 
pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

h) perícia, leilão e avaliação; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5 0-
1, inciso VIII) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n* 117. de 02 de dezembro de 2014) 

i) auditoria, economia, consultoria, gestão, organização, controle e administração; (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-1, inciso IX) (Incluido(a) pelo(a) Resolução 
CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

j) jornalismo e publicidade; (Lei Complementar n°123, de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-I, 
inciso X) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

k) agenciamento, exceto de mão de obra; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 1°; 
art. 18, § 5°-1, inciso XI) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

1) outras atividades do setor de serviços que, cumulativamente: (Lei Complementar n° 123, 
de 2006, art. 17, § 1°; art. 18, § 5°-I, inciso XII) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 
de dezembro de 2014) 

1. tenham por finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade 
intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão 
regulamentada ou não; (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

2. não estejam sujeitas especificamente à tributação na forma previstas nos incisos III, IV 
ou V. (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

VII - locação de bens móveis, que serão tributadas na forma do Anexo III, deduzida a 
parcela correspondente ao ISS; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 4°, inciso V) 
(Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 
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VIII - atividade com incidência simultânea de IPI e de ISS, que será tributada na forma do 
Anexo II, deduzida a parcela correspondente ao ICMS e acrescida a parcela correspondente ao ISS 
prevista no Anexo III; (Lei Complementar n °  123, de 2006, art. 18, § 4°, inciso VI) (I ncluido(a) pelo(a) 
Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

471,-§-62-87-4143460-X4~4- (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 
2014) 

IX - prestação do serviço de escritórios de serviços contábeis, que serão tributados na 
forma do Anexo III. desconsiderando-se o percentual relativo ao ISS, quando o imposto for fixado pela 
legislação municipal e recolhido diretamente ao Município em valor fixo nos termos do art. 34, 
observado o disposto no § 8° do art. 6° e no § 11 deste artigo; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 
18, § 5°-B, inciso XIV, § 22-A) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 122, de 27 de agosto de 
2015) 

X - prestação de serviços tributados com base no Anexo III, desconsiderando-se o 
percentual relativo ao ISS e adicionando-se o percentual relativo ao ICMS previsto na tabela do Anexo 
I: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 5°-B, inciso III, § 5°-E) (Incluído(a) pelo(a) Resolução 
CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

a) transportes interrnunicipais e interestaduais de cargas; (Incluido(a) pelo(a) Resolução 
CGSN n* 117, de 02 de dezembro de 2014) 

b) transportes intermunicipais e interestaduais de passageiros, nas situações permitidas no 
inciso XVI e §§ 5° e 6° do art. 15; (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro 
de 2014) 

c) de comunicação. (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 
2014) 

§ 2° A comercialização de medicamentos e produtos magistrais produzidos por 
manipulação de fórmulas será tributada: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 4°, inciso VII) 
(I ncluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

I - na forma do Anexo III, quando sob encomenda para entrega posterior ao adquirente, em 
caráter pessoal, mediante prescrições de profissionais habilitados ou indicação pelo farmacêutico, 
produzidos no próprio estabelecimento após o atendimento inicial; (Incluído(a) pelo(a) Resolução 
CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

II - na forma do Anexo I, nos demais casos. (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, 
de 02 de dezembro de 2014) 

§ 3° A ME ou EPP deverá segregar as receitas decorrentes de exportação para o exterior, 
inclusive as vendas realizadas por meio de comercial exportadora ou sociedade de propósito 
especifico, observado o disposto no § 7° do art. 18 e no art. 56 da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
quando então serão desconsiderados, no cálculo do Simples Nacional, conforme o caso, os 
percentuais relativos à Cofins, à Contribuição para o PIS/Pasep, ao IPI, ao ICMS e ao ISS constantes 
dos Anexos I aV e V-A; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 14) (Incluído(a) pelo(a) 
Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 4° Considera-se exportação de serviços para o exterior a prestação de serviços para 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de 
divisas, exceto quanto aos serviços desenvolvidos no Brasil cujo resultado aqui se verifique. (Lei 
Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003, art. 2°, Parágrafo único; Lei Complementar n° 123, de 
2006, art. 2°, inciso I e § 6°, art. 18, § 14) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de 
dezembro de 2014) 

§ 5° A receita decorrente da locação de bens móveis, referida no inciso VII do § 1°, é tão-
somente aquela oriunda da exploração de atividade não definida na lista de serviços anexa à Lei 
Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 
6°) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

§ 6° A ME ou EPP que proceda à importação, à industrialização ou à comercialização de 
produto sujeito à tributação concentrada ou à substituição tributária para efeitos de incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve segregar a receita decorrente da venda desse 
produto indicando a existência de tributação concentrada ou substituição tributária para as referidas 
contribuições, de forma que serão desconsiderados, no cálculo do Simples Nacional, os percentuais a 
elas correspondentes. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°. art. 18, § 4°-A, 
inciso I, § 12) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 7° Na hipótese do § 6°: (Incluir:Ma) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro 
de 2014) 

I - a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deverá obedecer à legislação 
específica da União, na forma estabelecida pela RFB; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, 
inciso I e § 6°. art. 18, § 4°-A, inciso I) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de 
dezembro de 2014) 

II - os valores relativos aos demais tributos abrangidos pelo Simples Nacional serão 
calculados tendo como base de cálculo a receita total decorrente da venda dos referidos produtos 
sujeitos à tributação concentrada ou à substituição tributária das mencionadas contribuições. (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°; art. 18, § 4°-A, inciso I, § 12). (Incluido(a) 
pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 8° No caso do ICMS: (Lei Complementar n° 123. de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°. art. 13, 
§ 6°, inciso I; art. 18, § 4°-A, inciso I) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de 
dezembro de 2014) 
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I - o substituído tributário, assim entendido como o contribuinte que teve o imposto retido, 
bem como o contribuinte obrigado à antecipação, deverão segregar a receita correspondente como 
"sujeita à substituição tributária ou ao recolhimento antecipado do ICMS", quando então será 
desconsiderado, no cálculo do Simples Nacional, o percentual do ICMS. (Incluido(a) pelo(a) 
Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

II - o substituto tributário deverá: (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de 
dezembro de 2014) 

a) recolher o imposto sobre a operação própria na forma do Simples Nacional, segregando a 
receita correspondente corno "não sujeita à substituição tributária e não sujeita ao recolhimento 
antecipado do ICMS"; (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

b) recolher o imposto sobre a substituição tributária, retido do substituído tributário, na 
forma prevista nos §§ 1° a 3° do art. 28. (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de 

dezembro de 2014) 

§ 9° A ME ou EPP que tenha prestado serviços sujeitos ao ISS deverá informar: (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, 
de 02 de dezembro de 2014) 

I - a qual município é devido o imposto; (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 
02 de dezembro de 2014) 

II - se houve retenção do imposto, quando então será desconsiderado, no cálculo do 
Simples Nacional, o percentual do ISS; (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de 
dezembro de 2014) 

III - se o valor é devido em valor fixo diretamente ao Município, na hipótese do inciso IX do 
§ 1°, quando então será desconsiderado, no cálculo do Simples Nacional, o percentual do ISS, 
ressalvado o disposto no § 10. (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 
2014) 

§ 10° Com relação às segregações de receitas sujeitas ou com ocorrência de imunidade, 
isenção, redução ou valor fixo do ICMS ou ISS, deverá ser observado o disposto nos arts. 30 a 35. 
(Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 
117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 11. Na hipótese de o escritório de serviços contábeis não estar autorizado pela legislação 
municipal a efetuar o recolhimento do ISS em valor fixo diretamente ao Município, o imposto deverá 
ser recolhido pelo Simples Nacional na forma do inciso III do § 1°. (Lei Complementar n° 123, de 2006, 
art. 2°, inciso I e § 6°) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 12. A base de cálculo para determinação do valor devido mensalmente pela ME ou EPP a 
titulo de ISS, na condição de optante pelo Simples Nacional, será a receita bruta total mensal, não se 
aplicando as disposições relativas ao recolhimento do referido imposto em valor fixo diretamente ao 
município pela empresa enquanto não optante pelo Simples Nacional, ressalvado o disposto no art. 34 
e observado o disposto no art. 33. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, §§ 5°-B a 5°-D, 5°-I e 
22-A) (Incluir:Ma) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 13. As receitas obtidas por agência de viagem e turismo optante pelo Simples Nacional, 
relativas a transporte turístico com frota própria, nos termos da Lei n° 11.771, de 2008, quando ocorrer 
dentro do Município, entre Municípios ou entre Estados, serão tributadas na forma do Anexo III. (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 17, § 2°, art. 18, § 5°-B) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 
117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 14. Não se aplica o disposto no § 13 quando caracterizado o transporte de passageiros, 
em qualquer modalidade, mesmo que de forma eventual ou por fretamento, quando então as receitas 
decorrentes do transporte: (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

I - municipal serão tributadas na forma do Anexo III; (Lei Complementar n° 123, de 2006, 
art. 18, § 5°-B, inciso XIII) (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

II - interrnunicipal e interestadual, nas situações permitidas pelo inciso XVI e §§ 5 0  e 6° do 
art. 15, serão tributadas na forma do Anexo III, desconsiderando-se o percentual relativo ao ISS e 
adicionando-se o percentual relativo ao ICMS previsto na tabela do Anexo I (Lei Complementar n° 123, 
de 2006, art. 18, § 5°-E) (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

Art. 26. Na hipótese de a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional obter receitas 
decorrentes da prestação de serviços previstas nos incisos V e VI do § 1° do art. 25-A, deverá apurar 
o fator (r), que é a relação entre a: (Lei Complementar n° 123, de 2006, Anexos V e VI) (Redação dada 
pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

I - folha de salários, incluídos encargos, nos 12 (doze) meses anteriores ao periodo de 
apuração; e 

II - receita bruta total acumulada auferida nos mercados interno e extemo nos 12 (doze) 
meses anteriores ao período de apuração. (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 126, de 17 de 
março de 2016) (Vide Resolução CGSN n° 126, de 17 de março de 2016) 

§ 1° Para efeito do disposto no inciso I do caput, considera-se folha de salários, incluídos 
encargos, o montante pago nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de apuração, a título de 
salários, retiradas de pró-labore, acrescidos do montante efetivamente recolhido a titulo de 
contribuição para a Seguridade Social destinada à Previdência Social e para o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 24) 

§ 2° Para efeito do disposto no § 1 0: 
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I - deverão ser considerados os salários informados na forma prevista no inciso IV do art. 

32 da Lei n°8.212, de 1991; (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 25) 

II - consideram-se salários o valor da base de cálculo da contribuição prevista nos incisos I 

e III do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991, agregando-se o valor do décimo-terceiro salário na 

competência da incidência da referida contribuição, na forma do caput e dos §§ 1° e 2° do art. 7° da 

Lei n° 8.620, de 5 de janeiro de 1993. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 24) 

§ 30  Não são considerados para efeito do disposto no inciso II do § 2° valores pagos a titulo 

de aluguéis e de distribuição de lucros. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 26) 

§ 4° Na hipótese de a ME ou EPP ter menos de 13 (treze) meses de atividade, adotar-se-

ão, para a determinação da folha de salários anualizada, incluídos encargos, os mesmos critérios para 

a determinação da receita bruta total acumulada, estabelecidos no art. 21, no que couber. (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°) 

Subseção V 

Da Substituição Tributária 

Art. 27. A retenção na fonte de ISS da ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, somente 

será permitida se observado, cumulativamente: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 21, § 4 0 ) 

I - o disposto no art. 30  da Lei Complementar n° 116, de 2003; 

II - a allquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento fiscal e 

corresponderá ao percentual de ISS previsto nas tabelas dos Anexos III, IV, V ou V-A para a faixa de 
receita bruta a que a ME ou EPP estiver sujeita no mês anterior ao da prestação, assim considerada: 

(Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

a) a receita bruta acumulada nos 12 (doze) meses que antecederem o mês anterior ao da 

prestação; 

b) a média aritmética da receita bruta total dos meses que antecederem o mês anterior ao 

da prestação, multiplicada por 12 (doze), na hipótese de a empresa ter iniciado suas atividades há 

menos de 13 (treze) meses da prestação; 

III - na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no más de início de atividade 

da ME ou EPP deverá ser aplicada pelo tomador a aliquota correspondente ao percentual de ISS 

referente à menor aliquota prevista nas tabelas dos Anexos III, IV, V ou V-A; (Redação dada pelo(a) 

Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

IV - na hipótese do inciso III, constatando-se que houve diferença entre a aliquota utilizada 

e a efetivamente apurada, caberá à ME ou à EPP prestadora dos serviços efetuar o recolhimento 

dessa diferença no mês subsequente ao do início de atividade em guia própria do Município; 

V - na hipótese de a ME ou EPP estar sujeita à tributação do ISS no Simples Nacional por 

valores fixos mensais, não caberá a retenção a que se refere o caput, salvo quando o ISS for devido a 

outro Município; 

VI - na hipótese de a ME ou EPP não informar no documento fiscal a alíquota de que 

tratam os incisos II e III, aplicar-se-á a aliquota correspondente ao percentual de ISS referente à maior 

alíquota prevista nas tabelas dos Anexos III, IV, V ou V-A; (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN 

n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

VII - não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a alíquota do 

ISS informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o recolhimento dessa 

diferença será realizado em guia própria do Municipio; 

VIII - o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, não sendo objeto de partilha com 

os Municípios, e sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a retenção não haverá incidência 

de ISS a ser recolhido no Simples Nacional. 

§ 1° Na hipótese do caput, caso a prestadora de serviços esteja abrangida por isenção ou 

redução do ISS em face de legislação municipal ou distrital que tenha instituído benefícios à ME ou à 

EPP optante pelo Simples Nacional, na forma prevista no art. 31, caberá à mesma informar no 

documento fiscal a alíquota aplicável na retenção na fonte, bem como a legislação concessiva do 

respectivo benefício. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°) 

§ 2° Na hipótese de que tratam os incisos II e III do caput, a falsidade na prestação dessas 

informações sujeitará o responsável, o titular, os sócios ou os administradores da ME ou EPP, 

juntamente com as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades previstas na legislação 

criminal e tributária. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 21, § 4°-A) 

Art. 28. Na hipótese de a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional se encontrar na 

condição de substituta tributária do ICMS, as receitas relativas à operação própria deverão ser 

segregadas na forma prevista na alínea "a" do inciso II do § 8° do art. 25-A. (Lei Complementar n° 123, 

de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°; art. 13, § 6°, inciso I; art. 18, §4°-A, inciso I) (Redação dada pelo(a) 

Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 
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31/08/2016 

CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

  

Res. CGSN n° 94 - 2011 

(Revogado(a) pelo(a) Resolução 

- 

ll:z) -.--  

, 

-1 1.2 f=" 

  

  

     

     

(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117, de 02 de dezembro de 2014) 

§ 1° Na hipótese do caput, a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional deverá recolher a 

parcela dos tributos devidos por responsabilidade tributária diretamente ao ente detentor da respectiva 

competência tributária. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 13, § 6°, inciso I) 

§ 2° Em relação ao ICMS, no que tange ao disposto no § 1°, o valor do imposto devido por 

substituição tributária corresponderá à diferença entre: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 13, § 

6°, inciso I) 

I - o valor resultante da aplicação da alíquota intema do ente a que se refere o § 1° sobre o 

preço máximo de venda a varejo fixado pela autoridade competente ou sugerido pelo fabricante, ou 

sobre o preço a consumidor usualmente praticado; e 

II - o valor resultante da aplicação da aliquota intema ou interestadual sobre o valor da 

operação ou prestação própria do substituto tributário. 

§ 3° Na hipótese de inexistência dos preços mencionados no inciso I do § 2°, o valor do 

ICMS devido por substituição tributária será calculado da seguinte forma: imposto devido = [base de 

cálculo x (1,00 + MVA) x alíquota interna] - dedução, onde: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 

13, § 6°, inciso I) 

I - "base de cálculo" é o valor da operação própria realizada pela ME ou EPP substituta 

tributária; 

II - "MVA" é a margem de valor agregado divulgada pelo ente a que se refere o § 1°; 

III - "aliquota interna" é a do ente a que se refere o § 1°. 

IV - "dedução" é o valor mencionado no inciso II do § 2°. 

§ 40  Para fins do caput, no cálculo dos tributos devidos no Simples Nacional não será 

considerado receita de venda ou revenda de mercadorias o valor do tributo devido a título de 

substituição tributária, calculado na forma do § 2°. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 13, § 6°, 

inciso I) 

. 	• • 	_ • • 	• 	_ 

ieeise-l-e-§-62 3f4:48,§§42,ieeise4V,42,1-3-e-1.4) 

Art. 29. Quanto ao ICMS, na hipótese de a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional se 

encontrar na condição de substituída tributária, as receitas decorrentes deverão ser segregadas na 

forma do inciso I do § 8° do art. 25-A. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°. art. 

18, §§ 4°, inciso IV, 12, 13 e 14) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro 

de 2014) 

ferffle-da-afinee~e-ipeise-1-de--ar 	(Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de 

dezembro de 2014) 

(Revogado(a) pelo(a) 

Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 

Subseção VI 

Da Imunidade 

Art. 30. Na apuração dos valores devidos no Simples Nacional, a imunidade constitucional 

sobre alguns tributos não afeta a incidência quanto aos demais, caso em que a alíquota aplicável 

corresponderá ao somatório dos percentuais dos tributos não alcançados pela imunidade. (Lei 

Complementar n° 123, de 2006. art. 2°, inciso I e § 6°) 

Subseção VII 

Da Isenção, Redução ou Valor Fixo do ICMS ou ISS e dos Benefícios e Incentivos Fiscais 

Art. 31. O Estado, o Distrito Federal ou o Município tem competência para, com relação à 

ME ou à EPP optante pelo Simples Nacional, na forma prevista nesta Resolução: (Lei Complementar 

n° 123, de 2006, art. 18, §§ 18, 20 e 20-A) 

I - conceder isenção ou redução do ICMS ou do ISS; 

II - estabelecer valores fixos para recolhimento do ICMS ou do ISS. 

Art. 32. A concessão dos benefícios previstos no art. 31 poderá ser realizada: (Lei 

Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 20-A) 

I - mediante deliberação exclusiva e unilateral do Estado, do Distrito Federal ou do 

Municipio concedente; 

II - de modo diferenciado para cada ramo de atividade. 

Aorioree-l-e-1.4 

§ 1° Na hipótese de o Estado, o Distrito Federal ou o Município conceder isenção ou 

redução do ICMS ou do ISS, à ME ou à EPP optante pelo Simples Nacional, o beneficio deve ser 

concedido na forma de redução do percentual original do ICMS ou do ISS constante das tabelas dos 

Anexos laVe V-A. (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 117. de 02 de dezembro de 2014) 
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31/0812016 	 Res. CGSN no  94 - 2011 

§ 2° Caso o Estado, o Distrito Federal ou o Município opte por aplicar percentuais de 

redução diferenciados para cada faixa de receita bruta, estes devem constar da respectiva legislação, 

de forma a facilitar o processo de geração do DAS pelo contribuinte. 

§ 3° Na hipótese do § 2°, o percentual de redução do ICMS ou do ISS deve ser calculado, 

para cada faixa de receita bruta dos últimos doze meses, da seguinte forma: 

Percentual diferenciado do ICMS ou do ISS concedido pelo ente federativo 
INT". TN rrs 1 .7.1 o O ir. Ir' 

§ 4° Deverão constar da legislação veiculadora da isenção ou redução da base de cálculo 

todas as informações a serem observadas pela ME ou EPP, a exemplo dos QUADROS I a V do 

Anexo VIII, que abrangem situações hipotéticas. 

§ 50  Na hipótese de concessão de redução para determinada atividade econômica pela qual 

o percentual final do tributo tenha carga igualitária para todas as faixas de receita bruta, o quadro teria 

exemplificadamente a configuração do QUADRO IV do Anexo VIII. 

§ 6° Salvo disposição em contrário do respectivo ente federado, para fins de concessão dos 

benefícios previstos no art. 31, será considerada a receita bruta total acumulada auferida nos 

mercados interno e externo. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°: art. 18, § 20-A) 

(Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 127, de 05 de maio de 2016) 

• . - 

- 	 ! ! 

• ! ! ! ! ! 	 • • 	• 	 • 	 - 

Cerepleineeta ie-20G6r  arl-.-1-8A-18)- (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 115. de 04 

de setembro de 2014) 

Art. 33. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas respectivas 

competências, independentemente da receita bruta auferida no mês pelo contribuinte, poderão adotar 

valores fixos mensais, inclusive por meio de regime de estimativa fiscal ou arbitramento, para o 

recolhimento do ICMS e do ISS devido por ME que tenha auferido receita bruta total acumulada, nos 

mercados interno e externo, no ano-calendário anterior, de até R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta 

mil reais), observado o disposto neste artigo. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18, § 18) 

(Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 126. de 17 de março de 2016) (Vide Resolução CGSN 

n°126. de 17 de março de 2016) 

§ 1° Os valores fixos estabelecidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios 

em determinado ano-calendário: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 2°, inciso I e § 6°; art. 18, §§ 

18 e 20-A) (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) 

I - só serão aplicados a partir do ano-calendário seguinte; (Incluido(a) pelo(a) Resolução 

CGSN n°115. de 04 de setembro de 2014) 

II - deverão abranger todas as empresas ou apenas aquelas que se situem em determinado 

ramo de atividade, que tenham, em qualquer caso, auferido receita bruta no ano-calendário anterior até 

o limite previsto no caput, ressalvado o disposto no § 3°; e (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 

115, de 04 de setembro de 2014) 

III - deverão ser estabelecidos obrigatória e individualmente para cada faixa de receita 

prevista nos incisos I e II do § 2°-A. (Incluido(a) pelo(a) Resolução CGSN 115, de 04 de setembro 

de 2014) 

Geffipleineeter-F1 9-1-23,-Ete-2006,a~9)- (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN n° 100, de 27 

de junho de 2012) (Revogado(a) pelo(a) Resolução CGSN n° 115, de 04 de setembro de 2014) 

(I ncluido(a) 

pelo(a) Resolução CGSN n 
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06/09/2016 	 Lei n° 13.122, de 07 de julho de 2008- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

44i 

Ficha informativa 

LEI N° 13.122, DE 07 DE JULHO DE 2008 

Dispõe sobre o tratamento simplificado e diferenciado às microempresas e às empresas de 
pequeno porte, nas contratações realizadas no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Nas contratações realizadas no âmbito da Administração direta, das autarquias, das 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, das empresas públicas, das sociedades de 
economia mista e das demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado, será 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e para as empresas de 
equeno porte, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 

regional, por meio da descentralização territorial dos processos licitatórios. 
Artigo 2° - Para o cumprimento do disposto no artigo 1° desta lei, a Administração Pública deverá 
realizar processo licitatório: 
I - destinado exclusivamente à participação de microempresas e de empresas de pequeno porte 
nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
II - em que seja exigida dos licitantes a subcontratação de microempresa ou de empresa de 
pequeno porte, desde que o percentual máximo do objeto a ser subcontratado não exceda a 30% 
(trinta por cento) do total licitado; 
III - em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação 
de microempresas e de empresas de pequeno porte, em certames para a aquisição de bens e 
serviços de natureza divisível, ocasião em que poderá: 
a) definir os respectivos lotes que correspondam à utilização ou distribuição em cada um dos 
Municípios que compõem as circunscrições nas quais se subdivide o órgão responsável pela 
licitação; 
b) permitir aos proponentes a cotação de quantidade inferior à demandada em cada item ou lote, 

akodendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. 
Miç 1° - O valor licitado em conformidade com este artigo não poderá exceder a 25% (vinte e cinco 

por cento) do total licitado em cada ano civil. 
§ 2° - Na hipótese do inciso II deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da 
Administração poderão ser destinados diretamente às microempresas e às empresas de pequeno 
porte subcontratadas. 
§ 30  - Para efeito do disposto na alínea "a" do inciso III deste artigo, poderá o edital reunir em um 
mesmo lote as quantidades destinadas ao atendimento das demandas de unidades ou quaisquer 
outras subdivisões territoriais, de um mesmo órgão, localizadas em diversos Municípios. 
Artigo 3° - Não se aplica o disposto nesta lei quando: 
I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não forem expressamente previstos no instrumento convocatório; 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não for vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo 
do objeto a ser contratado, ou para preservar a economia de escala; 
IV - se tratar de contratação na área de saúde. 
Artigo 4° - Para fins de cumprimento do disposto no artigo 1° desta lei, a Administração Pública 
direta e indireta deverá elaborar e divulgar anualmente o Plano Anual de Contratações Públicas, 
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que discriminará os respectivos processos licitatórios nas hipóteses dos incisos 1, 11 e III do artigo 
2° desta lei. 
Artigo 5° - Para fins de cumprimento do disposto no artigo 1° desta lei, a Administração Pública 
direta e indireta deverá capacitar os gestores responsáveis pelas contratações públicas e estimular 
as entidades públicas e privadas de apoio e serviço a capacitarem as microempresas e empresas 
de pequeno porte visando à sua participação nos processos licitatórios. 
Artigo 6° - O Plano Anual de Contratações Públicas e os instrumentos convocatórios para os 
processos de licitação que prevejam o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 
às empresas de pequeno porte serão divulgados no Diário Oficial do Estado e, obrigatoriamente e 
o mais amplamente possível, na rede mundial de computadores. 
Artigo 7° - As microempresas e as empresas de pequeno porte ficam dispensadas da 
apresentação da documentação relativa à regularidade fiscal prevista no artigo 29 da Lei federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, para habilitação nos certames licitatórios de que trata esta lei, 
devendo, entretanto, apresentar declaração escrita firmada por seu representante legal, de que se 
encontram em situação regular perante a Fazenda Federal, a Fazenda Estadual e a Fazenda 
Municipal, sob as penas da lei. 
§ 1° - Havendo alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidão negativa ou positiva com efeito negativa. 
§ 2° - A falta de regularização, no prazo previsto no § 1° deste artigo, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
Artigo 8° - As disposições desta lei aplicam-se ao Poder Judiciário, ao Ministério Público, à 
Defensoria Pública, ao Poder Legislativo, ao Tribunal de Contas e às Universidades Públicas 
Estaduais. 
Artigo 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 7 de julho de 2008. 
José Serra 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário de Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
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Secretário da Habitação 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de julho de 2008. 
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06/09/2016 	 Lei n° 15.099, de 25/07/2013 ( Lei 15099/2013) 

CENTRAL DE ATENDMII 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃ6 -PAUL `15-7;ÁispA 
s( 

ALE 
13 Legislatura - São Paulo, 6 de Setembro de 2016 

LEI N` 15.099, DE 25/07/2013 ( LEI 15099/2013 ) 
nicial 

ibleia 	 Versão para In] 

.tração da ALESP 

los 

3 Legislativo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 15.099, de 25/07/2013 

Texto da Norma 	ità Diário Oficial 

   

ao 

 

Ementa 

Dispõe sobre programas específicos de inovação tecnológica para as microempresas e para as empresas de pequeno porte no Es 
In do Estado de 	 São Paulo 

de Legislaçad 
Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 355:2012  - Itamar Borges 	 Executivo 
Regulamentadas 

    

Fonte Republicação 

ito 

ecisões da Alesp 

ições 

to Interno 

as de Leis 

inte Estadual 

DOE-I 26/07/2013, d. 1  

Situação Atual ■ 

Indexadores 

MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE /TECNOLOGIA / INOVAÇÃO TECNOLÓGICA / AGENCIA DE FOMENT( 
INSTITUIÇÃO CIENTIFICA E TECNOLÓGICA (ICT) / NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA / INSTITUIÇÃO DE APOIO DO GOV 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Tema ■ 

no Eleitoral 

Ses 

ção 

Desenvolvimento Económico e Social 

iSEMBLEIA 	 ADMINISTRAÇÃO DA 	 DEPUTADOS 	 PROCESSO LEGISLATIVO 	PROJETOS 

ribuições 	 ALESP 	 - Deputados Estaduais 	- Regimento Interno 	 - Pesquisa de 

rtoridades 	 - Atividades e Metas 	 - Fale com o Deputado 	- Questões de Ordem 	 Proposições 

stória da Alesp 	 - Gestão Fiscal 	 - Frentes Parlamentares 	- Proposições 

de 	 - Gestão de Pessoal 	 - Prestação de Contas 	 - Processos 

stituto do Legislativo 	- Gestão da Qualidade 	 - Atribuições 	 - Sessões Plenárias 

jenda da ALESP 	 - Estrutura 	 - Código de Ética 	 - Votações no Plenário 

J ra I 	 Organizacional 	 - Perda de Mandato 	 - Ordem do Dia 

.bre o Portal 	 - Execução Orçamentária 	- Presença em Plenário 	- Pauta 
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06109/2016 	 Lei n° 15.099, de 25 de julho de 2013- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

.5'2) 
' 	l‘ 

Ficha informativa 

LEI N° 15.099, DE 25 DE JULHO DE 2013 

(Projeto de lei n° 355/12, do Deputado ltamar Borges - PMDB) 

Dispõe sobre programas específicos de inovação tecnológica para as microem presas e para as 
empresas de pequeno porte no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - As agências de fomento, as instituições científicas e tecnológicas (ICTs), os núcleos de 
inovação tecnológica e as instituições de apoio do Governo do Estado de São Paulo manterão 
rogramas específicos para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, 

observando-se o seguinte: 
I - as condições de acesso serão diferenciadas, favorecidas e simplificadas; 
II - o montante disponível e suas condições de acesso deverão ser expressos nos respectivos 
orçamentos e amplamente divulgados. 
Artigo 2° - As instituições deverão publicar, juntamente com as respectivas prestações de contas, 
relatório circunstanciado das estratégias para maximização da participação do segmento, assim 
como dos recursos alocados às ações referidas no artigo 1° e aqueles efetivamente utilizados, 
consignando, obrigatoriamente, as justificativas do desempenho alcançado no período. 
Artigo 3° - As agências de fomento, as ICTs, os núcleos de inovação tecnológica e as instituições 
de apoio do Governo do Estado de São Paulo terão por meta a aplicação de, no mínimo, 20% 
(vinte por cento) dos recursos destinados à inovação para o desenvolvimento de tal atividade nas 
microempresas ou nas empresas de pequeno porte. 
Artigo 40  - Os órgãos e entidades integrantes da administração pública estadual atuantes em 
pesquisa, desenvolvimento ou capacitação tecnológica terão por meta efetivar suas aplicações, no 
percentual mínimo fixado no artigo 3°, em programas e projetos de apoio às microempresas ou às 
mpresas de pequeno porte, publicando em seus portais na internet e transmitindo à Secretaria de 
esenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo, à Comissão de 

Atividades Econômicas e à Comissão de Ciência, Tecnologia e Informação da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo e ao Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do 
Estado de São Paulo (SEBRAESP) no primeiro trimestre de cada ano, informação relativa aos 
valores alocados e o respectivo percentual em relação ao total dos recursos destinados para esse 
fim. 
Artigo 5° - A comunicação a que se refere o artigo 4° pressupõe a inexistência de divergências 
entre os valores alocados e o percentual em relação ao orçamento anual, sendo a omissão, 
quando existir divergência, de responsabilidade solidária do órgão e de seu titular ou dirigente. 
Artigo 6° - Para efeito desta lei, entende-se por: 
I - inovação: a concepção de um novo produto ou processo de fabricação, bem como a agregação 
de novas funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique melhorias 
incrementais e efetivo ganho de qualidade ou produtividade, resultando em maior competitividade 
no mercado; 
II - agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada que tenha entre os 
seus objetivos o financiamento de ações que visem a estimular e promover o desenvolvimento da 
ciência, da tecnologia e da inovação; 
III - instituição científica e tecnológica (ICT): órgão ou entidade da administração pública que tenha 
por missão institucional, entre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de 
caráter científico ou tecnológico; 
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IV - núcleo de inovação tecnológica: núcleo ou órgão constituído por uma ou mais ICTs com a 
finalidade de gerir sua política de inovação; 
V- instituição de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei n° 8.958, de 20 de dezembro de 
1994, com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico. 
Artigo 7° - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações próprias 
consignadas nos orçamentos dos respectivos órgãos da administração pública direta e indireta. 
Artigo 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 25 de julho de 2013. 
GERALDO ALCKM IN 
Rodrigo Garcia 
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia 
Carlos Andreu Ortiz 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de julho de 2013. 

http://www.al.sp.gov.br/repositori  o/legislacao/lei/2013/Iei-15099-25.07.2013.htm I 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

3 
31/08/2016 	 Decreto n° 52.228, de 05/10/2007 ( Decreto 52228/7) 

Decreto n°52.228, de 05/10/2007 

Texto da Norma ià Diário Oficial 

Ementa 
Introduz, no âmbito da Administração direta, autárquica e fundacional, tratamento diferenciado e favorecido ao 
microempreendedor individual, à microempresa e à empresa de pequeno porte 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
Executivo 

Fonte 
DOE-1 06/10/2007, p. 3/4  

Situação Atua  

-m revogação expressa 

Alterações.- 

Decreto n 55.660 de 30/03/2010 
Institui o Sistema Integrado de 

Republicação 

Licenciamento, cria o Certificado de 

Licenciamento Integrado (DOE-I 31'03/2010, p. 4) 

lildexadores 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL / MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE / 
MICROEMPREENDEDOR / CADASTRO INTEGRADO DE EMPRESAS PAULISTAS - CADEMP / SALA 
DO EMPREENDEDOR PAULISTA / PORTAL POUPATEMPO DO EMPREEENDEDOR / CRIAÇÃO 

Tema'.'- 

Administração Pública 
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31/08/2016 	 LEI N° 12 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DECRETO N° 52.228, DE 05 DE OUTUBRO DE 2007 
Introduz, no âmbito da Administração direta, autárquica e fundacional, tratamento diferenciado e 

favorecido ao microempreendedor individual, à microempresa e à empresa de pequeno porte 
JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 
Considerando a importância do fortalecimento da participação da microempresa e da empresa de 
pequeno porte no processo de desenvolvimento econômico e social do Estado de São Paulo; 
Considerando a necessidade de a Administração direta, autárquica e fundacional adaptarem seus 
processos e instrumentos de trabalho com a finalidade de garantir o incentivo à formalização 
dessas empresas mediante a facilitação da sua constituição, funcionamento, crescimento e baixa; 
e 
Considerando as normas gerais constantes da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 
daembro de 2006, 
~reta: 
Artigo 1° - Este decreto dispõe sobre o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 
microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito do Estado de São Paulo, especialmente 
no que se refere aos instrumentos que viabilizem: 
I - a unicidade do processo de registro e baixa; 
II - o acesso às compras públicas; 
III - a simplificação de obrigações fiscais acessórias a que sujeita o microempreendedor individual; 
IV - o incremento das exportações; 
V - o acesso ao crédito; 
VI - o estímulo à inovação. 

CAPITULO I 
Dos Instrumentos que Viabilizam a Unicidade do Processo de Registro 

Artigo 2° - Para efeito de garantir a aplicação do disposto no Capítulo III da Lei Complementar 
federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, ficam criados os seguintes instrumentos: 
I - o Cadastro Integrado de Empresas Paulistas - CADEMP; 
II - a Sala do Empreendedor Paulista; 
Illiep Portal POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR. 
PMgrafo único - A Secretaria de Gestão Pública, observado o disposto no Decreto n° 40.722, 
de 20 de março de 1996, representará o Estado na celebração de convênios com a União e 
Municípios paulistas para fins da articulação das respectivas competências visando a integrar 
dados, informações e orientações, bem assim viabilizar a implantação dos instrumentos previstos 
no "caput" deste artigo. 
Artigo 3° - O CADEMP centralizará os cadastros de empresas mantidos por todos os órgãos e 
entidades da Administração direta, autárquica e fundacional. 
§ 1° - O CADEMP será implantado e administrado por seu Comitê Gestor, composto por 
representantes de cada uma das seguintes Secretarias: 
1. Gestão Pública, que o presidirá e à qual se vinculará; 
2. Meio Ambiente; 
3. Fazenda; 
4. Segurança Pública; 
5. Saúde; 
6. Cultura; 
7. Emprego e Relações do Trabalho, representando o Programa Estadual de Desburocratização; 
8. Secretaria de Desenvolvimento; 
9. Procuradoria Geral do Estado. 
§ 2° - O Comitê Gestor do CADEMP poderá convidar representantes de Municípios para 
participarem de suas reuniões e auxiliarem na integração dos processos de trabalho e informática. 
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§ 3° - Ao Comitê Gestor do CADEMP compete ainda: 
1. implantar e manter atualizados a Sala do Empreendedor Paulista e o Portal POUPATEMPO DO 
EMPREENDEDOR; 
2. expedir normas complementares visando à regulamentação dos instrumentos de que cuida o 
artigo 2° deste de decreto; 
3. coordenar, no âmbito de suas atribuições, a integração dos Municípios paulistas com os órgãos 
e entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional. 
§ 40  - Caberá ao Comitê Gestor do CADEMP viabilizar: 
1. a criação de base de captação de dados comum a todos os órgãos e entidades integrantes do 
cadastro; 
2. o processamento dos sistemas de informação dos órgãos e entidades integrantes do cadastro 
na ordem das etapas de registro de que tratam os artigos 6° a 13 deste decreto, mediante 
sincronização dos dados em cada etapa; 
3. a comunicação unificada do deferimento ou indeferimento do registro no CADEMP; 
4. a adoção, como identificador principal, do número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ, podendo cada órgão e entidade integrante do cadastro utilizar, em seus 
respectivos sistemas de informação, identificador próprio; 
5. a criação de módulo para armazenamento dos dados dos profissionais especializados e de 
suas respectivas intervenções decorrentes das exigências dos órgãos e entidades integrantes nos 
processos de registro no CADEMP. 
Artigo 4° - A Sala do Empreendedor Paulista integrará os órgãos e entidades da Administração 
Pública direta, autárquica e fundacional em espaço físico no qual serão mantidos à disposição dos 
interessados, de forma consolidada, os serviços de: 
I - pesquisa compreendida na etapa prévia a que se refere o artigo 6° deste decreto; 
II - entrada única de dados e documentos relativos às etapas de registro no CADEMP previstas 
neste decreto; 
II! - comunicação do resultado do processamento atinente às etapas de que trata o inciso anterior; 
IV - emissão de certidões de regularidade tributária; 
V - acesso a outros serviços decorrentes do tratamento diferenciado e favorecido de que trata este 
decreto. 
Artigo 50  - O Portal POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR integrará os órgãos e entidades da 
Administração direta, autárquica e fundacional em sítio na rede mundial de computadores, no qual 
manterá à disposição dos interessados os mesmos serviços de que cuida o artigo 4° deste 
decreto. 
Parágrafo único - O Comitê Gestor do CADEMP disciplinará, no tocante ao portal a que se refere 
o "caput" deste artigo: 
1. a possibilidade de condicionar o acesso aos respectivos serviços à obtenção de senha ou 
certificado digital; 
2. as providências administrativas conducentes à permanente consolidação da legislação aplicável 
ao empresário e às sociedades que cuida este decreto. 

SEÇÃO I 
Da Etapa Prévia de Registro no CADEMP 

Artigo 6° - A etapa prévia de registro no CADEMP compreende a obtenção de resultado positivo 
na pesquisa mantida à disposição dos usuários na Sala do Empreendedor Paulista e no Portal 
POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR. 
Parágrafo único - A etapa de que cuida o "caput" deste artigo incluirá, no tocante aos Municípios 
que celebrarem convênio nos termos do parágrafo único, do artigo 2°, deste decreto, a emissão de 
parecer de viabilidade atinente à legislação local de uso e ocupação de solo. 
Artigo 7° - A pesquisa de que trata o artigo anterior deverá garantir aos usuários informações 
sobre: 
I - restrições ao uso do nome empresarial de seu interesse; 
II - restrições à fruição do tratamento diferenciado e favorecido previsto neste decreto, decorrentes 
do disposto no artigo 3°, § 4°, da Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 
III - restrições ao exercício da atividade pretendida no local informado; 
IV - condições ou outros requisitos a serem cumpridos para emissão de licenças ou autorizações 
de funcionamento, quando couber. 
Artigo 8° O resultado da pesquisa prevista no artigo antecedente gerará protocolo eletrônico, que 
será comunicado ao usuário com a finalidade de lhe permitir, se positivo, a seqüência do registro 
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no CADEMP sem necessidade de comprovar, nas etapas posteriores, o atendimento de requisir 
já examinados. 
Artigo 9° - Comunicado do resultado positivo da pesquisa a que se refere o artigo anterior _ 
usuário poderá optar pela seqüência do registro no CADEMP. 	 - 
Parágrafo único - Na hipótese de a pesquisa envolver Município não integrado ao CADEMP, 
deverá o interessado apresentar, na Sala do Empreendedor Paulista ou por meio do Portal 
POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR, documento indicativo da possibilidade de funcionamento 
conforme a legislação local de uso e ocupação do solo. 
Artigo 10 - Aplica-se o disposto nos artigos 6° ao 9° deste decreto, no que couber, aos processos 
de registro no CADEMP tendo por objeto mudança de endereço ou atividade. 

SEÇÃO II 
Da Etapa Constitutiva do Registro no CADEMP 

Artigo 11 - A etapa constitutiva do registro no CADEMP compreende a obtenção do número de 
inscrição no CNPJ e, conforme o caso, do NIRE (Lei Federal n° 8.934, de 18 de novembro de 
1994, artigo 2°, parágrafo único). 
§ 1° - A obtenção do CNPJ decorre do processamento dos dados nos sistemas de informação da 
Secretaria da Fazenda em sincronia com os da Secretaria da Receita Federal. 
§ 2° - Cuidando-se de sociedades simples (Código Civil, artigo 982, "caput"), a etapa constitutiva 
do registro no CADEMP corresponderá à captação de número de CNPJ junto à Secretaria da 
Fazenda, nos termos do parágrafo anterior. 
§ - A Secretaria de Gestão Pública, observado o disposto no Decreto n° 40.722, de 20 de março 
d 1996, poderá representar o Estado na celebração de convênios com entidade que congregue 
os Registros Civis de Pessoas Jurídicas para efeito de obtenção do respectivo número de 
inscrição de ato constitutivo. 
Artigo 12 - A conclusão da etapa constitutiva do registro no CADEMP dar-se-á com a 
comunicação, aos interessados e aos Municípios conveniados nos termos deste decreto, dos 
números de CNPJ, NIRE ou inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso. 

SEÇÃO III 
Da Etapa Funcional do Registro no CADEMP 

Artigo 13 - A etapa funcional do registro no CADEMP compreende a emissão de licenças ou 
autorizações de funcionamento pelas Secretarias do Meio Ambiente, da Segurança Pública, da 
Saúde e da Cultura, bem assim por autarquias e empresas vinculadas, observado, quanto a estas, 
o disposto no artigo 40 deste decreto. 
§ 1° - O início da etapa funcional do registro no CADEMP se dará sem intervenção do interessado. 
§ 2° - Excetuadas as atividades cujo risco, na conformidade do que dispuser o Comitê Gestor do 
CADEMP, seja considerado alto, as vistorias necessárias à emissão dos documentos de que trata 
o put" deste artigo dar-se-ão após o início de operação do estabelecimento. 

SEÇÃO IV 
Dos Efeitos e Condições do Registro no CADEMP 

Artigo 14 - O empresário e as sociedades de que trata este decreto poderão iniciar suas 
atividades, salvo quando de alto risco, após a conclusão da etapa constitutiva do registro no 
CADEMP. 
Artigo 15 - O empresário ou sociedade referidas no artigo anterior, cuja atividade seja 
considerada de alto risco, somente poderão iniciar seu funcionamento após a conclusão da etapa 
funcional do registro no CADEMP. 
Artigo 16 - Na hipótese de indeferimento do registro no CADEMP, o interessado será informado 
sobre a respectiva motivação. 
Parágrafo único - Na apreciação de recursos interpostos nas diferentes etapas de registro no 
CADEMP, os órgãos e entidades integrantes decidirão nos limites de suas respectivas 
competências. 
Artigo 17 - As penalidades impostas por órgãos e entidades integrantes do CADEMP que 
impliquem restrições ao exercício da atividade ou interdição do estabelecimento serão registradas 
no cadastro e deverão ser observadas de forma integrada. 
Artigo 18 - Excetuadas as atividades que apresentem grau de risco alto, a inscrição no CADEMP 
deverá ser concluída em até 5 (cinco) dias úteis. 
Artigo 19 - O registro no CADEMP não será condicionado à: 
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I - regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, 
do empresário, da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas de que participem, 
sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos sócios ou dos administradores por tais 
obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção; 
II - apresentação de: 
a) certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituída por declaração do titular 
ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de exercer atividade 
mercantil ou a administração de sociedade, em virtude de condenação criminal; 
b) documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde será instalado o 
estabelecimento, salvo se imprescindível para a comprovação do endereço indicado; 
III - comprovação de regularidade de prepostos dos empresários ou pessoas jurídicas com seus 
órgãos de classe, sob qualquer forma; 
IV - aposição do visto estabelecido no § 2°, do artigo 1°, da Lei federal n° 8.906, de 4 de julho de 
1994; 
V - reconhecimento de firma nos atos destinados a registro na Junta Comercial, bem assim, de 
modo geral, no âmbito da Administração direta, autárquica e fundacional. 

SEÇÃO V 
Das Normas Especiais para Registro dos Microempreendedores Individuais 

Artigo 20 - A inscrição do microempreendedor individual, assim caracterizado o empresário de 
que trata o artigo 68 da Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, poderá ser 
efetuada mediante entrega de formulário simplificado, contendo os requisitos mínimos constantes 
da legislação de regência. 
§ 1° - O formulário a que se refere o "caput" deste artigo será entregue pelo microempreendedor 
individual, pessoalmente, na Sala do Empreendedor Paulista do Município em que estiver 
localizado seu estabelecimento, juntamente com a apresentação dos documentos originais que 
comprovem as informações dele constantes. 
§ 2° - O registro no CADEMP do microeempreendedor individual, observado o disposto nos artigos 
6° a 13 deste decreto, será processado com prioridade sobre os demais, devendo ser concluído, 
preferencialmente, no mesmo dia de sua solicitação. 
§ 3° - A conclusão do registro do microempreendedor gerará a emissão do "Comprovante de 
Inscrição e de Situação Cadastral", que será entregue ao interessado na Sala do Empreendedor 
Paulista ou por meio do Portal POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR. 

SEÇÃO VI 
Da Exclusão e Baixa de Registro no CADEMP 

Artigo 21 - A exclusão do empresário ou da sociedade do regime de que tratam os artigos 12 a 40 
da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, será registrada no CADEMP 
pela Secretaria da Fazenda. 
Artigo 22 - O pedido, através do CADEMP, de baixa dos registros de NIRE ou CNPJ, conforme o 
caso, por parte do empresário ou das sociedades de que trata este decreto, ocorrerá 
independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, 
principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de 
empresas de que participem, sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos sócios ou 
dos administradores por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção. 
§ 1° - As providências adotadas no âmbito do CADEMP relativamente à baixa de CNPJ sujeitam-
se ao processamento dos respectivos dados nos sistemas de informação da Secretaria da 
Fazenda em sincronia com os da Secretaria da Receita Federal. 
§ 2° - Ressalvado o disposto em legislação específica, a medida de que trata o "caput" deste 
artigo, quando decorrente de inatividade, exigirá apenas declaração firmada pelo titular, sócio ou 
administrador, sob as penas da lei, e será concluída, no âmbito da Administração direta, 
autárquica e fundacional, no prazo de 60 (sessenta dias). 

CAPÍTULO II 
Das Obrigações Fiscais Acessórias dos Microempreendedores Individuais 

Artigo 23 - Para efeito de garantir a aplicação das normas gerais previstas no § 1°, do artigo 26, 
da Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o microempreendedor 
individual fica dispensado da emissão de documento fiscal nas operações incluídas no campo de 
incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços - ICMS, desde 
que: 
I - faça a opção pelo Simples Nacional, instituído pela lei a que se refere o "caput" deste artigo; 

	

http://www.al.sp.gov.br/repositono/legislacao/decreto/2007/decreto-5222 8-05. 10.2007.htm 	1 	 4/9 M
at

ér
ia

 P
L 

44
5/

20
16

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 133



31/08/2016 	 LEI N° 12 

II - adote a escrituração fiscal simplificada ou registro de vendas ou prestação de serviços para 
efeito de comprovação da receita bruta. 
Parágrafo único - A Secretaria da Fazenda aceitará a declaração única e simplificada, a q 
refere o artigo 25 da Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006; omo 
suficiente para a comprovação da receita bruta prevista no inciso II deste artigo. 
Artigo 24 - O microempreendedor individual está dispensado de manter livro-caixa e sistema de 
contabilidade, mecanizado ou não, baseado em escrituração uniforme de livros, bem assim de 
levantar anualmente balanços patrimonial e de resultado econômico. 
Artigo 25 - O microempreendedor individual deverá manter em seu poder no local em que estiver 
exercendo a sua atividade: 
I - o "Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral", emitido nos termos do § 3°, do artigo 
20, deste decreto; 
II - as primeiras vias dos documentos fiscais relativos à aquisição das mercadorias ou bens que 
detiver. 

CAPÍTULO III 
Dos Instrumentos que Viabilizam a Fiscalização Orientadora 

Artigo 26 - Para efeito de garantir a aplicação das normas gerais previstas no Capítulo VII da Lei 
Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, os órgãos e entidades da 
Administração direta, autárquica e fundacional responsáveis pela fiscalização do cumprimento da 
legislação tributária, metrológica, sanitária, ambiental e de segurança deverão instituir 
peedimentos de natureza orientadora ao empresário e às sociedades de que trata este decreto, 
aplicáveis quando: 
I - a atividade não for considerada de alto risco, nos termos do artigo 13, § 2°, deste decreto; 
II - não ocorrer reincidência, fraude, resistência ou embaraço a fiscalização; 
III - cuidando-se de matéria tributária, circunscrever-se a obrigação assessória. 
Artigo 27 - Os procedimentos de natureza orientadora previstos no artigo anterior deverão prever, 
no mínimo: 
I - a lavratura de "Termo de Adequação de Conduta", em primeira visita, do qual constará a 
orientação e o respectivo prazo para cumprimento; 
II - a verificação, em segunda visita, do cumprimento da orientação referida no inciso anterior, 
previamente à lavratura de auto de infração. 

CAPÍTULO IV 
Dos Instrumentos que Viabilizam o Acesso às Compras Públicas 

Artigo 28 - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica e fundacional, bem assim 
as empresas cuja maioria do capital votante for detida pelo Estado, estabelecerão, na forma da lei, 
uma política de compras públicas que incorpore o tratamento diferenciado e favorecido de que 
trãto este decreto, com os seguintes objetivos: 
1 Wr °mover o desenvolvimento econômico e social no âmbito regional, viabilizando a participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte, ainda que representadas por consórcios, por 
meio da máxima descentralização territorial dos processos licitatórios; 
II - capacitar os gestores responsáveis pelas contratações públicas; 
III - estimular as entidades públicas e privadas de apoio e serviço a capacitarem as 
microempresas e empresas de pequeno porte visando à sua participação nos processos 
licitatórios. 

CAPÍTULO V 
Dos Instrumentos que Viabilizam o Acesso à Exportação 

Artigo 29 - Os órgãos da Administração direta, autárquica e fundacional estabelecerão uma 
política de aumento da participação de microempresas e empresas de pequeno porte no valor 
global das exportações paulistas, com os seguintes objetivos: 
I - promover a cultura da gestão para a exportação; 
II - reduzir o custo da exportação por meio de apoio ao desenvolvimento de instrumentos que 
viabilizem a agregação de demanda para serviços de logística e assessoria e agregação de oferta 
para venda e divulgação de produtos no mercado exterior; 
III - auxiliar o desenvolvimento tecnológico, a certificação e a melhoria da qualidade de produtos e 
do processo produtivo, visando a adequá-los às exigências tecnológicas do mercado externo; 
IV - apoiar o desenvolvimento de inovações que agreguem valor aos produtos exportados; 
V - financiar as microempresas e empresas de pequeno porte nas operações de exportação. 
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Artigo 30 - Para fins de cumprimento do disposto no artigo anterior, os órgãos e entidades da 
Administração direta, autarquica e fundacional deverão elaborar e divulgar anualmente o Plano de 
Incentivo às Exportações, cujas respectivas ações sejam destinadas a: 
I - criação: 
a) de programas específicos de divulgação e capacitação, direta ou por meio de certificação de 
órgãos e entidades públicas ou privadas de apoio e serviço aptas a atuarem na divulgação e 
capacitação, voltados à gestão para a exportação; 
b) de linhas de financiamento e câmbio específicas para empresas de que trata este decreto que 
operem com exportação; 
II - viabilização de instrumento no Portal POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR que mantenha à 
disposição: 
a) a catalogação e consulta dos produtos e respectivas características, oferecidos para exportação 
pelas empresas de que trata este decreto; 
b) a captação de necessidades e consulta de serviços de logística e assessoria, permitindo 
ganhos de escala em função da agregação de demanda; 
III - integração das informações e instrumentos de forma a disponibilizar as orientações sobre 
procedimentos, mercados e linhas de crédito voltados à exportação; 
IV - prestação de serviços de assessoria, nas áreas técnica e jurídica, como apoio nas operações 
de exportação. 
Artigo 31 - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica e fundacional, observado o 
disposto no Decreto n° 40.722, de 20 de março de 1996, poderão celebrar convênios com a 
União, Estados, Municípios, entidades de serviço e apoio a microempresas e a empresas de 
pequeno porte, agências de fomento, instituições científicas e tecnológicas, núcleos de inovação 
tecnológica e instituições de apoio, visando à aplicação do disposto nos artigos 29 e 30 deste 
decreto. 

CAPÍTULO VI 
Dos Instrumentos que Viabilizam o Acesso ao Crédito 

Artigo 32 - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica e fundacional deverão 
elaborar e divulgar, anualmente, Plano de Ampliação do Acesso ao Crédito, destinado a beneficiar 
o empresário e as sociedades de que trata este decreto. 
§ 1° - Para o fim de implementar o plano a que se refere o "caput" deste artigo, o Conselho de 
Defesa dos Capitais do Estado - CODEC, da Secretaria da Fazenda, expedirá a orientação 
necessária para que o Banco Nossa Caixa S.A., observadas as normas que regulamentam a 
atividade bancária, estabeleça uma política pública de acesso ao crédito que incorpore o 
tratamento diferenciado e favorecido às empresas de que trata este decreto, estabelecidas no 
Estado de São Paulo, com o objetivo de criar ou ampliar os seguintes instrumentos: 
1. linhas específicas de crédito, com taxa de juros e exigências documentais e formais 
diferenciadas; 
2. linhas específicas de crédito ou de serviços de câmbio voltados ao apoio à exportação; 
3. linhas específicas de crédito por meio de aporte de recursos destinados à cobertura de 
despesas com subvenção para equalização da taxa de juros - Programa ME COMPETITIVA, nos 
termos da Lei n° 12.187, de 5 de janeiro de 2006, e seu regulamento (Decreto n° 51.242, de 3 de 
novembro de 2006). 
4. Fundo de Aval, nos termos da Lei n° 10.016, de 29 de junho de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n° 43.417, de 31 de agosto de 1998, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 44. 
673, de 28 de janeiro de 2000. 
§ 2° - A orientação de que trata o parágrafo anterior incluirá a ampla divulgação, pela instituição 
financeira, das linhas de crédito ali previstas, assim como sua articulação com as entidades de 
apoio e representação das microempresas e empresas de pequeno porte, no sentido de 
proporcionar e desenvolver programas de treinamento, desenvolvimento gerencial e capacitação 
tecnológica. 
§ 3° - O disposto nos §§ anteriores aplicar-se-á oportunamente, no que couber, à Agência de 
Fomento do Estado de São Paulo - AFESP. 
Artigo 33 - As linhas de crédito de que trata o artigo 32: 
I - serão divulgados no Portal POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR, incluindo os instrumentos 
de esclarecimento e orientação conducentes a sua utilização; 
II - serão concedidas sem prejuízo daquelas lastreadas em recursos do Fundo de Investimentos 
de Crédito Produtivo Popular de São Paulo, instituído pela Lei n° 9.533, de 30 de abril de 1997. 
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CAPITULO VII 
Dos Instrumentos que Viabilizam o Estímulo à Inovação  

Artigo 34 - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica __e__furi -da 
estabelecerão uma política pública de estímulo à inovação de produtos e processos de .  gestão e 
operação das empresas de que trata este decreto, com os seguintes objetivos: 
I - aumentar a lucratividade e a competitividade, por meio de melhorias na gestão e operação que 
impliquem ganhos efetivos de qualidade e produtividade; 
II - promover o desenvolvimento da ciência e tecnologia por meio do estímulo a pesquisas 
aplicadas e dirigidas às empresas de que trata este decreto, envolvendo todos os órgãos e 
entidades referidos no "caput" deste artigo que tenham entre seus objetivos a execução de 
pesquisa, desenvolvimento, ensino, financiamento, promoção, estímulo ou apoio, nas áreas 
científica, tecnológica, jurídica ou institucional; 
III - capacitar os empresários, administradores e funcionários para aplicação das novas técnicas, 
modelos e produtos nos seus processos de gestão e operação; 
IV - apoiar o registro e desenvolvimento de produtos e inovações. 
Artigo 35 - Para fins de cumprimento do disposto no artigo anterior, os órgãos e entidades 
públicos ali referidos deverão elaborar e divulgar, anualmente, o Plano de Incentivo à Inovação de 
Produtos e Processos, cujas respectivas ações serão destinadas a: 
I - projetos de: 
a) concepção ou desenvolvimento de novos produtos ou processos de gestão e operação, bem 

o de novas funcionalidades, características ou benefícios, que inclusive agreguem valor aos 
produtos exportados; 
b) transferência do conhecimento relativa aos novos produtos ou processos de gestão e operação, 
que incluam atividades de divulgação, capacitação direta ou certificação de órgãos e entidades 
públicas ou privadas de apoio e serviço aptas a atuarem na capacitação; 
c) teste e certificação para orientar as aquisições de produtos, insumos, equipamentos, máquinas, 
aparelhos, instrumentos, acessórios, partes, ferramentas e sistemas de informação utilizados nos 
processos de gestão e operação das empresas de que trata este decreto; 
II - organização e custeio de: 
a) ações vinculadas à operação de incubadoras; 
b) serviços de assessoria, nas áreas técnica e jurídica, incluindo o apoio no registro de produtos e 
inovações nos órgãos envolvidos na defesa de direitos autorais e de marcas e patentes. 
§ 10 - Os recursos financeiros destacados no plano de que trata o "caput" deste artigo, observadas 
as respectivas dotações orçamentárias, poderão ser utilizados: 
1. como contrapartida: 
a) pelas empresas de que trata este decreto; 
blpelos participes de convênios celebrados nos termos de artigo 36; 
2Wara cobrir gastos com divulgação, disseminação de conhecimento, atendimento técnico e 
orientação, relativos aos respectivos projetos. 
§ 2° - As agências de fomento científico e tecnológico estaduais poderão criar ou aprimorar o 
apoio ao desenvolvimento tecnológico de que trata este artigo, por meio de atividade de fomento 
direto à pesquisa realizada nas empresas. 
Artigo 36 - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica e fundacional poderão, nos 
termos do Decreto n° 40.722, de 20 de março de 1996, celebrar convênios com a União, Estados, 
Municípios, entidades de serviço e apoio a microempresas e a empresas de pequeno porte, 
agências de fomento, instituições científicas e tecnológicas, núcleos de inovação tecnológica e 
instituições de apoio, visando à aplicação do disposto no artigo 35 deste decreto. 
Artigo 37 - Os projetos e respectivos produtos, serviços e ações de capacitação, decorrentes do 
plano previsto no "caput" do artigo 35 deste decreto, serão divulgados no Portal POUPATEMPO 
DO EMPREENDEDOR, acompanhados dos instrumentos de esclarecimento e orientação sobre 
sua utilização. 

Disposições Finais e Transitórias 
Artigo 38 - O Comitê Gestor do CADEMP expedirá, no prazo de até 6 (seis) meses contado da 
publicação deste decreto, as normas complementares necessárias à implantação e manutenção 
do CADEMP, da Sala do Empreendedor Paulista e do Portal POUPATEMPO DO 
EMPREENDEDOR. 
Parágrafo único - Outros serviços à disposição de empresas, acessíveis em sítios mantidos pelo 
Governo do Estado de São Paulo na rede mundial de computadores e relacionados ao disposto 
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neste decreto, deverão ser integrados ao Portal POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR no mesmo 
prazo previsto no "caput" deste artigo. 
Artigo 39 - O pedido, através do CADEMP, de baixa dos registros de NIRE ou CNPJ, conforme o 
caso, por parte do empresário ou das sociedades de que trata este decreto, quando decorrente de 
inatividade nos últimos 3 (três) anos, assim declarada, sob as penas da lei, pelo titular, sócio ou 
administrador, dar-se-á independentemente do pagamento de débitos tributários, taxas ou multas 
devidas pelo atraso na entrega das respectivas declarações nesse período. 
§ 1° - O processamento do pedido, na hipótese de que trata o "caput" deste artigo, deverá ser 
concluído, no âmbito da Administração direta, autárquica e fundacional, em até 60 (sessenta) dias. 
§ 2° - Ultrapassado o prazo previsto no parágrafo anterior, sem manifestação expressa dos órgãos 
estaduais competentes, presumir-se-á baixada a empresa. 
§ 3° - A baixa prevista no "caput" deste artigo não impede que, posteriormente, sejam lançados ou 
cobrados impostos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da simples falta de 
recolhimento ou da prática, comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial, de 
outras irregularidades praticadas pelos empresários, pelas microempresas, pelas empresas de 
pequeno porte ou por seus sócios ou administradores, reputando-se como solidariamente 
responsáveis os titulares, os sócios e os administradores do período de ocorrência dos 
respectivos fatos geradores ou em períodos posteriores. 
§ 4° - As providências adotadas no âmbito do CADEMP relativamente à baixa de CNPJ sujeitam-
se ao processamento dos respectivos dados nos sistemas de informação da Secretaria da 
Fazenda em sincronia com os da Secretaria da Receita Federal. 
Artigo 40 - O CODEC, da Secretaria da Fazenda, adotará as providências conducentes à adoção 
das disposições constantes deste decreto, no que couber, por parte das empresas cuja maioria do 
capital votante seja detida pelo Estado. 
Artigo 41 - Grupo de Trabalho a ser coordenado pela Secretaria de Desenvolvimento, composto 
por representantes das Pastas integrantes do Comitê Gestor do CADEMP, elaborará relatório 
anual de avaliação da implantação efetiva das normas deste decreto, visando ao seu cumprimento 
e aperfeiçoamento. 
Parágrafo único - O relatório a que se refere o "caput" deste artigo deverá avaliar os seguintes 
aspectos: 
1. incentivo às exportações; 
2. ampliação do acesso ao crédito; 
3. incentivo à inovação de produtos e processos; 
4. acesso às compras públicas. 
Artigo 42 - Não se aplica ao empresário e às sociedades de que trata este decreto o disposto no 
artigo do 230 do Regulamento do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000, com suas 
posteriores modificações. 
Artigo 43 - Excetuadas as atividades de alto risco e ressalvado o disposto em legislação local 
relativa a uso e ocupação do solo, o empresário e as sociedades de que trata deste decreto 
poderão funcionar em imóvel de uso também residencial. 
Artigo 44 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 5 de outubro de 2007 
JOSÉ SERRA 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
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Secretário da Habitação 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
Luiz Antonio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Pedro Ubiratan Escorei de Azevedo 
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secretaria do Meio Ambiente 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
José Luiz Portella Pereira 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Guilherme Afif Domingos 
laretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Cráury Santos Alves da Silva 
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo 
Bruno Caetano Raimundo 
Secretário de Comunicação 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário de Ensino Superior 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 5 de outubro de 2007. 

http://www.al  .sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2007/decreto-52228-05.10.2007.htm I 
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usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 	Para a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

§ 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPITULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
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aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e 
funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
a atividade mercantil transitória em pontos fixos e em locais 
previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas; 

VII - regulamentar a execução e controle de obras, 
incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições 
ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os 
serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor 
e do meio ambiente; 

VIII - outorgar a permissão de uso em locais apropriados, 
inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei. 

1° - As diretrizes e normas relativas à execução de 
obras, prestação de serviços, funcionamento de atividades, e ao 
desenvolvimento urbano deverão contemplar regras de preservação 
do patrimônio ambiental, arquitetônico, paisagístico, histórico 
e cultural urbano. 

§ 20 - O início das atividades previstas no parágrafo 
anterior dependerá de licença prévia dos órgãos competentes e, 
se for o caso, de aprovação do estudo prévio de impacto 
ambiental e sócio-energético, garantida a realização de 
audiências públicas. 

Art. 161 - O Município definirá espaços territoriais 
destinados à implantação de atividades e projetos de pesquisa e 
desenvolvimento da indústria de tecnologia de ponta, na forma 
da lei. 

Art. 162 - O Poder Público estimulará a substituição do 
perfil industrial das empresas localizadas no Município, 
incentivando a transformação para indústrias de menor impacto 
ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento de 
qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora, a partir da 
promulgação da presente Lei. 
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Art. 163 - As microempresas receberão por parte do Poder 
Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a 
sua multiplicação e fomentar o seu crescimento pela 
simplificação das suas obrigações administrativas e 
tributárias. 

Art. 164 - O Município promoverá o turismo como fator de 
desenvolvimento econômico. 

Art. 165 - O Município promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades 
que tenham atribuições de proteção e promoção dos destinatários 
finais de bens e serviços. 

Art. 166 - O Poder Executivo ficará incumbido da 
organização, de forma coordenada com a ação do Estado e da 
União, de sistema de abastecimento de produtos no território do 
Município. 

CAPÍTULO III 
DA HABITAÇÃO 

Art. 167 - É de competência do Município com relação à 
habitação: 

I - elaborar a política municipal de habitação, integrada 
à política de desenvolvimento urbano, promovendo programas de 
construção de moradias populares, garantindo-lhes condições 
habitacionais e de infra-estrutura que assegurem um nível 
compatível com a dignidade da pessoa humana; 

II - instituir linhas de financiamento bem como recursos a 
fundo perdido para habitação popular; 

III - gerenciar e fiscalizar a aplicação dos recursos 
destinados a financiamento para habitação popular; 

IV - promover a captação e o gerenciamento de recursos 
provenientes de fontes externas ao Município, privadas ou 
governamentais; 

V - promover a formação de estoques de terras no Município 
para viabilizar programas habitacionais. 

Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto neste 
artigo, o Município buscará a cooperação financeira e técnica 
do Estado e da União. 

Art. 168 - A política municipal de habitação deverá prever 
a articulação e integração das ações do Poder Público e a 
participação popular das comunidades organizadas através de 
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31/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15031 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 15.031 13/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispensa da licença de funcionamento o exercício das atividades não residenciais para o 

Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal no 123, de 
14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares Federais 
no 127, de 14 de agosto de 2007, e no 128, de 19 de dezembro de 2008, na forma que 
especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 461/2009 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 51.044/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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_ 	62, 

LEI No 15.031, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 461/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispensa da licença de funcionamento o exercício das atividades não residenciais para 
o Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis 
Complementares Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de 
dezembro de 2008, na forma que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0 . Ficam dispensadas da obrigatoriedade da obtenção da licença de 
funcionamento, prevista no art. 208 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, as 
atividades não residenciais que sejam desempenhadas por Microempreendedor 
Individual - MEI, registrado nos termos da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares 
Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de dezembro de 2008. 

§ 1 0 . As atividades não residenciais dispensadas da obtenção da licença de 
funcionamento prevista no "caput" deste artigo serão definidas por ato do Executivo, 
dentre as atividades econômicas permitidas ao Microempreendedor Individual - MEI 
pelo ente federal competente, observado o critério de risco da atividade e o interesse 
do Município de São Paulo. 

§ 20 . Caso dispensado da licença de funcionamento, nos termos do "caput" deste 
artigo, o documento comprobatório de registro como Microempreendedor Individual - 
MEI e o Cadastro de Contribuinte Mobiliário - CCM, no qual seja certificado que a 
atividade desempenhada coincide com aquelas definidas em ato do Executivo, deverão 
ser mantidos à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

§ 30 . O funcionamento das atividades referidas no "caput" deste artigo, 
desempenhadas por Microempreendedor Individual - MEI, é admitido em todas as 
zonas de uso, exceto em edificações localizadas em Zonas Exclusivamente Residenciais 
- ZER e em Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERp, 
atendidos os parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim 
como as exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 

§ 40 . A dispensa mencionada no "caput" deste artigo não se aplica aos 
estabelecimentos não residenciais para os quais o Microempreendedor Individual - MEI 
preste serviços ou dos quais faça parte. 

Art. 20 . Para as demais atividades não residenciais permitidas ao Microempreendedor 
Individual - MEI e não definidas em ato do Executivo, deverá ele obter a licença de 
funcionamento em prazo não superior a 60 (sessenta) dias a partir da data de sua 
inscrição no Cadastro dos Contribuintes Mobiliários - CCM, não sendo aplicadas, nesse 

, 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
5/

20
16

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 144



período, as sanções pela falta de licença previstas na Seção I do Capítulo III do Título 
IV da Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, exceto nas hipóteses de seu art. 224, inciso 
III, e § 1°. 

Art. 3 0 . A fiscalização das atividades registradas como Microempreendedor Individual - 
MEI, definidas em ato do Executivo, terá natureza prioritariamente orientadora e será 
desenvolvida pelos órgãos competentes, observado o critério de duas visitas para a 
lavratura do Auto de Multa. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal 
relativo a tributos, que se dará na forma dos arts. 39 e 40 da Lei Complementar 
Federal n° 123, de 2006. 

Art. 40 . A infração aos parâmetros de incomodidade, à segurança, à higiene e à 
salubridade ensejará a lavratura de Auto de Infração e de Auto de Multa no valor de R$ 
100,00 (cem reais), dobrado na reincidência. 

§ 1 0 . O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será atualizado pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, na forma estabelecida na legislação municipal pertinente. 

§ 20 . Concomitantemente à aplicação do primeiro Auto de Multa, será lavrado Auto de 
Intimação para regularizar a situação ou encerrar a atividade no prazo máximo de 30 
(trinta) dias. 

§ 30 . O desatendimento do Auto de Intimação de que trata o § 2° deste artigo 
implicará a lavratura do segundo Auto de Infração e de Multa e a interdição da 
atividade, com lacre. 

§ 4 0 . Caso haja resistência à interdição, deverá ser acionada a Assessoria Militar do 
Gabinete do Prefeito para obter o necessário auxílio da Polícia Militar, com o objetivo 
de garantir o pleno poder administrativo. 

§ 50 . Constatado o rompimento do lacre, será lavrado Auto de Constatação, bem como 
emitidos Autos de Infração e de Multa por desobediência, no valor de R$ 200,00 
(duzentos reais), sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para 
instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal. 

§ 60 . A multa por desobediência à interdição será renovada automaticamente a cada 
30 (trinta) dias, até que o efetivo encerramento da atividade seja comunicado, por 
escrito, ao órgão competente do Executivo Municipal. 

Art. 5 0 • O desvirtuamento no exercício de atividade registrada na conformidade do art. 
1° desta lei, com a alteração das condições que o caracterizavam como 
Microempreendedor Individual - MEI, ensejará a aplicação dos procedimentos e 

penalidades previstos na Lei n° 13.885, de 2004. 

Art. 6 0 . As Praças de Atendimento das Subprefeituras disponibilizarão espaço para 
criação da sala do empreendedor, fornecendo informações e orientações com vistas a 
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agilizar o processo de formalização e adaptação dos Microempreendedores Individuais 
- MEI à legislação vigente. 

Art. 7 0 . O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 8 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

11 
Le45 1C 
-se")  Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15032 

Total de referências : 1  

  

L. • ' 

Título: LEI No 15.032 13/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Concede isenção da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE e da Taxa de Fiscalização 

de Anúncios - TFA ao Microempreendedor Individual - MEI optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - 
SIMEI. 

Projeto: Projeto de Lei No 462/2009 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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LEI No 15.032, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 462/09, do Executivo) 

Concede isenção da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE e da Taxa de 
Fiscalização de Anúncios - TFA ao Microempreendedor Individual - MEI optante pelo 
Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo 
Simples Nacional - SIMEI. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1°. Fica isento do pagamento da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE e 
da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA o Microempreendedor Individual - ME!, a 
que se refere o § 1° do art. 18-A da Lei Complementar Federal no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, acrescido pela Lei Complementar Federal no 128, de 19 de 
dezembro de 2008, optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais 
dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI. 

Art. 2°. A isenção da TFA referida no art. 1 0  desta lei fica restrita aos anúncios com 
dimensão de até 0,09m 2  (nove decímetros quadrados), quando colocados nas 
respectivas residências ou locais de trabalho. 

Art. 3 0 • A isenção de que trata o art. 1 0  desta lei não exime o Microempreendedor 
Individual - MEI optante pelo Simples Nacional - SIMEI da inscrição e atualização de 
seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do cumprimento das 
demais obrigações acessórias. 

Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de 1 0  de janeiro de 2010. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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, 

£15 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Seri etaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.475, DE 5 DE OUTUBRO DE 2015 
Disciplina o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado 
às microempresas - ME e às empresas de pequeno porte - EPP, no 
âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de São 
Paulo, para os fins de contratações públicas de bens, serviços e 
obras, em conformidade com os artigos 42 a 49 da Lei 
Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com 
alterações instituídas pela Lei Complementar Federal n° 147, de 7 
de agosto de 2014, que institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedido 
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, objetivando: 

I - a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito regional e municipal; 

II - ampliação da eficiência das políticas públicas; 

III - o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 10 Subordinam-se ao disposto neste decreto, além dos órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta, as autarquias, as fundações, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município. 

§ 2° O disposto neste decreto aplica-se também às sociedades cooperativas que 
tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do 
"caput" do artigo 3° da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, exceto 
quando vedada a sua participação em licitações e contratações, nos termos do §1° do artigo 10 
da Lei n° 15.944, de 23 de dezembro de 2013. 

§ 30  O microempreendedor individual - MEI é modalidade de microempresa, podendo 
fazer jus aos benefícios deste decreto, nos termos estabelecidos pelo edital de licitação. 

Art. 2° Não poderão se beneficiar das regras estipuladas por este decreto as pessoas 
jurídicas que se enquadrem nas hipóteses dos incisos I a XI do § 4 0  do artigo 3° da Lei 
Complementar Federal n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n° 147, de 7 
de agosto de 2014. 
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CAPÍTULO II 

DA IDENTIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Art. 3° A fruição dos benefícios previstos neste decreto em certames municipais fica 
condicionada à comprovação prévia, pela licitante, de seu enquadramento como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006. 

§ 1° Em procedimento licitatório presencial, as microempresas e empresas de pequeno 
porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar, em separado, 
o comprovante de inscrição e de situação cadastral da pessoa jurídica no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ e declaração que comprove sua condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, bem como de que inexistem fatos supervenientes que conduzam 
ao seu desenquadramento dessa situação. 

§ 2° Na hipótese do § 1° deste artigo, não serão considerados os documentos que 
estejam dentro de envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da 
respectiva sessão. 

§ 3° A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de 
que trata o § 1° deste artigo deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da 
licitante, e deverá ser prestada com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 
do Código Penal. 

§ 4° Nos editais, deverá restar especificado que a falsidade das declarações prestadas, 
objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, poderá caracterizar o 
crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da aplicação das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, 
observado o devido processo legal, e implicará, também, o afastamento da licitante, se o fato 
vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

§ 5° No caso de microempreendedor individual, a declaração da condição de que trata 
o § 3° do artigo 1° deste decreto poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor. 

§ 6° Em licitações realizadas por meio eletrônico, a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá ser previamente declarada pela licitante, observados os 
mecanismos de identificação estabelecidos pelos sistemas adotados pelo Município. 

§ 7° A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, 
mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, salvo se se 
tratar de licitação ou cota exclusivamente destinada a esse tipo de empresa. 

Art. 4° O presidente da comissão de licitação ou o pregoeiro comunicará aos presentes, 
na sessão pública da licitação, na primeira oportunidade, quais são as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes do certame que poderão se valer dos benefícios da 
Lei Complementar Federal n° 123, de 2006. 

§ 1° Nas licitações realizadas por meio eletrônico, serão observados os mecanismos de 
identificação estabelecidos de acordo com as regras dos respectivos sistemas adotados pelo 
Município. 

§ 2° A comissão de licitação ou o pregoeiro decidirá, motivadamente, a respeito da 
qualificação das licitantes como microempresas ou empresas de pequeno porte. 

CAPÍTULO III 

DAS LICITAÇÕES PÚBLICAS 

Art. 5° Nos editais de licitação, deverá constar a indicação da Lei Complementar 
Federal n° 123, de 2006, e deste decreto, juntamente com a legislação pertinente. 

Cámara Municipal de São Paulo 
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Art. 6° A facilitação do acesso ao mercado de compras e contratações públiCaã 
municipais, com a concessão de tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e 
empresas de pequeno porte, dar-se-á mediante: 

I - o estabelecimento de licitações com participação exclusiva; 

II - a previsão de subcontratação do objeto licitado; 

III - a reserva de cota de objeto de natureza divisível para participação exclusiva; 

IV - a possibilidade de corrigir vícios na demonstração da regularidade fiscal; 

V - a faculdade de cobrir a melhor proposta obtida em certame, oferecida originalmente 
por pessoa jurídica não beneficiária das regras da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006; 

VI - a adoção de margem de preferência. 

Seção I 

Das Licitações Exclusivas 

Art. 7° Nas contratações de valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o 
processo licitatório será destinado à participação exclusiva de microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

Parágrafo único. Nas licitações divididas em itens de contratação, a exclusividade 
somente se aplicará àqueles cujos valores para contratação sejam estimados em até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais). 

Seção II 

Das Licitações Abertas 

Art. 8° Nas contratações estimadas em valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), a Administração Pública Municipal: 

I - poderá exigir a subcontratação de obra ou serviços de microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006; 

II - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota 
reservada para participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede a contratação das microempresas 
ou empresas de pequeno porte na totalidade do objeto. 

Seção III 

Da Exigência de Subcontratação 

Art. 90  Eventual exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de 
pequeno porte, caso prevista no instrumento convocatório, determinará: 

I - o percentual de exigência de subcontratação; 

II - a obrigatoriedade de apresentação do plano de subcontratação, no momento da 
contratação, contendo a indicação e a qualificação das microempresas e empresas de 
pequeno porte a serem subcontratadas, bem como a descrição dos bens e serviços a serem 
fornecidos e seus respectivos valores, sob pena de incorrer nas sanções previstas nos artigos 
86 e seguintes da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no artigo 7° da Lei Federal 
n°10.520, de 17 de junho de 2002. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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§ 1° Deverá constar do instrumento convocatório, ainda, que a exigência de 
subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 

I - microempresa ou empresa de pequeno porte; 

II - sociedade de propósito específico ou consórcio compostos em sua totalidade por 
microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o disposto no artigo 33 da Lei 
Federal n°8.666, de 1993; 

III - sociedade de propósito específico ou consórcio compostos parcialmente por 
microempresas ou empresas de pequeno porte com participação igual ou superior ao 
percentual exigido de subcontratação. 

§ 2° O edital deverá estabelecer prazo para o contratado apresentar a documentação 
de regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e certidão negativa de falência das 
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

§ 3° Não se admitirá a exigência de subcontratação nas licitações destinadas ao 
fornecimento de bens. 

§ 4° É vedada a exigência, no instrumento convocatório, de subcontratação de itens ou 
parcelas determinadas ou de empresas específicas. 

§ 5° Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas poderão ser 
destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, nos 
termos do edital. 

§ 6° São vedadas: 

I - a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim definidas no 
instrumento convocatório; 

II - a subcontratação de pessoa jurídica que tenha participado da licitação. 

Art. 10. Durante a execução contratual, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas na Lei Federal n° 8.666, de 1993, cumuladas com a rescisão contratual, deverá a 
contratada: 

I - responsabilizar-se pela manutenção de todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas das subcontratadas na licitação, substituindo-as na hipótese de 
inobservância, no prazo assinalado no inciso II deste artigo; 

II - substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de 
extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 
execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da substituição, caso em que 
ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; 

III - responsabilizar-se pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado 
e qualidade da subcontratação; 

IV - demonstrar, sempre que solicitado pela Administração Pública Municipal, o 
atendimento ao plano de subcontratação apresentado; 

V - submeter à aprovação da Administração Pública Municipal eventuais alterações no 
plano de subcontratação que se façam necessárias, especialmente em caso de aditamento 
contratual ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, observando o percentual de 
subcontratação exigido pelo edital. 

Seção IV 

Das Licitações com Cota Reservada 
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R;7-  11.271 

Art. 11. Nas licitações destinadas à aquisição de bens de natureza divisível, cujo valor 
estimado de contratação total seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá a 
Administração: 

I - nos casos de objeto composto por um único item, reservar a cota de participação 
exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, no percentual de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor do objeto licitado; 

II - nos casos de objeto composto por mais de um item, a serem licitados 
individualmente, deverá reservar todos os itens, de valor estimado de contratação de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), para participação exclusiva de microempresas e empresas de 
pequeno porte, e, quanto aos demais, observado o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor do objeto licitado: 

a) poderá aplicar o percentual reservado à participação exclusiva de microempresas e 
empresas de pequeno porte para cada um dos itens; ou 

b) poderá reservar um ou alguns itens de valor estimado de contratação superior a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) para participação exclusiva de microempresas e empresas de 
pequeno porte, de modo a atender o percentual fixado no inciso II do "caput" deste artigo e no 
edital, ficando os demais itens integralmente abertos à ampla concorrência. 

§ 1° A reserva de percentual inferior ao previsto nos incisos I e II do "caput" deste artigo 
deverá ser fundamentada no processo de licitação. 

§ 2° Os itens de valor estimado de contratação de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
reservados para participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do inciso II do "caput" deste artigo, não serão computados para efeito de apuração da 
cota reservada de 25% (vinte e cinco por cento) prevista nesse mesmo inciso. 

Art. 12. A pesquisa de preços é única para todo o objeto, sendo vedado o 
estabelecimento de preços de referência distintos para o mesmo bem. 

Art. 13. A previsão editalícia de reserva de cota exclusiva não impede: 

I - a incidência das regras de preferência na contratação previstas no artigo 19 deste 
decreto, na cota de ampla concorrência; 

II - o estabelecimento da margem de preferência prevista no artigo 24, em ambas as 
cotas. 

Art. 14. Nas licitações realizadas nos termos do inciso I e do inciso II, alínea "a", do 
artigo 11 deste decreto, deverá o edital estabelecer que: 

I - as propostas para ambas as cotas serão abertas e negociadas simultaneamente, se 
possível, sendo apurado o melhor preço, em primeiro lugar, em relação à cota reservada; 

II - não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota de ampla concorrência, ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado; 

III - se a mesma pessoa jurídica vencer a cota reservada e a cota de ampla 
concorrência, a contratação do objeto será pelo menor valor obtido na licitação. 

§ 1° Na hipótese do inciso II do "caput" deste artigo, o edital também deverá exigir a 
documentação da qualificação econômico-financeira e técnica relativa ao objeto total da 
licitação, quando cabível, bem como prever a impossibilidade de adjudicação da totalidade do 
objeto à licitante que não a houver apresentado. 

§ 2° Tratando-se de licitação na modalidade pregão, a negociação deverá ser retomada 
nos termos do inciso II do "caput" deste artigo após ser constatada a ausência de vencedor na 
cota reservada, considerando-se a alteração do quantitativo a ser contratado. 

Seção V 

Da Impossibilidade de Estabelecimento de Tratamento Favorecido 
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Art. 15. Os benefícios previstos nas Seções I a IV deste Capítulo não se aplicam 
quando: 

I - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de 
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a Administração Pública Municipal ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos artigos 24 e 25 da Lei 
Federal n° 8.666, de 1993, excetuando-se as dispensas previstas nos incisos I e II do artigo 24 
da mesma lei, nas quais a compra deverá ser feita de microempresas e empresas de pequeno 
porte, observando-se o disposto no artigo 16 deste decreto; 

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar os objetivos 
previstos neste decreto; 

V - a licitação for deserta ou fracassada. 

§ 1° A não aplicação dos benefícios de que tratam as Seções I a IV deste Capítulo, em 
razão do enquadramento nas hipóteses dos incisos I, II e IV do "caput" deste artigo depende de 
ato administrativo devidamente motivado e subscrito pela autoridade responsável pela 
homologação da licitação. 

§ 2° Considera-se não vantajosa a contratação quando: 

I - o preço ofertado para a cota reservada, nos casos do artigo 11, inciso I e inciso II, 
alínea "a", deste decreto, for mais de 10% (dez por cento) superior ao menor preço apurado 
para a cota de ampla concorrência; 

II - revelar-se comprovadamente antieconômica. 

Art. 16. As contratações diretas, fundadas no artigo 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 
8.666, de 1993, deverão ser realizadas com microempresas e empresas de pequeno porte. 

Parágrafo único. A não aplicação da preferência prevista no "caput" deste artigo deverá 
ser justificada no processo de contratação. 

Seção VI 

Da Regularidade Fiscal em Licitação 

Art. 17. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 
em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. 

§ 1° Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação 
e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

§ 2° A prorrogação do prazo previsto no § 1° deste artigo deverá ser concedida pelo 
presidente da comissão ou pregoeiro de licitação quando requerida pelo licitante, a não ser que 
exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 

§ 3° A não regularização da documentação no prazo previsto no § 1° deste artigo 
implicará decadência do direito à contratação, ensejando a aplicação das sanções cabíveis e a 
avaliação quanto ao prosseguimento do certame, nos termos do artigo 22 deste decreto. 

Art. 18. Dadas as peculiaridades do pregão eletrônico, em ocorrendo a constatação da 
apresentação de documentação com restrição por microempresa ou empresa de pequeno 
porte, assim qualificada nos termos da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, a sessão 
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_ 	th 
deverá ser suspensa, concedendo-se o prazo previsto no § 1° do artigo 17 deste decreto:para -,-.- -- 
regularização, de forma a possibilitar sua retomada, após o decurso deste prazo, salvo se o 
próprio sistema conduzir a tratamento diferenciado. 

Parágrafo único. Esgotado o prazo sem o cumprimento da providência, o pregoeiro 
inabilitará a licitante, nos moldes do § 3 0  do artigo 17 deste decreto, dando prosseguimento ao 
certame, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme disposto nas Leis Federais n° 8.666, de 
1993, e n° 10.520, de 2002, e no edital respectivo. 

Seção VII 

Da Preferência de Contratação 

Art. 19. É assegurada a preferência de contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, como critério de desempate. 

§ 1° Considera-se empate a situação em que a proposta apresentada por 
microempresa e empresa de pequeno porte seja igual ou superior, em até 10% (dez por cento), 
à proposta da pessoa jurídica mais bem classificada, não enquadrada nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 123, de 2006. 

§ 2° Para licitações na modalidade pregão, o intervalo previsto no § 1° deste artigo é de 
até 5% (cinco por cento). 

§ 3° É extensível o benefício aos consórcios e sociedades de propósito específico 
formados exclusivamente por microempresas e/ou empresas de pequeno porte. 

Art. 20. Na licitação na modalidade pregão, após o encerramento da fase de lances, 
antes da classificação definitiva de preços, e nas demais modalidades, na classificação das 
propostas, o pregoeiro ou o presidente da comissão de licitação deverá: 

I - verificar se o menor preço alcançado foi ofertado por microempresa ou empresa de 
pequeno porte, assim qualificada, hipótese em que será afastado o exercício do direito de 
preferência, prosseguindo-se com as regras do certame; 

II - verificar, caso o preço vencedor não seja de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, se há preços ofertados por licitantes assim qualificadas nos limites e modalidades 
previstos no artigo 19 deste decreto; 

III - conceder, no caso de empate ficto, o prazo máximo de 5 (cinco) minutos, no 
pregão, e o prazo máximo estabelecido no edital respectivo, nas demais modalidades de 
licitação, para que a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, 
querendo, apresente proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, sob 
pena de preclusão. 

§ 1° No pregão, caso uma microempresa ou empresa de pequeno porte não preencha 
os requisitos para participar da fase de lances, não poderá invocar o benefício do empate ficto. 

§ 2° O intervalo de empate é sempre entre as propostas de microempresas e empresas 
de pequeno porte e a empresa que ofertou o menor valor, mesmo que entre elas existam 
preços ofertados por outras empresas. 

§ 3° Caso haja empate real nas propostas escritas de microempresas e empresas de 
pequeno porte e destas em relação à proposta de menor valor, deve o pregoeiro ou o 
presidente da comissão de licitação efetuar sorteio, para fins de classificação preliminar e 
possibilidade do exercício do benefício do empate ficto. 

§ 40  No prazo concedido para desempate, se a microempresa ou empresa de pequeno 
porte mais bem classificada não exercer o benefício de ofertar preço inferior àquele 
considerado vencedor do certame, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito, garantidos os mesmos prazos inicialmente concedidos. 
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§ 50  Aplicam-se as regras constantes do "caput" e dos §§ 1° a 4° deste artigo às 
licitações do tipo técnica e preço e melhor técnica, no momento da análise das propostas 
comerciais. 

Art. 21. Alcançado o preço final na nova proposta apresentada pela microempresa ou 
empresa de pequeno porte, deverá o pregoeiro ou a comissão de licitação prosseguir mediante 
análise de sua aceitabilidade, recusando proposta de preço excessivo ou manifestamente 
inexequível, e promovendo, no pregão, a negociação. 

Parágrafo único. Definido o preço final, prosseguir-se-á na licitação, observando-se os 
procedimentos próprios de cada modalidade licitatória. 

Art. 22. Não se concretizando a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, a autoridade competente decidirá motivadamente pela revogação ou pelo 
prosseguimento da licitação, devendo ser observado o seguinte: 

I - na hipótese da microempresa ou empresa de pequeno porte ter se sagrado 
vencedora da licitação, com o benefício do empate ficto previsto no § 2° do artigo 44 da Lei 
Complementar Federal n° 123, de 2006, poderão ser convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação do empate ficto, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito, desconsiderado o preço ofertado no primeiro desempate, 
garantidos os mesmos prazos inicialmente concedidos; 

II - no caso da microempresa ou empresa de pequeno porte ter se sagrado vencedora 
da licitação por ter sido desde logo a mais bem classificada, poderão ser convocadas as 
licitantes remanescentes, na ordem classificatória, para o prosseguimento do certame ou da 
contratação, conforme o caso, sem a aplicação do benefício do empate ficto. 

§ 1° Na hipótese do inciso I do "caput" deste artigo, não havendo o exercício do 
benefício do desempate por microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua efetiva 
contratação, o objeto licitado poderá ser adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame, nos termos do disposto no § 1° do artigo 45 da Lei Complementar 
Federal n° 123, de 2006. 

§ 2° Nas demais hipóteses, as licitantes remanescentes convocadas deverão observar 
as mesmas condições propostas pela primeira classificada, não contratada, inclusive quanto 
aos preços alcançados, nos termos do disposto no § 2° do artigo 64 da Lei Federal n° 8.666, de 
1993, salvo na modalidade pregão, em que o pregoeiro, em nova sessão pública, examinará as 
ofertas subsequentes até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo, inclusive, 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor, nos termos da Lei 
Federal n° 10.520, de 2002. 

Art. 23. As hipóteses de inabilitação da microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada, nas licitações de modalidade pregão ou nas modalidades de 
concorrência e tomada de preços processadas na forma da Lei n° 14.145, de 7 de abril de 
2006, com inversão de fases, aplicam-se os procedimentos previstos nos incisos I e II do 
"caput" do artigo 22 deste decreto. 

Parágrafo único. Os preços das licitantes inabilitadas não são vinculativos para a 
Administração, podendo o pregoeiro ou a comissão de licitação examinar as ofertas 
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital 
no tocante à sua proposta e habilitação. 

Seção VIII 

Da Margem de Preferência 

Art. 24. O edital poderá prever a concessão de margem de preferência de até 10% (dez 
por cento) da melhor proposta válida para a contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas nas regiões prioritárias, caso assim tenham sido definidas por 
programas de incentivo a serem especificados por portaria conjunta do Secretário Municipal do 
Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo e do Secretário Municipal de Gestão. 
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§ 1° A margem de preferência não autoriza a contratação por preço acima da média de 
mercado, apurada para fins de abertura da licitação. 

§ 2° A portaria conjunta de que trata o "caput" deste artigo utilizará como parâmetro a 
Política de Desenvolvimento Econômico Sustentável descrita nos artigos 175 a 192 da Lei no 
16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo. 

CAPÍTULO IV 

DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 25. Aplicam-se as disposições deste decreto às licitações para formação de Atas 
de Registro de Preços. 

Art. 26. Para as Atas de Registro de Preços que contemplem cotas reservadas e cotas 
abertas à ampla concorrência para um mesmo item, sendo detentoras pessoas jurídicas 
distintas: 

I - o órgão gerenciador organizará os quantitativos individuais destinados aos órgãos 
participantes; 

II - o edital de licitação deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos pelos 
órgãos participantes das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada seja 
inadequada para atender às quantidades ou condições do pedido, justificadamente; 

III - as adesões serão autorizadas preferencialmente sobre a cota reservada, com a 
anuência da respectiva detentora, até o limite estabelecido na referida cota em face da 
totalidade do objeto, sendo as demais adesões autorizadas sobre a cota remanescente, 
consultada a detentora desta última cota. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da previsão constante do "caput" deste artigo, o 
disposto no artigo 18, § 1°, do Decreto n° 56.144, de 1° de junho de 2015, somente será 
aplicado quando houver mais de um preço registrado em relação a uma das cotas ou a ambas. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

Art. 27. Nas licitações na modalidade pregão eletrônico, serão observadas as regras 
próprias dos sistemas utilizados no âmbito do Município de São Paulo, do Decreto n° 43.406, 
de 1° de julho de 2003, e da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, cujos benefícios 
deverão ser mencionados expressamente no edital. 

Art. 28. A Secretaria Municipal de Gestão poderá expedir normas complementares para 
a execução deste decreto. 

Art. 29. Eventuais editais já publicados ou licitações já concluídas observarão 
exclusivamente os termos em que foram elaborados, sendo dispensável seu ajuste para 
adequação a este decreto. 

Art. 30. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 49.511, de 20 de maio de 2008, n° 50.537, de 3 de abril de 2009, e n° 52.552, de 8 
de agosto de 2011. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

VALTER CORREIA DA SILVA, Secretário Municipal de Gestão 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/10/2015, p. 1, 3 c. 3-4, todas 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.smoov.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 56.475 de 0511012015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 10 de 10 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
5/

20
16

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 159



31/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : resolução AND 1 AND 2006 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: RESOLUCAO DA CMSP No 1 02/08/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa, e dá 

outras providências. 
Projeto: Projeto de Resolução No 16/2004 (ver documento) 

Autor(es): José Américo; Tita Dias; Eliseu Gabriel 
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RESOLUÇÃO 01 DE 02 DE AGOSTO DE 2006 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO 16/04) 
(VEREADORES JOSÉ AMÉRICO-PT, TITA DIAS-PT E ELISEU GABRIELPSB) 
Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa, e 
dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1° Fica criada, em caráter temporário, a Frente Parlamentar de Apoio à Micro e 
Pequena Empresa do Município de São Paulo. 
Art. 20  Compete à Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa do 
Município de São Paulo realizar estudos, debates e providências no sentido de: 
I - estabelecer critérios de análise da carga tributária que atinge diretamente este 
setor da economia, propondo alternativas para reduzir custos; 
II - estabelecer políticas de financiamento à Micro e Pequena Empresa; 
III - viabilizar a implantação de processos de atualização tecnológica permanente em 
sintonia com o mercado; 
IV - possibilitar a integração do processo de ensino, aprendizagem e prestação de 
serviços tecnológicos com a Micro e Pequena Empresa; 
V - determinar e analisar a potencialidade das cadeias produtivas organizadas, 
considerando matéria-prima, consumo, mão-de-obra qualificada, e outras variáveis, 
objetivando agilizar a criação de postos de trabalho incluindo a área da cultura, 
conforme recomendação da ONU/UNESCO; 
VI - estabelecer Centros de Logística de Exportação, organizando consórcios para este 
fim; 
VII - compatibilizar o processo produtivo da Micro e Pequena Empresa com o respeito 
ao meio ambiente; 
VIII - apresentar, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem 
atividade econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do setor, em 
atenção ao que dispõe o art. 178 da Constituição do Estado de São Paulo e outros 
eventos atinentes à sua temática. 
§ 1° A Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa, visando avançar na 
defesa do setor, organizará debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes 
à sua temática. 
§ 2° A Frente Parlamentar de Apoio citada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 
Art. 3° A Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa do Município de São 
Paulo será composta de Vereadores integrantes dos partidos políticos com 
representação na Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 4 0  Os componentes da Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa 
serão indicados por ato do presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 5° As atividades serão propostas pelo Coordenador e pelos Relatores, devendo a 
pauta ser aprovada pela Frente Parlamentar. 
Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na periodicidade e 
local estabelecidos por seus integrantes. 
§ 1° Estas reuniões contarão com a participação de entidades representativas do setor, 
tanto por parte dos empregadores quanto dos empregados, organizações não-
governamentais e outros representantes da sociedade civil organizada. 
§ 2° Para possibilitar a participação ampla da sociedade, a Frente Parlamentar, através 
de seu Coordenador e de seus Relatores, utilizará todas as formas possíveis de 
publicidade de suas ações. 
Art. 7° Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar, com 
sumários das conclusões das reuniões, simpósios e encontros, que serão publicados 
pela Câmara Municipal de São Paulo e providenciadas adições de separatas em número 
suficiente para atender aos setores interessados. 
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Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 02 de agosto de 2006. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 02 
de agosto de 2006. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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31/08/2016 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : resolução AND 5 AND 2009 

Total de referências : 1  

Titulo: RESOLUCAO DA CMSP No 5 28/04/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, c 
em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Mi 
Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Resolução No 8/2009 (ver documento) 
Autor(es): Floriano Pesaro; José Américo; Eliseu Gabriel 
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RESOLUÇÃO No 05 DE 28 DE ABRIL DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 08/09) 
(VEREADORES FLORIANO PESARO - PSDB, JOSÉ AMÉRICO - PT E ELISEU GABRIEL 
PSB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário, a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas. 
Art. 2 0  Compete à Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas 
de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido de: 
I - acompanhar políticas que visem a formalização, a organização, o desenvolvimento 
e o fortalecimento das microempresas, das empresas de pequeno porte, dos 
microempreendedores individuais e das cooperativas no Município de São Paulo; 
II - propor critérios de análise da carga tributária que atinge diretamente este 
segmento da economia, propondo alternativas para reduzir esses custos; 
III - propor políticas de microcrédito e financiamento, equipamentos e insumos às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos 
microempreendedores individuais, como estabelece o art. 58 da Lei Complementar 
Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
IV - sugerir a implantação de processo de inovação tecnológica permanente, em 
sintonia com o mercado, de acordo com o art. 65 da Lei Complementar Federal no 
123/06; 
V - propor formas de aprimoramento da integração dos processos ensino-
aprendizagem com a prestação de serviços tecnológicos, estimulando parcerias com 
universidade e empresas de médio e grande portes; 
VI - trabalhar pela implantação de novos arranjos produtivos, considerando matéria-
prima, consumo, mão-de-obra qualificada e outras variáveis, objetivando agilizar a 
criação de postos de trabalho incluindo a área da cultura, esporte e lazer, conforme 
recomendação da ONU/UNESCO; 
VII - analisar a viabilidade de criação de condomínios empresariais para 
microempreendedores individuais e de incubadoras para as micro e pequenas 
indústrias; 
VIII - sugerir formas de compatibilização do processo produtivo das micro e pequenas 
empresas com o respeito ao meio ambiente; 
IX - propor políticas para promover as compras governamentais da produção de 
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e 
cooperativas, estimulando o desenvolvimento local, respeitada a legislação vigente 
sobre a matéria; 
X - sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem atividade 
econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em atenção 
ao que dispõe o art. 163 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e outras iniciativas 
atinentes à temática; 
XI - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo 
e o estabelecido nesta resolução. 
§ 1 0  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do Município de São 
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Paulo, visando avançar na defesa do segmento, organizará debates, simpósios, 
seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 
Art. 3 0  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do Município de São 
Paulo será composta por Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo, que a ela 
aderirem voluntariamente, e será aberta a todos os partidos políticos nela 
representados. 
Art. 4 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e um 
Vice-Presidente que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante aprovação 
da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 5 0  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, 
nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 
§ 1 0  As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, tanto por parte dos 
empregadores quanto dos empregados, organizações não-governamentais e outros 
representantes da sociedade civil organizada. 
§ 20  Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas utilizará todas as formas 
disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 
Art. 60  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, 
com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para 
divulgação ampla na sociedade. 
Art. 7 0  Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguirá com o 
término desta 15a Legislatura ou antes, caso perca o seu objeto. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de abril de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 28 
de abril de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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31/08/2016 	 Câm ara M unicipal  de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : resolução AND 12 AND 2013 

Total de referências : 1  

Título: RESOLUCAO DA CMSP No 12 09/04/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, 

dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Resolução No 2/2013 (ver documento) 

Autor(es): Floriano Pesaro; Andrea Matarazzo; Aurélio Nomura; Claudinho de Souza; Coronel Telhada; 
Eduardo Tuma; Gilson Barreto; José Américo; Mario Covas Neto; Ricardo Young 
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PUBLICADO DOC 18/04/2013, p. 86 c. 2-3 

RESOLUÇÃO No 12 DE 09 DE ABRIL DE 2013 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 02/13) 

(VEREADORES FLORIANO PESARO - PSDB, ANDREA MATARAZZO - PSDB, 
AURÉLIO NOMURA - PSDB, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, CORONEL 
TELHADA - PSDB, EDUARDO TUMA - PSDB, GILSON BARRETO - PSDB, JOSÉ 
AMÉRICO — PT, MÁRIO COVAS NETO — PSDB E RICARDO YOUNG - PPS) 
Institui a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas no âmbito do Município de 
São Paulo. 
§ 1 0  Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguirá com o 
término desta Legislatura ou antes, caso perca o seu objeto. 
§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 
Art. 2 0  Compete à Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das 
Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das 
Cooperativas do Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições 
decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar 
providências no sentido de: 
I - acompanhar políticas que visem à formalização, à organização, ao 
desenvolvimento e ao fortalecimento das microempresas, das empresas de 
pequeno porte, dos microempreendedores individuais e das cooperativas no 
Município de São Paulo; 
II - propor critérios de análise da carga tributária que atinjam diretamente este 
segmento da economia, propondo alternativas para reduzir esses custos; 
III - propor políticas de microcrédito e financiamento, equipamentos e insumos às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos 
microempreendedores individuais, como estabelece o art. 58 da Lei Complementar 
Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
IV - sugerir a implantação de processo de inovação tecnológica permanente, em 
sintonia com o mercado, de acordo com o art. 65 da Lei Complementar Federal no 
123/06; 
V - propor formas de aprimoramento da integração dos processos ensino-
aprendizagem com a prestação de serviços tecnológicos, estimulando parcerias com 
universidade e empresas de médio e grande portes; 
VI - trabalhar pela implantação de novos arranjos produtivos, considerando 
matéria-prima, consumo, mão de obra qualificada e outras variáveis, objetivando 
agilizar a criação de postos de trabalho incluindo área da cultura, esporte e lazer, 
conforme recomendação da ONU/UNESCO; 
VII - analisar a viabilidade de criação de condomínios empresariais para 
microempreendedores individuais e de incubadoras para as micro e pequenas 
indústrias; 
VIII - sugerir formas de compatibilização do processo produtivo das micro e 
pequenas empresas com o respeito ao meio ambiente; 
IX - propor políticas para promover as compras governamentais da produção de 
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e 
cooperativas, estimulando o desenvolvimento local, respeitada a legislação vigente 
sobre a matéria; 
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X - sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem atividade 
econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em 
atenção ao que dispõe o art. 163 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e 
outras iniciativas atinentes à temática; 
XI - organizar debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua 
temática, visando avançar na defesa do segmento; 
XII - elaborar Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 
Art. 3 0  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do 
Município de São Paulo será composta por Vereadores da Câmara Municipal de São 
Paulo que a ela aderirem voluntariamente, e será aberta a todos os partidos 
políticos nela representados. 
Art. 4 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e 
um Vice-Presidente e escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus 
aderentes. 
Art. 5 0  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas 
periodicamente, nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 
§ 1 0  As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, tanto por parte dos 
empregadores quanto dos empregados, organizações não governamentais e outros 
representantes da sociedade civil organizada. 
§ 20  Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas utilizará todas as formas 
disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 
Art. 6 0  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, 
com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para 
divulgação ampla na sociedade. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 10 de abril de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
10 de abril de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00021/2016 do Vereador Salomão Pereira (PSDB) 
"Dispõe sobre isenção de licença de funcionamento aos pequenos comércios no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam isentos da licença de funcionamento os pequenos comerciantes cuja área 
utilizada esteja delimitada a um total de até vinte (20) metros quadrados, localizadas em ruas e 
avenidas do Município de São Paulo, respeitadas as ZERs. 

Art. 2° Os pequenos comércios enquadrados nesta Lei deverão ser, Pessoa Jurídica, - 
Pessoa física ou Microempreendedor - ME. 

Art. 3° O interessado, de posse do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou de 
seu Cadastro de Pessoa Física - CPF, deverá solicitar à respectiva isenção de que trata esta 
lei diretamente junto ao órgão competente ou na subprefeitura local, ou ainda, mediante meios 
eletrônicos disponíveis. 

Art. 4° A licença de funcionamento de que trata esta lei terá validade pelo período de 
dois (02) anos, condicionada à renovação por igual período. 

Parágrafo único: É vedado a cobrança de quaisquer valores ou tributos para a 
expedição da respectiva licença, exceto o IPTU. 

Art.5° As atividades que se enquadram nesta lei correspondem àquelas disciplinadas 
pela Resolução Federal n°117/2014 do Comitê Gestor do Simples Nacional - CGSN. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, 03 de fevereiro de 2016. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/03/2016, p. 70 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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PUBLICADO DOC 21/06/2013, PÁG 96 

PROJETO DE LEI 01-00446/2013 do Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre a autorização de atividades de micro empreendedores que especifica 
e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica autorizado, no âmbito do município de São Paulo, o exercício da 
atividade de micros empreendedores especificados na Classificação Nacional d 
Atividades Econômicas, CNAE, com um dos seguintes códigos: 5612-1/00, 4729- 
6/99. 
Parágrafo único - para habilitar-se à prática da atividade o micro empreendedor 
deverá apresentar, sem prejuízo de outras exigências legais: 
I - curso de qualificação e de manuseio de alimento, feito através de instituição 
reconhecida como Sebrae, Prefeitura ou Sindicato de Classe; 
II - equipamentos padronizados e homologados pelo Sindicato de Classe e pelo 
Corpo de Bombeiros. 
Art. 2 0  - Os micros empreendedores serão matriculados, mediante apresentação de 
documentação de comprovação da atividade de micro empreendedor individual, na 
subprefeitura em-cuja área atuarão exclusivamente. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta dias), contados de sua publicação. 
Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 17 de junho de 2013 Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/05/2013, PÁG 121 

PROJETO DE LEI 01-00308/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Institui no âmbito das Subprefeituras de São Paulo os Conselhos de 
Desenvolvimento Local - CDL, e dá outras providências." 
Art. 1 0  - Ficam instituídos no âmbito das subprefeituras do Município de São Paulo 
os Conselhos de Desenvolvimento Local - CDL, órgão colegiado de caráter 
consultivo destinado a promover, incentivar, acompanhar e avaliar ações de 
desenvolvimento econômico local. 
Art. 2 0  - Para os fins desta lei, entende-se por desenvolvimento local: 
I - processo de integração econômica e social dos diversos setores produtivos e 
socioculturais; 
II - apoio ao empreendedor individual, à microempresa, pequena empresas, 
terceiro setor e cooperativas; 
III - criar potencialidades locais para geração de renda e riqueza para a população 
local; 
IV - fortalecer a cidadania com criação de oportunidades com participação popular; 
V - defesa de um ambiente sustentável e socialmente justo, para as gerações 
atuais e futuras. 
Art. 3 0  - As atribuições do Conselho de Desenvolvimento Local- CDL são: 
I - opinar sobre os planos e projetos relativos ao desenvolvimento econômico, 
científico e tecnológico elaborados pelas Subprefeituras, Secretarias Municipais e 
órgãos da Administração indireta; 
II - emitir parecer, quando solicitado pela Subprefeitura ou Secretarias Municipais; 
III - avaliar a amplitude de projetos de empreendimentos de impacto urbano, bem 
como executar o acompanhamento do cumprimento do cronograma estabelecido; 
IV - solicitar informações aos órgãos da Administração direta e indireta. 
V - integrar e articular as instituições envolvidas com o desenvolvimento local para 
que, de forma coordenada, concentrem esforços e recursos técnicos em ações 
prioritárias que visem o desenvolvimento harmônico e integrado do território; 
VI - interagir e validar os mecanismos de desenvolvimento local como a cooperação 
entre subprefeituras, os consórcios intermunicipais, as agências de 
desenvolvimento e consórcios empresariais; 
VII - definir, deliberar e incentivar a realização de estudos, projetos, planos, 
programas e ações a serem propostos e estruturados no âmbito da subprefeitura; 
VIII - sistematizar as informações locais e regionais que sejam úteis à formulação 
de políticas públicas locais; 
IX - auxiliar na formulação de proposta para o orçamento participativo e propor a 
criação de mecanismos para melhorar a eficiência das subprefeituras; 
X - criar e definir, no que couber, a composição, o regulamento, a execução, o 
monitoramento e o funcionamento dos Comitês Temáticos dos CDL; 
XI - zelar pela integração de políticas setoriais que tenham relação com o 
desenvolvimento urbano ambiental da subprefeitura; 
XII - propor a programação de investimentos com vistas a assessorar a 
implantação de políticas de desenvolvimento urbano ambiental para a 
subprefeitura; 
XIII - discutir e acompanhar o plano de metas da sua localidade. 
Art. 4 0  - O Conselho de Desenvolvimento Local - CDL será composto por 21 (vinte e 
um) membros titulares, com seus respectivos suplentes, observados os parâmetros 
e indicação a seguir discriminados: 
I - Subprefeito 
II- quatro membros representantes da sociedade civil; 
III - quatro representantes dos trabalhadores; 
IV - quatro representantes do empresariado; 
V- quatro representantes do comércio; 
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VI - quatro representantes das Associações civis; 
§ 1 0  - Os membros representantes de que tratam os incisos II, III,IV, V e VI deste 
artigo serão eleitos pelos seus pares, em reuniões públicas, previamente 
convocadas e divulgadas pela respectiva Subprefeitura, que se responsabilizará 
pela supervisão da eleição. 
§ 20  - Os membros dos CDL terão o mandato de dois anos, podendo ser 
reconduzidos uma única vez. 
§ 3 0  - Os suplentes serão convocados nos casos de vaga, impedimento, abandono 
ou renúncia e licença superior a cento e vinte dias do membro efetivo. 
§ 40  - Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para preenchê-la 
no caso de faltar mais de nove meses para o término do mandato. 
§ 50  - Os membros dos CDL não serão remunerados pelo exercício de suas 
atribuições e atividades. 
§ 60  - O colegiado do CDL será presidido pelo subprefeito 
Art. 5 0  - As reuniões do CDL serão realizadas com maioria simples de seus 
membros, bem como as suas deliberações. 
§ 1 0  O CDL reunir-se-ão ordinariamente uma vez por mês, e extraordinariamente 
por convocação do Presidente ou por maioria simples dos seus membros. 
§ 20  - As reuniões dos CDL serão realizadas na região administrativa da respectiva 
Subprefeitura. 
Art. 6 0  - Será criados Comitês Temáticos permanentes ou transitórios como órgãos 
técnicos de assessoramento do CDL que realizará estudos de áreas que mereçam 
atenção específica, bem como elaborar projetos e trabalhos especiais. 
Art. 7 0  Os Comitês Temáticos contarão com o apoio técnico e material da estrutura 
das respectivas Subprefeituras em que estiverem instalados e quando necessário 
das Secretarias Municipais pertinentes. 
Art. 8 0  - Os Comitês Temáticos compor-se-ão de coordenadores dos colegiados 
municipais setoriais, conselheiros municipais das diversas áreas, comunidade 
universitária, movimentos sociais, representantes das entidades empresariais, dos 
trabalhadores, ONGs, técnicos do governo e outras organizações de representação 
local 
Art. 9 0  - O CDL e as suas diversas instâncias deverão atuar em sintonia com as 
iniciativas existentes e inseri-las em sua estrutura e funcionalidade. 
Art. 10 - As reuniões dos CDL e dos Comitês Temáticos serão registradas em meio 
magnético, reproduzidas em meio documental, montado anualmente em forma de 
caderno, com termo de Abertura e de Encerramento, constituindo a memória das 
ações realizadas em cada sub-região da Cidade. 
Art. 11 - O colegiado elaborará o regimento interno do CDL, disciplinando seu 
funcionamento em conformidade com regulamentação da presente lei. 
Art. 12 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, devendo as 
previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento. 
Art. 13 - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões Competentes." 
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nitra-ti° 

Processo n° 1(15Fifc .  
Fábio de Castro alva 
Reg. 11.120 

CÂBlIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PAR 	 p10445-16 

1594/2016 
PARECERNi' DA COMISSÃO Ni 	 O DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0445/16 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Andrea Matarazzo, que institui 
tratamento jurídico diferenciado ao microempreendedor individual (MEI), às microempresas 
(ME) e empresas de pequeno porte (EPP) no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

O projeto estabelece uma série de providências em relação a essas empresas, tais como: (i) 
criação de Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas; (ii) emissão de Alvará 
de Funcionamento Provisório imediatamente após o ato de registro, mesmo quando 
instaladas em área ou edificação desprovidas de regulação fundiária e imobiliária; (iii) 
registro dos atos empresariais independentemente da regularidade de obrigações 
tributárias, previdenciárias ou trabalhistas; (iv) designação de Agente de Desenvolvimento 
pelo Poder Executivo para a efetivação do disposto na Lei; (v) criação da Sala do 
Empreendedor para facilitar a criação e o desenvolvimento das MEls e EPPs; (vi) tratamento 
tributário favorecido; (vii) tratamento diferenciado em licitações e contratações públicas, tais 
como processo licitatório destinado exclusivamente a MEls e EPPs, exigência de 
subcontratação dessas empresas, bem como cota de 25% (vinte e cinco por cento) a elas 
em certames para aquisição de bens de natureza divisível; (viii) fiscalização meramente 
orientadora; (ix) educação empreendedora, com a promoção de parecerias entre instituições 
públicas e privadas; (x) promoção do turismo com o envolvimento das MEls e EPPs, 
cabendo à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, juntamente com 
o Conselho Municipal de Turismo, disciplinar e coordenar as ações necessárias para tanto; 
(xi) criação de incubadoras de empresas pela Administração Municipal para que as 
empresas atinjam capacitação técnica, independência econômica e comercial; (xii) estimulo 
ao crédito e à capitalização pela Administração Municipal; e (xiii) instituição do dia 5 de 
outubro como o "Dia Municipal da Micro e Pequena Empresa". 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, na forma do substitutivo ao final 
apresentado. 

Em primeiro lugar, o projeto obedece à regra geral prevista no "caput" do art. 37 da Lei 
Orgânica do Município, de acordo com o qual a iniciativa legislativa compete a qualquer 
membro desta Casa. 

Ademais, a propositura atende ao art. 30, inciso I, da Constituição Federal, de acordo com o 
qual compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dentre os quais se 
insere a disciplina da licença de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, que é 
analisada, concedida ou indeferida pelo ente municipal. 

Quanto ao conteúdo do projeto, ele atende ao princípio constitucional da atividade 
econômica de "tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob 
as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País" (art. 170, inciso IX), 
dando concretude, outrossim, ao disposto no art. 179 da Constituição Federal, que dispõe o 
seguinte: 

"Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, 
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assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a 
incentivá-las pela simplificação de suas  obrigações administrativas, 
tributárias,  previdenciárias e crediticias, ou pela eliminação ou 
redução destas por meio de lei." 

Não  se pode olvidar, ainda, que esse dispositivo foi praticamente repetido pelo art. 163 da 
Lei Orgânica Municipal, "in verbis": 

"Art. 163 - As microempresas  receberão por parte do Poder Público 
Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a sua 
multiplicação e fomentar o seu crescimento pela simplificação das 
suas  obrigações administrativas e tributárias." 

No caso, é inegável que as medidas contidas no projeto servem como instrumento de 
multiplicação e fomento desse tipo de atividade geradora de emprego e renda para o 
Município.  

Ademais, verifica-se que o teor da propositura  está em harmonia e reforça os termos da Lei 
Complementar Federal n. 123/06, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. 

Logo, o projeto atende à  Constituição e à legislação sobre o assunto, devendo prosseguir 
para que seu mérito seja analisado pelas demais Comissões designadas. 

Deve ser apresentado substitutivo tão somente a fim de renumerar os  capítulos e os artigos 
do projeto, uma vez que seu texto original passa diretamente do capitulo I ao capitulo III 
(sem constar o capítulo Il) e do art. 14 ao art. 16 (sem constar o art. 15). 

Durante a  tramitação  do projeto, devem ser realizadas pelo menos duas audiências 
públicas,  nos termos do art. 41, inciso V, da Lei Orgânica do  Município.  

Para ser aprovado, o projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, nos termos do art. 40, § 30 , incisos I e XII, da Lei Orgânica do  Município.  

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do substitutivo que segue. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIV AO PROJETO DE LEI N°0445/16. 

AP7-:"CN 40 E..1  DISCU 	Institui tratamento juridico diferenciado ao 
Dk;CUSSÃO microempreendedor individual (ME!), às 

*droempresas (ME) e empresas de pequeno 
016 	porte (EPP), no  Município  de São Paulo, e dá 

outras providências. 

A Câmara Munia 
R S 

au lo-gge.RETA;- 
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CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituído o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido a ser 
dispensado aos Microempreendedores Individuais - MEI, às Microempresas - ME e às 
Empresas de Pequeno Porte - EPP, em conformidade com os arts. 146, III, "d", 170, IX, e 
179, da Constituição Federal, e a Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

Art. 2° Esta lei tem por objetivo promover o estímulo ao empreendedorismo e contribuir para 
o desenvolvimento econômico e social do Município, incentivando a criação de novas 
empresas e a regulamentação das informais. 

Art. 3° Fica instituído o Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas e dos 
Microempreendedores Individuais, com as seguintes funções: 

I - assessorar e auxiliar a Administração Municipal na implantação desta Lei; 

II - realizar estudos necessários à implantação da unicidade do processo de registro, 
legalização e baixa das MPEs locais, devendo, para tanto, articular as competências da 
Administração Pública Municipal com as dos demais órgãos de outras esferas públicas 
envolvidas na formalização empresarial, buscando, em conjunto, compatibilizar e integrar 
procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade do 
processo. 

III - definir sua forma de trabalho, devendo realizar reuniões ordinárias com convocação de 
todos os seus membros. 

IV - a participação no Comitê não será remunerada, sendo, porém, considerada de relevante 
interesse público. 

Parágrafo único. A composição e funcionamento do Comitê Gestor deverá ser 
regulamentado por meio de Decreto. 

Art. 4° Para os efeitos desta Lei ficam adotados os parâmetros de definição de 
Microempresas - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedor Individual - 
MEI, constantes do Capítulo II e no art. 18-A, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e respeitando, ainda, o limite definido por Decreto Estadual, conforme 
art. 11 da Resolução CGSN n° 94, de 29 de Novembro de 2011, para Empresa de Pequeno 
Porte -EPP. 

CAPITULO II 
DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO 

SEÇÃO I 
DA INSCRIÇÃO E BAIXA 

Art. 50  O Município poderá utilizar o Cadastro Sincronizado Nacional para a simplificação e 
integração do processo de registro e legalização de empresários e de pessoas jurídicas e 
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para isso terá que firmar convênios com o Via Rápida São Paulo, integrador Estadual, da 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. Para operacionalização e utilização do Via Rápido São Paulo, o Município 
poderá firmar acordos de parcerias com Instituições Públicas e Privadas, dentro da 
Legalidade. 

Art. 6° Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção 
contra incêndios, para os fins de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas, 
deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos envolvidos na 
abertura e fechamento de empresas, no âmbito de suas competências. 

Art. 7° A Administração Pública Municipal emitirá Alvará de Funcionamento Provisório, que 
permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro, 
exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto. 

§ 1° Nos casos referidos no caput, poderá o Município conceder Alvará de Funcionamento 
Provisório para microempresas e empresas de pequeno porte, quando: 

I - instaladas em área ou edificação desprovidas de regulação fundiária e imobiliária, 
inclusive habite-se; 

II - instaladas em residência do microempreendedor individual do titular ou sócio, na 
hipótese em que a atividade não gere grande circulação de pessoas. 

§ 2° A classificação de baixo grau de risco permite ao empresário ou à pessoa jurídica a 
obtenção do licenciamento de atividade, mediante o simples fornecimento de dados e a 
substituição da comprovação prévia do cumprimento de exigências e restrições por 
declarações do titular ou responsável. 

Art. 8° A Administração Pública Municipal e seus órgãos e entidades municipais 
competentes definirão as atividades cujo grau de risco seja considerado alto e que exigirão 
vistoria prévia, no prazo de 90 (noventa) após a publicação desta Lei. 

§ 1° O Município adotará a Classificação Nacional de Atividades Econômicas —Fiscal 
(CNAE/FISCAL) e atualizações posteriores. 

§ 2° Compete à Secretaria Municipal de Finanças zelar pela uniformidade e consistência das 
informações da CNAE/Fiscal, no âmbito do Município. 

Art. 9° O Alvará Provisório será declarado nulo se: 

I - expedido com inobservância de preceitos legais e regulamentares; 

II - ficar comprovada a falsidade ou inexatidão de qualquer declaração, documento ou o 
descumprimento do termo de responsabilidade firmado. 
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Parágrafo único. Serão pessoalmente responsáveis pelos danos causados às empresas, ao 
Município e a terceiros, os empresários que tiverem seu Alvará Provisório declarado nulo 
por se enquadrarem no art. 9 0, II, desta Lei. 

Art. 10. O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas) referentes 
a empresários e pessoas jurídicas, em qualquer órgão municipal envolvido no registro 
empresarial e na abertura da empresa, ocorrerão independentemente da regularidade de 
obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias do 
empresário, da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas de que 
participem, sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos titulares, dos sócios ou 
dos administradores por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção. 

§ 1° A baixa do empresário ou da pessoa jurídica não impede que, posteriormente, sejam 
lançados ou cobrados tributos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da falta 
do cumprimento de obrigações ou da prática comprovada e apurada em processo 
administrativo ou judicial de outras irregularidades praticadas pelos empresários, pelas 
pessoas jurídicas ou por seus titulares, sócios ou administradores. 

§ 2° A solicitação de baixa do empresário ou da pessoa jurídica importa responsabilidade 
solidária dos empresários, dos titulares, dos sócios e dos administradores no período da 
ocorrência dos respectivos fatos geradores. 

CAPITULO III 
DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO 

Art. 11. Caberá ao Poder Executivo Municipal a designação de servidor e órgão responsável 
em sua estrutura funcional para a efetivação dos dispositivos previstos na presente Lei, 
observadas as especificidades locais. 

§ 1° A função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo exercício de articulação 
das ações públicas para a promoção do desenvolvimento local e territorial, mediante ações 
locais ou comunitárias, individuais ou coletivas, que busquem cumprimento das disposições 
e diretrizes contidas nesta Lei, sob supervisão do órgão gestor local responsável pelas 
políticas de desenvolvimento. 

§ 2° O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes requisitos: 

I - residir na área da comunidade em que atuar; 

II - ter concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a formação de 
agente de desenvolvimento do Sebrae-SP; 

III - estar cursando o ensino superior, ou ter ensino superior completo. 

§ 3° Caberá ao órgão público municipal competente buscar, junto à Secretaria de Governo 
da Presidência da República, responsável pela formulação da política de apoio à 
microempresa, à empresa de pequeno porte e ao artesanato, em parceria com as entidades 
municipalistas e de apoio e representação empresarial, prestação de suporte aos referidos 
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agentes na forma de capacitação, estudos e pesquisas, publicações, promoção de 
intercâmbio de informações e experiências. 

CAPÍTULO IV 
DO ESTÍMULO À FORMALIZAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS 

Art. 12. A Administração Pública Municipal poderá criar e colocar em funcionamento a Sala 
do Empreendedor, com a finalidade de ofertar os seguintes serviços: 

I - concentrar o atendimento ao público no que se refere a todas as ações burocráticas 
necessárias à abertura, regularização e baixa no Município de empresários e empresas, 
inclusive as ações que envolvam órgãos de outras esferas públicas, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade e agilidade do processo na perspectiva do 
usuário; 

II - para a consecução dos seus objetivos a Administração Municipal firmará parceria com 
outros aparelhos públicos e privados, para oferecer de forma descentralizada serviços de 
orientação sobre a abertura, funcionamento, consulta prévia, regularização e baixa, com o 
objetivo de acelerar os procedimentos e favorecer a formalização; 

III - disponibilizar todas as informações prévias necessárias ao empresário para que ele se 
certifique, antes de iniciar o processo de abertura da empresa, de que não haverá restrições 
relativas à sua escolha quanto ao tipo de negócio, local de funcionamento e razão social, 
bem como das exigências legais a serem cumpridas nas esferas municipal, estadual e 
federal, tanto para abertura quanto para o funcionamento e baixa da empresa; 

IV - disponibilizar referências ou prestar atendimento consultivo para empresários e demais 
interessados em informações de natureza administrativa e mercadológica; 

V - disponibilizar acervos físicos e eletrônicos sobre os principais ramos de negócios 
instalados no Município; 

VI - disponibilizar informações atualizadas sobre captação de crédito pelas MPE; 

VII - disponibilizar as informações e meios necessários para facilitar o acesso das MPE 
locais aos processos licitatórios de compras públicas no âmbito municipal, estadual e 
federal. 

Parágrafo único. A Administração Pública Municipal poderá se valer de convênios com 
outros órgãos públicos e instituições de representação e apoio às MPEs e ao 
Microempreendedor Individual - MEI. 

Art. 13. Ressalvado o disposto nesta Lei, ficam reduzidos a O (zero) todos os custos, 
inclusive prévios, relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao alvará, 
à licença, ao cadastro, às alterações e procedimentos de baixa e encerramento e aos 
demais itens relativos ao Microempreendedor Individual, incluindo os valores referentes a 
taxas. 
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Art. 14. Fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência de natureza documental ou 
formal, restritiva ou condicionante, pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de 
empresas, que exceda o estrito limite dos requisitos pertinentes à essência do ato de 
registro, alteração ou baixa da empresa. 

CAPÍTULO V 
DOS TRIBUTOS E DAS CONTRIBUIÇÕES 

Art. 15. O Microempreendedor Individual - MEI deverá recolher os impostos e contribuições 
abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, independentemente da receita 
bruta por ele auferida no mês, na forma prevista pela Lei Complementar Federal n° 
123/2006 e alterações posteriores. 

Art. 16. A tributação municipal do imposto sobre imóveis prediais urbanos deverá assegurar 
tratamento mais favorecido ao MEI para realização de sua atividade no mesmo local em que 
residir, mediante aplicação da menor alíquota vigente para aquela localidade, seja 
residencial ou comercial, nos termos da Lei, sem prejuízo de eventual isenção ou imunidade 
existente. 

CAPITULO VI 
DO ACESSO AOS MERCADOS 

Art. 17. Nas licitações e contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da 
Administração Municipal, a serem regulamentadas por Decreto pelo Executivo, será 
dispensado tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, 
consoante a disciplina jurídica prevista nesta Lei. 

Parágrafo único. Todo benefício previsto nesta Lei aplicável à microempresa estendesse ao 
MEI sempre que lhe for mais favorável. 

Art. 18. Para fins do disposto nesta Lei, o enquadramento como microempresa ou empresa 
de pequeno porte dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa 
de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

Art. 19. Para o cumprimento do disposto no art. 17 desta Lei, a Administração Pública: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado, exclusivamente, à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de 
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, 
exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
sediadas local ou regionalmente; 

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de 
25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas 
de pequeno porte. 
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Art. 20. Não se aplica o disposto no art. 19 desta Lei, quando: 

I - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes 
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado; 

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25, da Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II, do 
art. 24, da mesma Lei Federal, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de 
microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I, do art. 
19. 

Art. 21. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microem presas e 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

Art. 22. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1° Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 2° Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1° será de até 5% 
(cinco por cento) superior ao melhor preço. 

CAPÍTULO VII 
DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 

Art. 23. A fiscalização, no que se refere aos aspectos metrológicos, sanitários, ambientais, 
trabalhista e de segurança das microempresas e empresas de pequeno porte, deverá ter 
natureza prioritariamente orientadora, quando a atividade ou situação, por sua natureza, 
comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 

§ 1° Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de infração, salvo na 
ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à fiscalização. 

§ 2° O disposto no caput não se aplica ao processo administrativo fiscal relativo a tributos. 

CAPÍTULO VIII 
DA EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA 

Art. 24. A Administração Pública Municipal poderá promover parcerias com instituições 
públicas e privadas para o desenvolvimento de projetos que tenham por objetivo valorizar o 
papel do empreendedor, disseminar a cultura empreendedora e despertar vocações 
empresariais, ficando autorizado a firmar parcerias ou convênios com instituições públicas e 
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privadas para o desenvolvimento de projetos educacionais, com foco em gestão de 
pequenos negócios, associativismo, cooperativismo, empreendedorismo e temas afins, nas 
escolas do município, visando difundir a cultura empreendedora. 

§ 10 O disposto no caput compreende ações de caráter curricular ou extracurricular voltadas 
a alunos das escolas públicas e privadas do Município. 

§ 2° Os projetos referidos ao caput também poderão assumir a forma de fornecimento de 
cursos de qualificação, concessão de bolsas de estudo, complementação de ensino básico 
público, ações de capacitação de professores, e outras ações que o Poder Público Municipal 
entender cabíveis para estimular a educação empreendedora. 

Art. 25. Fica o Poder Público Municipal autorizado a realizar ações de inclusão digital, com o 
objetivo de promover o acesso de micro e pequenas empresas do Município, às novas 
tecnologias da informação e comunicação e a implantar programa para fornecimento de 
sinal da rede mundial de computadores em banda larga, via cabo, rádio ou outra forma, tais 
como: 

I - a abertura ou destinação e manutenção de espaços públicos dotados de computadores 
para acesso gratuito à internet; 

II - o fornecimento de serviços integrados de qualificação e orientação. 

CAPÍTULO IX 
DO TURISMO E SUAS MODALIDADES 

Art. 26. O Poder Público Municipal poderá promover parcerias com órgãos governamentais 
e não governamentais, entidades de apoio ao desenvolvimento do turismo sustentável, 
Circuitos Turísticos e outras instâncias de governança, que visem à melhoria da 
produtividade e da qualidade de produtos turísticos do Município. 

§ 1° Das parcerias referidas no caput poderão fazer parte Associações e Sindicatos de 
classe, cooperativas e entidades da iniciativa privada que tenham condições de contribuir 
para a implementação de projetos, mediante geração e disseminação de conhecimento, 
fornecimento de insumos às MEI, ME, EPP e empreendedores rurais especificamente do 
setor. 

§ 2° Poderão receber os benefícios das ações referidas no caput os pequenos 
empreendimentos do setor turístico, legalmente constituídos, e que tenham realizado seu 
cadastro junto ao Ministério do Turismo, através do CADASTUR ou outro mecanismo de 
cadastramento que venha substituí-lo. 

§ 3° Competirá à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, 
juntamente com o Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, disciplinar e coordenar as 
ações necessárias à consecução dos objetivos das parcerias referidas neste artigo, 
atendidos os dispositivos legais pertinentes. 

§ 4° O Município concentrará seus esforços no sentido de promover o desenvolvimento do 
turismo nas modalidades características da região. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10445-16 F 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
5/

20
16

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 183



Processo n° (.1 s 
Fábio de Castro Paiva Reg. 11.120 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10445-16 

CAPÍTULO X 
DO FOMENTO ÀS INCUBADORAS E AOS DISTRITOS EMPRESARIAIS DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Art. 27. O Poder Público Municipal poderá instituir incubadoras de empresas, com a 
finalidade de apoiar o desenvolvimento de microempresas, de empresas de pequeno porte e 
de microempreendedores individuais de diversos ramos de atividade. 

§ 10 As ações vinculadas à operação de incubadoras serão executadas em local 
especificamente destinado para tal fim, ficando a critério da Administração Pública incorrer 
nas despesas com aluguel, manutenção do prédio, fornecimento de água e demais 
despesas de infraestrutura. 

§ 2° O prazo máximo de permanência na incubadora será de 2 (dois) anos, para que as 
empresas atinjam suficiente capacitação técnica, independência econômica e comercial. 
Findo este prazo, as empresas participantes se transferirão para áreas de seus domínios. 

Art. 28. O Poder Público Municipal poderá criar distritos empresariais específicos para 
instalação de micro e pequenas empresas, a ser regulamentado por Lei Municipal 
específica, que estabelecerá local e condições para ocupação dos lotes a serem ocupados. 

CAPÍTULO XI 
DO ESTIMULO AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÃO 

Art. 29. A Administração Pública Municipal, para estimular o acesso ao crédito e à 
capitalização dos microempreendedores individuais, das microempresas e das empresas de 
pequeno pode, incentivará a instalação e funcionamento de cooperativas de crédito, outras 
instituições públicas e privadas de micro finanças e de sociedades de garantia de crédito em 
seu território. 

Art. 30. Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar parcerias com o Governo do 
Estado e com o Governo Federal, destinado à concessão de crédito a microempresas, 
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais instalados no Município, 
por meio de convênios com instituições financeiras e não financeiras autorizadas a atuar 
com o segmento de micro e pequenas empresas. 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 31. O Poder Público Municipal deverá prever nos instrumentos de planejamento de 
ações governamentais, os recursos financeiros, materiais e humanos com a finalidade de 
possibilitar a plena aplicação desta Lei. 

Art. 32. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios e demais 
instrumentos públicos, na forma da Lei, visando à participação e a cooperação de 
instituições públicas e privadas que possam contribuir para o alcance dos resultados 
almejados pelas políticas públicas estabelecidas nesta Lei. 
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Art. 33. Todos os órgãos vinculados à  Administração Pública Municipal deverão incorporar 
em seus procedimentos, no que couber, o tratamento diferenciado e facilitador às 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

Parágrafo único. 0 Poder Executivo deverá dar ampla divulgação do teor e benefícios desta 
Lei para a sociedade, com vistas a sua plena aplicação. 

Art. 34. Fica instituído o dia 5 de outubro como o "Dia Municipal da Micro e Pequena 
Empresa". 

Parágrafo único. Nesse dia, será realizado evento público, em que  serão ouvidas lideranças 
empresariais e debatidas propostas para fomento dos pequenos negócios e para melhoria 
da legislação municipal aplicada às microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 35. Revogam-se as  disposições em contrário, continuando em vigor, no que não 
colidirem com esta Lei, as demais leis tributárias municipais, suas  alterações e seus 
respectivos regulamentos. 

Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala dp  Comissão  de  Constituição, Justiça e Leel—aç o Participativa, cp3P(PC 

RELCOM 

1628/2016 
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REC. BIDO, na  Comissão  de  Política Urbana 
Metro litana e Meio Ambiente. 

02  DEZ. 2016 

Secretário  

PUBLICADO NO  DIÁRIO OFICIAL 

DE 	/ I 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
PAR 

PARECER CON 	1672/2016 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 

DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER 

E GASTRONOMIA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°445/16. 

De autoria do nobre Vereador Andrea Matarazzo, o presente projeto de lei institui 

tratamento jurídico diferenciado ao microempreendedor individual (ME!), às microem presas 

(ME) e empresas de pequeno porte (EPP), no  Município  de São Paulo e dá  outras 

providências. 

Segundo o autor, "um dos principais atrativos deste projeto de lei à economia 

formal é o acesso diferenciado e favorecido às compras governamentais de bens e serviços" 

por pequenos empreendedores. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade do projeto, na forma de um substitutivo, elaborado "a fim de renumerar os 

capítulos e os artigos do projeto, uma vez que seu texto original passa diretamente do 

capitulo I ao capitulo III (sem constar o capitulo Il) e do art. 14 ao art. 16 (sem constar o art. 

15)". 

Considerando não  haver  óbices  à  aprovação desta proposição, no âmbito de sua 

competência, a  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 

favoravelmente a sua  aprovação,  nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A  Comissão  de  Administração  Pública, considerando o elevado interesse público 

de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto, nos termos do 

substitutivo aprovado pela  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, no âmbito de sua competência, entende que a proposição merece prosperar, 

posicionando-se, portanto, favoravelmente a sua aprovação, na forma do substitutivo 

aprovado pela  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

RELCOM 

1707/2016 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  

 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 

DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER 
E GASTRONOMIA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°445/16.  

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes entende que a proposta traz 

contribuições significativas nos aspectos que lhe compete analisar, razão  pela qual se 

manifesta favoravelmente ao projeto de lei, nos termos do substitutivo aprovado pela 

Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a  Comissão  de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor, posicionando-se com parecer favorável  à  proposição,  na forma do substitutivo 

aprovado pela  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, em (TV leo* 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

GILSON BARRETO 

NELO RODOLFO 

PAULO FRANGE 

SOUZA SANTOS 
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CELSO  ATENE 

AURÉLIO MIGUEL 

ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES 	 JULIANA 

ANDRE TARA 

RODOLF 	 TE 

6JOS•ICE NETO 

ADILSON AMADEU 

RICARDO T 

OUNG 

REI RA  

SENIV 	OURA 

■ TO INHO PAIVA 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER 
E GASTRONOMIA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°445/16. 

COMISSÃO DE ADMINIST Ç ÃO PÚBLICA V 

QUITO FORMIG 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ,ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRON MIA I 
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A NOVA 

ADOLFO QUINTAS 

REIS 
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JA R TATTO 

OT 

RIC RD NUNES 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER 
E GASTRONOMIA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°445116.  

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CUL  RA ESPORTES 

CLAUDINHO DE SOUZA 	 JEAN MADEIRA 

PASTOR EDEMILSON CHAVES 
	

PAULO FIORILLO 

ELISEU GABRIEL 
	

TON  IIlHO VESPOLI 
A 'Te tkci-D 

COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
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Folha n° 	 do 

Processo n° ot _ 414  
Carmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Malf1■421»16•191■111. 

RDS 

1691/2016 

• 

t a Ci 

Lo_.1 
-rF; +DE 

Vereador An ata  razzo 

Senhor Presidente, 

Requeiro que seja admitida a minha coautoria ao PL n° 445/2016, de autoria 

do Vereador Andrea Matarazzo, que institui tratamento jurídico diferenciado ao 

microempreendedor individual (MEI), às microempresas (ME) e empresas de pequeno 

porte (EPP), no  Município  de São Paulo e dá  outras providências.. 

Vereador u éllo Nomura 

De acordo, 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
5/

20
16

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 192



Segue(m) juntado(s), nesta 
data, docu s) rta.a ica lp(s) 
sob no(s)     e 
folha  de i e b o 

- 12d 

I 08 11D-- !  SG2  

7 
 .›......,  

A orme soldi Caleari 
si ervisor - SGP. 22 

RF 11.300 

Auxiliar 
en..rciais iqp• 

RF 5 t:' 

oti 
*nistratho 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
5/

20
16

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 193



SESSÀO: 406 -SE 
DATA: 0711212016 
FL: 5 DE 74 

Folha no 	do pro esso 
no 

Marc' 
RF 5 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Em discussão. Não  há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da  Comissão  dé..Cons itïiição1 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 445/2016. Os Srs. Vereadores favoráveljperçaFn' 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nomin:â17;lrrïôtià-e5; 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão.  Volta em ieg- u-n-dà. 

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Pela ordem, Sr. Presidente, para pedir o 

adiamento dos itens 23 a 26. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - É regimental. Em discussão. Não  

há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o adiamento dos itens 23 a 26. Os 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem 

verificação  nominal de  votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 

Passemos ao próximo item. 

"PL 279/2016, do Vereador AURÉLIO NOMURA (PSDB).  Dispõe  sobre as diretrizes 

para o "Carnaval de Rua", no  município  de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: la. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. 

PARTIC I PATIVA". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Há sobre a mesa parecer que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 279/2016) 
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FL. N° 	0■G‘ 

Proc. n° 01 - 445/2016 
Carmen Cristina Malavazzi 
RF 11.197 — SGP.12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão  

COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: JONAS CAMISA NOVA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 13/12/2016 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Grafia(s) não confirmada(s) 
• Orador não identificado 
• Manifestação fora do microfone 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 

16735 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 	 FL. N° 	\ OD 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO 	 Proc.  n°01  - 445/2016 

Carmen Cristina Malavazzi 
REUNIÃO: 16735 	DATA:13/12/2016 	 RF 11.197 - SGP. 12 

0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Finanças e Orçamento declaro-me o Presidente em exercício substituindo o Presidente efetivo, Jonas 
Camisa Nova. Declaro abertos os trabalhos da 29' audiência pública do ano de 2016. Informo que 
esta  reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.gov.br ,  link:  Auditórios On-Line. 
Convidados a participar: Secretaria de Finanças, Sr. Rafael Barbosa, Diretor da Divisão de 
Legislação, Normas, Consultas e Estudos Jurídicos; Márcio Ricardo Juliano de Albuquerque, Auditor 
Fiscal  Tributário  municipal da Divisão Normas, Consultas e Estudos Jurídicos. 
Passemos agora ao item da pauta. 
Vou solicitar uma inversão da pauta para que o item 16 possa a ser o item número 1 e o 29 seja o 
número 2. Aprovado. Vamos à leitura. Item 16. 
- É lido o seguinte: (ementa PL 445/2016) 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em discussão. 
O SR. 	 - Bom dia, Exa., a cerca desse PL 445/16 do Vereador Aurélio Nomura 
que institui tratamento jurídico diferenciado ao microempreendedor individual ao MEI, às 
microempresas que já eram mais antigas, as MEls e as de pequeno porte no  município  de São Paulo. 
Toda a tentativa de formalizar, trazer essa pessoas à  formalização é sempre muito bem-vinda no 
município  de São Paulo e o Executivo tem se esforçado bastante para trazer a essas pessoas à 
formalização, não só para  questão  de beneficio previdenciário, mas para  formalização em si, 
pagamentos de tributos para que essas pessoas se insiram na sociedade de uma forma, de uma 
maneira mais formal. Como esse projeto demanda algumas alterações  na Legislação Tributária a 
gente gostaria de solicitar que ele fosse formalmente encaminhado para a Secretaria de Finanças 
para que fosse avaliada a possibilidade de efetuar um estudo mais aprofundado das eventuais 
alterações que eles possam vir a alterar na nossa legislação tributária municipal. 
Então, a principio, a gente não faria nenhum debate sobre esse PL para poder fazer um debate 
formalizado, mas aprofundado a frente. Essa seria a nossa manifestação para que esse projeto fosse 
formalmente encaminhado ao Executivo municipal da Secretaria de Finanças para efetuar estudos de 
impacto, de  arrecadação  do município e de alteração legislativa. Essa era a nossa solicitação em 
relação  a esse PL. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não havendo mais oradores inscritos; está realizada a audiência 
pública ao PL 445/2016. 
Próximo  item da pauta. 
- É lido o seguinte: (ementa PL 291/2016) 
Dispõe sobre a concessão de  isenção  do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU - à viúva, ou 
viúvo, de integrante da Guarda Civil Metropolitana que vier a falecer no desempenho de suas 
atividades. 
O SR. MARCIO ALBUQUERQUE - Sou representante da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico da Cidade. A respeito deste PL 291/16 sobre a  isenção  de IPTU para as 
viúvas dos Guardas Municipais que vierem a falecer em serviço, é um projeto que realmente 
demonstra certa justiça fiscal, de valor, para esses combatentes que estão nas ruas. Mas, como 
envolve questão de cadastro, de  nomeação, porque o imóvel pode estar no nome  já  da viúva, até 
para estimativa de  arrecadação eventual, renúncia fiscal que o Município faria em função dessa 
estimativa; a gente solicitaria que este projeto fosse formalmente encaminhado para o Executivo e a 
Secretaria de Finanças, a fim de um melhor estudo e avaliação  de legislação, alterações do cadastro. 
Não nos cabe, no momento, um debate acerca do mérito, ou não, mas que este projeto seja 
encaminhado para a nossa Secretaria, para um estudo mais aprofundado em busca da justiça fiscal. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não havendo mais oradores inscritos, está encerrada a audiência 
pública ao PL 291/16. 
Passemos ao próximo item da pauta, dos Vereadores Roberto Tripoli, Nelo Rodolfo, Paulo Frange, 
Nabil Bonduki, José Police Neto,  Mano Covas, Laércio Benko e Ah Friedenbah: Altera a  redação  da 
Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá  outras providências. Referente ao Código de Obras do 
Município  de São Paulo. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 528/14. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 08/15, Vereadores Arselino Tatto, Aurélio Nomura, Floriano Pesaro, Ricardo Nunes e Andrea 
Matarazzo. Altera a Lei 16.050/14, e dá outras providências. Incentiva a implantação de crematórios 
na cidade de São Paulo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
5/

20
16

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 197



Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 08/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 365/15, do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe  sobre a aplicação de multa ao cidadão que for 
flagrado jogando lixo nos logradouros públicos, fora dos equipamentos destinados para esse fim, e dá 
outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 365/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 696/15, do Vereador Toninho Vespoli. Proíbe  a  utilização  de cães para fins de segurança, 
vigilância e guarda no âmbito da  administração pública do Município de São Paulo, e dá  outras 
providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 696/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 58/16, do Vereador Arselino Tatto. Estabelece diretrizes para a distribuição de vagas em unidades 
de educação infantil do Município de São Paulo. Em discussão. Não há oradores inscritos. 
está realizada a audiência pública do PL 58/2016. 
Passemos ao item 6 da pauta. 
- "PL 181/2016, do Vereador Nabil Bonduk (PT), institui a  política  municipal de fortalecimento 
ambiental, cultural e social de terras indígenas." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 181/2016. 
Passemos ao item 7 da pauta. 
- "PL 185/2016, do Vereador Reis (PT), autoriza a implantação de banheiros públicos no mobiliário 
urbano do Município e dá  outras providências". 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 185/2016. 
Passemos ao item 8 da pauta. 
- "PL 243/2016, do Vereador Vavá (PT), institui o Programa de Vacinação para Colaboradores do 
sistema de transporte, professores e profissionais que atuam junto ao público." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 243/2016. 
Passemos ao item 9 da pauta. 
- "PL 246/2016, do Vereador Celso Jatene (PR), cria o "Programa de Impressão Sustentável" na 
administração direta e indireta no  município  de São Paulo, e altera o artigo 49 da Lei n° 14.141, de 27 
de marco de 2006". 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 246/2016. 
Passemos ao item 10 da pauta. 
- "PL 350/2016, do Vereador Ota (PSB), cria o banco de oportunidades "Jovem Aprendiz", no âmbito 
do centro de apoio ao trabalho e empreendedorismo - cate da secretaria municipal do trabalho 
empreendedorismo, disciplina sua  formação e consulta a banco de dados com informações de 
empresas cadastradas que oferecem oportunidades de contratação ao menor aprendiz." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 350/2016. 
Passemos ao item 11 da pauta. Esse projeto de minha autoria e como não há ninguém para presidir, 
eu mesmo procederei à leitura da ementa. 
- "PL 372/2016, do Vereador Jair Tatto (PT), inclui a motolixo como mecanismo de recolhimento dos 
resíduos sólidos produzidos no  Município  de São Paulo em áreas restritas ao acesso de  caminhão  da 
coleta seletiva de lixo." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 372/2016. 
Passemos ao item 12 da pauta. 
- "PL 393/2016, do Executivo, dispõe  sobre a institucionalização,  consolidação e organização  da 
política  municipal de participação social, bem como cria o sistema municipal de participação social," 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 393/2016, do Executivo. 
Passemos ao item 13 da pauta. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Próximo item da pauta, PL 405/2016, do Vereador Ota, PSB, que 
"dispõe  sobre a realização anual de atividades direcionadas à Orientação e Prevenção ao Assédio 
Moral nos Meios Digitais nas Escolas Municipais durante o mês de agosto." 
Em discussão.  (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 405/2016. 
Próximo item, PL 430/2016, do Vereador Paulo Fiorilo, PT, que "dispõe sobre a  preparação  de jovens 
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para a  formação  da cidadania em saúde, associada a uma política  de reinserção social produtiva da 
parcela de jovens em situação de desemprego no Programa Jovem SUS e dá outras providências". 
Em discussão.  (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 430/2016. 
0 item relativo ao Conselho Tutelar é o item 20. Solicitarei a  inversão.  No caso, virará item 29, que foi 
um dos  substituídos.  (Pausa) E já defiro a abertura das inscrições junto à mesa da secretaria. (Pausa) 
Enquanto isso, lerei o item 15 da pauta. 
PL 431/2016, da Vereadora Juliana Cardoso, PT, que "dispõe sobre a criação do Parque Municipal 
Fazenda da Juta". 
Em discussão.  (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 431/2016. 
Item 16 da pauta, já lido, foi transformado em item 1°. 
Item 17 da pauta, PL 482/2016, do Vereador Anibal de Freitas, PV, que "dispõe sobre a criação do 
programa de coleta e análise  de  resíduos plasticizantes e metais pesados em alimentos no  Município 
de São Paulo e dá outras  providências". 
Em discussão.  (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 482/2016. 
Item 18 da pauta, PL 498/2016, do Vereador Ota, PSB, que "determina a instalação nas áreas 
públicas destinadas ao lazer ou à  recreação ,de no  mínimo 1 (um) equipamento para lazer e 
recreação infantil adaptado a criança com deficiência física nas Subprefeituras do  Município  de São 
Paulo". 
Em discussão.  (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 498/2016. 
Item 19 da pauta, PL 501/2016, do Vereador Arselino Tatto, PT, que "altera os arts. 10  e 3° da Lei 
13.697 de 22 de dezembro de 2003 que  dispõe  sobre a criação do Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta no  Município  de São Paulo". 
Em discussão.  (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 501/2016. 
Item 20 da pauta, adiado para o final da pauta. 
Item 21 da pauta, PL 607/2011, do Vereador Aníbal  de Freitas, PV, que "dispõe sobre a implantação 
do programa de Acessibilidade nos cemitérios e dá outras providências". 
Em discussão.  (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 607/2011. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —  O  próximo item é o PL 373/2014, de autoria dos Srs. Vereadores 
Arselino Tatto, José Américo, Nabil Bonduki, Paulo Fiorilo, Antonio Donato, Senival Moura, Alfredinho, 
Juliana Cardoso, Reis, Vavà, Alessandro Guedes e Jair Tatto. Dispõe sobre a  criação  do programa de 
transferência de recursos financeiros para os centros educacionais unificados. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 373/2014. 
Passemos ao PL 260/2015, de autoria do Sr. Vereador Reis, que institui o Programa Busca Ativa  São 
Paulo no  Município  de São Paulo e dá  outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 260/2015. 
Passemos ao PL 540/2015, de autoria do Vereador, que institui o programa Escola Sustentável  no 
Município e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 540/2015. 
Passemos ao PL 587/2015, de autoria do Vereador Natalini, do PV.  Proíbe  a oferta de embutidos na 
composição  da merenda de escolas em creches da rede pública e dá  outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão.  Está realizada a audiência 
pública do PL 587/2015. 
Passemos ao PL 659/2015, do Vereador Ari Friedenbach, que  dispõe  sobre a inserção do imigrante e 
refugiado na vida socioecônica do  Município  de São Paulo e dá  outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 659/2015. 
Passemos ao PL 67/2016, do Vereador Natalini, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade de a empresa 
concessionária  de serviço público de  distribuição  de energia elétrica e demais empresas ocupantes 
de sua infraestrutura a se restringirem à ocupação do espaço público dentro do que estabelece as 
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normas técnicas aplicáveis e promover a regularização e a retirada dos fios inutilizados em vias 
públicas do  Município  de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 67/2016. 
Passemos ao PL 258/2016, do Vereador José Police Neto, que regulamenta o serviço de moradia 
social e institui o programa Locação  Social e dá  outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada: audiência 
pública do PL 258/2016. 
Vamos ao item número 20, transferido para o item 29. 
Então, o item número 20: PL 560/2016, do Executivo: "Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos 
Tutelares no  Município  de São Paulo". 
Em discussão. Temos cinco inscrições. Cabe lembrar que esta é a primeira audiência pública de 
todos os projetos, não é Assessoria? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não de todos. Neste caso do item 20, é a primeira audiência 
pública. Pelo Regimento, temos um prazo de 10 dias que é o interstício  para a realização da 
segunda, que, obrigatoriamente, por se tratar, aqui dentro desse projeto, de direitos da criança e do 
adolescente, se fazem necessárias as duas audiências públicas, considerando também que 
podemos, no Plenário de hoje, esta audiência vai encaminhar. Não é deliberativo, mas podemos aqui 
encaminhar, enquanto audiência, para que se vote a redução desse prazo para cinco dias. 
Considerando assim,  teríamos  que, para este ou qualquer outro projeto que necessite da segunda 
audiência pública, e considerando aprovado, em Plenário, a  diminuição  do  interstício  para cinco dias, 
caber-nos-ia, na segunda-feira que vem, fazer outra audiência pública, então, para considerar que o 
projeto esteja instruido para que possa ser votado. 
Esta é só uma orientação prévia aqui da Mesa. 
Primeira inscrita: Erminia Alonso, Conselho Tutelar da Lapa. Vou estabelecer três minutos. 
A SRA. ERMÍNIA ALONSO - Bom dia a todos. 
Assim, eu queria fazer uma pergunta para o senhor: a votação do Orçamento vai ser quando? Já tem 
a data? Porque se tiver a votação no Orçamento, vocês encerram a atividade, não é isso? E ai a 
gente queria saber se ainda vai dar tempo de fazer a segunda audiência pública e isso ser 
sancionado ainda este ano. Porque é assim: a gente até agradece todo o esforço que vocês estão 
fazendo para que isso saia, mas, assim, o conselheiro tutelar ganha 2 mil reais por mês. Ele gasta 
300 de almoço, mais condução; e, ainda paga almoço para adolescentes e crianças que ficam no 
Conselho e passam a noite como a gente. 
Então, assim: nós pagamos para trabalhar. Então é um desrespeito com a nossa classe. Agora não 
sei por que isso foi colocado na questão como um projeto de lei da criança e do adolescente, porque 
seria só o salário. Não precisaria da audiência pública - não é? -, se fosse assim. 
Então aí a gente precisava saber, porque vamos acabar ficando sem esse aumento, se  não  for 
sancionado este ano. 
E já foi liberada a verba para o pagamento dele. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Consta-me, na Assessoria, que temos dois artigos, que o projeto 
como um todo não trata especificamente do reajuste dos Conselheiros. Temos artigos que tratam dos 
direitos. Baseado nisso, a Procuradoria da Casa, sim, exige que haja as duas audiências públicas, 
não é? 
A SRA. ERMÍNIA ALONSO - Ah, tà! 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Com relação...  Se me permite, já respondendo rapidamente: 
vamos sim fazer um esforço. E há  compromisso, inclusive deste Vereador, e posso adiantar que a 
Bancada do meu partido também se compromete a encerrarmos os trabalhos legislativos com a 
votação do Orçamento - que é a última matéria obrigatoriamente a ser votada, na terça-feira seguinte. 
Inclusive temos a diplomação das Sras. e Srs. Vereadores na próxima segunda-feira, pela manhã. 
E eu convoco aqui. Quero consultar a assessoria se é deliberativo, se eu posso já convocar uma 
audiência pública para segunda-feira. (Pausa) 
Eu vou solicitar, então, ao Presidente da Comissão. 
- Manifestações fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Tem que ser cinco dias. 
- Manifestações fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não dá! Para votar a redução, são dez dias. 
- Manifestações fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —  Então, faremos terça-feira, pela manhã, às 10h30. 
(NÃO IDENTIFICADA) — Mas ai, se passa para a segunda audiência pública, tem que passar pelo 
Plenário? 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Estamos consultando. 
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- Manifestações fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — 0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Deixo claro que precisamos 
aprovar hoje, no Plenário, requerimento de redução de prazo. Considerando que esse requerimento 
seja aprovado, poderemos chamar outra audiência pública para segunda-feira, data da diplomação 
dos Srs. Vereadores e Vereadoras, do Vice-Prefeito e Prefeito eleitos. Chamaríamos, portanto, para 
segunda-feira, à tarde. 
Consulto a assessoria se, convocando uma audiência pública para segunda-feira, pela manhã, 
conseguimos instruir o projeto à tarde? 
-  Manifestação  fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Na terça-feira. 
- Manifestação fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Sim. Na terça-feira de manhã. 
Então, eu vou propor para terça-feira, pela manhã. Pelo Regimento, a realização dessa audiência 
pública não impedirá nenhuma tramitação técnica, só impedirá  de ser votado. Tecnicamente, o 
projeto caminhará,  pois  está  na pauta e já  foi votado em primeira. Precisamos agora só cumprir o 
Regimento e realizar a segunda audiência pública. 
Solicito, portanto, à Presidência, audiência pública para terça-feira, às 10h30. 
Tem a palavra a Sra. Rosângela Rocha, da Coordenadoria do Conselho Tutelar de São Paulo. 
A SRA. ROSÂNGELA ROCHA — Bom dia. Na verdade, já  fui contemplada com uma resposta, pois ia 
perguntar exatamente isto: se haveria a possibilidade de se antecipar essa próxima audiência para 
segunda-feira. Em nome dos conselheiros, gostaríamos que essa audiência pública ocorresse na 
segunda-feira. Há possibilidade? 
-  Manifestação  fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — A diplomaçâo  começará às 11h. Já estou considerando a terça-
feira para que garantamos a presença de todos e não haja argumentos de que não poderemos 
comparecer. Baseado nas deliberações, o tempo de audiência será de duas horas e não mudará em 
absolutamente nada a  tramitação  do projeto. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Então, terça-feira, às 10h, realizamos a segunda audiência 
pública. 
- Manifestação fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — No  plenário já está. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Se fizéssemos na terça-feira com encerramento às 14h59, valerá 
para a sessão das 15h; Por isso, proponho às 10h30. Tudo bem? 
-  Manifestações  fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Vamos solicitar, então, à Presidência. 
-  Manifestações  fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não há o que solicitar. À tarde,  já estará na pauta. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Todo e qualquer item do projeto terá que ser votado antes da Lei 
Orçamentária anual. 
Tem a palavra a Sra. Andressa Paes da Silva, do Conselho Tutelar do Jaraguà. 
A SRA. ANDRESSA PAES DA SILVA — Boa tarde a todos. Eu gostaria de agradecer ao Presidente 
Jair Tatto pelo empenho e por toda dedicação que tem tido em relação  a essa causa que estamos 
pleiteando há mais de três anos. Não só o Jair Tatto como o José Américo, Relações 
Governamentais. E assim, Jair, gostaria até de pedir desculpas por esse anseio que todos aqui 
trazem e toda essa angustia que trazemos em questionamentos, até mesmo porque estamos nos 
últimos segundos do segundo tempo. Esta classe está nessa angustia porque temos rumores e 
informações de que  não haverá possibilidade. Apesar de trazer sempre para todos que temos de 
acreditar que até o fim vamos lutar e conseguir. 
O tenho dito que acredito nesse Governo e, inclusive, disse  há alguns segundos para um 
companheiro, o Henrico, que é neste Governo que temos de garantir isso. É neste Governo que tem 
de ser aprovado esse projeto de lei. Então, Jair, temos esse anseio de entender até mesmo de uma 
maneira clara os tramites desses processos e procedimentos nesta Casa e até mesmo a sanção 
desse projeto. 
Entendo que vocês têm todo um procedimento e que, inclusive, você tem feito todo o esforço e tido 
uma paciência enorme com a gente. Sabemos que os tramites burocráticos são necessários para que 
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saia tudo conforme a lei. Mas precisamos entender além da  questão  da  votação  na terça-feira - é isso 
que está proposto -, como se  dá isso no Executivo. Acredito que haja sim uma vontade do Prefeito 

de sancionar e se existe de fato a possibilidade da sanção desse projeto, porque esta classe não vai 
aceitar que fique nada para 2017. Esta classe  não vai aceitar que fique nada para o próximo 
Governo. Não vamos admitir nenhum avanço dessa classe trabalhadora, conselheira, para o Governo 
de João Doha.  Não vamos admitir que esse êxito fique para o próximo Governo. Esse êxito tem de 
ser deste Governo porque foi uma luta nesta gestão. E é neste que acredito. 
Então gostaríamos de saber de fato se  há  a possibilidade da sanção e qual o prazo para que 
possamos acreditar nisso e seguir adiante com esse pleito, com esse processo. Quero deixar claro 
que  não vamos tirar o pé desta Casa, desta Cidade e da frente da Prefeitura enquanto isso não 
estiver finalizado. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Responde no final Fernando Prata, Conselho Tutelar Vila 
Mariana. 
O SR. FERNANDO PRATA — Bom dia a todos e a todas. Realmente acho que  há necessidade de 
agradecimento porque sabemos que você, Jair, está empenhado no desenvolvimento e nos 
procedimentos deste processo que tem sido longo. 
É sabido que estamos há anos em busca do reconhecimento dos conselhos tutelares da cidade de 
São Paulo. E é fato que trabalhamos nesse projeto desde o inicio desta gestão. E também é fato que 
só conseguimos chegar nesse ponto da  tramitação  agora no final da gestão. E não queremos que 
isso fique como mérito para uma gestão posterior porque isso foi trabalhado em conjunto com esta 
Cidade e com a gestão. É extremamente importante que tenhamos esse apoio e que isso seja de fato 
efetivado neste Governo. 
Para isso ainda restam algumas dúvidas, Jair. Nós sabemos que a Casa  está trabalhando com a 
aprovação  orçamentária, com as questões do Orçamento, e que isso fecha os trâmites da Casa. E se 
o Orçamento for fechado até sexta-feira, e a questão da segunda audiência pública for jogada pra 
terça-feira — que é o que temos de prazo regimental com a redução do interstício -, como ficaria? 
Outra coisa, quando à questão da  aprovação,  do tempo que o Executivo tem pra aprovação e 
assinatura desse projeto, sabemos que tem até 60 dias e temos trabalhado com a  hipótese  da 
adesão  do Executivo ao projeto. Inclusive foi deliberado, já está aceitando coisas que trabalham 
contrariamente às orientações das práticas conselheiras no que  há dentro desse documento pra que 
não criássemos resistência, e que houvesse acordo. Foi feito um acordo de cavalheiros entres a 
cidade de São Paulo, o Executivo e o Legislativo e todos que estão no trâmite para que, aprovado do 
PL, que se conseguíssemos aprovação,  que duraria de três a quatro anos. Então como ficaria a 
questão  do fechamento do Orçamento da Casa em relação ao agendamento que nós temos — que 
seria para terça-feira — e também a assinatura do Executivo em relação ao PL? Ele tem até 60 dias, 
mas também pode receber e ter a  coerência  de assinatura para um sancionamento antecipado. Isso é 
extremamente importante. 
Não estamos aqui com um ou dois bairros, aqui há Conselhos de toda cidade. A gente conhece o teu 
esforço e o teu empenho, a gente sabe que é pessoal o seu comprometimento com a causa. Teremos 
um Governo posterior bastante, que levanta bastantes questões no que concerne às aprovações de 
políticas públicas voltadas para criança e para p adolescente. Sabemos que  há redução 
orçamentária. Sabemos que na captação da Casa, que  haverá redução,  mas no caso do Conselho 
Tutelar, não é simplesmente um reajuste simples e oportunista devido à mudança de Gestão, é uma 
adequação  salarial quando comparado com a  região metropolitana e até mesmo com cidades bem 
distantes da capital São Paulo ou com outras capitais do Pais. 
Também com as condições com as quais trabalhamos, e até mesmo quanto à  questão  da formação e 
orientação dessa equipe de conselheiros tutelares da cidade de São Paulo, isso demonstra que 
temos sido bastante pacientes, que temos negociado, negociamos as condições, aceitamos o que 
vem no contrato, que sejamos contemplados de uma forma para que possamos - enquanto cidade, 
em todos os polos desta cidade - ter uma discussão justa e adequada no tange à causa do Conselho 
Tutelar a cidade de São Paulo. 
Pensar no Conselheiro Tutelar é sim pensar na infância e na adolescência da cidade de São Paulo 
porque é a garantia de direitos. Teremos momentos de um governo que a gente não sabe em que 
situação, em que pé as  políticas públicas, como serão tratadas e consideradas as  políticas públicas. 
Queremos agradecer além da sua participação,  há outros Vereadores que trabalharam em conjunto, 
aos que abraçaram a causa. É importante agora que  não  se perca o esforço porque é um trabalho 
conjunto. Aqui há energia, há o trabalho de uma cidade toda, há pessoas comprometidas. Para estar 
neste lugar todos têm de saber, quem está aqui e houve conselheiro falando de salário, parece que é 
oportunismo, mas têm de saber: pra você receber 1.700,00 reais, sem vale-refeição, sem vale-
transporte, enfrentando adversidades — que é o que a gente enfrenta — dentro das comunidades, é 
tráfico, há falta de serviço público, para estar aqui, você tem de ser muito comprometido. 
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É muito importante que isso registrado! 
Obrigado pela oportunidade. 
(Palmas) 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Último inscrito: Enrico Rocha — Conselho Tutelar de Pirituba. 
0 SR. ENRICO ROCHA — Serei breve porque todas as falas me contemplaram. 
Não poderia deixar esta oportunidade para parabenizar esta Casa por todo o esforço dado a esta 
causa; parabenizar, principalmente, os Conselheiros Tutelares que  saíram cedo de sua casa para 
participarem desta audiência pública. 
Bom. Todos os Conselheiros já falaram sobre a importância dessa força tarefa, para que isso chegue 
ao Prefeito Haddad, Jair, a fim de que ele cumpra com o seu comprometimento de durante a 
campanha, assim como seus quatro anos de governo, para com este Conselho. 
Além das respostas que o senhor dos fará, ha ainda outra pergunta: o Fernando explicitou, mas serei 
bem mais prático ou pragmático, vamos dizer assim. Se conseguirmos fazer com que esta Casa, com 
toda a energia que esta nesta sala, de os companheiros que  não puderam estar, fazer com que esse 
orçamento venha para a  aprovação apenas na terça-feira que vem, como acredito, qual é o prazo 
para que esta Casa encaminhe para o gabinete do Prefeito? 
Minha pergunta é essa. 
Bom trabalho. 
Obrigado a todos e todas. (Palmas) 
0 SR. JAIR TATTO (?) — Obrigado. 
Si) retificando, há uma correção a ser feita: o prazo, especificamente, desse projeto para  sanção  ou 
veto do Sr. Prefeito é de 15 dias; 90 dias é o prazo da regulamentação. 
Neste caso, nós temos hoje a tarefa de aprovar a diminuição do prazo, do tempo em plenário, para, 
na terça-feira, fazermos a segunda; e o comprometimento desta Casa, dos Vereadores, que não 
deixem de trabalhar na terça-feira futura. Então, tarefa é essa que não nos permite votar o orçamento 
até sexta-feira. 
Objetivamente, com muita sinceridade, o motivo desta Casa, baseado diria até que no desejo dos 
Vereadores e naquilo que está em pauta, de estar na terça-feira aqui, de verdade, é votar esse 
projeto — pela pauta que acompanho. 
É importante vocês estarem, também, hoje no plenário, para que a gente possa votar a  diminuição  do 
tempo. 
E, na terça, participarem da audiência pública, também participar, considerando eu que havera 
sensibilidade dos Vereadores, para estarem aqui na terça-feira. 
Para isso, temos que aprovar a  diminuição  do tempo hoje, para realizarmos na terça. 
Havendo qualquer sessão extraordinária, se a Mesa Diretora assim entender, vocês  ficarão sabendo 
através da coordenação também. 
Suponhamos que o Presidente chame uma sessão  extraordinária para um horário diferente do habitai 
para tratar do tema. É possível. Havendo uma sessão extraordinária, fora do horário tradicional das 
15h, ou seja, vocês serão comunicados. (Palmas) 
-  Manifestação  fora do microfone. 
0 SR. JAIR TATTO (?) — Imediatamente, vai ao Executivo. Vai à sanção no mesmo dia. 
Agradeço a presença de todos vocês. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 
Muito obrigado a todos. (Palmas) 
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0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Bom dia a todos! Na qualidade de Presidente da  Comissão 
de Finanças e Orçamento, e com a presença do vice presidente, nobre Vereador 'sac Felix, 
declaro abertos os trabalhos da primeira audiência publica do ano de 2017. 
Informo que essa reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara — 
www.camara.sp.gov.br ,  links TV Câmara, Auditórios On-Line. 
Com publicação  no  Diário  Oficial a partir de 16/2/2017, duas publicações em jornais de grande 
circulação no Estado de São Paulo, dia 17/02/2017 e na Folha de São Paulo no dia 
20/02/2017. Vamos dar inicio a essa audiência. 
Essa audiência pública foi convocada para atender o disposto no Art. 9° Inciso 4° da Lei de 
Responsabilidade Fiscal que determina que até o final dos meses de maio, setembro, e 
fevereiro o Poder Executivo demonstra e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada 
quadrimestre. Convidamos o Secretário Caio Megale, Secretário  Municipal da Fazenda. 
Também foi convidado o Sr. Roberto Braguim, Presidente do Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo, representado pelo Sr. Marco Chust, Agente de Fiscalização do TCM — SP. 
Também temos a presença da Secretária-Adjunta, Sra. Giulia Puttomatti, para compor a Mesa. 
Vou abrir as  inscrições  para quem quiser fazer o uso da palavra sobre o tema a ser abordado. 
Primeiro, vou passar a palavra ao Sr. Marcos Chust. 
0 SR. MARCOS CHUST — 0 Tribunal ainda não recebeu o balanço da Prefeitura de 2016, mas 
já foram feitas auditorias em relação ao resultado primário e nominal, e a Prefeitura atendeu às 
metas de resultado primário e nominal. 
Sobre o Artigo 42 da LRF que, talvez, um dos mais importantes do ano, das disponibilidades de 
caixa versus as obrigações de curto prazo, nós temos os indicativos de que a Prefeitura 
cumpriu, no ano de 2016, o que  dispõe nesse artigo. Mas, como já disse, ainda não recebemos 
o balanço da Prefeitura, ainda não foram feitos os trabalhos. Assim que recebermos o balanço, 
serão efetuadas as verificações e atestaremos se foi, ou  não, observado o Artigo 42, de último 
ano de mandato. Entretanto, com relação ao resultado nominal e primário, não há qualquer 
observação, porque a Prefeitura fez uma economia de despesas bastante forte ano passado e 
acabou até tendo um resultado primário bem acima da meta que estava prevista na LDO para 
2017. 
Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Agradeço as palavras do Sr. Marcos Chust, e passo a 
palavra ao Sr. Caio Megale, Secretário Municipal da Fazenda. Quero desejar ao senhor boas-
vindas à nossa Comissão,  pois será convidado bastantes vezes a comparecer. 
0 SR. CAIO MEGALE — Virei com prazer. Obrigado pelo convite, bom dia a todos, ao nobre 
Vereador Jair Tatto e nobre Vereador Isac Felix. Vou fazer uma apresentação rápida e 
resumida sobre os resultados financeiros da Prefeitura de São Paulo no ano de 2016. 
Estamos chegando agora, somos uma nova  gestão,  mas trabalhamos desde o final do ano 
passado, em conjunto com a  gestão anterior, analisando os números e resultados, portanto 
tenho condições e informações sobre os números do fechamento do ano passado que, como já 
foi antecipado, cumpriram as  regulamentações  da Lei de Responsabilidade Fiscal, o que é algo 
muito importante para nós e, certamente, norteará as nossas ações nesta nova  gestão. 
Vou passar minha apresentação por três pontos, começar pelo lado das receitas, tanto receitas 
tributárias quanto receitas de capital. Seguindo a  sugestão, falarei aqui da frente. Um segundo 
só. (Pausa) 
Faço uma apresentação breve dos números e, depois, volto para a mesa e passamos à parte 
de perguntas e discussões. 
Então passarei por três pontos: primeiro, sobre as receitas, tanto receitas tributárias, quanto de 
capital e outras receitas. Temos uma vantagem de estarmos falando do terceiro quadrimestre, 
que coincide com o final do ano. Portanto, os números que vou apresentar já são números para 
o ano todo. É mais fácil do que quando estamos no primeiro ou no segundo quadrimestre, 
porque temos de sempre chamar a atenção de que  não é para o ano todo, não é anualizado, 
então, aqui temos essa facilidade de falar do ano como um todo. 
Vou começar com receitas, depois falo das despesas. Receitas-despesas compõem o 
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resultado, ou os resultados: resultado primário, resultado nominal. Falo da evolução da dívida, 
como é que essa execução  fiscal impactou na  evolução  da dívida do  Município e como isso se 
compara aos limites que temos de endividamento impostos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal e pelas normas de política. 
Então começando pela receita, nossa receita consolidada foi de R$ 48,251 bilhões. Quando 
deduzo dessas receitas correntes valores como Fundeb e outras receitas que  estão em dupla 
contagem là em cima, porque entram como repasse do estado e entram também como fundos, 
quando faço essa dedução chego nas receitas correntes, após dedução  de 46,132  bilhões, 
levemente abaixo da receita corrente observada no ano de 2015 — acho que essa redução  de 
receita está muito ligada à  recessão econômica pela qual o Pais passa — e o ano de 2015 foi 
um ano em que o Pais teve, pelo terceiro ano consecutivo, em recessão, em 2014 o PIB já foi 
zero a zero — o que é considerado uma recessão, porque normalmente o PIB cresce -, daí em 
2015 tivemos uma queda de mais ou menos 3.8% do PIB, e em 2016 uma queda adicional de 
3,5. 
Então  esse terceiro ano de queda, de 2016, que explica fundamentalmente essa redução das 
receitas correntes, quando abrir na receita tributária, veremos o impacto da  recessão  na receita 
tributária. 
Receitas de capital, tivemos 1,395 bilhões,  de forma que a receita total perfez um valor de R$ 
47,527 bilhões, uma variação  nominal frente a 2015 de menos 1.2%, ou seja, caímos 1.2%. Se 
eu fizesse a variação real, ou seja, considerando o efeito da  inflação — que foi perto de 9% o 
ano passado — nós temos uma queda de quase 10% em termos reais, al, das receitas do 
Município  no ano de 2016. 
Aqui embaixo prevemos o mesmo resultado com o gráfico  de barras. 
Abrindo as receitas mais no detalhe, entre receitas tributárias, receitas de  contribuição e receita 
patrimonial, o bolo maior está nas receitas tributárias, fundamentalmente ISS e o IPTU e ITBI, 
são R$ 23 bilhões; receitas de  contribuição: 3,729 bilhões; receita patrimonial, que recuou 
frente a 2015, para 1,490.069  bilhões, e esse recuo se deve muito por conta de uma operação 
pontual, esse recuo se deve muito por conta de uma operação pontual, em dezembro de 2015, 
em que nós mudamos a forma de computar os juros das aplicações  do caixa da Prefeitura. 
Ela foi computada, de uma vez só, em dezembro de 2015, então 2015 ficou um pouco mais 
gordinho, mas quando a gente olha para 2014 e 2016, 2016, na verdade, voltou para um nível 
normal de receita patrimonial. 
Depois têm receitas de serviço, receitas de transferência, 15,470 bilhões;  outras receitas 
correntes. A gente chega no final, ali, com 48,251 bilhões  de reais. 
Novamente, fazendo as  deduções  de receitas correntes, fundamentalmente o Fundeb mais 
outras receitas com dupla contagem, nós chegamos nos 46,132  milhões  que eu tinha mostrado 
no quadro anterior. 
Colocando mais ainda a lupa e olhando para o nível  de impostos, nós temos o IPTU, 
perfazendo 7,582 bilhões. É interessante olhar para a evolução do IPTU, desde 2013, que 
apesar da crise o IPTU praticamente não sofre, porque é um imposto muito menos cíclico do 
que o ISS ou mesmo do que o ICMS estadual. É um imposto que depende menos da atividade 
econômica, é imposto sobre patrimônio. 
Nós tivemos também a  continuação  da  aplicação daquele reajuste, de 2013, que foi travado. 
Tem um pedaço a cada ano, neste ano de 16 tivemos mais um pouco, em 2017 tem mais um 
pedacinho ainda. 
Já o ISS, que é um imposto de serviços, al nós percebemos o efeito da  recessão econômica. 
Como dá uma desacelerada na taxa de crescimento nominal do ISS, que vinha aqui da ordem 
de 9,2, 6,7%, cai para 1% o crescimento. 
O  ITBI que também tem a ver com atividade econômica no setor imobiliário também sentiu 
bastante a  recessão. 
0 Imposto de Renda 1,945 bilhão, esse continua avançando, cresceu 16%. 
Temos taxas tributárias de 301  milhões,  outras taxas, os repasses, o Fundo de Participação 
dos  Municípios, o ICMS, o IPVA, chegando num total de receitas tributárias de 32,920  bilhões 
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de reais. 
Fazendo uma comparação da performance da  arrecadação  da Prefeitura Municipal de São 
Paulo com o Estado e União: variação  nominal de 1,3% do ISS, 15% do IPTU, continuou 
crescendo, ITBI menos 2,3%. 
Quando eu olho para a mesma coluna variação  nominal, ICMS, no Estado, foi zero, ICMS total 
-0,2, quando eu considero os 25% de queda adicional da parcela do PEP; IPVA 1,4, ou seja, a 
performance tributária do Estado, em parte por uma boa  ação  de  fiscalização tributária  da 
Prefeitura de São Paulo, mas em parte, também, porque as receitas da Prefeitura são menos 
cíclicas  do que as receitas do Estado, nós tivemos uma performance superior. 
Comparado à  União, nós tivemos uma variação parecida, porque a  União também tem 
Imposto de Renda que é menos ciciclo. 
De forma que a Prefeitura de São Paulo com 5,7, União 5,5 e Estado praticamente não teve 
evolução  de receita, em 2016. 
Receitas de capital, que  não são  as receitas tributárias, não  as correntes, vindas de 
operaçâode crédito,  alienação  de bens, amortização de empréstimos, transferências. 0 número 
total eu já falei aqui, 1,395 bilhão. A principal parcela são as transferências de capital e ai o 
destaque é para as transferências do Governo Federal, do PAC. Mas ainda assim é um valor 
que  não é muito expressivo. 
Só para dar uma ideia - vou mostrar isso daqui mais para a frente -, no Orçamento essa linha 
debaixo que roda em torno de 1,3, 1,2  bilhão, o Orçamento é sempre seis, sete milhões, oito 
bilhões  de reais. 0 orçado é sempre muito superior ao observado nessa linha de receitas de 
capital. Eu vou voltar a esse ponto um pouquinho mais para frente. 
Falei das receitas, agora, vou falar um pouco das despesas, de como foi a  execução 
orçamentária diante das receitas que apresentei aqui. Temos uma diferença grande entre a 
evolução das receitas correntes e a evolução das receitas de capital e uma clara evidência do 
ajuste, do controle de gastos que teve de ser feito no final do ano passado. Especialmente, nas 
receitas de capital que  caíram 20% no ano de 2016. As despesas concorrentes subiram de 
40.7  bilhões  de reais em 2015 para 44.4  bilhões  de reais em linha com a  inflação.  A  variação 
nominal foi 8.9, a  inflação medida pelo IPCA foi um pouco abaixo disso, foi 6,5,  então tem uma 
variação real um pouco acima da  variação  da  inflação e já as despesas de capital aqui sim a 
gente tem uma queda importante 6 bilhões e 283 milhões e 2015 para 5  bilhões em 2016. 
Essas receitas de capital em parte  estão relacionadas à queda de  amortização  de divida, o que 
é uma coisa boa. Porque vem da reestruturaçâo da divida là de trás, a reestruturaçâo feita em 
2015, 2016 e que teve impacto financeiro em 2016, aquele perdão  de divida que aconteceu no 
passado. E esse perdão de divida fez com que a  amortização corrente fosse menor, ocorrendo 
uma queda nessas despesas, mas também houve uma compreensão  de despesas de 
investimento, especialmente, investimentos vindos do Tesouro e eu vou mostrar essa abertura 
das despesas de capital com mais detalhes daqui a pouco. Olhando para as despesas 
correntes e abrindo em pessoal, encargos, juros e outras despesas correntes. Pessoal e 
encargo subindo 10%, um pouco acima também da inflação passada: 18.4 as despesas em 
2015; 20.3 a despesa em 2016 e ai claramente a  pressão vinda do lado dos inativos. Acho que 
essa é uma preocupação não só da Prefeitura municipal, mas é uma preocupação geral do 
pais, tem a ver com a demografia, tem a ver com uma série de fatores que haviam estão sendo 
debatidos no Plano Nacional, mas as despesas com inativos, que eram da ordem de 4, 5 
bilhões em 2013 saltaram para 7  bilhões em 2017 despesas com inativos, com ativos, 
desculpa, que  são  mais bem comportadas e subiram 8% no ano passado. Juros em cargo da 
divida e aqui a gente percebe também o efeito da  redução  da divida no passado. A despesa 
com juros de divida caiu de 1.5 para 1.1, uma queda de 27%, é uma queda importante. Outras 
despesas correntes subiram de 20  bilhões  para 22.9  bilhões  de reais em 2016. 0 total de 
despesas saltou de 40.7 bilhões para 44.4 bilhões, uma alta de 8.9%, um pouco acima da 
inflação que, no ano passado, fechou em torno de 6,5%. Um pouco abaixo disso. As despesas 
de capital, investimento, foi um pedaço do que sentiu o ajuste. Investimento de 2015 foi 4.4 
bilhões, em 2016, foi de 3.0, quase 3.1. essa queda em parte se deu na redução dos 
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investimentos financiados pelo Tesouro. Isso está ligado aquela queda das receitas, está ligado 
à  recessão econômica que nos impôs no ano passado uma gestão  mais conservadora dos 
investimentos. Inversões financeiras caíram também, mas representa pouco: 29  milhões.  
Amortização de dividas, 1.6 em 2015, 1.9 em 2016, ai há as dividas correntes, mas na parte de 
investimentos também há os pagamentos de precatórios, mais na frente vou fazer a abertura 
mais detalhada disso. 
Um pouco sobre restos a pagar. 0 ano de 2015 terminou com um volume de restos a pagar da 
ordem de 3,5  bilhões  de reais. Restos a pagar, como vocês sabem, são despesas empenhadas 
no  período anterior, que  não são liquidadas no  período anterior e vão para o período seguinte. 
Esses restos a pagar podem ser processados ou  não processados. Qual é a diferença? 
Processado é quando a despesa efetivamente aconteceu, então  a chance de aquele resto a 
pagar ser mesmo real e ter que ser pago é muito grande e têm os restos a pagar não  
processados, que a despesa foi empenhada, mas  não aconteceu a atividade ainda, pode ser 
que ela não aconteça e esses restos a pagar sejam cancelados. 
Durante o ano de 2016, daquele total de 3,5, 1,9 foi pago, 1,5 foi cancelado. Nesse espirito que 
acabei de descrever para vocês sobrou um restinho bem pequenininho de 16  milhões  de reais 
para 2017, de forma que quando eu junto esse saldo com os novos restos a pagar de 2016 
para 2017, nós temos um valor de um bilhão e 684  milhões  de reais. Essa conta de restos a 
pagar que recebemos no inicio desse ano, no inicio da nova  gestão.  Vocês percebem até que 
é uma conta de restos a pagar bastante menor do que a conta de restos a pagar que o ano de 
2015 deixou para o ano de 2016, que é aquela primeira barrinha de 3,5 ali. 
E por fim, a gente combina receitas com despesas e chegamos no resultado, no balanço final 
da  execução  fiscal da Prefeitura de São Paulo no ano de 2016. Tivemos, do lado da receita, 
um orçamento que era de 54,4 bi, mas uma é receita realizada de 47,5 bilhões. A receita 
realizada foi da ordem de 87% do que estava previsto no Orçamento. A maior parte dessa 
decepção  de receita está nas receitas de capital — eu  já tinha mencionado isso há um tempo — 
e do lado das despesas, despesas orçadas de 54,4 em linha com as receitas, mas as 
despesas realizadas de 49,4. Tivemos um resultado no  período, resultado nominal, o resultado 
que inclui os gastos correntes, as despesas primárias e as despesas com juros de 1,8  bilhão  
de reais negativos. Se eu olho só para o resultado primário,  ou seja, não considero as 
despesas financeiras, olho só para as despesas correntes, primárias e despesas de capital, ai 
sim, nós temos um resultado que é, como apontado, acima da meta do ano de 2016. A meta 
era um déficit de 1,9, nós acabamos fechando com um déficit pequeno de 160 milhões de 
reais, ou seja, praticamente zero a zero. Fechamos o ano no  equilíbrio  de caixa com receitas 
primárias e despesas primárias bastante similares. 
Então, aqui só comparando a meta com o resultado atingido. Naturalmente o resultado primário 
quanto maior, melhor. Então, aqui tivemos um déficit menor do que o esperado e isso fez com 
que a  gestão  de divida fosse bem equacionada. 
Aqui na questão da divida tem dois fatores: o fator do resultado fiscal e o fator da  renegociação  
da divida no ano passado. Tivemos uma divida consolidada em 2015 de quase 90  milhões  de 
reais, uma boa parte disso acabou sendo perdoado durante a  renegociação e nós  caímos  para 
47  bilhões  de reais no final de 2016. 
A divida consolidada — quando fazemos todas as deduções: disponibilidade de caixa, demais 
haveres etc. — recuou para algo da ordem de 40  bilhões  de reais. 
Ou seja, o resultado nominal — que é a variação do estoque da divida - foi o resultado de uma 
queda importante, uma queda de 40  bilhões  de reais no ano passado, que foi uma queda até 
maior do que o que tinha sido estabelecido pela LDO no primeiro trimestre do ano passado. Ou 
seja, tivemos uma redução  importante de divida, de resultado nominal; ou seja, quanto mais 
para baixo, melhor, porque significa que caiu mais o seu estoque de divida, e a queda foi 
importante. Esses números, se olharmos naturalmente para anos anteriores a esse e para os 
próprios anos, nunca veremos um volume  tão  grande, pois tem a ver com aquele processo de 
renegociação  da divida, que fez com que a divida com a União caisse a um terço do que era. 
Esse é o grosso desse movimento, de forma que a divida liquida, quando considero os ativos 
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todos, caíram  de 43,9 bilhões para 39,4 bilhões. 
Em relação aos limites sobre a receita corrente liquida, acho que a melhor maneira de ver isso 
é olhar para esse gráfico aqui. 
- Orador passa a referir-se a imagens na tela de  projeção. 
O SR. CAIO MEGALE — A linha azul mostra a evolução do limite de endividamento, 
estabelecido em 2001, no ano da renegociação da divida. Essa divida foi persistentemente 
superior ao limite estabelecido, à trajetória limite estabelecida, que é essa trajetória azul, até 
bate 182% em 2015. Mas, com a  renegociação, ele caiu, e nós voltamos, depois de muitos 
anos, a nos enquadrar no limite de endividamento, com uma redução  importante da divida no 
ano passado. 
Esse era os comentários que eu queria fazer a respeito do resultado fiscal do ano passado. 
Fico agora à disposição para perguntas e debates. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado, Secretário. Anuncio a presença do Vereador 
Rodrigo Goulart, de Rafael Barbosa de Souza, representante da Subsecretaria da Receita 
Municipal. 
Vereador Isac Felix, V.Exa. quer fazer alguma manifestação? (Pausa) Vereador Rodrigo 
Goulart? 
O SR. RODRIGO GOULART (PSD) — Desculpe, Presidente. 0 trânsito da zona Sul para cá é 
meio complicado, vocês sabem disso. Quero dar boas vindas ao Secretário Caio Megale; ao 
Marcos, do Tribunal de Contas; à Secretária-Adjunta da Fazenda, Giulia Puttomatti, e desejar 
um ótimo trabalho ao Secretário. Sabemos da competência que ele traz no seu curriculo, e 
estamos à disposição nesta Comissão  para trabalhar muito em parceria com a Secretaria. 
Desculpem-me, mas não peguei a totalidade da apresentação, mas o que eu peguei já deu 
para entender um pouco dos números. Coloco-me à  disposição  da Secretaria e de todos os 
membros. Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Inscrito para falar, o Sr. Laerte Brasil, por 3 minutos. 
O SR. LAERTE BRASIL — Eu sou Presidente da Confederação Sustentabilidade do Trabalho e 
Empreendedorismo das Cidades do Estado de São Paulo, a ConSP Trabalho. Ouvi a brilhante 
explanação do  Secretário. Quero ressaltar aqui o seguinte: eu estive em duas conferências 
nacionais no Controle Social (?). Là eu apresentei a implantação das metas, tanto pelos 
governos municipais como estaduais e federal. 
Uma das perguntas que tenho a fazer para o Secretário é a seguinte: na Prefeitura, até agora, 
não  se fez nenhuma audiência pública do Plano de Metas, e o Plano de Metas está chegando 
aqui no final de março. Eu queria saber do Secretário se vai ter participação da população na 
discussão  do Plano de Metas. 
Outra pergunta: nesse orçamento da cidade de São Paulo — que tem o maior PIB da América 
Latina — não se discute o PIB da Cidade. Contribui cerca de 38% do seu PIB para o Governo 
do Estado e quase 13% para Governo Federal, e s6 ressaltando que há quase seis anos entrei 
com duas ações, denúncias, em cima do Governador do Estado daqui e do Rio de Janeiro. 
No Rio de Janeiro denunciei toda aquela màfia que foi montada para sucatear os cofres 
públicos e roubar toda a  população.  Fui ameaçado de  prisão, o que  está acontecendo aqui em 
São Paulo. E aqui denunciando o Governador Geraldo Alckmin, já quando ele estava no 
primeiro ano de mandato, a marcha que ele montou aqui para roubar cerca de 65 bilhões, do 
Metrô, Rodoanel, merenda escolar, Educação, tudo. 
O aqui, na cidade de São Paulo, só no Governo Serra e Kassab, foram roubados 10 bilhões e 
350 milhões de reais. 0 Tribunal de Contas ficou omisso, esta Casa também omissa. Ninguém 
investigou nada, só do apartamento do Kassab o helicóptero deu 20 viagens carregando 
dinheiro do apartamento para uma fazenda là no Uruguai. 
O impacto desse dinheiro roubado, em São Paulo, acabou com a  expulsão  de quase 40% das 
pequenas e médias empresas e os empregos que geravam. Agora, uma pergunta para o 
Secretário, qual a  ação juntamente com o Prefeito Doha para recuperar o emprego na cidade 
de São Paulo.  Já são  mais de um milhão de desempregados devido à  corrupção implantada 
por esses  ladrões  na Cidade e no Estado de São Paulo. E o desvio do Governo Haddad 
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estamos pesquisando e investigando. 
Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Tem a palavra o Sr. Jesus, da Casa no Meio do Mundo e 
Movimento Cultural das Periferias. 
O SR. JESUS — Bom dia a todas e a todos, Megale, quero dizer que como Secretário passado 
da Fazenda, a maior parte dos municipes da Cidade que contribui teve muita dificuldade no 
diálogo. Quero dizer também que a gestão da qual você faz parte, para os artistas periféricos, 
tem se mostrado também sem diálogo nenhum. 
Mas quero trazer um tocante ao orçamento da Cidade. No ano passado muitos de vocês que 
não participaram dos processos de audiência do orçamento e especificamente para Cultura, 
519  milhões  de reais foram discutidos e dialogados com a  participação  da sociedade civil. E o 
Governo que você compõe — Secretário Megale — e que faz questão de relembrar o Montoro 
sempre, fala de  quão  importante é a participação social nesse processo de democracia 
representativa que vivemos. 
Então minha pergunta é: por que 43% no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura, 
enquanto o Doria gastará 100  milhões  de reais, por ano, para publicidade. De que Cidade, de 
fato, estamos tratando? Uma Cidade que  continuará  a privilegiar o Centro e deixará de lado as 
demandas de mais de 70% da  população? É dessa Cidade que essa atual gestão deixará  mais 
uma vez passar. 
Por isso quero dizer que o plano de metas, discussão que está para vir para a Casa, 
encontrará da população o seu sentimento e a sua demanda, apresentaremos aqui neste 
espaço. Como é que a  gestão  se comportará diante da população dizendo o que tem que ser 
feito. Por exemplo, a opinião pública está contrária ao projeto de cidade cinza que o Doria tem 
implantado. A sociedade pública tem dito  não às privatizações da rede da biblioteca, mas a 
gestão apresenta um vídeo vendendo a cidade de São Paulo. De qual economia e de qual 
política financeira, de fato, a Gestão dialogará. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Obrigado. 
O próximo inscrito é o rapper Pirata. 
O SR. PIRATA — 0 nome é engraçado, mas a  situação aqui é séria. 
Que Gestão é essa que falará sobre economia nova se está fazendo coisas antigas? Não 
consegui entender as funções públicas do dinheiro público. 
A  área  de Cultura é a mais irrisória, para qualquer pessoa que está no Tribunal de Contas, que 
está nas questões  do Orçamento, para se fazer algum corte. Isso porque ela é zero virgula 
zero alguma coisa. E esse zero virgula zero alguma coisa é uma política  que chega na ponta 
bem maior que o dinheiro que é conservado da área do Transporte. Na  área  do Transporte, 
algumas familias  continuarão milionárias. Entretanto, a  área  da Cultura atingirá  mais gente da 
periferia, na ponta, e ai tem de ter cortes de 43%.  Não tem lógica alguma! É difícil entender, 
sob o ponto de vista da lógica  matemática. 
Esse negócio do congelamento, também, do Orçamento é sábio para qualquer pessoa. Hoje, 
congelamos para prevermos o gasto. Ai, chega no meio do semestre e vamos gastando com 
um monte de coisa, porque tem de gastar o dinheiro público. 
O Orçamento, ao falarmos em 49 bilhões, pensamos que é pouco, mas é muita grana. Este 
ano, são 54 bilhões de reais de  projeção. Então, haverá um aumento, sim, da  arrecadação  do 
Orçamento, mas o discurso, com a Cidade, é diferente. Ainda mais que uma Cidade que diz 
que  não precisa de dinheiro público, porque o dinheiro privado está pagando todas as coisas 
agora. 0 capital inverteu a lógica. 0 capital  não quer lucro de nada. Ele vai pegar o Ibirapuera, 
Interlagos, o Anhembi e vai colocar o dinheiro là porque eles são legais conosco e não querem 
lucro. E, ai, se  não tem lucro, para onde vai essa arrecadação financeira? Essa é a pergunta. 
E outra: onde está a humanização na hora dos cortes do Orçamento? Onde está a leitura da 
política pública para se entender onde cada corte, no Orçamento, alcança? A área da Cultura é 
o erro mais drástico de qualquer político e de qualquer pessoa que também esteja là para 
cuidar das contas, por não entender contas. Faz matemática na FGV, mas  não tem a questão 
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humana. Então, é melhor entender mais sobre política pública e parar o corte. 
Do hip hop vocês  estão cortando 70%, com várias técnicas de Finanças, que já entendemos 
tudo: "Ah, que o Orçamento que a Prefeitura passada colocou, então cortamos 25% desse 
valor e justifica tudo o que a Câmara Municipal e a sociedade civil consolidaram como 
Orçamento. Entretanto, isso não interessa. 0 que interessa é a primeira peça". 
Então, isso é falso. E, ai, vem a  questão: você rever a matemática para tirar o corte dos 43% 
da Cultura, porque é um erro político. 
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) — Obrigado. 
Não temos mais inscritos. Só quero, aqui, esclarecer que estamos fazendo uma audiência 
pública, que é uma prerrogativa oficial, obrigatória e que trata de colocar as despesas e 
receitas do último quadrimestre. Portanto, estamos tratando do ano todo. 
Então, compreendemos que  não  é, hoje, a tarefa de discutirmos o Orçamento. Mas é 
importante esse debate. Provavelmente, em maio estaremos com uma audiência pública do 
primeiro quadrimestre de 2017, que, ai, certamente também poderemos abordar como está 
sendo tratado o Orçamento. E, insistindo, aqui, infelizmente já passou. 0 pessoal da Cultura 
tem sempre uma presença marcante em todas as audiências públicas do Orçamento. É bem 
verdade que fizemos poucas audiências públicas no ano passado: foram duas. Precisamos 
fazer uma correção histórica neste ano. Há um compromisso, desta Mesa e desta Comissão, 
de realizarmos o máximo possível de audiências públicas. Portanto, é só esclarecimento, que o 
Secretário  passa a ter uma certa trégua neste primeiro momento, porque tem muito por vir. 
Passo a palavra para o Sr. Secretário Caio Megale para as respostas e também os 
esclarecimentos finais. 
O SR. CAIO MEGALE - Obrigado, Vereador, pela palavra, pelas  intervenções, são todas 
importantes. De fato o objetivo é concentrar as  análises  nos resultados fiscais do ano passado. 
Vou fazer dois comentários rápidos sobre as  intervenções,  sobre o plano de metas que está 
sendo realizado a  várias mãos,  a Prefeitura de forma bastante transparente,  está sendo 
liderado pela Secretaria de  Gestão e certamente haverá discussões  na Câmara, no momento 
oportuno. A Secretaria da Fazenda participa olhando pelo lado do orçamento e das metas em 
geral da Prefeitura, do  Município  de São Paulo. Acho que uma das metas importantes que 
precisamos ter é a de sustentabilidade financeira ao longo do tempo. É importante que a 
municipalidade de São Paulo consiga andar com suas próprias pernas. É o objetivo de todo 
ente público ou ente privado, que seja sustentável ao longo do tempo, que consigamos ter 
recursos para fazer os investimentos importantes, os gastos importantes em todas as áreas e 
que esses recursos sejam usados de forma parcimoniosa ao longo do tempo e sejam 
respaldados pelas receitas permanentes e não extraordinárias permanentes no  Município. 
Quanto à execução orçamentária acho que ao longo do ano vamos ter bastante oportunidade 
para conversar como a  execução está sendo feita.  São dois  comentários: o primeiro que é um 
congelamento, não é um corte, é um congelamento preventivo porque as receitas são incertas. 
Como vocês viram aqui, no ano passado as receitas eram orçadas em 54 bilhões e acabaram 
sendo 47. Acho que cabe à Secretaria da Fazenda ou à Secretaria de Finanças, no passado, o 
ano de 2016 comandado pelo Secretário Rogério Ceron foi feito de forma bastante 
responsável, que os gastos aconteçam sempre em linha com o que  está orçado, não adianta 
querer gastar mais do que a gente tem. 
E do lado do gasto da execução vai ser sempre transparente. Acho que vamos ter uma 
evolução muito interessante da  gestão  do gasto público recente, que é essa lei da 
transparência, essa abertura. Qualquer movimentação  que fazemos no orçamento, qualquer 
suplementação, fizemos uma há pouco tempo reduzindo o orçamento de algumas obras para 
garantir o pagamento dos professores, no dia seguinte está no  Diário Oficial, está na imprensa, 
todo mundo acompanha, então, essa execução orçamentária também vai ser muito 
transparente, o que vai ajudar no nosso diálogo ao longo do ano. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Quero agradecer ao Sr. Marcos Schulz, representante do 
Tribunal de Contas do  Município;  a Sra. Julia Portumati, Secretária Adjunto da Secretaria 
Municipal da Fazenda e nosso Secretário Municipal da Fazenda, Caio Megale. Não havendo 
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mais oradores, declaro realizada a audiência pública da Lei de Responsabilidade Fiscal para o 
mês de fevereiro. 
Suspendo para montarmos a pauta dos próximos projetos e permitir que os nossos convidados 
possam se retirar. Obrigado. 

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Jair Tatto. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Passemos à audiência pública do PL 409/14, do Vereador 
Netinho de Paula: "Institui o hip hop como manifestação  cultural na cidade de São Paulo e 
concede isenção  de imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS para os serviços que 
especifica, e dá outras providências". 
Representando o autor do projeto de lei,  está aqui o Sr. Enéas Silva dos Santos, que comporá 
a Mesa para falar sobre o projeto. 
Declaro abertas as inscrições para este item. 
Em discussão.  (Pausa) Tem a palavra o Sr. Rapper Pirata. 
O SR. RAPPER PIRATA — É mais para reforçar algumas coisas que a gente vem dialogando 
sobre os avanços que o movimento hip hop tem conseguido na cidade de São Paulo. Apesar 
da estranheza e do espanto, as pessoas estão entendendo que o hip hop  não apenas está 
engajado na  discussão  sobre cultura, mas avançou na  discussão  de todo o Orçamento da 
Cidade. 
Nós  do movimento achamos importante que essa lei seja implementada na cidade de São 
Paulo para reforçar as nossas outras  ações. Já que todo mundo fala de crise, o hip hop 
consegue gerar emprego na área cultural, além de atingir várias outras áreas, como a da 
educação. Só quem pertence ao movimento consegue fazer essa leitura; quem vê de fora, 
acha que é algo exótico, que é coisa de adolescente. 
Pedimos à Mesa a aprovação da lei e mantemos a critica de que o Executivo não faz a mesma 
leitura que  nós. Tanto é que 43% do corte do Orçamento é na  área  da cultura e para as 
culturas voltadas ao hip hop, 70%. Por trás  do hip hop está a periferia e periferia não precisa 
dessas fitas. Falar de periferia é muito louco, porque todo mundo fala de periferia. Até o 
Prefeito Doha fala. Chegam a executar, mas depois abandonam. 0 mais louco disso é que 
todos que  estão aqui moram na periferia. Se  não morarem na periferia, devem morar no Pátio 
do Colégio. A Cidade é toda periférica; os bairros avançam. 
Então,  a leitura é totalmente esdrúxula. 
Precisamos que esta  Comissão  nos auxilie nas discussões com o Executivo, que chame aqui o 
André Sturm, porque ele ignora o orçamento da Cidade. 
Parabéns pela lei. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado. 
Consideraremos, sim, o pedido. Esta  Comissão também terá o papel de convidar as Pastas 
para audiências públicas e para esclarecimentos durante a nossa gestão nesta Casa. 
Algum Sr. Vereador gostaria de se manifestar? (Pausa) 
0 Vereador Rodrigo Goulart gostaria de se manifestar sobre o projeto? (Pausa) 
Vereador !sac Felix? (Pausa)  Não?  (Pausa) 
Então,  eu passo a palavra ao Sr. Enéas Silva dos Santos, que representa o autor do projeto. 
O SR. ENÉAS SILVA DOS SANTOS — Bom dia a todos, bom dia a Mesa, ao Presidente. 0 
Vereador está com problema de agenda e acabou não podendo comparecer. 
Acho que, este momento, é de extrema importância porque esta Casa  está discutindo a 
questão  do Hip Hop. Em minha opinião,  os movimentos sociais, a Cultura ultrapassa a  questão 
dos governos, da lei. Chega em determinado momento que temos de parar e refazer, fazer a lei 
pra ver como os movimentos vão conseguir prosseguir. 
O Hip Hop é Cultura também por que, em nossa opinião, o que é Cultura, o que é Arte? É a 
excelência da técnica e se é a excelência da técnica, é assim: eu não consigo fazer um quadro 
igual a esse, quais  são  as técnicas "implementadas" nesse quadro? Quais as técnicas 
implementadas em determinada arte? Pra mim,  então,  a Arte é a excelência da técnica. 
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Neste momento, acredito eu, a  aprovação dessa lei vem colocar o Hip Hop nessé  novo 
patamar. 
Era isso que eu tinha pra dizer. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos, 
declaro encerrada a audiência pública do PL. (Pausa) 
Sim, mas  não tem inscrição  aqui, você disse que é do item seis. (Pausa) Quem quer falar? 
Cadê a identificação, o nome? (Pausa) Vamos encerrar o item e eu abro o outro? (Pausa)  Não 
há dificuldade. 
Vou encerrar o item, até para que o Enéas possa cuidar dos seus afazeres. Declaro encerrada 
a audiência pública do PL 409/14. 
Passemos ao item dois: PL 236/15, Vereador Abou Anni e demais Vereadores: "Dispõe sobre a 
instituição da  contribuição  para o custeio de  iluminação pública". 
Considero inscrito Newton de Castro Barbosa, Coordenador de Desenvolvimento Econômico. 
(Pausa) Está inscrito para o item seis. 
Por favor, a  identificação, por gentileza. 
0 SR. RAFAEL BARBOSA DE SOUSA — Sou representante da Subsecretaria da Receita 
Municipal. Gostaria de falar brevemente sobre o PL 409, primeiro item da pauta. 
Brevemente, creio que há colocações importantes respectivamente ao mérito do projeto. 0 
mérito da propositura é bastante nobre, visa fomentar a Arte, a Cultura, especialmente nas 
regiões periféricas da cidade. Sem  prejuízo, entendemos necessário fazer alguns 
apontamentos quanto à técnica Legislativa e o enquadramento do projeto dentro do sistema 
tributário municipal. 
Com relação  à técnica legislativa, entendemos que é necessária maior especificação quanto ao 
escopo da  isenção pretendida, especialmente considerando que a atual redação  do projeto 
causa certa dificuldade de  interpretação,  que poderá inclusive prejudicar a correta aplicação  do 
projeto e a correta quantificação das isenções. 
Além do mais, é importante lembrar que já temos uma série de incentivos, de programas de 
incentivo fiscal para a Arte em geral, para o Hip Hop no  Município. Primeiramente, os artistas 
autônomos são enquadráveis como profissionais autônomos, portanto, já gozam — assim como 
todos os profissionais autônomos — de  isenção. 
Ademais, temos o fomento à Cultura, temos o ProMac. Então já temos hoje uma série de 
mecanismos que permitem o incentivo às Artes e também ao Hip Hop. 
Por fim - e é importante do ponto de vista técnico — verificamos que  não  foi feito o estudo de 
impacto orçamentário da proposta, o estudo de impacto orçamentário é condição indispensável 
para a regularidade da proposta e pra sua posterior aprovação. 
Com essas palavras, Srs. Vereadores, Srs. Membros da Mesa, eu agradeço a todos pela 
atenção. Peço desculpas pelo meu atraso. 
Desejo a todos um bom dia. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado. Está inscrito para falar sobre o item dois, Sr. 
Ahmed, Secretaria da Fazenda. 
0 SR. AHMED EL KHATIB — Bom dia a todos: Vereador, Mesa, Jair Tatto. 
Na verdade, com relação ao projeto de lei, o item 2, que pretende alterar a Cosip - isso foi 

aprovado inclusive em 1a discussão — alterar a Lei 13.479 e vou ler na integra o seguinte dizer 
do §2°, Artigo 1°: o uso de recursos oriundos da  contribuição prevista no caput — que é a Cosip, 
Contribuição  Social pela Iluminação Pública, que é mantida e arrecadada em um fundo 
especifico, Fundip - para pagamentos contratuais devido a empresas concessionárias de 
serviço público de iluminação dependerá de prévia aprovação da Câmara Municipal. 
Nôs, da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento Municipal, da Fazenda do  Município, 
gostaríamos  de um maior esclarecimento sobre os reais motivos que fizeram com que esse 
dispositivo fosse proposto para acrescer à Lei na medida em que isso cria uma trava. A 
execução orçamentária dessa contribuição dependeria de uma prévia aprovação do 
Legislativo. 
Então, queríamos entender se isso não fere princípios constitucionais, enfim, gostaríamos  de 
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receber por oficio ou por outro meio as reais exposições  de motivo para esse projeto para 
podermos fazer o endereçamento correto. 
Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —  Não há mais oradores inscritos. Está encerrado o item dois, 
a audiência pública do Projeto 236/15. 
Próximo item, PL 696/15, do Vereador Toninho Vespoli, que proibe a  utilização  de  cães  para 
fins de segurança, vigilância e guarda, no âmbito da  Administração Pública do  Município  de 
São Paulo e dá  outras providências. 
Em discussão o PL 696/15.  Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública do 
PL 696/15. 
Próximo item, PL 003/16, do Vereador Adilson Amadeu e vários outros Vereadores, que altera 
a redação dos artigos 10,  17e 18, e cria o art. 29-A, todos na Lei n°14.803, de 26 de junho de 
2008, e acrescenta o § 4° ao art. 123 da Lei n° 13.748, de 30 de dezembro de 2002, e dá 
outras providências. 
Em discussão o PL 003/2016.  Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública 
do PL 003/2016. 
Próximo item, PL 246/16, do Vereador Celso Jatene que cria o Programa de Impressão 
Sustentável na  Administração Direta e Indireta  do  Município  de São Paulo, e altera o artigo 49 
da Lei n° 14.141, de 27 de março de 2006. 
Em discussão o PL 246/16.  Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública do 
PL 246/16. 
Próximo item, PL 445/16, Vereadora Adriana Ramalho, Vereador Andrea Matarazzo e 
Vereador Aurélio Nomura. Vereadora Adriana Ramalho provavelmente como coautora já  que 
está chegando nesta Legislatura. 0 PL institui tratamento jurídico diferenciado ao 
microempreendedor individual — MEI; às microempresas, ME; e empresas de pequeno porte - 
EPP, no  Município  de São Paulo e dá outras providências. 
Está inscrito para a  discussão deste PL o Sr. Nilton de Castro Barbosa, Coordenador de 
Desenvolvimento Econômico, da Secretaria do Trabalho e Empreendedorismo. 
0 SR. NILTON DE CASTRO BARBOSA — Bom dia a todos. 
Sou Nilton de Castro, Coordenador de Desenvolvimento Econômico, da Secretaria do Trabalho 
e Empreendedorismo. Estamos atuando diretamente na  questão  do micro e pequeno 
empresário e das micro e pequenas empresas e do empreendedorismo,  então percebemos 
que a proposta do Projeto de Lei 445/16 é bastante convergente com as coisas que  são 
necessárias  para apoiar o ambiente de negócios para pequenas empresas na cidade de São 
Paulo. 
Grosso modo, temos quase um milhão  de empreendedores formais, sendo que para cada 
formal tem dois informais.  Chegaríamos  a quase 3 milhões  de negócios entre formais e 
informais. E tem toda uma dinâmica própria, toda uma dificuldade com relação  à estrutura, com 
relação  a impostos, com relação  a trâmite de  documentação, com relação à acesso a credito, 
com relação  à  organização. Então uma coisa muito comum é que pequenos negócios não 
estão organizados em entidades que os apoiem. Então é importante estabelecer uma agenda 
pública que ajude esse pessoal a se desenvolver, que esse é o desafio, o município ajudar 
esse pessoal a se desenvolver, porque tem o lado social da pequena empresa, que ela 
transfere rende rapidamente. Então ela é um grande colchão social, pois gera emprego muito 
atrelado a negócios, que normalmente são familiares, que  são negócios que têm dinâmica de 
âmbito local.  Então, olhando o que está proposto, todas as ações colaboram para que o 
ambiente e o setor público apoiem o desenvolvimento dos pequenos negócios na cidade de 
São Paulo. Lembrando que a cidade de São Paulo tem um terço de todos os pequenos 
negócios no estado. Então,  se olharmos o Estado, um terço está nesse ambiente complexo, 
que carece de um tratamento diferenciado. 
Só para você ter uma ideia: a  questão  de abertura de uma empresa na cidade de São Paulo 
passa de 100 dias. Tem lugares no mundo que isso acontece em oito, dez, 15 dias.  Então você 
pensa assim: essa diferença de tempo te impacta em faturamento, em produtividade, enfim, 
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uma série de coisas. Você deixa de faturar 90 dias por não conseguir reduzir esse gap.  Então 
esse é um grande desafio, com a complexidade das coisas que tem a cidade de São Paulo, e é 
legal que consigamos construir uma agenda pública convergente com vários atores. Essa é a 
posição e a visão da Secretaria em relação ao projeto. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Matéria obrigado, Nilton de Castro Barbosa. 
Considerando que não há mais inscritos... 
Peço que se identifique novamente. 
Mais uma vez, sou o Rafael Barbosa de Souza, representante da Subsecretaria da Receita 
Municipal. Gostaria também de tecer alguns breves comentários com relação  a essa última 
propositura que está sendo debatida hoje. 
É certo que o fomento ao pequeno empresário e ao microempreendedor é o objetivo 
fundamental da administração municipal, é um objetivo de estado, e, inclusive, o tratamento 
diferenciado é uma previsão constitucional. E, portanto, não há dúvidas de que o projeto é 
extremamente meritório, haja vista que caminha em direção  da  consecução desses objetivos. 
Há, contudo, alguns pontos que precisam ser observados. 
0 projeto impacta na parte cadastral, tributária municipal. 0 projeto pretende reformular e 
diminuir o escopo das atividades cadastrais, com unificação de cadastro, com simplificação de 
obrigações, e isso tudo gera um impacto. E é necessário verificar inclusive a  própria 
exequibilidade dessas propostas junto aos órgãos técnicos da Secretaria da Fazenda. É ainda 
necessário verificar se o projeto cumpre os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
especialmente porque tem algum impacto tributário, na medida em que prevê uma diminuição 
da  imposição tributária do IPTU para os pequenos e microempresários, bem como também a 
extinção de uma série de custas e preços públicos, o que também impacta na receita. 
Portanto, gostaria de solicitar que esse projeto seja formalmente encaminhado à Secretaria 
Municipal da Fazenda, para que esta possa analisa-lo detidamente, estudar os impactos que 
terá  do ponto de vista administrativo e do ponto de vista financeiro, para que possamos, assim, 
nos manifestar de forma fundamentada, bem como oferecer eventuais sugestões  para o 
aprimoramento da sua redação. 
Muito obrigado. Obrigado a todos. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —  Só esclarecendo: quando a gente distribui os projetos, uma 
das alternativas que os nossos Vereadores têm é relatório favorável, relatório contrário, e 
também tem o item "quesitos ao Executivo". 
Foram distribuídos vários projetos. Não houve tempo ainda de voltar à pauta. 
Em não havendo mais inscritos, eu declaro encerrada essa audiência pública da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e todos os itens aqui elencados. 
Lembro a todos que a  próxima reunião ordinária da  comissão está convocada para o dia 08 do 
03 de 2017, às 11h30 nesse auditório, Auditório  Prestes Maia. 
Em nada mais havendo a tratar, declaro encerrada essa audiência pública. 
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